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CAPÍTULO 01 


HISTÓRIA DOS TRANSTORNOS ESCOLARES NO BRASIL: DO TDA/H AO 
FRACASSO ESCOLAR 





Mariângela Martins Soares Goulart 

Professora Lic. História e pós-graduada em Psicopedagogia Institucional com 
ênfase em Educação Inclusiva 

E-mail: goulart-mari(Dhotmail.com 


Resumo: Os transtornos escolares e/ou distúrbios de aprendizagem estão cada vez 
mais presentes em nosso dia a dia, por meio de diagnósticos médicos que invadem o 
campo pedagógico. O objetivo de nosso trabalho é apresentar a história dos 
transtornos escolares no Brasil, perpassando por nossa história da educação e pelos 
mecanismos de controle social e disciplina que fazem parte de todas as instituições 
sociais, inclusive das escolas; resgatando a trajetória de criação das doenças de 
aprendizagem, principalmente o TDA/H e a dislexia. Em seguida, discutiremos a linha 
tênue entre TDA/H, fracasso escolar e o processo de medicalização que tomou para 
si a tarefa de justificar a não aprendizagem dos alunos. Utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica e o método crítico, o que permitiu uma visão mais ampla de todos os 
fatores (sociais, políticos e econômicos) envolvidos na história dos transtornos 
escolares no Brasil. 


Palavras-chave: História; Transtornos escolares; Fracasso Escolar. 


1. INTRODUÇÃO 


Setembro de 2017. Mais um fim de semana de aula na pós-graduação. Módulo 
começando, tema psicomotricidade. Um divisor de águas. Nesse momento, tive a 
noção exata do porquê estava cursando Psicopedagogia. A partir de então, os 
episódios vivenciados na escola onde trabalho, com alunos diagnosticados com 
TDA/H (Transtorno do déficit de atenção com hiperatividade) passaram a ser vistos 
com outros olhos. Se antes já procurava me informar sobre o assunto, em poucos dias 
devorei a tese do meu professor que tratava do transtorno. 

Alguns dirão que não é mais novidade, que todas as escolas têm casos e mais 
casos, de todos os tipos de transtornos escolares ou distúrbios de aprendizagem, 
porém o viés que me foi apresentado era completamente novo. 

Como sabemos, a educação no Brasil foi principiada para evangelizar os 
“selvagens” da nova colônia portuguesa, servindo ao interesse da Igreja Católica; logo 
após, com o surgimento do capitalismo, escolas foram criadas para a formação dos 
filhos da elite aristocrática. Quando o capitalismo se firmou e expandiu, tornou-se 
necessário educar também os filhos da nova classe social que surgia, a burguesia. 
Até este momento, a escola não tinha sido pensada para educar e formar a grande 
população que vivia na zona rural deste país continental (RIBEIRO, 1993). 

Em meados do século passado, após duas grandes guerras mundiais, com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o acesso à educação passa a ser um 
direito de todos, o que acaba por diversificar o público que frequenta as escolas. 
Porém, não podemos esquecer que a escola faz parte da sociedade e, como tal, não 
fica imune às contradições e mazelas sociais; infelizmente, continua reproduzindo-as. 

E, dessa forma, em nosso cotidiano escolar, vivenciamos muito mais a 
exclusão do que a inclusão difundida pela declaração de 1948 (Declaração Universal 
dos Direitos Humanos). Essa prática — a que exclui - está presente nos currículos 
escolares, conteúdos, métodos de avaliação, na formação profissional dos docentes 
e, por último, mas não menos importante, nos laudos médicos que tomaram espaço 
em nosso fazer pedagógico. 

Sendo assim, temos alunos marginalizados, em razão das suas origens nas 
camadas mais pobres da sociedade e em razão da cor da sua pele; temos alunos 


marginalizados por não terem o mesmo acesso a cultura e ao conhecimento e, que 


o 


terminarão sofrendo outro tipo de estigmatização, agora no meio escolar, porque não 
se enquadram no padrão estabelecido. 

Esta invisibilidade social, reproduzida dentro de nossas escolas e presente em 
todos os setores e instituições de nossa sociedade contemporânea, é reforçada por 
meio de diversos estereótipos: indisciplina, distúrbios de comportamento, distúrbios 
de aprendizagem. Ou seja, a causa primária destes problemas é transferida para o 
próprio indivíduo, como se ele fosse incapaz de aprender por questões particulares, 
biológicas. 

Diante do que vivenciamos nos dias atuais, este trabalho pretende analisar o 
que a referência bibliográfica fala sobre a história dos transtornos escolares no Brasil, 
mais especificamente sobre o TDA/H e seus efeitos na aprendizagem ou não 
aprendizagem de nossos alunos. 

Por meio da história, é possível ampliar nosso entendimento e até mesmo 
identificar um novo ponto de vista sobre acontecimentos passados e, assim, 
apresentar um novo viés sobre o presente, porque “a visão da história varia em função 
da emergência constante de efeitos novos dos acontecimentos passados” (SCHAFF, 
1995, p. 279). 

A pesquisa foi bibliográfica e o método escolhido, o crítico. Este método 
proporcionou uma interpretação mais dinâmica da realidade, pois considera que os 
fatos não podem ser vistos fora de um contexto social, político e econômico, o que 
trouxe uma visão mais ampla dos transtornos escolares. Por meio de um levantamento 
bibliográfico, com análise do mesmo, a partir de livros e artigos científicos, os autores 
principais e fundamentais utilizados para esta pesquisa foram FOUCAULT (1996), 
MOYSÉS (2001), RIBEIRO (1993), SOUZA (2009) e WEISS (2016). 

Por conseguinte, ao construirmos esse artigo, abordou-se a história da 
educação no Brasil, o conceito de disciplina e controle social, uma breve linha do 
tempo do TDA/H e a relação com o fracasso escolar. 


2. HISTÓRIA DOS TRANSTORNOS ESCOLARES NO BRASIL 


2.1 Breve história da educação no Brasil 


Nossa história oficial diz que temos pouco mais do que cinco séculos de 
existência e a escola - enquanto instituição responsável por uma educação formal - 
surgiu em meados do século XVII, para preencher uma necessidade imposta pelo 
sistema político e econômico que se desenvolvia no mundo pós Revolução Francesa. 

A história da educação no Brasil começa com a chegada dos jesuítas que 
tinham a missão de evangelizar os nativos da nova colônia. Neste período, a economia 
baseava-se na grande propriedade e na mão de obra escrava; sendo assim, não havia 
necessidade de pessoas que soubessem ler e escrever, razão pela qual a educação 
ofertada era mais humanista e voltada para a religião (RIBEIRO, 1993). 

Para a aristocracia, minoria que comandava a colônia portuguesa, era 
reservada outro tipo de educação, uma educação mais letrada: muitos filhos desta 
elite foram concluir seus estudos na Europa. Daquela, o povo estava excluído, o que 
servia diretamente aos interesses da classe aristocrática, que se utilizava desse saber 
para controlar e reforçar o sistema econômico, político e social da época. 

A partir do século XVIII, marcado pelo desenvolvimento da mineração, surgiu 
uma nova classe social, a pequena burguesia. Essa classe era ligada ao comércio e 
se concentrou na zona urbana, passando a frequentar a escola e a receber a mesma 
educação da elite aristocrática. Apesar de ser aliada e dependente da aristocracia, a 
burguesia também era influenciada pelas ideias iluministas europeias (totalmente 
contrárias ao pensamento aristocrático), o que mais adiante, no século XIX, levaria a 
florescer a luta pela abolição da escravatura e pela proclamação da república. 

A vinda da família real portuguesa ao Brasil trouxe algumas mudanças para a 
educação da época, principalmente com a criação do ensino superior como a 
Academia Real da Marinha, Academia Real Militar, os cursos médico-cirúrgicos, a 
presença da Missão Cultural Francesa, a criação do Jardim Botânico, do Museu Real, 
da Biblioteca Pública e da Imprensa Régia. De grande importância por serem os 
primeiros centros de educação e cultura do Brasil, ainda assim, revelaram as 
intenções de D. João de manter as mesmas ideias elitistas de sua época, porque, 
infelizmente, o ensino primário foi deixado de lado e o povo continuou sem acesso às 
escolas (RIBEIRO, 1993). 

Poucas mudanças ocorreram nas décadas seguintes e, apesar da 
Proclamação da República, o sistema socioeconômico não sofreu alterações: a 


grande massa popular continuava nas áreas rurais e não necessitavam de instrução, 
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na visão da elite brasileira. O processo educativo das crianças e jovens se dava 
praticamente no seio familiar e a utilidade da educação escolar era considerada quase 
nula. Assim, para Romanelli (1986) a não demanda por escola neste período decorreu, 
não pela falta de recursos materiais, mas sim, em consequência da estrutura 
socioeconômica dominante. 

O processo de escolarização (semelhante a diversos países europeus, aos 
Estados Unidos e até em alguns vizinhos sul-americanos), por meio da 
universalização da educação escolar para toda a população, só ocorrerá a partir da 
década de 1930, com a implantação do capitalismo industrial e com as mudanças na 
sociedade brasileira, surgindo uma demanda maior pela educação formal. Claro que 
isso se dará somente nas regiões onde o capitalismo se mostrou de forma mais 
intensa (ROMANELLI, 1986). 

A expansão escolar no Brasil não garantiu acesso de forma universal e gratuita 
a toda população, o que ratificou a luta de classes que veio com o sistema capitalista: 

A história mostra que a educação escolar no Brasil nunca foi considerada 
como prioridade nacional: ela serviu apenas a uma determinada camada 
social, em detrimento das outras camadas da sociedade que permaneceram 
iletradas e sem acesso à escola. Mesmo com a evolução histórico-econômica 
do país (...); mesmo com as oscilações políticas e revoluções porque passou, 
o Brasil não priorizou a educação em seus investimentos político-sociais e a 
estrutura educacional permaneceu substancialmente inalterada até nossos 
dias, continuando a agir como transmissora da ideologia das elites e 


atendendo de forma mais ou menos satisfatória apenas a uma pequena 
parcela da sociedade RIBEIRO (1990, p. 15). 


Portanto, por meio desse breve histórico, podemos afirmar que a escola nunca 
foi um ambiente desconectado do poder, aliás, sempre esteve submetido aos desejos 
e interesses da Igreja Católica inicialmente, para depois estar subjugado ao que o 
Estado (governo) desejava como educação. 

Nossas instituições escolares não estão desvinculadas do sistema político, 
econômico e social que rege o mundo pós-moderno. Aliás, como vimos, a escola 
reproduz as características deste sistema excludente. Isso nos leva à discussão sobre 
disciplina e controle social em nossas escolas e como os transtornos de aprendizagem 


podem ser utilizados para excluir quem não se adequa às normas. 


2.2 Disciplina e controle social 
Nosso dia a dia na escola é, em grande parte, gasto com questões que 
englobam o processo de ensino aprendizagem: atendimento aos alunos que tem 
dificuldades, alunos que se ausentam em demasia, atendimento aos docentes e 
também à comunidade escolar. Nem sempre é possível parar e analisar como 
estamos presos a estas engrenagens de disciplina e controle social. 
[...] A disciplina é um mecanismo utilizado para garantir o controle dos 
indivíduos que compõem determinada sociedade. As instituições, em geral, 
adotam os mecanismos disciplinares para garantir a vigilância, o controle, a 
maior produtividade e desempenho de seus integrantes. Estando as 
instituições escolares inseridas no contexto sociocultural, estão impregnadas 


deste mesmo mecanismo disciplinar de controle social. (CRUZ e FREITAS 
2011, p. 36-37). 


A escola tem sido utilizada como um mecanismo de poder e controle social. É 
nesta instituição que se busca disciplinar corpos e mentes, normatizando 
comportamentos. Segundo Foucault (2002, p.143): “o sucesso do poder disciplinar se 
deve sem dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar hierárquico, a sanção 
normalizadora e sua combinação num procedimento que lhe é específico, o exame”. 

Para cumprir esse propósito, “a instituição escola tornou-se intrinsecamente 
disciplinar e a escolarização passou a ser a mola propulsora da ordem e do progresso 
científico e social, com o intuito de eliminar atitudes viciosas e de inculcar hábitos 
salutares”, afirma Luengo (2010, p. 48, grifo do autor). 


De acordo com Cruz e Freitas (2011, p. 41-42) “... nas escolas, assim como 
diversas outras instituições, o controle disciplinar é mantido e exercitado [...] por meio 
do esquadrinhamento do tempo, espaço, atividades e corpo”, isto é, a disciplina e o 
controle exercidos pela escola produzem indivíduos dóceis e ideais para o capitalismo. 
Sem percebermos, mantemos esse modelo positivista sem quaisquer 
questionamentos porque está tão internalizado em nossas vidas que o reproduzimos 
nas posições das mesas e cadeiras dentro das salas de aula, nas filas, em horários e 
calendários de avaliações. Por meio da vigilância, da punição e das demais técnicas 
disciplinares, a escola impede que surjam quaisquer atos e/ou movimentos contra o 

sistema estabelecido: 
Se as depredações acusam os descontentamentos e críticas a toda a 


instituição escolar, tenta-se impedi-las exercendo uma vigilância constante no 
comportamento dos indivíduos e estabelecendo o padrão ideal de atitudes 
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perante a escola, com o objetivo, dessa forma, de evitar que as indisciplinas 
se transformem em armas contra as estruturas já estabelecidas. 
(GUIMARÃES, 2003 apud CRUZ e FREITAS 2011, p. 46). 


Mas como tudo isso começou”? Por que houve a necessidade de mais vigilância 
e disciplina? Tudo teve início com o novo sistema de governo que passou a vigorar 
no fim do século XIX, início do século XX. A república intensificou as ideias de que era 
preciso uma reconstrução da identidade nacional, em meio à constatação de um 
quadro sanitário-educacional extremamente precário, tanto em zonas rurais quanto 
urbanas (Boarini, 2003 apud Luengo, 2010, p. 35). 

Controlando o espaço físico, tempo e corpo, cria-se indivíduos submissos, 
peças fundamentais para a manutenção do sistema social assim como está, pois 
como Foucault (1985, p.188) comenta, esse tipo de poder é uma das grandes 
invenções da burguesia e foi instrumento fundamental para o capitalismo industrial e 
do formato de sociedade que lhe é correspondente. 

Assim, a pedagogia e a medicina “uniram-se como elementos inseparáveis na 
implantação de um programa de normalização e moralização”, completa Luengo 
(2010, p. 45), que era o desejo burguês daquela época, criando possibilidades para 
esquadrinhar comportamentos e estabelecer sobre eles uma rígida vigilância. 

E, para todos os que não se enquadraram nessas normas, para os que 
ousaram manter suas individualidades, só havia um caminho, o caminho da 


estigmatização por meio dos distúrbios de aprendizagem, como veremos a seguir. 


2.3 Dislexia e TDA/H na linha do tempo 


O pensamento de que lidamos com algo novo em nosso cotidiano escolar, no 
tocante aos transtornos escolares e a todas as questões que advém desses 
diagnósticos médicos, não se sustenta quando voltamos nosso olhar para a história, 
há pouco mais de um século atrás. 

De acordo com Moysés e Collares (1992, p. 33), “distúrbios de aprendizagem 
são uma construção do pensamento médico e são tidos como doenças neurológicas ”, 
porém, é um termo adotado e bastante alardeado em nossas escolas. Muitas vezes, 


de forma equivocada. 


De forma bem simples e sem pretensão alguma de ser infalível, mostraremos 
como surgiram dois destes distúrbios de aprendizagem — a dislexia e o TDA/H - que 
hoje se propagam prodigiosamente por nossas escolas. 

A primeira referência à dislexia se deu no ano de 1895, por James Hinshelwood, 
oftalmologista em Glasgow, que a denominava como cegueira verbal congênita, 
distúrbio de leitura provocado por um defeito genético, mas sem comprovações 
científicas. Em 1925, Orton, outro neurologista americano, substituiu cegueira verbal 
congênita por strephosymbolia, que nos remete à leitura em espelho, uma 
característica que se mantém até os dias atuais como decorrente da dislexia 
(MOYSÉS e COLLARES, 1992). 

Quanto ao TDA/H, sua primeira referência acontece no ano de 1918, com o 
surgimento da hipótese de que os distúrbios de comportamento e de aprendizagem 
decorriam de uma lesão cerebral mínima (hipótese possibilitada por uma epidemia de 
encefalite letárgica nos EUA com grandes índices de morbidades e mortalidade). 
Nenhuma dessas teorias foi considerada pela comunidade científica da época 
(MOYSÉS e COLLARES, 1992). 

No ano de 1957, estruturou-se na medicina, o conceito de lesão cerebral 
mínima, ou síndrome hipercinética, ou hiperatividade, como entidade clínica passível 
de tratamento medicamentoso, por meio do uso de anfetaminas: este conceito 
baseou-se em uma experiência questionável quanto à ética médica, já que Bradley, 
neurologista americano, administrou sulfato de benzedrina, uma droga estimulante, a 
crianças e adolescentes com distúrbios comportamentais no Emma Pendleton 
Bradley, casa para crianças em Rhode Island, (STROHL, 2011 apud CAMILO, 2014, 
p. 11). 

Em 1962, um simpósio realizado em Oxford, renomeia a “doença” como 
Disfunção Cerebral Mínima (DCM), que acometia apenas a aprendizagem e o 
comportamento, cujas manifestações clínicas eram: hiperatividade, agressividade, 
distúrbio de aprendizagem, distúrbio de linguagem, falta de coordenação motora, 
déficit de concentração, instabilidade de humor, baixa tolerância a frustrações e outras 
menos comuns. Moysés e Collares (1992, p. 37) advertem: 

Chama a atenção que todas as manifestações referem-se a comportamento 
e/ou cognição; além disso, nenhuma é obrigatória, não existe número mínimo 
de sintomas, qualquer combinação é suficiente. Inexistem critérios que 


objetivem o que se entende, por exemplo, por agressividade, hiperatividade, 
distúrbios do comportamento ou de aprendizagem e todos os outros sintomas 
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(Ressalta-se que se está falando de critérios de diagnóstico de uma doença 
orgânica. Dentro do próprio referencial da medicina como ciência, o mínimo 
que se pode esperar é a explicação, a objetividade e a padronização de 
critérios) [...] 


Ou seja, as autoras deixam claro que não há qualquer comprovação científica 
desses diagnósticos, porque não foram estabelecidos critérios específicos a respeito 
de suas manifestações. 

Nesse ponto, é importante ressaltar que, historicamente, a década de 1960 
passava por grandes mudanças: Guerra Fria, Revolução Cubana, Guerra do Vietnã, 
movimentos sociais como o Hippie, Black Power, integração racial nos EUA, 
Primavera de 68. No Brasil, tivemos o Golpe Militar de 1964, movimentos estudantis 
pelo fim da ditadura, movimentos sociais como feminismo. O ano de 1968 foi marcado 
por grandes movimentos que questionaram a sociedade atual e seus rumos, 
colocando em xeque o sistema capitalista. 

A resposta do sistema vigente a todos esses conflitos chega por meio de uma 
biologização das questões sociais, ou seja, 

o reducionismo biológico pretende que a situação e o destino de indivíduos e 
grupos possam ser explicados por — e reduzidos a — características 
individuais. As circunstâncias sociais teriam influência mínima, isentando-se 
de responsabilidades o sistema sociopolítico e cada um de seus integrantes. 


Dessa concepção decorre que o indivíduo é o maior responsável pelo seu 
destino, por sua condição de vida (MOYSES e COLLARES, 1992, p.39). 


Esse conceito será detalhado mais adiante quando relacionarmos os 
transtornos escolares com fracasso escolar. Por ora, é importante ficarmos atentos a 
tudo que ocorria, paralelamente, à construção de uma doença do comportamento. 

Concluindo nossa linha histórica sobre o TDA/H, em 1984, a Academia 
Americana de Psiquiatria considerou que o “defeito” relacionado aos problemas de 
comportamento e aprendizagem estava vinculado à área de atenção, promovendo 
nova mudança de nomenclatura de Disfunção Cerebral Mínima para Distúrbio do 
Déficit de Atenção ou DDA (COLLARES e MOYSÉS, 2010). 

Persistindo com critérios e diagnósticos vagos, apresentando falta de 
objetividade, em 1987, há nova terminologia diagnóstica: Distúrbio de Hiperatividade 
por Déficit de Atenção (DHDA). No caso, a hiperatividade seria decorrente do déficit 
de atenção. Posteriormente, em 1994, houve mais uma mudança, agora denominado 


por Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDA/H). 


Enfim, esta breve linha do tempo sobre dislexia e TDA/H nos apresenta uma 
cadeia de hipóteses que levaria a diversas discussões e apontamentos. Porém, neste 
momento, o olhar que interessa ao nosso trabalho, é a linha tênue existente entre este 
transtorno e o fracasso escolar, sem esquecermos os aspectos sociais e políticos, 


além dos biológicos e psicológicos. 


2.4 TDA/H e fracasso escolar 


No âmbito escolar, o TDA/H é associado a comportamentos não desejáveis e 
que escapam à normalidade. Atualmente, em nossa prática pedagógica, a maioria das 
queixas dos professores converge para a indisciplina, o desinteresse e, 
consequentemente, ao fracasso escolar. 

O Brasil é o segundo maior consumidor mundial de Ritalina (cloridrato de 
metilfenidato), um estimulante indicado para o tratamento de crianças e jovens 
diagnosticados com algum distúrbio no aprendizado escolar, geralmente o TDA/H 
(apud DECOTELLI, K. M.; BOHRER, L. C. T.; BICALHO, P. P. G. de, 2013). Esta 
droga foi apelidada como a “droga da obediência”, afinal, disciplina o corpo e 
normaliza a conduta desejada pela sociedade, como diz Souza (2014, p. 38): “a 
medicina assumiu a condição de normalizar os mais diferentes segmentos sociais, 
tornando-se o 'o fiel” da balança no que diz respeito à normalização de 
comportamentos, condutas e desejos”. 

Podemos dizer que a medicalização da vida* interfere diretamente no processo 
de aprendizagem destes alunos. 

[...] o processo de medicalização da sociedade, transformando questões 
sociais em biológicas, como reflexo da extensão da normatividade da 
medicina, tornar-se-á bastante frequente (nos momentos de tensões sociais, 
de movimentos reivindicatórios importantes, as respostas da sociedade 
passarão a ser no sentido de biologizar as questões sociais que se haviam 
transformado em foco de conflitos. E nesse processo, haverá o respaldo de 


uma ciência positivista, cujos interesses coincidem com os de uma 
determinada classe social) (MOYSES e COLLARES, 2001, P.). 


Nesta perspectiva, torna-se imprescindível falar sobre o que pode ser 
considerado fracasso escolar, nos dias atuais. Em nossa sociedade capitalista e 


* Este termo é de Ivan Illich, que no seu livro Medical Nemesis: a Expropriação da Saúde, de 1975, 
descreve uma invasão, pela Medicina, de esferas cada vez mais diversas da vida (Boarini & Yamamoto, 
2004) apud DECOTELLI, K. M.; BOHRER,L. C. T.; BICALHO, P. P. G. de, 2013, p. 448. 
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globalizada, o sistema transforma seus cidadãos em meros repetidores de 
comportamentos padrões ditados por ela. A escola também padroniza esses 
comportamentos e os reproduz por meio de uma educação disciplinadora e nada 
libertadora; a cultura escolar não enxerga a diversidade existente em seu meio 
(SOUZA, 2014). Sendo assim, conceitua-se fracasso escolar, como todo e qualquer 
comportamento e/ou aprendizagem que não se encaixe no padrão. 

Nesse sentido, Weiss (2016, p. 19) afirma: “o fracasso escolar é uma resposta 
insuficiente do aluno a uma exigência ou demanda da escola”. A autora aponta que 
essa questão deverá ser analisada por três diferentes olhares: o da sociedade, da 
escola e do aluno, ou seja, fica evidente que há um conjunto de fatores que podem 
levar ao fracasso escolar, porém, o que ocorre, na maioria das vezes, é culpar o 
próprio aluno por não aprender. Dentro de um diagnóstico psicopedagógico, Weiss 
(2016) afirma que nenhum destes olhares poderá ser deixado de lado, pois tudo que 
envolver este aluno deve ser considerado. 

Quando analisamos da perspectiva da sociedade, onde estariam incluídos: “a 
cultura, as condições e relações político-sociais e econômicas vigentes, tipo de 
estrutura social, as ideologias dominantes e as relações explícitas e implícitas desses 
aspectos com a educação escolar” (WEISS, 2016, p.19), percebemos porque aos 
alunos provenientes das camadas de mais baixa renda, são vedadas oportunidades 
de crescimento cultural, o que facilitaria seu desenvolvimento de leitura e escrita. 

Junto a esses problemas de ordem social e econômica, na maioria das vezes, 
os professores buscam fora da instituição escolar justificativas para as crianças não 
aprenderem, ou seja, dificilmente veem problemas em seu processo de ensino. E 
assim, apoiados pelo discurso médico que invadiu o espaço pedagógico, “o aluno 
fracassado não é mais aquele indisciplinado ou desinteressado, e sim aquele que 
apresenta algum tipo de disfunção cerebral de origem genética, capaz de causar 
deficiências e desordens no comportamento”, afirma Luengo (2010, p. 61). 

Sendo assim, a partir desta ótica de medicalização da educação, podemos 
concluir que o fracasso escolar será sempre associado a uma questão biológica ou 
psicológica e, portanto, o TDA/H ou qualquer outro distúrbio de aprendizagem será 
sua causa mais provável, reforçando o estigma e a exclusão de alunos que já estão 


excluídos de sua individualidade. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O presente estudo descreveu a história dos transtornos escolares no Brasil, 
enfatizando o distúrbio de aprendizagem denominado TDA/H e sua relação com o 
fracasso escolar. Procuramos analisar o momento atual de nossas instituições 
escolares e a invasão dos diagnósticos médicos que servem como justificativas para 
o não-aprender-na-escola, como afirma MOYSÉS (2001). 

Por meio de uma análise crítica da história da educação no Brasil, que está 
intimamente ligada ao surgimento do capitalismo e das ideias de ordem e 
normalização que acompanhavam o ideário burguês sobre como deveria ser nossa 
sociedade, apontamos como as escolas são instrumentos de disciplina e controle 
social, o que também nos levou a discutir como ocorreu a medicalização do campo 
pedagógico, medicalização que veio como uma resposta do sistema político vigente 
as demandas e reinvindicações sociais e políticas da década de 1960. 

Ressaltamos que, essa medicalização, assenhorou-se não só da esfera 
pedagógica, mas de todas as outras esferas da vida, transferindo para os indivíduos 
a responsabilidade por suas mazelas sociais, eximindo a culpa deste sistema 
capitalista, excludente por definição. 

Com esta revisão, foi possível identificar o momento histórico do surgimento 
das doenças de comportamento e/ou da aprendizagem, distúrbios que até os dias 
atuais não possuem critérios objetivos para um diagnóstico preciso. Mas, que apesar 
disso, estão cada vez mais presentes no fazer pedagógico dos professores e, de 
forma equivocada, são usados como justificativa do fracasso escolar. 

Percebemos durante essa pesquisa, em toda nossa referência bibliográfica, a 
preocupação com o aumento de casos de TDA/H (ou de outros distúrbios de 
aprendizagem) e o seu tratamento medicamentoso, que ocorre em crianças cada vez 
mais novas; se faz necessário rever esse processo que tomou conta de nossas 
escolas e sociedade. 

Outra realidade apresentada neste trabalho, confirmada em nossa experiência 
profissional no seio de uma escola pública, é que a maioria dos casos de indisciplina, 
fracasso escolar e TDA/H se conjugam em alunos pertencentes às camadas mais 


pobres, grande parcela de nossa população e, que se somando a isso, ainda viram 
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estereótipos, estigmatizados e excluídos por não conseguirem aprender a ler e a 
escrever. 

Há uma estreita relação entre a desigualdade social, baixa renda e diagnósticos 
médicos que mais excluem do que auxiliam na aprendizagem. 

Esse trabalho de revisão histórica dos transtornos escolares no Brasil deverá 
servir para uma autocrítica permanente, tanto do fazer pedagógico quanto da forma 
como tratamos estes alunos que sofrem duas vezes a exclusão, que são 
estigmatizados e, ainda responsabilizados por suas carências sociais. 

Acreditamos na urgência de retomarmos em nossas mãos, a ciência do 
aprender e de reverter esse processo biologizante que está em curso em nossas 
escolas e em nossa sociedade. Devemos lutar para manter e entender a nossa 
diversidade, e não reproduzir os discursos que nos impõe o poder instituído, que só 
tem um desejo: normalizar para destituir nossas almas. Há muitas atitudes para serem 
tomadas e há muitas vidas que ainda podem ser salvas, se conseguirmos mudar o 
discurso e a nossa prática pedagógica. 

Finalmente, concluiremos este trabalho com o alerta que nos faz Moysés e 
Collares (2013, p. 44): 

Uma época em que as pessoas são despossuídas de si mesmas e 
capturadas-submetidas na teia de diagnósticos-rótulo-etiquetas, antigos e 
novos, cosmeticamente rejuvenescidos ou reinventados. [...] Menino 
Maluquinho não existe mais, está rotulado e recebendo psicotrópicos para 
TDAH; Mafalda está tratada e seu Transtorno de Oposição Desafiante (TOD) 
foi silenciado; Xaveco não vive mais nas nuvens, aterrissou desde que seu 
Déficit de Atenção foi identificado; Emília, tão verborrágica e impulsiva, está 
calada e quimicamente contida; Cebolinha está em treinamento na mesma 
cabine e nas mesmas tarefas usadas para rotulá-lo como portador de 
Distúrbio de Processamento Auditivo Central (DPAC) e assim está em 
tratamento profilático da dislexia que terá com certeza quando ingressar na 
escola; Cascão é objeto de grandes debates no comitê que está elaborando 
o DSM V, com divergências se ele sofreria TOCS (transtorno obsessivo 
compulsivo por sujeira) ou de TFH (transtorno de fobia hídrica), mas tudo 


indica que chegarão a um acordo e os dois novos transtornos recém 
inventados serão lançados no mercado, pois quanto mais transtorno melhor. 
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Resumo: Este trabalho tem como tema a educação em direitos humanos como 
política pública para a educação nacional. Seu objetivo é apresentar o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) como instrumento político resultante dos 
esforços da sociedade brasileira para implementar uma cultura de educação em 
direitos humanos. Para isso, utiliza-se das pesquisas documental e bibliográfica. 
Compreende-se com esse estudo que o PNEDH é o resultado material de um 
processo histórico capitaneado pelo Estado brasileiro, mas compartilhado pela 
sociedade civil organizada. Na busca pela efetivação da educação em matéria de 
direitos humanos, o poder público, especialmente o executivo federal, valeu-se da 
adoção de políticas públicas para o planejamento e a implantação de metas que visam 
a possibilidade de alicerçar uma cultura de direitos humanos no país, tendo em vista 
a concepção do Estado democrático de direito. O documento expressa a implantação 
da faceta educacional do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), de 1996, 
e a incorporação de princípios e diretrizes dos principais documentos internacionais 
de direitos humanos, dos quais o Brasil é signatário. O PNEDH possui como 
pressuposto, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, bem como o 
Programa Mundial de Educação para Direitos Humanos. Sua finalidade é construir 
uma cultura voltada para o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana. A 
partir da publicação do PNEDH, a educação em Direitos Humanos tornou-se objeto 
de política pública, por meio de programas e projetos implantados pelos sistemas 
formal ou não-formal de ensino. Nesses termos, o PNEDH pode ser entendido como 
um instrumento de política pública contínua, em dois sentidos: em primeiro lugar, 
porque materializou em forma de documento, uma demanda social que se expressa 
em um projeto formativo fundado em princípios democráticos e de cidadania. Em 
segundo lugar, porque se consolida como um instrumento promotor de uma cultura 
em direitos humanos, a qual pode ser compreendida como um processo educativo 
vivenciado na prática da cidadania. A estrutura organizativa do documento em análise 
estabelece: a) a noção de historicidade da proposta educacional em direitos humanos, 
com conceituações e dimensões pelas quais os processos educativos se articulam; b) 
os objetivos gerais do Plano e as linhas gerais de ação; e por fim, c) apresenta os 
cinco grandes eixos de atuação: Educação Básica; Educação Superior; Educação 
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Não-Formal; Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança 
Pública e Educação e Mídia. Em vista dos objetivos dessa pesquisa, sua estrutura se 
configura da seguinte forma: a) o processo histórico de elaboração e implantação do 
PNEDH, enquanto política pública educacional voltada à promoção dos direitos 
humanos; b) os seus fundamentos teórico-metodológicos, as propostas de execução, 
a organização estrutural do Plano, articulando-a com as metas e ações programáticas 
destinadas para cada eixo de atuação. 


Palavras-chave: Educação em direitos humanos; Política pública para educação; 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. 
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1. INTRODUÇÃO 


Na perspectiva de um direito social e, portanto, de um direito humano 
fundamental, a educação é um direito público subjetivo que exige atuação concreta 
do Estado. Isso significa dizer que possui um caráter positivo, depende de ações 
efetivas do poder público para sua realização. Nessa lógica, uma série de programas 
e projetos são esperados do Estado, pelos cidadãos, para que estes possam usufruir, 
com igualdade de condições para o acesso nas escolas, de um ensino de qualidade 
e universalizado. 

Os direitos sociais, tas como os direitos econômicos e culturais, 
essencialmente, são direitos coletivos, ainda que tenham reflexos na vida do 
indivíduo, singularmente. Portanto, são garantias constitucionais que dependem da 
programação de políticas públicas direcionadas à igualdade material e ao bem-estar 
social. De tal modo, esses direitos não são princípios que merecem ser observados e 
alcançados, tão somente, são regramentos de observância obrigatória e que devem, 
minimamente, serem assegurados aos cidadãos. A título de exemplo, tal como 
preconizado na Constituição Federal de 1988 (CF/88), é dever do Estado “o 
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde” (BRASIL, 1988), esse, portanto, é um direito social de eficácia 
imediata, devendo o Estado valer-se de políticas públicas educacionais planejadas, 
com metas de execução e avaliação de resultados para sua garantia plena. 

Nesse sentido, a pesquisadora Maria Nazaré Zenaide, membro do Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH), defende a relação de 
interdependência do direito à educação com as dimensões sociais, econômicas e 
culturais dos direitos fundamentais, sob a perspectiva de que direitos sociais 
promovem o pleno desenvolvimento da personalidade humana, os direitos econômico, 
destinam-se à justiça social, e os direitos culturais, promovem uma cultura universal 
de respeito aos direitos do ser humano e as liberdades fundamentais (ZENAIDE, 2007, 
p. 16). 

Na busca pela efetivação da educação em matéria de direitos humanos, o 
poder público, especialmente o executivo federal, valeu-se da adoção de políticas 
públicas para o planejamento e a implantação de metas que visam, por exemplo, 
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resultados ascendentes no histórico de acesso e permanência na escola, nos índices 
de alfabetização, classe econômica, raça e faixas etárias, e, até mesmo, com o 
desenvolvimento de diretrizes e conteúdos curriculares comuns, de modo a assegurar 
a qualidade da educação básica. 

O objetivo do presente estudo é analisar o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH) e a reconstituição histórica de seu processo de 
elaboração e implantação, enquanto política pública educacional voltadas à promoção 
dos direitos humanos. Nesse texto apresentamos o PNEDH a partir de seus 
fundamentos teórico-metodológicos, as propostas de execução, e a avaliação dos 
possíveis resultados dessas políticas em vigência no país. 


1.1 Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos: processo de 
Elaboração e Implantação 


O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) é o resultado 
material de um processo histórico capitaneado pelo Estado brasileiro em 
coparticipação da sociedade civil organizada. O documento expressa a implantação 
da faceta educacional do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e a 
incorporação de princípios e diretrizes dos principais documentos internacionais de 
direitos humanos, dos quais o Brasil é signatário. Segundo Viola, Barreira e Pires 
(2011), o documento possui como pressuposto, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, bem como o Plano Mundial de Educação para Direitos Humanos. 
Sua finalidade é construir uma cultura voltada para o respeito aos direitos 
fundamentais da pessoa humana (BRASIL, 2003). 

O PNEDH possui duas versões, uma denominada de versão inicial, publicada 
em 20083, e outra, versão final, publicada em 2006. A primeira versão foi elaborada 
como documento preliminar para ser debatido pela sociedade civil organizada. Em 
2008, foi criado o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH), 
constituído por especialistas representantes da sociedade civil, de instituições 
públicas e privadas e de organismos internacionais. Sob a responsabilidade de 
elaborar o PNEDH, em dezembro de 2003, a primeira versão do documento foi 


publicada pelo Comitê. 
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Os anos de 2004 e de 2005 foram marcados por debate e divulgação do 
PNEDH. Encontros, seminários e fóruns, de âmbitos internacional, nacional, regional 
e estadual, marcaram os debates sobre o Plano. Por meio de encontros estaduais, 
em 2005, o PNEDH foi difundido à população, da qual foram ouvidas e captadas as 
sugestões, críticas e considerações, que foram utilizadas, posteriormente, para 
ampliar o documento. Segundo Brasil (2006), foram mais de 5000 pessoas, de 26 
estados, que participaram do processo de consulta. 

A conclusão do trabalho e a publicação da versão final, em 2006, ficou a cargo 
de professores e alunos de graduação e pós-graduação do Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Essa equipe foi 
responsável por sistematizar as contribuições recebidas da sociedade civil, por meio 
dos encontros estaduais, apresentar ao CNEDH e formular a versão preliminar do 
PNEDH. Coube ao Comitê a análise e a revisão técnica da versão elaborada a partir 
das contribuições da população. Tal versão preliminar foi apresentada no Congresso 
Interamericano de Educação em Direitos Humanos, realizado em setembro de 2006, 
em Brasília, Distrito Federal. O documento final, aprovado no referido Congresso, foi 
submetido novamente à consulta pública via internet e posteriormente revisado e 
aprovado pelo CNEDH, o qual publicou e se responsabilizou pela versão final e 
definitiva, publicada em dezembro de 2006 (BRASIL, 2006). 

Não podemos perder de vista as motivações históricas e sociais de sua 
elaboração, que extrapolam os limites das fronteiras nacionais. Em 1993, em Viena, 
Áustria, a Il Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, na qual os Estados 
membros das Nações Unidas assumiram o compromisso de elaborarem seus 
Programas Nacionais de Direitos Humanos. No ano de 1994, a Assembleia Geral da 
ONU declarou os 10 anos subsequentes, 1995 a 2004, como a Década da Educação 
em Direitos Humanos, o que resultou, em 1997, nas diretrizes para os Planos 
Nacionais de Ação para Educação em Direitos Humanos*. Em 2004, na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, foi proposto o Programa Mundial de Educação para Direitos 
Humanos, que orientava os Estados-membros a implementarem seus Planos 


Nacionais de Educação em Direitos Humanos entre os anos de 2005 a 2007. 


* Para melhor análise, as Diretrizes para a implementação dos Planos Nacionais de Ação para 

Educação em Direitos Humanos, da ONU de 1997, se encontram disponíveis em: 

<http://www.dhnet.org.br/dados/lex/brasil/leisbr/edh/mundo/diretrizes.htm>. Acesso em 10/09/2021. 
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No Brasil, em 1996, ocorreram dois eventos dignos de nota: a) foi realizada a | 
Conferência Nacional dos Direitos Humanos, da qual saíram as metas de ação e 
implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos; b) foi 
elaborado o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH). 

O PNDH de 1996 já se encontra na terceira versão — Decreto 7.177/201º-, e se 
estrutura em seis eixos temáticos orientadores, dos quais um, o número 5, é intitulado 
Educação e Cultura em Direitos Humanos. Tal eixo estabelece cinco diretrizes, com 
a Clara menção à necessidade de efetivação das políticas nacionais de educação em 
direitos humanos para fortalecer a cultura de direitos, cujos objetivos estratégicos são 
a “Il. Implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH); Il. Ampliação de mecanismos e produção de materiais pedagógicos e 
didáticos para Educação em Direitos Humanos” (BRASIL, 1996). 

Nota-se que o PNDH, sendo um documento com força normativa, se constituiu 
como meio fundamental de legitimação formal do PNEDH. Em que pese a relevância 
do PNEDH para a sociedade, ele não havia sido instituído por uma norma formal. Por 
isso, pode-se considerar que o PNDH indica a necessidade de implantação do PNEDH 
e o legitima, enquanto política pública. A partir disso, o PNEDH, começa a ser pensado 
e estruturado no ano de 2008, e finalizado em 2006. Desde então, segundo esses 
referenciais oficiais, a educação em Direitos Humanos se tornou objeto de política 
pública, por meio de programas e projetos implantados por sistemas formal ou não- 


formal de ensino. 


1.2 Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos na Concepção de 





* O Decreto Federal nº 7.037, de 21/12/2004, alterado pelo Decreto Federal nº 7.177, de 12/05/2010, 
que aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 e dá outras providências, estabelece, 
em seu artigo 2º, que o PNDH-3 será implementado de acordo com os seguintes eixos orientadores e 
suas respectivas diretrizes: | - Eixo Orientador |: Interação democrática entre Estado e sociedade civil; 
|| - Eixo Orientador Il: Desenvolvimento e Direitos Humanos; III - Eixo Orientador Ill: Universalizar 
direitos em um contexto de desigualdades; IV - Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à 
Justiça e Combate à Violência; e, V - Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos. 
Este último eixo, é composto pelas seguintes diretrizes: a) Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e 
dos princípios da política nacional de educação em Direitos Humanos para fortalecer uma 
cultura de direitos b) Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos Humanos 
nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino superior e nas instituições formadoras; 
c) Diretriz 20: Reconhecimento da educação não formal como espaço de defesa e promoção dos 
Direitos Humanos; d) Diretriz 21: Promoção da Educação em Direitos Humanos no serviço público; e 
e) Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso à informação para 
consolidação de uma cultura em Direitos Humanos (BRASIL, 1996). 
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Política Pública 


A publicação da versão final e definitiva do PNEDH em 2006, pelo governo 
federal, o apresenta com contornos de uma política pública educacional de Estado, 
cuja potencialidade é de alicerçar uma cultura de direitos humanos no país, tendo em 
vista, a concepção do Estado democrático de direito. O PNEDH pode ser entendido 
como um instrumento de política pública contínua, em dois sentidos: em primeiro 
lugar, porque materializou em forma de documento, uma demanda social que se 
expressa em um projeto formativo fundado em princípios democráticos e de cidadania. 
Em segundo, porque se consolida como um instrumento promotor de uma cultura em 
direitos humanos, a qual pode ser compreendida como um processo educativo 
vivenciado na prática da cidadania (BRASIL, 2006). 

Como caminho viável, os princípios e conteúdo do PNEDH passaram a ser 
aventados nos referenciais curriculares para a educação básica, tais como os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos 
Humanos e, mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular. Os esforços para 
incluir no currículo escolar as temáticas que dizem respeito aos direitos humanos se 
pautam na ideia de que tais temas são capazes de promover a cidadania, o debate 
crítico sobre as formas de discriminação e violência, a consciência de direitos e os 
meios de sua defesa, provocando a formação dos estudantes de forma consciente, 
participativa e democrática. 


2. METODOLOGIA 


A pesquisa, desse modo, concentra-se na análise do PNEDH (2006), enquanto 
concepção e política pública, para a qual a metodologia adotada foi a bibliográfica e 
documental, de cunho qualitativo. Utilizou-se da técnica de análise de conteúdo como 
procedimento de pesquisa no tratamento das fontes. Como referenciais teóricos, 
foram realizadas consultas às obras dos principais autores que fundamentam o objeto 


em análise, além de comentadores que contribuíram para realização dessa pesquisa. 


3. RESULTADOS 
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A estrutura organizativa do documento em análise estabelece a noção de 
historicidade da proposta educacional em direitos humanos, com conceituações e 
dimensões pelas quais os processos educativos se articulam, os objetivos gerais do 
Plano e, as linhas gerais de ação, contemplando, por fim, os cinco grandes eixos de 
atuação: Educação Básica; Educação Superior; Educação Não-Formal; Educação dos 
Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública e a Educação e Mídia. 

Para isto, são considerados objetivos gerais dessa política pública: o 
fortalecimento do Estado Democrático de Direito; proporcionar justiça social; 
promover ações articuladas entre instituições escolares, sociedade civil e o poder 
público; cooperação nacional e internacional nas ações educativas; propor a 
transversalidade da educação em matéria de direitos humanos; orientar políticas 
direcionadas à cultura em direitos humanos; estimular a criação de programas na área 
da educação; implementar os Planos de Educação em Direitos Humanos nos estados 
e municípios; e, incentivar formas de inclusão social (BRASIL, 2006. p.27). 

Para concretizar a proposta de política pública, foram traçadas linhas de ação 
gerais e linhas de ação programáticas específicas para cada eixo de articulação do 
Plano, como se encontra, a seguir, detidamente detalhado. 

As ações de operacionalização gerais previstas no PNEDH (2006) dividem-se 
em: a) desenvolvimento normativo e institucional, um convite à atuação do legislativo, 
para a consolidação da legislação da educação em direitos humanos, e aos demais 
poderes, de modo a institucionalizar a proposta educativa nos órgãos públicos; b) 
produção de informação e conhecimento, para estimular projetos de pesquisa, 
divulgação e publicização de conteúdo específicos na temática; c) realização de 
parcerias e intercâmbios internacionais, objetivando o fortalecimento e a troca de 
experiências; d) produção e divulgação de materiais, para o fomento de produções 
científicas na área; e) formação e capacitação de profissionais, com incentivo à 
interdisciplinaridade e à transdisciplinaridade; f) gestão de programas e projetos, a 
depender do apoio financeiro público e privado; e, 9) avaliação e monitoramento, com 
o objetivo de levantar os resultados do Plano. 

Por fim, e em razão da especificidade dos cinco eixos resultantes da atuação 
do PNEDH, segue análise singularizada das políticas públicas voltadas para a 
Educação Básica, a Educação Superior, a Educação Não-Formal, a Educação dos 
Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública e a Educação e Mídia, e 
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as respectivas ações programáticas para a viabilização de uma educação em direitos 


humanos. 


3.1 Educação Básica 


A educação básica no Brasil é fruto de um longo período de debates e 
experimentações, e é considerada, atualmente, como sendo obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, sendo assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram oportunidade na idade própria (BRASIL, 
1988). Pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, Lei Federal nº 
9.394 (LDBEN), a educação escolar está dividida em Educação Básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e Educação Superior. 

A formação para a educação básica no PNEDH, no entanto, extrapola a 
dimensão de espaço escolar, e pretende um diálogo com a comunidade local 
envolvida no processo de formação dos alunos. O que se almeja é intensificar o 
espaço de debates circunscrito aos muros escolares sobre o respeito e a valorização 
de direitos e dos sujeitos de direito, para então refletir nos espaços não escolares. 

Para o Plano “não é apenas na escola que se produz e reproduz o 
conhecimento, mas é nela que esse saber aparece sistematizado e codificado” 
(BRASIL, 2006, p. 31), pois pode ser considerada como espaço privilegiado para a 
convivência com valores e diversidades. Estimula-se, com isso, a formação para a 
cidadania, por ter em si o fim de promover um ambiente sem segregação dos alunos 
por condição social, familiar, origem, raça ou cor. 

Para a implantação do PNEDH na educação básica, vinte e sete formas de 
operacionalização, denominadas, no documento, por ações programáticas, foram 
elencadas como essenciais para a concretização do ensino. Para melhor 
compreensão das propostas de ação recomendadas pelo Plano, segue a compilação 


das ideias, de acordo com a proximidade temática dos meios de realização: 
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Quadro 1: Quadro sinótico das ações programáticas para a Educação Básica no PNEDH 





Ação Programáticas Tema 





01,02, 04,09e 13 Desenvolvimento de Diretrizes curriculares; metodologias; de habilidades e 
conhecimentos; projetos pedagógicos para a promoção à educação em 
direitos humanos. 




















03 e 08 Formação de profissionais na área da educação. 

05,21,22e 23 Incentivo ao uso e desenvolvimento de tecnologias, de apoio financeiro e de 
divulgação dos direitos humanos. 

06, 10,11 e 12 Ações integradas entre poder público e sociedade civil e a escola, para a 
implementação da educação em direitos humanos. 

07, 14, 15, 16, 17,24,25 e 26 Estímulo à cultura em direitos humanos. 

18,19,20e 27 Apoio à elaboração e implantação de programas e projetos de educação em 


direitos humanos. 








Fonte: Os autores 


Algumas dessas ações estão efetivamente em vigor, como a primeira ação que 
propõe a inclusão da educação em direitos humanos nas diretrizes curriculares da 
educação básica, em razão da edição das Diretrizes Nacional para Educação em 
Direitos Humanos (DNEDH) em 20083. Além do norteamento dado pela da recém- 
publicada Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que viabilizou a quarta ação 
programática, com o estímulo de uma pedagogia que incluísse o desenvolvimento de 
conhecimentos e habilidades em direitos humanos, entre tantas outras ações 
executáveis em função da BNCC. 

Nota-se, portanto, que o primeiro eixo, Educação Básica, dentro do Plano 
inaugura e se correlaciona com os outros a seguir detalhados, como a educação 
superior, no viés da formação inicial e continuada de professores, na educação não- 
formal, na promoção à cultura a educação em direitos humanos e na educação e 
mídia, na criação de mecanismos de publicização e tecnologia, uma sequência de 


ações que pretende estabelecer uma política pública organizada e executável. 


3.2 Educação Superior 


Norteada pela Constituição Federal de 1988, a LDBEN/1996 elenca como 
finalidade da educação superior o estímulo ao pensamento reflexivo, ao 
desenvolvimento da sociedade, da ciência e da tecnologia, promoção da cultura, 
intercâmbio de conhecimentos, bem como a universalização e o aprimoramento da 


educação básica na formação e capacitação de profissionais na área educacional. 
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A interlocução entre as universidades e os movimentos sociais em defesa dos 
direitos humanos pertence ao nascedouro desse debate na sociedade atual. 
Marcados pelo símbolo da resistência e da luta pela garantia dos direitos e garantias 
fundamentais, os movimentos sociais em prol da democracia, sobretudo entre os anos 
de 1980 a 1990, articularam-se com os docentes e discentes do ensino superior. 

A universidade, como espaço para o debate crítico e a formação da concepção 
democrática e cidadã, torna-se lugar para a implantação de políticas públicas voltadas 
para a educação em direitos humanos, e foi nessa perspectiva que o Plano considerou 
que o ensino superior muito tem a agregar na formação do indivíduo, considerando-a 
como “instituição social com vocação republicana”, além de elencar como princípios 
básicos a “igualdade, a liberdade e a justiça para guiarem as ações universitárias” 
(BRASIL, 2006, p. 38-39). 

Para viabilizar a execução do Plano, vinte e uma ações programáticas foram 
delimitadas para subsidiar o caráter sociopolítico desse grande eixo. Nesse sentido, 


uma sinopse pode ser explicitada da forma como segue: 


Quadro 2: Quadro sinótico das ações programáticas para a educação superior no PNEDH 





Ação Programática Tema 





01 e 06 Desenvolvimento de Diretrizes curriculares e de metodologias pedagógica de 
caráter transdisciplinar e interdisciplinar em direitos humanos. 
02, 03, 04, 05, 10, 12, 13, 14, | Incentivo à divulgação, ao fomento e a pesquisa em nível nacional e estadual 














15,17 e21 em ações das Instituições de Ensino Superior (IES) em direitos humanos; 

07 e 16 Promover política para a formação e capacitação de professores; 

08,09e 11 Estímulo à cultura e à proteção ao estudo dos direitos humanos nas IES; 
18,19e 20 Apoio à elaboração e implantação de programas e projetos de educação em 


direitos humanos que provam a inclusão, e ao estudo sobre a memória do 
autoritarismo no Brasil. 
Fonte: Os autores 














Há uma simétrica articulação entre os princípios para o ensino superior no 
Plano e suas ações programáticas, em especial na promoção de uma cultura de 
direitos humanos, preservando e apoiando movimentos sociais e entidades sociais, 
bem como na difusão de valores democráticos, republicanos, promovendo, assim, um 


ambiente promissor para se educar em direitos humanos. 


25 


3.3 Educação Não-Formal 


A educação não-formal, como já assinalado pelo Plano na perspectiva da 
educação básica, visa alcançar os espaços externos as instituições escolares. Desse 
modo, a escola deve promover o acesso dos estudantes aos movimentos sociais, 
associações civis, movimentos estudantis e sindicatos de trabalhadores, em vista do 
convívio em espaços públicos, tais como praças, centros urbanos, entre tantos outros, 
orientados por ações voltadas à inclusão, à leitura e debate crítico, em ambientes 
envoltos por diversidades. Nas proposições de Tavares: 

As práticas educativas não formais trabalham a reflexão, estimulam o 
conhecimento e a atuação para os problemas e as condições de vida, 
articulando as dimensões dos direitos civis e políticos, econômicos, sociais e 
culturais. E preciso explorar todo o potencial existente nas ações das 
organizações não governamentais, das associações de moradores, dos 
clubes de mães, entre outras, que atuam na promoção dos direitos humanos 


no dia-a-dia, pois é inegável o papel que elas possuem na formação em 
direitos humanos (TAVARES, 2007, p. 496). 


Dois princípios fundamentais orientam a educação não-formal, segundo o 
Plano, a emancipação e a autonomia. Desse modo, falar em educação em direitos 
humanos emancipatória e promotora da autonomia é, ao mesmo tempo, construir 
conectivos com a garantia de vida digna, com o pleno exercício da cidadania e com a 
democracia, todos prerrogativas constitucionais”. 

A educação interativa e intersubjetiva, pela qual se aproxima o sujeito da 
realidade em que está inserido, com senso crítico e questionador, fortalece a 
autonomia intelectual do indivíduo. É nesta perspectiva que a educação não-formal 
em direitos humanos, ao alcançar diversos nichos sociais, pretende promover uma 
educação para a mudança, ou seja para a transformação de prática sociais desiguais 
e discriminatórias, que de tanto vivenciadas, foram naturalizadas pelo descaso do 
poder público e pela própria comunidade. Para tanto, o Plano considera como 
princípio, por exemplo, o instrumento de leitura crítica da realidade local e contextual, 





* Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [..]J Il - a 
cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; [...] Parágrafo único. Todo poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição (BRASIL, 
1988). 
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da vivência pessoal e social, identificando e analisando aspectos e modos de ação 
para a transformação da sociedade (BRASIL, 2006, p. 44). 

Para a articulação das formas educativas formais e não-formais da educação 
em direitos humanos, bem como para a propagação de conhecimentos fomentadores 
da autonomia e da emancipação do indivíduo, quatorze ações programáticas foram 


imaginadas para este eixo, quais sejam, em síntese: 


Quadro 3: Quadro sinótico das ações programáticas para a educação não-formal do PNEDH 





Ação Programática Tema 
01 Incentivo à divulgação e a socialização da educação em direitos humano; 
02, 03, 04, 05, 08, 09, 13e 14 | Apoio à elaboração e implantação de programas e projetos de educação em 
direitos humanos para a população, gestores e defensores do tema; 
06, 07,10, 11 e 12 Apoio técnico, financeiro e de divulgação às atividades nacionais e 
internacionais de intercâmbio entre as organizações da sociedade civil e do 
poder público, que envolvam a elaboração e execução de projetos e pesquisas 
de educação em direitos humanos; 

Fonte: Os autores 























A educação social comunitária e a educação popular são exemplos dos alvos 
pretendidos pelo Plano para a educação não-formal, com ações voltadas ao esporte, 
lazer e cultura como instrumentos de inclusão social e de afirmação da identidade do 


povo brasileiro. 


3.4 Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança 


O escopo do quarto eixo é a efetividade e eficácia da prestação dos serviços 
dentro dos sistemas públicos de justiça e segurança, tendo como alvo o processo 
formativo dos profissionais da área, tais como agentes públicos do judiciário e agentes 
penitenciários. As ações educacionais que orientam essa dimensão, valorizam a 
educação emancipatória e a autonomia de seus profissionais, de modo que estes se 
tornem promotores e defensores dos direitos humanos. 

Nesse sentido, é considerado princípio da atuação dos profissionais dos 
sistemas de justiça e segurança pública, a “consolidação de valores baseados em 
uma ética solidária e em princípios dos direitos humanos, que contribuam para uma 
prática emancipatória dos sujeitos que atuam nas áreas de justiça e segurança” 
(BRASIL, 2006, p. 49). 

Decorrentes desse raciocínio, o Plano considerou como princípios o “uso legal, 
legítimo, proporcional e progressivo da força, protegendo e respeitando todos(as) 
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os(as) cidadãos (ás)” (BRASIL, 2006, p. 49). Para tanto, adota como ações a difusão 
de material didático e pedagógico sobre a prevenção e combate à tortura para os 
profissionais e gestores do sistema de justiça e segurança pública e órgãos de 
controle social (ação programática 17). 

Observa-se que, de fato, o viés dessa dimensão está na formação do sujeito 
que representa os poderes no Brasil, ou seja, integrantes do judiciário, do legislativo 
e do executivo. A promoção de uma educação em valores e princípios que garantam 
os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, presunção de 
inocência, liberdade de associação, manifestação, integridade física e moral do preso, 
proibição de penas de morte, em caráter perpétuo, trabalhos forçados, banimento e 
cruéis, são medidas de prevalência dos direitos humanos pelas quais a República 
Federativa do Brasil se rege. 

As ações programáticas foram pensadas em vinte e seis desdobramentos, os 


quais podem ser categorizados por similitude da seguinte forma: 


Quadro 4: Quadro sinótico das ações programáticas para a educação dos profissionais dos sistemas 


de justiça e segurança no PNEDH 











Ação Programática Tema 
01,08, 10€e 17 Apoio técnico, financeiro e de difusão às atividades educação em 
direitos humanos na área de justiça e segurança. 
02, 04, 12,13 16 Apoio à elaboração e implantação de programas, projetos em educação 


em direitos humanos para os operadores e servidores dos sistemas das 
áreas de justiça, segurança, defesa e promoção social; e, 
implementação do Plano de Ações Integradas para Prevenção e 
Controle da Tortura no Brasil. 

03, 04, 14, 15, 18,24e 25 | Criação de conteúdos curriculares obrigatório, disciplinas e atividades 
complementares em direitos humanos, nos programas de formação 
continuada dos profissionais de cada sistema; Criação de cursos de 
especialização, pós-graduação stricto sensu; e, Criação de fórum de 
avaliação nas áreas de justiça, segurança, promoção e defesa social. 
05, 06, 07, 09, 11, 19, 20, | Condições adequadas para o desempenho da profissão, com cursos de 
21,22,23 e 26 capacitação, infraestrutura de trabalho, estímulos à atuação profissional 
(em especial do agente penitenciário e guardas municipais), e 
segurança jurídica para o desempenho das atribuições funcionais. 




















Fonte: Os autores 


A base para a construção das metas que orientam as políticas públicas de 
formação dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança, previstas no PNEDH 
(2006), está no princípio democrático, segundo o qual a democracia, sob a ótica da 


soberania popular, no qual todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 


28 


representantes eleitos ou diretamente escolhidos, enseja o pleno exercício da 
cidadania. 

Como forma de assegurar mencionado princípio, Plano elege ações 
promotoras para um desempenho profissional com condições dignas, com 
infraestrutura, com capacitação continuada de seus agentes para uma atuação 
adequada em relações de conflito e de violência, na figura de mediadores, e jamais 
de partícipes. Sendo esse, portanto, um modo de prevenção às violações dos direitos 
humanos tomados pelo princípio da resistência a todas as formas de violência. 


3.5 Educação e Mídia 


O último eixo para a difusão da educação em direitos humanos adotada pelo 
PNEDH é a “educação e mídia”, com o qual se pretende utilizar de um dos maiores 
meios formadores de opinião, especialmente através dos meios de comunicação de 
massa como a televisão, o rádio e a internet, para a (re)produção de informações em 
matéria de direitos humanos. 

Antes de adentrarmos na proposta de EDH pelas mídias, faz-se necessário um 
alerta sobre a reprodução massificada do conhecimento, o que, potencialmente, torna 
a mídia um dos maiores meios hegemônicos de dominação e propagação dos 
discursos sem, no entanto, proporcionar conteúdos reflexivos e críticos aos 
consumidores desses mecanismos de informação. A informação descompromissada 
com a verdade e com o pensamento crítico pode, em verdade, acentuar relações 
sociais discriminatórias. 

A proposta, por outra via, pretende a divulgação de conteúdos que promovam 
a cultura da educação em direitos humanos. O objetivo é esclarecer a sociedade 
brasileira, marcada pelo analfabetismo funcional, corrupção, alto índice de violência 
urbana, e com condescendência pelo cenário de desigualdade social, acerca de 
valores e princípios, pelo (re)conhecimento direitos e garantias. 

As condutas voltadas para os direitos humanos dispensam a transmissão pura 
e simples do conhecimento, porém exige o fortalecimento de uma cultura de 
pensamento crítico, opinativo, de respeito às diversidades, de comportamento 


cooperativo e solidário, de modo a influenciar hábitos e compartilhar valores éticos e 


eo 


morais. É, desse modo, um desdobramento da “educação não-formal” em direitos 
humanos. 

O desafio dado à educação e mídia, portanto, é utilizar de seus canais 
multiplicadores de informações, como a televisão, rádio e mídias sociais, para 
impulsionar, influenciar e compartilhar uma mudança cultural. O termo mudança 
remete-nos à ideia de transformação, de não aceitação do cenário atual. E é 
exatamente nessa perspectiva que a educação transformadora para e em direitos 
humanos surge no interior do grande eixo da “educação e mídia”, embasada nos 
princípios da liberdade de expressão, cidadania, responsabilidade social, 
transparência, sob uma perspectiva emancipatória. 

Dividida em vinte e três ações programáticas, destaca-se a preocupação do 
Plano em levar ao público conteúdos que valorizem e reconheçam as diferenças e a 
diversidade cultural, além de adotar linguagem adequada que reforcem valores da 


cultura em direitos humanos. 


Quadro 5: Quadro sinótico das ações programáticas para a educação e mídia do PNEDH 


























Ação Programática Tema 

01, 04, 10,11, 15, 16, 17, 18, 22 | Apoio técnico, financeiro e de incentivo à pesquisa as agências de 

e 23 publicidade para a construção de uma cultura transformadora em direitos 
humanos; 

02, 06, 07, 08e 09 Criação de campanhas publicitária para a divulgação dos valores e 
princípios em direitos humanos, com a responsabilização de autores na 
forma da lei; 

03,05, 14e 21 Ação integradora e cooperativa entre associações de classes e dirigentes 
de comunicação para a produção de conteúdos em direitos humanos. 

12,13, 19e 20 Criação de programas de formação de profissionais da educação, tendo 
como objetivo fomentar a autonomia e a leitura crítica do interlocutor. 





Fonte: Os autores 


As ações programáticas buscam incentivar a produção de mídias em torno da 
temática, direitos humanos, além da preocupação com a inclusão, como forma 
garantidora de direitos, a exemplo, a criação de programação que garanta o acesso 
de pessoas com deficiência auditiva e visual à comunicação. Percebe-se, desse 
modo, que as medidas práticas indicadas pelo Plano não balizam somente os 
conteúdos das programações, mas efetivamente buscam garantir o acesso aos meios 
de comunicação a todas as pessoas, inclusive a entidades populares, apoiando a 
regularização dos meios de comunicação de caráter comunitário como meio de 


garantir a democratização da informação. 
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4. CONCLUSÃO 


Pelo estudo dos cinco grandes eixos de atuação do PNEDH é possível observar 
que o ponto de convergência entre todos está nos indicativos de vivência, 
aplicabilidade e concretude do ensino de direitos humanos, assim como aparecem 
delimitados nas ações programáticas, que buscam entrelaçar a promoção à educação 
humanística, o preparo do sujeito para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. A ênfase em uma educação para a retomada e conquista de direitos 
com a assunção de deveres objetiva, portanto, a apropriação das noções de 
democracia e cidadania pelos sujeitos. 

No ano de 2018, o Ministério dos Direitos Humanos (MDH), em atuação 
conjunta com a Secretaria Nacional de Cidadania, celebrou os 15 (quinze) anos da 
publicação da primeira versão do Plano com a realização do | Colóquio Internacional 
de Educação em Direitos Humanos, cujo objetivo fora o debate e o aprimoramento de 
práticas educativas nos 05 eixos de formação indicados no documento, e ainda, houve 
o lançamento da 3º reimpressão da cartilha do PNEDH. 

Diante disso, verificam-se os avanços alcançados pelo PNEDH, inclusive, como 
sendo uma política pública vigente e com ações contínuas que desencadeiam 
atuações articuladas dos Ministérios da Educação e dos Direitos Humanos. No 
entanto, vale destacar que ainda há muito a se conquistar, uma vez que o PNEDH 
deve ser melhor divulgado e eficazmente executado, a fim de disseminar os princípios 
formativos relativos à dignidade da pessoa humana e de integração dos objetivos da 


educação em direitos humanos no sistema de ensino nacional. 
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Resumo: A inclusão de estudantes com deficiência é atualmente uma das 
dificuldades mais observadas na sala de aula, por isso faz-se importante o uso de 
metodologias que busquem diversificar o ensino, de modo a contemplar diferentes 
maneiras de se aprender. Sendo assim, este trabalho relata uma aula com atividades 
de revisão acerca dos conteúdos de ligações químicas e geometria molecular, e 
posteriormente uma atividade prática com caça palavras e montagem de estruturas 
moleculares utilizando palitos de dente e massa de biscuit. A aula ocorreu em uma 
turma de 2º ano do Ensino Médio, em um Colégio Estadual de Itumbiara - GO. Os 
resultados encontrados foram positivos, pois verificou-se o envolvimento efetivo de 
todos os alunos (com e sem deficiência). Desse modo, pôde-se concluir que atividades 
lúdicas são uma boa maneira de tornar o ensino mais inclusivo, desde que seja 
propriamente adaptado às necessidades específicas de cada aluno com deficiência. 


Palavras-chave: Atividade Lúdica Inclusiva; Geometria Molecular; Química Geral. 
ao 


1. INTRODUÇÃO 


O ensino inclusivo no brasil não está entre os melhores no mundo, visto que 
algumas escolas ainda carecem de estrutura física adaptada e metodologias de 
ensino que alcancem efetivamente os alunos com deficiência, como citam Silveira, 
Silva e Mafra (2019): 

Uma das grandes barreiras encontradas na efetivação de uma educação 
inclusiva é o despreparo dos professores do ensino regular para receber em 
suas salas alunos com as mais variadas necessidades, além dos equívocos 
quanto aos recursos pedagógicos contidos no processo inclusivo, 
notadamente num contexto legislativo, político e social direcionado a 
assegurar a inserção dessas pessoas no âmbito educacional e social, em que 
cada vez mais as pessoas com deficiência tem consciência de seus direitos 
ao acesso aos bens públicos e à garantia de uma educação de qualidade que 


respeite e atenda sua formação plena (SILVEIRA; SILVA; MAFRA, 2019, v. 18, 
p. 126). 


Para receber estudantes com deficiência, a escola precisa mudar e se adaptar 
a cada uma das especificidades e necessidades particulares dos discentes com os 
quais irá trabalhar, buscando novas maneiras de ensinar. Segundo Carvalho (2012), 
para que a escola seja um espaço de inclusão é necessário levar em conta todas as 
suas dimensões, seja física ou didática. O autor ressalta que durante a formação de 
professores muitas vezes não há conteúdos voltados para a inclusão, portanto os 
mesmos terão que se adaptar e inovar sua prática, tornando visível a necessidade de 
incentivo aos docentes frente às dificuldades em seguir o currículo básico nacional de 
ensino e adaptá-lo a todos os alunos. 

É comum observar numerosas discussões em estudos acerca das práticas de 
ensino diferenciado, por isso trazer o universo pessoal, familiar, criativo e dinâmico do 
aluno ao contexto escolar é importante para melhorar o desenvolvimento cognitivo do 
aluno, sendo imprescindível para alcançar a aprendizagem significativa (OLIVEIRA; 
PAIVA, 2018). 

Segundo Unitau (2010, apud Sonza et. al, 2013), a terminologia “especial” pode 
ser usada para descrever várias outras definições, além da deficiência: 

A expressão necessidades educacionais especiais pode ser utilizada para 
referir-se a crianças e jovens cujas necessidades decorrem de sua elevada 
capacidade ou de suas dificuldades para aprender. Está associada, portanto, 
à dificuldade de aprendizagem, não necessariamente vinculada à 


deficiência(s). E uma forma de reconhecer que muitos alunos, sejam ou não 
portadores de deficiência ou de superdotação, apresentam necessidades 
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educacionais que passam a ser especiais quando exigem respostas 
específicas adequadas (UNITAU, 2010, apud SONZA et. al, 2013, p.67). 


O professor que trabalha com estudantes que se encaixam nessa descrição 
deve partir do paradigma de que a educação inclusiva tem como intuito possibilitar 
que o aluno tenha condições de participar das aulas de forma igualitária, tornando 
assim, o processo de ensino-aprendizagem mais completo. 

Esses problemas afetam diretamente a educação brasileira e estão presentes 
em diferentes segmentos: desde a formação de professores para a educação 
inclusiva, ao tipo e alcance do atendimento educacional especializado disponibilizado 
(RABELO; KASSAR, 2017, p.9). 

Nesse sentido, a inclusão representa uma oportunidade para que os 
professores reflitam sobre suas práticas pedagógicas e reestruturem as estratégias 
necessárias não só à construção dos conhecimentos, mas também à valorização dos 
seres humanos, para que possam ser respeitados em suas diferenças e tenham 
condições de participar, de forma atuante, em todos os espaços familiares, escolares 
e sociais (LACERDA, 20083). 

De acordo com GOMES (2017, p. 41) o uso de atividades lúdicas pode 
proporcionar aos alunos o desenvolvimento da capacidade cognitiva, além da 
evolução das habilidades comunicativas e o aumento da autoestima, e isso permite 
que os mesmos consigam participar mais da aula e melhorar o seu relacionamento e 
interação com colegas e professores. 

Sendo assim, foi aplicado um jogo didático sobre ligações químicas e geometria 
molecular com o objetivo de estimular igualmente o aprendizado dos alunos com e 
sem deficiência, desenvolvendo o pensamento lógico dos participantes para aprender 


de forma dinâmica e divertida. 


2. METODOLOGIA 


A atividade lúdica descrita a seguir foi desenvolvida por alunos do curso de 
Licenciatura em Química do Instituto Federal de Goiás - Câmpus Itumbiara, 
participantes do Programa de Educação Tutorial (PET) - Química. O jogo didático foi 
aplicado em uma escola estadual pública da cidade de Itumbiara - GO, a duas turmas 
de 2º ano do Ensino Médio, com 15 alunos cada. É importante ressaltar que o jogo 


também foi aplicado em outra escola estadual, e que foi submetido um pôster no 
Ela 


evento Secitec de 2019, porém com um foco diferente deste trabalho. Os materiais 
utilizados para a confecção do jogo foram de baixo custo e de fácil acesso, tais como 
palitos de dente, massa de biscuit (coloridas com tinta guache) e folha A4. 

A atividade teve caráter revisatório e foi planejada para que todos os estudantes 
participassem da aula. Para isso, foi dividda em dois momentos: no primeiro 
momento, uniram-se as duas turmas e os discentes foram divididos em 5 grupos com 
6 participantes cada. Foi entregue uma ficha com exercícios sobre química geral e 
geometria molecular para cada grupo, e os alunos levaram cerca de 20 minutos para 


terminá-la. 


Figura 01: Resolução da ficha de exercícios sobre química geral e geometria molecular 





Fonte: Os autores 


O segundo momento iniciou-se com um caça palavras relacionadas à atividade 
anterior, no qual os grupos deveriam encontrar nomes de estruturas moleculares e 


escolher 3 das estruturas encontradas para montar com palitos e massa de biscuit. 
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Figura 02: Caça-palavras aplicado aos alunos, criado pelos autores 


Caça Química 


As palavras deste caça palavras estão escondidas na horizontal, vertical e diagonal, sem palavras ao 
contrário. O conteúdo que o mesmo apresenta é sobre Ligações Químicas e Geometria molecular, ele 
contém ao todo doze palavras e todas estão de acordo com as respostas encontradas nas perguntas. 


Após encontrarem as palavras, o desafio é que dentre estas moléculas abaixo, vocês escolham 
algumas e montem a sua estrutura de acordo com sua geometria molecular. Boa Sorte!! 
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Fonte: Os autores 


Figura 03: Montagem das estruturas moleculares 





Fonte: Os autores 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Durante a aplicação da atividade de revisão e do caça palavras, pôde-se 
observar que o aluno com deficiência visual teve dificuldades em encontrar as 
palavras devido ao tamanho das letras, e que o mesmo teve que ser auxiliado pela 
professora ajudante que acompanha os alunos com deficiência. Além disso, foi 
possível notar que os outros três estudantes com deficiência tiveram dificuldades na 
realização da atividade pois não haviam fixado os conhecimentos anteriores 
adquiridos na disciplina. 

Os alunos em geral se saíram bem durante a atividade, porém na resolução da 
ficha de exercícios e do caça palavras, foi possível observar que a maioria apresentou 
dificuldades, sabendo que os conteúdos de ligações químicas e geometria molecular 
foram vistos no primeiro ano do ensino médio, e os estudantes encontravam-se no 
segundo. Para melhorar essa situação, os petianos poderiam ter feito uma retomada 
do conteúdo antes de aplicar a atividade de revisão. 

Paz et al. (2008) ressalta que: 

Na maioria das escolas tem-se dado maior ênfase à transmissão de 
conteúdos e à memorização de fatos, símbolos, nomes, fórmulas, deixando 
de lado a construção do conhecimento científico dos alunos e a 
desvinculação entre o conhecimento químico e o cotidiano. Essa prática tem 
influenciado negativamente na aprendizagem dos alunos, uma vez que não 


conseguem perceber a relação entre aquilo que estuda na sala de aula, a 
natureza e a sua própria vida (PAZ et al., 2008). 


Sobre essa dificuldade observada, pode-se destacar que a matéria de química 
pode ser considerada muito abstrata, e muitas vezes os alunos se deparam com livros 
didáticos que abordam o conteúdo de forma excessivamente teórica. 

Sabendo disso, é necessário que os professores busquem outras metodologias 
de ensino além do livro didático, abrindo espaço para o uso de jogos e atividades 
lúdicas, sendo importante destacar que a preocupação com a aprendizagem 
significativa (que o aluno internaliza os conteúdos e não irá esquecê-los) deve 
começar desde as séries iniciais. Em relação à acessibilidade e aos custos dessas 
atividades, os materiais utilizados podem ser simples e alternativos, de fácil acesso e 
manuseio. 

Alguns dos resultados que foram observados e podem ser corrigidos para a 
reaplicação desta atividade são: dar mais atenção às necessidades específicas de 
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cada aluno (por exemplo, imprimir em letra maior para o estudante com deficiência 
visual), e preocupar-se se os discentes já possuem os conhecimentos prévios 
necessários para o que será proposto (os petianos poderiam ter revisado o conteúdo, 
pois os alunos não se recordavam muito bem dele). É importante ressaltar que 
atividades lúdicas e práticas de fixação do conhecimento devem ser feitas ao decorrer 
de todo o ano letivo, para aumentar as chances de que os alunos não passem para 
as próximas séries sem ter aprendido significativamente aqueles conteúdos. 
A descrição proposta para as etapas da modelagem analógica pode orientar 
professores e pesquisadores na proposição e condução de atividades 
voltadas para o ensino de ciências, onde os modelos e analogias são criados, 
criticados e revisados pelos estudantes, num processo em que os 
significados vão sendo gradualmente negociados na tentativa de se 


compreender a entidade modelada (CLEMENT, 2008; GENTNER e 
HOLYOAK 1997, apud MOZZER, 2018). 


Podem ser criadas atividades práticas pelos professores a partir de um 
problema, e as analogias utilizadas nos livros podem ser um exemplo disso, uma vez 
que a principal motivação das alternativas de ensino é propor meios que facilitem o 
processo do raciocínio lógico do aluno, assim favorecendo ao longo do processo de 
ensino a aprendizagem significativa. 

É importante ressaltar que apesar das dificuldades encontradas na primeira 
parte, o aluno com deficiência visual se sobressaiu na atividade prática, cujo objetivo 
era montar a estrutura das moléculas. Os demais alunos também se saíram bem. 

Desta forma, é visto que a potencialidade da gamificação inserida ao âmbito 
escolar, melhorando aspectos como capacidade de participação, prazer pela 
aprendizagem e mudança do olhar discente sobre sua própria formação, são por 
completo transformadas (PAZ et al., [entre 2009 e 2020]). 

Sendo assim, pode-se observar que os jogos e atividades lúdico-pedagógicas 
tem grande contribuição no aprendizado, permitindo a assimilação de conteúdos que 
anteriormente eram vistos de maneira abstrata e de difícil compreensão. Eles ajudam 
no desenvolvimento da atenção, oralidade, concentração e coordenação motora ao 
mesmo tempo em que proporcionam convívio social. 

Para que ocorram esses benefícios, os jogos educativos devem ser aplicados 
continuamente, a fim de permitir que os alunos desenvolvam a aprendizagem de forma 
gradual. O dinamismo entre conteúdo e prática realizado nas atividades exerce no 


aluno um senso de associação significativo, internalizando os conceitos de forma a 
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ultrapassar a memorização. Sob esta visão associativa, as conexões criadas pelo 
aluno estimulam sua criticidade e outras funções cognitivas superiores (OLIVEIRA; 
PAIVA, 2018, p.8). 


4. CONCLUSÃO 


A partir dos autores pesquisados e dos fatos observados, é possível concluir 
que as atividades lúdicas são uma boa forma de inclusão, e que promovem além do 
aprendizado, o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sociais de estudantes 
com e sem deficiência, sendo importantes especialmente para o primeiro grupo, pois 


diversificam e flexibilizam o processo de ensino-aprendizagem. 
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Resumo: A pedido dos alunos do Curso de Licenciatura em Química do IFG - 
Itumbiara, os integrantes do grupo PET - Química organizaram e ministraram um 
minicurso sobre os principais conteúdos de Química Inorgânica, no qual houve um 
momento teórico com a introdução do conteúdo, e posteriormente algumas práticas 
laboratoriais abrangendo ácidos e bases, escala de PH, formação de precipitado, 
reação de neutralização e formação de gás. O resultado alcançado foi a melhora no 
entendimento dos conceitos de química inorgânica, diminuindo as reprovações nesta 
matéria e nas matérias posteriores que necessitam do domínio desta. 
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1. INTRODUÇÃO 


O curso de Licenciatura em Química do IFG — Câmpus Itumbiara apresenta 
uma preocupante taxa de evasão e retenção. Uma parte do problema é ocasionada 
pela dificuldade que os discentes apresentam nas matérias específicas, e por esse 
motivo foi feita uma pesquisa utilizando o google forms para saber em quais conteúdos 
os alunos tinham mais dificuldade. A maior parte das respostas ao formulário apontou 
dificuldade na matéria de química inorgânica, por isso foi elaborada uma oficina que 
busca sanar as dúvidas dos estudantes de uma forma diferente das aulas ministradas 
pelos professores, tentando relacionar todos os conceitos necessários para o 
entendimento da matéria à parte prática da mesma. 

Em relação às ações estratégicas de combate à evasão e retenção, o 
coordenador acadêmico destacou que desde 2009 o IFG - Itumbiara já realiza ações 
pontuais de monitoramento desses casos e que, além disso, são propostos cursos 
específicos de orientação e qualificação para auxiliar os estudantes nas áreas em que 
mais apresentam dificuldade. Além da abertura de vagas de monitoria como forma de 
ajudar o aluno, foi criado o Grupo PET (Programa de Educação Tutorial) para o curso 
de Licenciatura em Química, o qual tem como prioridade realizar atividades de 
acompanhamento do estudante ao longo do curso e executar ações práticas capazes 
de diminuir os casos de evasão e retenção (SETOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E 
EVENTOS, 2017). 

A evasão decorre do desligamento do estudante de um curso, podendo ocorrer 
em diversas situações, como: abandono, pedido de cancelamento de matrícula, 
transferência interna ou externa. A retenção consiste da não conclusão do curso no 
período previsto, fator contribuinte para o aumento da evasão (BRASIL, 2015, p. 02). 

De acordo com dados verificados no sistema acadêmico do IFG - Itumbiara 
com relação ao curso de Licenciatura em Química, de 2008/2 até 2012/1, mais de 
60% dos alunos saem da instituição na primeira metade do curso, e também há grande 
relação entre a evasão e a reprovação, pois pelo menos 118 alunos (71%) 
apresentaram reprovação no semestre anterior à evasão (OLIVEIRA, CARDOSO e 
GOULART, 2016). 

Diante dos dados evidenciados, presume-se que muitas reprovações ocorrem 


porque os alunos não estão alcançando uma aprendizagem significativa, conforme 
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abordado por Moreira (2006, p. 38), segundo o qual “a aprendizagem significativa é o 
processo por meio do qual novas informações adquirem significado por interação (não 
associação) com aspectos relevantes preexistentes na estrutura cognitiva”. 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Escola (PAULA, 2008), quando 
a aprendizagem é mecânica, quer dizer que o aluno não está aprendendo 
significativamente, acarretando o esquecimento dos conhecimentos adquiridos. É 
importante ressaltar que especialmente nos cursos superiores, a sequência dos 
conteúdos exige que o aluno guarde consigo os conceitos adquiridos nos períodos 
iniciais, para posteriormente serem aprofundados. 

A construção intelectual de diferentes gerações está ligada ao conceito de 
“Práxis” que é a união entre teoria e prática, pela qual o indivíduo pode intervir no meio 
em que ele vive de maneira crítica e fundamentada em suas experiências. De acordo 
com Gramsci, a Práxis é “uma concepção na qual os homens são sujeitos reais da 
história e não instrumentos passivos de determinações materiais ou espirituais” 
(Gramsci, 1975, p. 935). 

Muitas vezes a barreira para alcançar a aprendizagem significativa se 
apresenta de forma simples, como o uso de termos técnicos (palavras desconhecidas 
para os alunos) ou a estranheza a conceitos e definições que poderiam ser 
relacionados ao dia a dia, mas não são abordados dessa forma pelo professor. Nesse 
sentido, as aulas práticas são de extrema importância para ligar o conhecimento 
científico ao senso comum do aluno (KRASILCHIK, 2005, p.56). 

De acordo com Silva et al. (2018), é importante a implementação de atividades 
lúdicas como estratégia para alcançar a aprendizagem significativa, sabendo que as 
metodologias ativas de aprendizagem contribuem para uma melhor assimilação do 
conteúdo visto em sala de aula. Desse modo, os autores defendem que instrumentos 
de avaliação da aprendizagem, tal como o Kahoot, auxiliam o professor na 
investigação sobre o progresso do aluno de forma interativa. 

Sendo assim, a prática de laboratório tem o intuito de ampliar o 
desenvolvimento dos alunos em relação aos conteúdos expostos na sala de aula, pois 
a realização de experimentos facilita o processo de ensino-aprendizagem, permitindo 
que possam manusear e visualizar os resultados obtidos. 

As atividades experimentais permitem ao estudante uma compreensão de 


como a Química se constrói e se desenvolve, ele presencia a reação “ao vivo 
e a cores”, afinal foi assim que ela surgiu através da Alquimia, nome dado à 
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química praticada na Idade Média (FARIAS, BASAGLIA, ZIMMERMANN, 
2009, p. 2). 


O objetivo do trabalho foi oferecer aos alunos uma revisão dos conteúdos da 
matéria de química inorgânica, e internalizar neles esses conhecimentos por meio das 


atividades práticas desenvolvidas. 


2. METODOLOGIA 


Inicialmente, a fim de descobrir em qual disciplina os alunos tinham maior 
dificuldade, o Grupo PET - Química realizou uma pesquisa com os discentes de 
Licenciatura em Química do IFG - Câmpus Itumbiara, utilizando a plataforma google 
forms. Para a elaboração do questionário utilizou-se os métodos de GIL (2012), 
mantendo o anonimato dos participantes e elaborando perguntas que trouxessem 
dados concretos para análise. Os dados colhidos no questionário podem ser 
analisados nos gráficos abaixo: 


Gráfico 01: Quantidade de alunos que gostariam de participar de oficinas, minicursos, monitoria, 


nenhuma das opções, ou que consideram todas elas “chatas” 





Fonte: Os autores 
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Gráfico 02: Período que os respondentes estão cursando 


O 1º período 
O 2º periodo 
& 3º período 
A O 4º período 


O 5º periodo 
O 6º período 
O 7º período 
O 8º período 





Fonte: Os autores 


Além disso, foi perguntado em que matéria os respondentes tinham maior 
dificuldade, e mais de 40% das respostas foi “Química Inorgânica”. Os alunos também 
demonstraram interesse pelo aumento das aulas de laboratório. 

Segundo o Projeto Pedagógico do curso de Licenciatura em Química do IFG - 
Câmpus Itumbiara, reformulado em 2018, as matérias específicas relacionadas à 
disciplina de Química que são passíveis da realização de aulas laboratoriais nos 
períodos iniciais, podem ser restringidas devido à não exigência de carga horária 


mínima de aulas no laboratório, conforme evidenciado na tabela a seguir: 
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Tabela 01: Componentes curriculares dos quatro semestres iniciais do curso de Licenciatura em 


Química, IFG — Câmpus Itumbiara 


Componentes Curriculares 


00 Filosofia da Educação (lg) 
DPAAIT.397  |Leitura e Produção Textual de Gêneros Acadêmicos 


orar 
[erros fosco 
ESA 
EIA 
EIZT 


DPAAIT.402 | |Projeto Integrador das Práticas Como Componente Curricular - 
Pipcc | 


DPAAIT.403 


DENNTAOS |rnária Geri [con | 1 | os] 


DPAAIT.405 


a DPAAIT.406 | |Projeto Integrador das Práticas Como Componente Curricular - 
Pipcc Il 


História da Educação (ig) da Educação (Ia) Históriada Educação (a) Jesr|n[i06|54 | 0 [54] 
EA CCI 
[2] ouso |mtiioacentca(o)  Tcom[n[16[54 | o || 
[3 | coson |scoogadaracadolao Tese |n[r06[54 | O [54] 
[3 | cosorz frobabimadecEsaisicatao — Tcom[n[106[54 | 0 [54] 
[3 | cosos [oumeacostemenosto — Toom|n[r6[54 | o [| 


Fonte: Grade Curricular; Disponível em: http://cursos.ifg.edu.br/info/lic/lic-quimica/CP-ITU; Acessado 
em:20, Jan, 2020. 


DOOR RaaaaE | 
GoGRGonooE| 





Diante dos dados recolhidos, foi decidido elaborar um minicurso que tratasse 
do conteúdo de química inorgânica, com o público-alvo voltado para os primeiros 
períodos da Licenciatura. A partir dessa decisão, os integrantes do programa se 
reuniram para organizar os temas que seriam abordados na parte teórica da oficina, 
e escolher experiências que ilustrassem e envolvessem os conceitos mencionados na 
primeira parte. Os temas abordados na parte teórica foram: compostos inorgânicos 
(ácidos, bases, sais e óxidos); cátions e ânions; nomenclatura; ionização e 
dissociação. A metodologia utilizada nessa parte foi composta por: exposição 
dialogada, projeção de slides e explicação utilizando o quadro branco. 

Para a verificação da aprendizagem, a ferramenta utilizada foi o Kahoot. Com 
um tempo limite para cada pergunta, os alunos escolheram uma das opções de 
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resposta que aparecia em seus celulares, sobre os assuntos que tinham sido 
explicados na revisão teórica. 

A atividade prática escolhida foi composta por dois experimentos, nos quais 
foram abordados assuntos relacionados à primeira parte do minicurso, como: ácidos, 
bases e identificação de reações químicas. O roteiro de aula prática foi entregue 
previamente aos alunos, que foram divididos em 3 grupos de 3 pessoas cada. Em 
seguida, foi feita uma revisão básica acerca das normas que devem ser seguidas em 
um laboratório de química, além de algumas dicas de segurança para o caso de 
acidentes. A serventia de cada material utilizado e da maior parte das vidrarias foi 
explicada, pois muitos dos alunos haviam tido pouco ou nenhum contato com o 
laboratório de química. 

O primeiro experimento consistiu na detecção do caráter ácido ou básico de 
várias soluções, testando-se dois diferentes indicadores de PH: Azul de Bromotimol e 
Fenolftaleína. As soluções utilizadas foram: Ácido Clorídrico 0,1 mol/L; Hidróxido de 
Sódio 0,1 mol/L; Vinagre Branco puro; Sabão em Pó dissolvido em água; Suco de 
Limão e Solução de Hidróxido de Magnésio 0,1 mol/L. As soluções a ser identificadas 
foram colocadas em tubos de ensaio e divididas em duas estantes: A e B, cada uma 
destinada ao uso de um indicador de PH. Foram pingadas duas gotas de cada 
indicador em cada tubo de ensaio. 

O segundo experimento foi feito para que os participantes pudessem observar 
a ocorrência de reações químicas com formação de precipitado, neutralização ácido- 
base e formação de gás, sendo por isso dividido em 3 partes. 

Na parte 1, despejou-se aproximadamente 3 dedos de uma solução de 
Pb(NOs)2 0,1 mol/L em um tubo de ensaio, adicionando-se lentamente uma solução 
de KI ( lodeto de potássio) de concentração de 0,1 mol/. 

Na parte 2, foi previamente medido o PH da solução de HCI 0,1 mol/L e da 
suspensão (mistura com precipitado visível) de Mg(OH)>, utilizando a fita indicadora 
de PH. Então a suspensão de Mg(OH)> foi transferida para um tubo de ensaio, e o 
HCI foi adicionado aos poucos, até ser possível notar uma mudança na coloração. 
Após a reação o pH foi medido novamente. 

Na parte 3, a solução de HCI 0,1 mol/L foi transferida para um tubo de ensaio, 
e o reagente sólido NaHCOs foi adicionado aos poucos até atingir uma altura de 
aproximadamente 3 dedos. 
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utilizou-se: estantes para tubo de ensaio, 4 tubos de ensaio, fitas indicadoras 
de pH, béqueres de 150 mi, pipeta graduada de 5 mL, água destilada e bastão de 
vidro. 

O minicurso teve duração de 4 horas e foi aplicado a duas turmas, ambas com 
aproximadamente 10 alunos, tendo a parte prática e a teórica o tempo de 2 horas 
cada. À ação ocorreu no IFG — Câmpus Itumbiara, e os participantes eram integrantes 
do Ensino Técnico em Química integrado ao Ensino Médio, ou do curso de 


Licenciatura em Química, contemplando faixas etárias diversas. 


3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


3.1 Parte Teórica 


Analisando as respostas ao questionário interativo do Kahoot aplicado no final 
da parte teórica, conforme a imagem abaixo, pôde-se observar uma melhora no 
entendimento dos alunos, mas não de forma tão significativa quanto o esperado. A 
maior parte dos alunos respondeu as questões corretamente, mas poucos 
conseguiram acertar todas elas. 

Tal resultado já era esperado, pois conceitos básicos de química inorgânica, 
como a nomenclatura de sais, ácidos, óxidos e bases, assim como o balanceamento 
das reações químicas são assuntos que exigem também a aprendizagem mecânica 
obtida através de uma grande quantidade de exercícios propostos pelo docente. 
Ademais, como a oficina tratava-se de uma revisão de conteúdos que já deveriam ter 
sido vistos no Ensino Médio, os alunos que possuíam um intervalo grande entre o 
término do 2º grau e o início da faculdade tinham que relembrar diversos conceitos 


relacionados ao tema que não eram de seu convívio no cotidiano. 
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Figura 01: Aluno utilizando a plataforma do Kahoot 





Fonte: Os autores 


De acordo com as falas dos alunos, alguns já tinham terminados a muitos anos 
o Ensino Médio, outros demonstraram desânimo com a dificuldade do conteúdo. 
Nesse sentido, se faz verdadeira a afirmação de MOREIRA (2006, p.13), que diz: “uma 
das condições para que ocorra a aprendizagem significativa é a predisposição 
para aprender”. 


3.2 Experimento nº1: Identificação de PH 


A escala de pH é usada para definir o grau de acidez ou basicidade de uma 
solução. É constituída por números que vão de O a 14, quanto mais próximo de O o 
PH encontrado, mais ácida é a solução, e quanto mais próximo de 14, mais básica 
(alcalina) é a solução. Se o valor encontrado for 7, ou seja, a metade, então a solução 


não é nem ácida e nem básica, ela é neutra. 


Escala de pH 


Fa | 
0 7 14 


ácido neutro base 
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Durante a mistura das soluções aos diferentes indicadores utilizados, os alunos 


observaram a diferença na coloração resultante de cada solução. 


O indicador azul de bromotimol (C>7H2sBr205S), utilizado na estante A, 


apresenta coloração amarela em meio a soluções ácidas, e azul em meio a soluções 


básicas. Se a solução for neutra, apresenta a cor verde. 


O indicador de fenolftaleína (C>0H1404), utilizado na estante B, se mantém 


incolor em meio a soluções ácidas, e apresenta coloração rosa de tonalidade forte em 


meio a soluções básicas. 


Dessa maneira, para mostrar a mudança de coloração dos indicadores ácido- 


base, o “Azul de Bromotimol” e a “Fenolftaleína” foram acrescentados as seguintes 


soluções: 


Tabela 02: Estante A — Indicador Azul de Bromotimol 





Soluções 


Cor e caráter ácido-básico 





Ácido Clorídrico 0,1 mol L'! 


Amarelo = Ácido 





Hidróxido de Sódio 0,1 mol L'* 


Azul = Base 





Vinagre branco Puro 


Amarelo = Ácido 





Sabão em pó dissolvido em água 


Azul = Base 





Suco de limão 


Amarelo = Ácido 





Hidróxido de Magnésio 








Azul = Base 








Fonte: Os autores 


Tabela 03: Estante B — Indicador Fenolftaleína 





Soluções 


Cor e caráter ácido-básico 





Ácido Clorídrico 0,1 mol L'! 


Incolor = Ácido 





Hidróxido de Sódio 0,1 mol L'! 


Rosa = Base 





Vinagre branco Puro 


Incolor = Ácido 





Sabão em pó dissolvido em água 


Rosa = Base 





Suco de limão 


Incolor = Ácido 





Hidróxido de Magnésio 








Rosa = Base 








Fonte: Os autores 
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Figura 02: Mudança de Coloração identificada com as soluções da Estante A e da Estante B 





e A E css 


Fonte: Os autores 


Com a realização desse experimento, os alunos compreenderam melhor o 
funcionamento da escala de PH, observando na prática o que haviam estudado na 
parte teórica. Desse modo, eles puderam visualizar o conteúdo “Ácidos e Bases de 
Lewis”, sabendo que os indicadores possuem hidrogênios ionizáveis em sua estrutura, 
por isso quando o meio está ácido, a molécula do indicador mantém seus hidrogênios 
devido ao efeito do íon comum, e quando o meio está básico, a molécula se ioniza, 
liberando seus hidrogênios e se tornando-se um ânion, que possui coloração diferente 


da molécula original. 


3.3 Experimento nº 2: Identificação de Reações Químicas 


Ao realizar este experimento, os discentes observaram que uma reação 
química é caracterizada como uma transformação visível da matéria, ou seja, pela 
formação de produtos distintos das espécies químicas que reagem (reagentes), 
observando-se que alguns fatores experimentais servem como indicativo da 
positividade de uma reação química, como por exemplo a precipitação, a mudança de 
coloração e o desprendimento de um gás. 

E para uma observação detalhada em relação a prática com o que vivenciaram 
na teoria, foram realizados alguns processos, os quais estão detalhados abaixo: 
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3.4 Parte | —- Reação de Precipitação 


Os alunos observaram que a reação entre dois reagentes incolores e solúveis 
(lodeto de Potássio e Nitrato de Chumbo) dá origem a um produto amarelo insolúvel, 
e aprenderam que esse tipo de reação é chamada de reação de precipitação. O 
precipitado que se assenta no fundo do tubo de ensaio é o lodeto de Chumbo, ele tem 
solubilidade muito baixa em água e ficou visível na forma de pequenos cristais 
amarelos depois de um pequeno tempo em repouso. Abaixo está representada a 
reação de dupla troca que ocorre entre o lodeto de Potássio e o Nitrato de Chumbo: 


2 Nal(ay + Pb (NO3)2 (ay — Pbl>(s) + 2 NaNos (ag) 


Nesse experimento prático, o precipitado amarelo identificou a ocorrência de 
uma reação química para os alunos. Sua relação com a aprendizagem teórica foi 
construída mediante a relação estequiométrica desenvolvida e demonstração da 
reação de dupla troca das substâncias usadas, além de suas nomenclaturas. 


3.5 Parte Il —- Neutralização ácido-base 


O Hidróxido de Magnésio (pH = 10) é uma suspensão branca leitosa, insolúvel 
em água. Adicionando-se a solução incolor de Ácido Clorídrico (que possui PH entre 
O e 1), os alunos observaram o Hidróxido de Magnésio se dissolver, pois quando se 
mistura um ácido com uma base, uma das substâncias irá neutralizar as propriedades 
da outra, já que elas reagem quimicamente entre si. Por isso, essa reação é 
denominada reação de neutralização. 

O produto final é incolor, formado por Cloreto de Magnésio e água, 
apresentando PH próximo de 7, conforme as indicações do “Indicador Universal”. A 


reação ocorrida é de dupla troca e está representada abaixo: 
Mg(OH)2(s) + 2 HCl(ay — MgCla (ay + 2 H204) 


Além dos aprendizados dos itens comentados na Parte |, como Estequiometria 
das relações e a evidência da transformação da matéria, a diminuição do pH indicou 
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a neutralização da solução formada, trazendo conhecimentos de acidificação e 


alcalinização das substâncias aos alunos. 
3.6 Parte Ill — Reação ácido-base com formação de gás 


Quando se adicionou Bicarbonato de Sódio a uma solução de Ácido Clorídrico, 
houve a formação de Cloreto de Sódio e Ácido Carbônico, de acordo com a seguinte 
reação: 


HCl(agy + NaHCOs(s; — NaCl(ay + H2COs (ag) 


O Ácido Carbônico produzido é instável, e decompõe-se produzindo Dióxido de 
Carbono, que é identificado pela visualização de bolhas na solução, de acordo com a 
reação a seguir: 


H2COs (ay — H20q + CO2 (9) 


A liberação de gás também é um indício de reação química, já que ocorre 
mudança da matéria. Além disso, na Parte III, a ocorrência de sub- reações e produtos 
instáveis foi analisada pelos discentes. 

Por meio das atividades laboratoriais que levaram os alunos a manusear 
vidrarias e equipamentos, foi possível constatar que havia uma grande estranheza de 
como agir no ambiente e de como ele se expressar com o seu grupo para falar do que 
estava acontecendo nas reações químicas, estando de acordo com KRASILCHIK 
(2005, p.56), já que pouco era explorado pelos professores a relação entre teoria e 
prática pelos professores de alguns períodos trabalhados. 

A não menção da quantidade de horas de aulas práticas no Plano Curricular do 
curso de Licenciatura em Química também pode ser uma das razões que dificultam o 
desenvolvimento da Práxis do aluno, segundo Gramsci (1975, p. 935), que ajudarão 
nas disciplinas posteriores do do plano curricular. 


4. CONCLUSÃO 
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Por meio desta ação interventiva, foi possível observar uma melhora no 
entendimento dos alunos participantes sobre os conceitos de química inorgânica. De 
acordo com as perguntas feitas pelo Kahoot e pelas respostas dos professores dos 
alunos, o desempenho acadêmico dos discentes começa a caminhar em passos 
largos para a Aprendizagem Significativa. Então, pode-se concluir que a continuidade 
de ações semelhantes a esta organizadas pelo grupo PET auxiliarão na queda das 
reprovações e também da taxa de retenção e evasão por desistência do curso de 
Licenciatura em Química do IFG - Câmpus Itumbiara. 
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1. INTRODUÇÃO 


Este texto possui como objetivo refletir sobre os desafios das mulheres 
camponesas na produção do conhecimento científico. As mulheres foram 
protagonistas na descoberta das sementes e são as guardiãs dessa prática milenar 
que garante alimentos para a subsistência, enquanto o capitalismo os produz como 
mercadoria. Na atualidade o agronegócio sinaliza uma crise na produção de 
alimentos. 

As mulheres camponesas estabelecem outra relação entre si e com o planeta: 
preservam as sementes crioulas, cultivam as plantas medicinais, usam as terapias 
alternativas, praticam o cuidado com a terra, a água, as matas, a espiritualidade, 
dentre outros. Apontam outro modo de pensar, decidir, ser e viver. Uma pergunta que 
nos instiga é: Na academia, somos capazes de assumir estes saberes e fazeres como 
conhecimento científico? 

É uma pesquisa com abordagem qualitativa e este texto foi escrito 
considerando algumas referências teóricas sobre patriarcado, feminismo, mulheres 


camponesas e conhecimentos científicos. 


2. DESENVOLVIMENTO 


Primeiramente, é importante compreender, o que significa a expressão 
mulheres camponesas. No ano de 2004 foi criado em Santa Catarina o Movimento de 
Mulheres Camponesas (MMC) abrangendo as mulheres do campo, sejam 
agriculturas, pescadoras ou extrativistas. Esse movimento possui mais de três 
décadas de história, mas anteriormente era denominado de Movimento de Mulheres 
Agricultoras (MMA). As mulheres camponesas lutam pelos seus direitos 
fundamentais, como direito ao trabalho, à educação, à saúde, aos direitos políticos, 
sociais, culturais e econômicos. A conquista dos direitos e o reconhecimento da 
profissão têm sido uma luta permanente na vida da maioria das mulheres 
camponesas. (MMC-Brasil, 2004, p. 3). 

Neste contexto segundo Silva: 

A identidade camponesa é o reconhecimento do que o identifica, do que lhe 


é próprio. Ela é caracterizada pelo modo de viver, pelo modo de se relacionar 
com outros grupos sociais e com a natureza, através do uso que se faz dela, 
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expressos pelos hábitos alimentares e comidas típicas, pela cultura, pela 
música, pelas danças, pela mística e religiosidade, pelo jeito de produzir e de 
cuidar da terra. Para o camponês e a camponesa, a terra é o lugar de 
reproduzir e cuidar da vida. (SILVA, 2011, p. 453). 


No Brasil a partir da década de 1960, com as ligas camponesas, a educação 
passa a ter caráter histórico. Já nos anos de 1970, pelo trabalho da Igreja nas CEBs, 
se constituiu uma porta de entrada para os movimentos sociais urbanos e do campo. 
Ganham um novo impulso nos anos de 1980. E a partir dos anos 1990 com o fim do 
regime militar, entram em cenas novas organizações, ampliando o leque de 
proposições, ações e conquistas. 

O feminismo e suas históricas lutas é fundamental neste contexto de estudo 
sobre as mulheres camponesas. Adichie (2015) nos desfia a ressignificar o conceito 
de feminismo, partindo do princípio fundante de que feminismo, não é “coisa” de 
mulher, mas de todas as pessoas que anseiam por uma sociedade justa e equitativa 
em seus direitos. 

Por que usar a palavra “feminista”? Por que não dizer que você acredita nos 
direitos humanos, ou algo parecido? Porque seria desonesto. O feminismo 
faz, obviamente, parte dos direitos humanos de uma forma geral — mas 
escolher uma expressão vaga como “direitos humanos” é negar a 


especificidade e particularidade do problema de gênero. (ADICHIE, 2015, p. 
43). 


O conceito de patriarcado de Saffioti nos ajuda a compreender o contexto de 
dominação, no qual muitas mulheres camponesas vivem. Ela é enfática ao afirmar 
que o patriarcado é o propulsor e mantedor de milenares relações hierárquicas de 
domínio do homem sobre a mulher. Segundo a autora o “patriarcado pode ser definido 
como um contrato estabelecido para manter uma relação assimétrica, centrada no 
domínio e poder do pai”. Uma relação desigual e, portanto, injusta. Perpassa o mundo 
das relações privadas e públicas. “Do mesmo modo, como as relações patriarcais, 
suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a sociedade, o direito 
patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas também o Estado”. (SAFFIOTI, 
2015, p. 57) 

Desconstruir a narrativa da tradição cultural, onde a desigualdade é dada como 
uma normativa natural, faz, ou deveria fazer parte da pesquisa científica inovadora, 
se esta quiser priorizar os humanos e seus direitos na pauta de suas pesquisas. “Nas 
relações entre homens e mulheres, a desigualdade de gênero não é dada, mas pode 


ser construída, e o é, com frequência”. (SAFFIOTI, 2015, p.75). E se é construída 
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também pode ser desconstruída, e reconstruída, resignificada a partir da perspectiva 
feminista, começando pelo espaço do cotidiano, demarcando igualmente o espaço 
acadêmico. 

Mas, e a pesquisa? E seu papel na formação de sujeitos? E as mulheres 
camponesas? Se quisermos que as pesquisas contribuam para a construção e a 
emancipação de sujeitos, há que se ter como ponto de partida as mudanças sociais, 
culturais e econômicas impostas pelo sistema globalizante, onde um grande número 
de pessoas, hoje, estão colocadas no rol, do “refugo humano”, como afirma Bauman: 
“é que na área do planeta comumente compreendida pela ideia de 'sociedade' não há 
um comprometimento reservado ao 'refugo humano”. (BAUMAN, 2005, p. 21) 

Contudo, o mesmo autor nos provoca a problematizar os processos 
educativos, e consequentemente, a pesquisa acadêmica, para que contemple em seu 
bojo de pesquisas as pessoas atualmente consideradas como “refugos” pela 
sociedade. “A educação superior se tornou a condição mínima de esperança até 
mesmo de uma duvidosa chance de vida digna e segura”. (BAUMAN, 2002, p. 23). 

Neste sentindo, é importante elucidar a relevância da pesquisa acadêmica no 
contexto de inclusão, rompendo com o paradigma predominante que privilegia 
determinadas categorias, e diga-se, as mais abastadas economicamente, ou as que 
culturalmente formam definidas como superioras. Ressignificar a pesquisa acadêmica 
é condição ética necessária para a inclusão dos saberes das mulheres camponesas. 

Ainda que, para uma minoria abastada, branca, machista, homofóbica, de 
raízes eurocêntricas, os movimentos e organizações sociais, não passam de 
“criadores de desordem social”, e por isso merecem receber a categorização de 
criminosos. Na perspectiva de desconstruir este senso comum sobre os movimentos 
sociais, citamos Mocelin: “os movimentos sociais representam o conjunto de ações 
coletivas de caráter contestatório, [...] o que significa em última análise, a 
transformação das condições econômicas, sociais e políticas da sociedade vigente”. 
(2015, p. 37). 

Mas, afinal quem são as mulheres excluídas do mundo acadêmico? Elas têm 
rosto, cor, nome e lugar social: são as mulheres camponesas, as mulheres indígenas, 
quilombolas, negras. Neste contexto é importante problematizar sobre quais são os 
processos/programas de formação na academia, quais são as/os pesquisadoras/es 


que inserem em suas pesquisas acadêmicas as temáticas sobre os movimentos 
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sociais, sobre as mulheres periféricas e excluídas de direitos, as mulheres 
camponesas? Mesmo que os movimentos sociais tenham sido, provocadores de 
mudanças no tecido social, é pertinente rememorar que as mulheres foram 
impossibilitadas por muito tempo em participar dos mesmos, e por consequência 


ausentes nas pesquisas. Só com seu empoderamento é possível mudar esta 


realidade acadêmica. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Enfim, acreditamos que a universidade cumprirá com seu papel de produzir 
conhecimentos, despertar pensamento crítico, formar cidadãs e cidadão 
comprometidos com a justiça social, se ela incluir nas suas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão as temáticas consideradas periféricas, incluir e valorizar as 
pessoas que são vistas pela sociedade como “refugos humanos”, ou seja, trabalhar 
com um paradigma epistemológico de inclusão dos seres humanos e, trazer para o 
centro de suas pesquisas a temática das mulheres camponesas. 

Mas, como como será valorizado pela academia o conhecimento das mulheres 
camponesas, se poucas possuem condições de frequentar a academia? O modelo 
capitalista e patriarcal pela divisão sexual do trabalho, delegou o espaço público aos 
homens e às mulheres o espaço privado. Neste modelo, as camponesas são as 
cuidadoras da casa, da produção, do quintal e dos filhos e, é difícil, para as mulheres 
camponesas conciliar o trabalho no campo com a vida acadêmica. É importante o 
aumento de políticas afirmativas nas academias para que as mulheres camponesas 
passam aprimorar seus conhecimentos e participar da produção de conhecimentos 


acadêmicos. 
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Resumo: As atividades do Projeto Coletivo de Trabalho “Pés na Estrada - Paraty”, do 
Colégio de Aplicação João XXIII/ CAp de Juiz de Fora, permitiram que os formandos 
do Ensino Médio analisassem as aulas de Educação Física voltadas para 
transformação dos corpos em fatos sociais totais, nos últimos três anos. Este trabalho 
pretende divulgar o processo de construção da Feira de danças tradicionais regionais 
que abarcou um conjunto de dezesseis aulas. Por meio de um estudo etnográfico com 
noventa formandos, dois professores e cinco estagiários, analisou-se o diário de 
campo pela linha interpretativa da Antropologia Social. Concluiu-se que, a partir da 
interculturalidade crítica para abordar os saberes indígenas, quilombolas, caiçaras e 
europeus, professores e alunos foram motivados a repensar suas posturas e, 
consequentemente, transformar o ensino da disciplina. 


Palavras-chave: Danças tradicionais regionais; Educação Física escolar; Corpos 
como fatos sociais totais. 


Abstract: The activities of the Collective Work Project “Feet on the Road - Paraty”, 
from Colégio de Aplicação João XXIII/ CAp in Juiz de Fora, allowed high school 
students to analyze physical education classes focused on transforming bodies into 
total social facts, over the past three years. This article intends to divulge the 
construction process of a traditional dance event resulting from a set of sixteen classes. 
Through an ethnographic study made with ninety students, two teachers and five 
undergraduates, the field diary was analyzed using the interpretative guidance of 
Social Anthropology. It was concluded that, by considering the critical interculturality in 
approaching the knowledge of indigenous, quilombola, caiçaras and europeans, the 
teachers and students were motivated to rethink their attitude and, consequently, 
transform the teaching of this discipline. 
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1. INTRODUÇÃO 


Desde 2005, o Colégio de Aplicação João XXIII de Juiz de Fora (CAp/JF) 
desenvolve Projetos Coletivos de Trabalho (PCT) nos diferentes segmentos. Um dos 
mais antigos é o dos terceiros anos do Ensino Médio (EM) que vem aproximando 
professores de diferentes áreas, para abordar temas que cruzam o cotidiano dos 
conteúdos curriculares da escola por meio do patrimônio material e imaterial! da 
região. 

A partir da riqueza cultural da região sudeste, os professores exemplificavam 
seus conteúdos com facilidade, fazendo com que os alunos tivessem curiosidade de 
visitar a usina, passear pela cidade, conversar com a comunidade local. No entanto, 
nas aulas de Educação Física (EF)", a aprendizagem de danças indígena, quilombola, 
caiçara e europeia ficava comprometida. 

Embora se explicasse que as leis 9.394/96', 10.639/03º e 11.645/08' eram 
fundamentais para acessar o patrimônio cultural do povo brasileiro, que o decreto 
6.040/07º e a resolução n. 8/12' deveriam ser defendidos por todos da nação, bem 
como a PEC 241/16' destruiria as organizações dos diferentes grupos sociais, o 
retorno era que aula de EF deveria se ater às técnicas corporais de alguns esportes e 
lutas. A partir dessa convicção, ponderava-se que a origem de uma modalidade da 
EF, inclusive a dança, está relacionada às práticas corporais do cotidiano, sendo estas 
reconhecidas quando muitos grupos de pessoas as significam, as representam, as 


subjetivam. 





* A cultura material se constitui de elementos tangíveis, como móveis, objetos artísticos, vestimentas, 
obras de arte ou bens imóveis, como edificações e sítios arqueológicos. Já a cultura imaterial se 
constitui de elementos intangíveis, como dança, literatura, linguagem, culinária, festas, esportes, entre 
outros. 

* No Colégio de Aplicação, as turmas de 30 alunos, em média, são divididas durante as aulas de EF. 
Logo, quando se fala “professores”, referem-se aos dois que assumiram as três turmas de formandos 
e não a todos os professores do ano escolar. 

* Legislação que regulamenta o sistema educacional (público ou privado) do Brasil (da educação básica 
ao ensino superior). 

* Legislação que torna obrigatório o ensino da história e da cultura afro-brasileira e africana em todas 
as escolas, públicas e particulares, do ensino fundamental até o ensino médio. 

* Altera a lei anterior e acrescenta o ensino da cultura indígena em todas as escolas, públicas e 
particulares, do ensino fundamental até o ensino médio. 

* Decreta a política nacional de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais, 
apontando para o reconhecimento, respeito e a valorização da sua diversidade cultural e 
socioambiental. 

* Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. 
* Determina o novo regime fiscal e o limite de gastos públicos. 
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Com o tempo, ampliou-se a proposta para todas as regiões e os alunos 
começaram a reconhecer que havia uma grande diversidade* cultural no país. No 
entanto, a partir das últimas eleições e da experiência de uma pandemia* em 2020, os 
povos originários, remanescentes de quilombo, caiçaras e descendentes de europeus 
perdem direitos a cada mês, o que faz ser fundamental reelaborar as aulas de dança, 
com apoio dos estagiários”. 

Por meio da interculturalidade crítica” se ampliaram os conceitos sobre política 
de identidade" e de diferença* para abordar os saberes étnicos* do currículo da 
Educação Física escolar. Assim, como esta demanda - que culminou em uma feira 
com mostra cultural-, pode ter contribuído com a compreensão do corpo* como fato 
social total* antes e durante a pandemia? Este trabalho pretende divulgar o processo 
de construção da Feira de danças tradicionais regionais que abarcou um conjunto de 
dezesseis aulas, relatando como os professores e alunos repensaram suas posturas 


e transformaram o ensino, por meio de pesquisa sobre o patrimônio material e 





* Segundo Pessoa (2017), a diversidade nasce com o fim dos nacionalismos e o surgimento da 
mundialização na virada do século XX para o XXI, quando se assistiu a construção de identidades de 
forma pulverizada pelos próprios criadores da conceituação. 

* Caracterizada pela disseminação mundial de um novo vírus, a pandemia por COVID-19, causada pelo 
vírus SARS-CoV-2, gerou impacto no mundo inteiro. No Brasil, de acordo com o Diário Oficial da União 
(2020), em 20 de março de 2020, o país entrou em estado de calamidade pública, impondo novas 
mudanças no âmbito da saúde e educação, afetando no cotidiano de muitos brasileiros. 

* Acompanha as atividades dos professores do CAp, interage com o ambiente escolar, elabora plano 
de unidade para certo conteúdo, planeja e desenvolve três aulas para as turmas que acompanha. 

* Para Candau (2012), essa perspectiva permite que se desconstruam preconceitos em relação aos 
sujeitos, articulem-se os saberes para compreender como as pessoas vivem, resgatem-se 
conhecimentos para criar soluções de problemas sociais, e promovam-se espaços para o diálogo e a 
aprendizagem. 

* A identidade é híbrida e tem ligação temporária entre os discursos e as práticas, por um lado, e 
processos de subjetivação que nos constroem, de outro (HALL, 1998). 

* Partindo de Jacques Derrida, diferença pode ser diferir (adiar, remetendo a uma temporalização onde 
palavras e signos não podem nunca evocar exatamente o que eles significam), e diferenciar 
(determinação dos termos sem um significado “em si”, mas remetendo a um espaçamento que 
engendra oposições binárias e, às vezes, hierárquicas que sustentam o próprio significado), se 
tornando, assim, uma construção histórica e social que busca consenso e reconhecimento no dissenso. 
* O conceito de etnicidade não está inscrito naturalmente nos corpos e nos costumes, mas na análise 
da formação dos grupos de identidades, em luta pelo reconhecimento moral ou pela redistribuição de 
recursos (MAROUN, 2013). 

* Como tempo e espaço, por consequência produtor de sentidos e significados nos diferentes temas da 
cultura que perpassa o currículo escolar. Em uma relação social, a corporalidade seria, então, um termo 
da filosofia para designar a maneira pela qual o cérebro reconheceria e utilizaria o corpo como 
instrumento relacional com o mundo (DUARTE, 2019). 

* Mauss (2017) foi o primeiro pesquisador que se propôs a pensar o corpo enquanto objeto da cultura 
e no patamar de fato social total, tal como a religião, a linguagem, as relações de troca, os rituais de 
passagem, os sistemas jurídicos, dentre outros. Para o autor, o corpo compreende as manifestações 
de ser e estar no mundo por meio do seu contato com o social, com o próprio individual e com suas 
manifestações que unificam os dois sistemas anteriores. 
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imaterial das regiões; articulação dessas descobertas ao currículo escolar; 
organização dos saberes que seriam abordados na avaliação interativa da feira - não 
aconteceu, presencialmente, em 2020; e, culminância das atividades com a 
comunidade escolar em um caderno didático divulgado na página do CAp João XXIII, 
em 2021. 


2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


Neste estudo etnográfico (GEERTZ, 1989) realizado nos últimos três anos, com 
noventa formandos do CAp, dois professores e cinco estagiários de Educação Física 
que participam do PCT, utilizou-se diário de campo segundo procedimentos da 
Antropologia Social (MAUSS, 2003). 

Pesquisas etnográficas em escolas públicas precisam ter cuidado com a 
descrição densa do cotidiano, pois é preciso estranhar o familiar e familiarizar-se com 
o estranho, em busca de um projeto que melhore as relações humanas e, 
consequentemente, as relações com o conhecimento. Os noventa alunos de Ensino 
Médio do período regular assistem a sete tempos de aula todos os dias; têm, em 
média, 17 anos; poucos trabalham no contraturno; vivem em bairros próximos ao 
centro da cidade. Os professores têm, em média, 38 anos; muitos participam de 
grupos de estudos, orientação de estagiários, organização de eventos; vivem 
próximos à escola ou em sítios afastados em Juiz de Fora (JF). Os estagiários têm, 
em média, 20 anos; trabalham em academias no contraturno; vivem próximos da 
universidade e vêm de outras cidades próximas à JF. 

Primeiramente, fez-se um levantamento dos problemas e soluções em 
conselho de classe*!. Nas aulas de EF traçamos uma proposta de trabalho com 
pesquisas sobre o patrimônio com pessoas mais velhas da comunidade 
(estranhamento dos acontecimentos no campo (FONSECA, 1999)). Depois de alguns 
dias, de posse de alguns relatórios das aulas, definiram-se os tópicos dos saberes 
indígenas, quilombolas, caiçaras e europeus a serem discutidos (esquematização das 
regularidades/irregularidades (idem, ibidem)). Após algumas aulas práticas 
(presencial em 2018 e 2019, virtual em 2020), registrou-se o processo de construção 


* Reuniões entre professores e representantes de turmas para fechar conceitos e notas de um trimestre 
escolar. 
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das atividades (desconstrução dos estereótipos e comparação com exemplos 
antropológicos (idem, ibidem)). Depois se produziu material didático* a ser trabalhado 
nas escolas públicas (sistematização do material em modelos alternativos (idem, 
ibidem)), mesmo durante a pandemia. Por fim, discutiram-se conflitos étnicos nos 
currículos, em uma Feira de danças tradicionais regionais, em 2018 e 2019, e em 
diálogos virtuais, em 2020. 

Para analisar os registros no diário de campo, seguiram-se as indicações da 
Antropologia Social (MAUSS, 2003), procurando uma linha interpretativa para o que 
foi observado antes, durante e depois das aulas, já que as interações dos sujeitos no 
CAp têm pressupostos antropológicos e sociológicos diferentes de outros sujeitos de 
outras escolas. Não se valorizou somente a natureza da sociedade local com seus 
costumes, mas as condutas individuais como elementos a partir dos quais um sistema 
simbólico se torna coletivo. Este movimento circular de dádivas ou reciprocidades de 
caráter interpessoal (idem, ibidem), acionado pela força do espírito que acompanha 
coisas concretas ou simbólicas, evidencia que a distribuição dos lugares dos membros 
do grupo social deu-se por reconhecimento, inclusão e prestígio (MARTINS, 2005), 
gerando uma assimetria que repensou a transformação dos corpos em fato social total 
que deseja justiça curricular*, evita daltonismo cultural* e ancora os saberes” a partir 
de aspectos históricos, políticos, econômicos, religiosos, filosóficos para além dos 
técnicos, costumeiros das aulas de Educação Física. 


3. DESCRIÇÃO E INTERPRESTAÇÃO DO MATERIAL 


Para contextualizar as danças tradicionais de forma presencial em 2018 e 2019 
e virtuais em 2020, fez-se uma tempestade de ideias com os alunos dos terceiros 





* Disponível em: <http:/Awww ufjf.br/joaoxxiii/ensino/experiencias-pedagogicas-2/caderno-didaticos/>. 

* À organização do currículo cultural da Educação Física a partir de uma interpretação cuidadosa do 
repertório de práticas disponíveis que valoriza a distribuição equilibrada das diversas manifestações da 
cultura corporal, sem propostas exclusivamente esportivas, lúdicas, masculinas, entre outras que 
privilegiam consciente ou inconscientemente um grupo específico (NEIRA, 2009). 

* Concretizado pelas ações didáticas que promovem a homogeneização da diversidade cultural 
apresentada pelos alunos, o daltonismo cultural se ampara em uma noção distorcida de igualdade 
quando tende a tratar a todos da mesma forma, objetivando o alcance de comportamentos idênticos 
(NEIRA, 2009). 

* À condução de atividades de ensino pautadas na ancoragem social trata respeitosamente todos os 
discursos embutidos nas práticas corporais que legitimam determinadas experiências e desqualificam 
outras, potencializando o diálogo entre o senso comum e a cultura acadêmica (NEIRA, 2009). 
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(EM), momento que se conceituou o conteúdo; instigaram-se os objetivos do mesmo 
no currículo; compreendeu-se a relação do tema com outros conhecimentos presentes 
em outras disciplinas; sugeriram-se metodologias de trabalho; e discutiram-se as 
formas de avaliação. Durante o processo, os alunos pesquisaram o patrimônio 
material e imaterial das regiões brasileiras, elencaram tópicos da diversidade cultural 
dos indígenas, quilombolas, caiçaras e descendentes europeus e sugeriram 
atividades para a comunidade de dentro e de fora da escola. 

Importante refletir que, se os alunos não conhecerem a diversidade cultural e 
modelos de educação intercultural, os mesmos não acessam o patrimônio de seus 
ancestrais, apagando-os a cada geração. Se a legitimação dos conteúdos da 
Educação Física e de outras disciplinas deu-se para controle social, baseada nos 
princípios da tradição, racionalidade e carisma (SCHLUCHTER, 1998), é tempo de 
questionar a validação dos mesmos porque grande parte da população não foi 
convidada para legitimar os conteúdos escolares em fóruns democráticos. Assim, 
como forma de resistência, longe da escola, os grupos fizeram entrevistas, olharam 
filmes e buscaram reportagens. 

Nas aulas que se seguiram, professores e alunos resgataram tópicos que 
fortaleceram as práticas de danças. A cultura local virou um território de conflitos pelo 
seu significado, pois os alunos desejavam ter o poder de determinar o que era 
verdadeiro (NUNES, 2016) e que deveria estar na escola. Neste processo foi 
importante reconhecer a bagagem socialmente herdada de cada indivíduo e a 
transmitida pela família (BOURDIEU, 1998), ultrapassando-se a validação dos 
discursos, aceitando que somente a justiça social dos saberes (busca por justiça 
curricular, repúdio ao daltonismo cultural e ancoragem dos saberes) das quatro 
culturas corroboraria com a aceitação de que as práticas corporais são artefatos que 
significam e são significadas em cada contexto escolar. 

Por dois meses (dezesseis aulas), discutiram-se aspectos históricos (origem do 
lugar, hábitos alimentares, constituição das famílias), políticos (movimentos do 
passado e atuais para garantir a identidade do grupo social), econômicos (o que fazem 
para sobreviver financeiramente), religiosos (o funcionamento dos rituais), filosóficos 


(conceito de corpo, estrutura escolar) e técnicos (movimentos do trabalho e do lazer) 
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da região de origem do caranguejo dos caiçaras* fluminenses; balaio dos gaúchos”; 
tchucurramae dos matogrossenses*; siriá dos paraenses*; e, do cavalo piancó dos 
piauienses. 

O caranguejo é uma ciranda caiçara* que imita os movimentos da rede no mar. 


Os dançarinos resgatam tais movimentos para comemorar uma boa pesca* de 


* A comunidade caiçara de Ponta Negra fica em uma ilha deserta de Paraty. No local, vivem umas 40 
pessoas que praticam atividades de pesca, coleta de alimentos na mata e turismo. Eles costumam 
casar com pessoas das comunidades caiçaras e, somente quando é de interesse da família, resolvem 
morar nos centros urbanos. Eles lutam pelo direito de permanecerem nas comunidades originais, pela 
criação de uma Reserva Extrativista Marinha e pela legalização das suas atividades perante as leis 
ambientais, além de sofrerem ameaças de grilagem, de limitação do uso de recursos naturais e do 
turismo predatório. No momento, organizam-se em fóruns de comunidades tradicionais de Angra- 
Parati-Ubatuba, promovidos pela Coordenação Nacional das Comunidades Tradicional Caiçaras. A 
Escola Municipal da Ponta Grossa atende crianças de zero a dez anos. Quando essas crescem, 
estudam sozinhas em uma biblioteca montada por ONGs do Rio de Janeiro. 

* Os portugueses levaram sua cultura para o Rio Grande do Sul, e todos os Centros de Tradições 
Gaúchas (CTGs) reproduzem suas danças e costumes. E comum ver as pessoas casarem com 
vizinhos da mesma cultura europeia e, somente quando as pessoas saem de sua cidade, é que se 
envolvem com outros, de outras culturas. Eles lutam pela própria identidade, acreditando ser, esta, uma 
mistura de culturas de várias origens. No momento, organizam-se em 1780 centros de tradições no 
estado, mais 800 em Santa Catarina e Paraná, na região Sul. Todas as escolas municipais e estaduais 
trabalham danças europeias, mas apenas algumas, também estimulam a cultura indígena e quilombola. 
* A comunidade indígena vive na aldeia com o próprio nome na região do Mato Grosso. No local, vivem 
umas 30 pessoas que sobrevivem de cultura de alimentos e artesanato, costumando se relacionar com 
indígenas da mesma linha genealógica. Eles lutam pela direito à terra, mas tem perdido território para 
grandes fazendeiros e mineradores de pedras preciosas. No momento, organizam-se em associações, 
como a Associação Terra Indígena Xingu (ATIX), criada em 1994, com o intuito de representar 
legalmente os interesses das comunidades do Parque Indígena do Xingu (PIX). Eles atuam na 
fiscalização de suas fronteiras, lutando por transporte, educação, saúde e também por alternativas 
econômicas. Não há escola no espaço e os interessados na cultura não-indígena precisam viver em 
centros urbanos para estudar enquanto os interessados na cultura indígena estudam por meio da 
oralidade local. 

* A região de Cametá tem uma população de 135.000 habitantes e teve colonização francesa, judia, 
portuguesa e quilombola nos hábitos indígenas. Na região, há turismo, pesca e plantio de açaí e buriti. 
Eles costumam casar com pessoas do lugar ou proximidades. No momento organizam-se através de 
associações, como por exemplo, a Associação do remanescentes de Quilombo do Mupi (ARQUIM), 
Associação dos Moradores do Mupi (AMMUP) e Associação de Preservação do Meio Ambiente do Rio 
Mupi-Baixo (APREMARMUB) (NERI, 2016). Todas as escolas municipais e estaduais trabalham 
danças de diversas origens, estimulando seu povo a respeitar a diversidade de etnias do país. 

* A região do Amarante tem uma população de 20.000 habitantes e teve sua origem às margens do rio 
Parnaíba, Canindé e Mulato, portanto por portugueses e quilombolas. Na região, há turismo e pesca 
doméstica. Eles costumam casar com pessoas da mesma localidade, sem preconceitos com aqueles 
que partem para outras regiões. No momento, se organizam através da Associação comunitária do 
Mimbó, com o intuito de preservar, valorizar e divulgar a cultura afrodescendente piauiense. As escolas 
municipais e estaduais trabalham a cultura branca e, aos poucos, inclui a indígena dos acoroás e a 
quilombola dos mimbós nos seus currículos. 

* A ciranda é um tipo de dança-música dos caiçaras -originário dos indígenas, brancos e negros- do 
litoral das regiões Sudeste e Sul do Brasil. A dança fala do cotidiano, de um lugar onde as pessoas 
agem de forma devagar e repetitiva, assim como o movimento da farinha sendo peneirada, ação 
conhecida como zaranda. Para esses caiçaras, existe o corpo físico e o espiritual e quando um corpo 
morre a parte carnal apodrece e a parte espiritual vai ao encontro de outros espíritos, entidades e 
santos. 

*A pesca artesanal ou industrial, não somente de caranguejos, mas de lulas e vários peixes, rendem 
um dinheiro fundamental para sobrevivência dos caiçaras. 
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caranguejos ou para divertir visitantes da cidade. Em diferentes eventos, as pessoas 
comem pirão de banana verde”, galuá* e bijú*. Usando roupas de passeio do dia a dia, 
brincam, cantam e dançam em compasso ternário, em duas fileiras - festas dos 
pescadores-, ou em círculo com movimento anti-horário - festas turísticas de eventos 
de música, arte, literatura, gastronomia, religião e esporte náutico-, da região de 
Paraty. Ao som de cantos e instrumentos como rabeca, violão, viola, timba, pandeiro, 
caixa de folia, dentre outros, eles dançam várias cirandas* até o amanhecer. Nessa 
dança-música, percebe-se o caminho de consumo das trocas nas festas regionais 
(kula) que Martins (2005) nos apresentou quando falara da dádiva vivida pelas 
sociedades modernas* e que permite prestações de volições e crenças, por um lado, 
e movimento corporal como demonstração de competições de pessoas para serem 
retribuídas com parcerias financeiras, por outro. Durante a pandemia, as 
apresentações de danças presenciais ficaram comprometidas, mas logo se 
adaptaram aos meios virtuais para dar continuação as apresentação e movimentos 
culturais. De acordo com Tribuna do Povo (2020) o grupo de dança Fandango Ciranda 
Caiçara participou de um evento online, no Espaço Cultural Circo Navegador, na qual 
garantiu renda para todos os artistas. 

O balaio é dança” de casais nos fandangos* gaúchos que resgatam 
movimentos das saias das prendas* (balaio de costura de cabeça para baixo), ao girar. 


Enquanto os homens organizam o churrasco*, as moças servem chimarrão? aos 


* Peixe garoupa que, cortado em postas, é cozido junto com banana verde. 

* Um mingau feito com a farinha de mandioca bem fina (polvilho) e café. 

* Uma espécie de tapioca ou panqueca feita com a parte mais grossa da farinha de mandioca, sal e 
água. 

* Arara, Chibacateretê, Caboclo veio, Cana-verde, Chapéu, Flor do mar, Limão, Marrafa e Tontinha. 

* Quanto às obrigações, esta sociedade doa, recebe e retribui segundo interesses que as fazem 
competir para serem retribuídas. 

* A dança, originária dos portugueses, fala do cotidiano das moças que colocam seus utensílios nos 
balaios à cintura, enamorando os rapazes por onde passam. As danças de origem portuguesa não têm 
relação com quaisquer noções espirituais, apenas desejam contar a história de um povo, considerando 
o corpo como espaço e tempo. É importante frisar que o Rio Grande do Sul tem a maior diversidade 
religiosa do país. 

* Bailes típicos, com danças, jogos e contos. 

* Forma de falar das moças do Rio Grande do Sul, quando assumem responsabilidades sociais, são 
consideradas prendadas. 

* As carnes de boi, porco e ovelha são colocadas em espetos dispostos na diagonal de valas, assadas 
com o carvão do centro do buraco. 

* Bebida quente, onde se toma um chá de ervas dentro de uma cuia, tipo de cumbuca. 
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convidados nos finais de semana, todos participando de roda de conversa*, com 
poesia, canto, dança* e jogo. Em compasso binário e em círculos de homens por fora 
e mulheres por dentro, faz-se sapateio e giro de duas rodas concêntricas e em 
sentidos opostos, ao som de acordeon ou sanfona, bombo leguero, pandeiro e violão. 
As mulheres usam saias longas, rodadas e coloridas, meia-calça, sapato, 
bombachinha, flores no cabelo e os homens usam bombacha, botas, coletes, 
guaiacas, lenços, pala e chapéu. Nessa dança, percebe-se o caminho de consumo 
das trocas nas festas regionais (kula) que Martins (2005) nos apresentou quando 
falara da dádiva vivida pelas sociedades modernas e que permite prestações de 
sentimentos, por um lado, e movimento corporal como demonstração de conquista 
para serem retribuídas pelo público (pagamento de ingresso para assisti-los), por 
outro. No ano de 2020, com o cenário pandêmico no país, as festas e os bailes 
tradicionais precisaram se adequar às novas exigências. As danças dos Centros 
Tradicionais Gaúchas (CTG) precisaram fazer novas adaptações para dar 
continuidade à tradição de todo ano, fazendo as apresentações de dança online 
durante os eventos (OLIVEIRA, 2020). Além disso, muitos grupos de dança, 
continuaram competindo internacionalmente, através de plataformas virtuais. 

O tchucurramae é uma dança-canto-reza* de guerreiros sem armas que tentam 
se conectar à natureza, em um processo de cura quando todos cantam as vogais de 
seus nomes em diferentes tons e ritmos, reproduzindo o som de uma floresta”. 
Enquanto fazem suas comidas”, todos dançam acompanhando o canto coletivo ao 
som de chocalhos. Durante os rituais, com trajes da região (cocar, bracedeiras, 


colares, tapa sexo e pinturas corporais) e em compasso ternário, organizam-se em 





* Antigamente, havia venda de artesanatos nestes eventos, mas atualmente, os gaúchos utilizam estes 
espaços para organizar festas beneficentes que exigem uma confecção particular para arrecadar 
fundos para terceiros. Parte da população mais tradicional vive da criação de animais, agricultura e 
indústria de doces enlatados. 

* Danças do repertório gaúcho: Tirana, Tatu, Anú, Qquero mana, Xote duas damas, Pezinho, Rilo, 
Chimarrita dentre outras (CORTES & LESSA, 1955). 

* Segundo o povo tchucurramae, a dança permite que o nome seja um escudo contra doenças. Por 
meio da repetição do nome, enunciado repetidamente, fixam-se as energias protetoras dos espíritos. 
Para esses indígenas, existe a alma divina (ligada aos ossos) e a telúrica (ligado à carne) e quando 
um corpo morre ele se divide na “alma que vai” e o “ex-corpo que fica”. 

* Esse canto parece um banhado e mesmo depois de ser concluído, não pede retribuição aos 
convidados. 

* Os indígenas costumam fazer pratos a base de pequi, soja, milho e trigo, que geraram a culinária do 
cerrado: arroz de pequi (casca espinhenta), arroz maria isabel, pamonha dentre outros. No entanto, 
estas receitas ficam caras em restaurantes, sem que se saiba a história deste povo. 
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círculo e de mãos dadas para marcar forte o pé esquerdo quando se anda no mesmo 
sentido em círculo (DUARTE et al, 2015). Nessa dança percebe-se o caminho de 
consumo das trocas na festa anual (kula) que Martins (2005) nos apresentou quando 
falara da dádiva vivida pelas sociedades elementares* e que permite prestações de 
sentimentos, volições e crenças, por um lado, e movimento corporal como 
demonstração de interações coletivas que antes não existiam (convidam visitantes 
para dançar), por outro. De acordo com as exigências impostas pela pandemia, o 
isolamento social foi uma medida que afetou a todas as comunidades. Sem poder se 
reunir para realizar os rituais, a dança-canto-reza representada pelo tchucurramae 
ficou comprometida. Para os indígenas, a dança também representa um ritual de cura, 
o que retrata, na sua ausência, a morte da alma dessa sociedade. 

O siriá de Cametá no Pará é uma dança-música* que tem influências africanas 
quando os escravos agradeciam o sirial (local com enorme quantidade de siris) em 
época de escassez de comida (DUARTE et al, 2015). Enquanto oferecem mapará e 
aviú*, os membros da comunidade dançam para mostrar sua cultura aos visitantes* 
durante os eventos festivos e/ ou religiosos". A música em compasso ternário, convida 
O povo a comemorar uma grande quantidade de pesca e, ao som de reco-reco, flauta, 
ganzá, banjo, maracá, as pessoas se divertem usando blusas brancas de renda e 
saias rodadas com estamparia floral, muitas pulseiras, colares coloridos e flores 
prendendo o cabelo ou calças escuras e camisas estampadas, com as pontas 
amarradas na altura da barriga e chapéu de palha enfeitado com flores, dançando um 
ritmo que começa lento e depois vai acelerando. As mulheres retorcem seus corpos e 
os homens marcam dois tempos de pé e dois agachados, em uma reinterpretação do 
trabalho a beira do rio e na rotina doméstica. Nessa dança-música, nota-se o caminho 
de consumo das trocas na festa anual dos remanescentes (kula) que Martins (2005) 


* Quanto às obrigações, esta sociedade doa, recebe e retribui após interações que antes eram apenas 
violentas. 

* Permite o canto dos ancestrais que segue um ritual de espiritualidade em aproximação com orixás, 
sem se ater a religião da umbanda e do candomblé nos tempos atuais. Para esses quilombolas, existe 
o corpo físico e o espiritual e quando um corpo morre a parte carnal apodrece e a parte espiritual vai 
ao encontro de outros espíritos, divindades e guias (LIMA, 2009). 

* Peixe da família dos hipoftalmídeos (tipo de bagre) que possui dorso azulado, ventres esbranquiçados 
e também chamado de cangatá, mandubi e mapará-de-cametá. 

* Camarão de água doce que surge em abril e maio nos rios do Pará, Tocantins, Amapá e Tapajós, 
perto de Santarém, mas é vendido seco e salgado nas feiras e mercados de Belém. 

* O turismo é forte e se deve aos investidores que buscam explorar ferro e castanha do Pará, como 
também os religiosos que valorizam o círio de Nazaré. 

* Danças do repertório paraense: Carimbó, Xote, Maçariquinho dentre outras locais. 
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nos apresentou quando falara da dádiva vivida pelas sociedades agonísticas* que 
caminham para as modernas e que permite prestações de sentimentos, por um lado, 
e movimento corporal como demonstração de superação de desafios e conquista para 
retribuir o apreço do público, por outro. Para este grupo, a dança performática 
representa sustento de muitos jovens que passeiam nos barcos turísticos. Se tal 
prática não acontece, muitas famílias passam a depender de contribuições 
governamentais para coexistir. 

O cavalo piancó de Amarante no Piauí é uma dança-música* que tem 
influências portuguesas, indígenas e africanas porque narra o que acontece com 
vaqueiros que costumam adormecer, após longas jornadas de trasporte de utensílios 
em seus cavalos, na estrada da cidade. Enquanto realizam suas festas juninas e seus 
reisados*, oferecem comidas a base de raízes, temperos, muito milho e coco; e, 
bebidas a base de cana-de-açúcar". A letra da música, tocada em compasso ternário 
na sanfona, violão e afoxé, remete a vida de um vaqueiro e seu cavalo manco. As 
crianças usam roupas bem coloridas e com muito brilho. As mulheres usam vestidos 
com bastantes babados, meia-calça, sapato, fitas pelo cabelo e os homens usam 
calça, camisa, sapatos e colete bem decorados. Para interpretar a dança, eles 
caminham rápido como um cavalo com pata machucada, mudando de parceiro 
(DUARTE et al, 2015). No refrão, caminham juntos por um período de tempo; voltam 
a caminhar rápido como um cavalo com pata machucada e mudam de parceiro. Nessa 
dança, percebe-se o caminho de consumo das trocas nas festas regionais (kula) que 
Martins (2005) nos apresentou quando falara da dádiva vivida pelas sociedades 
modernas e que permite prestações de sentimentos, por um lado, e movimento 
corporal como demonstração de superação de desafios para serem retribuídas pelo 
público (pagamento de ingresso para assisti-los), por outro. Para esta parcela da 
população brasileira, a dança interpreta as origens da sua história a ser passada em 


* Quanto às obrigações, esta sociedade doa, recebe e retribui por generosidades competitivas para 
retribuir. 

* A dança acompanhada do folguedos (teatro junto à dança) tem relação com quaisquer noções 
espirituais, apenas deseja contar a história de seu povo. 

* No reisado, os personagens Caipora, Jaraguá, Burrinha e Cigana interpretam vários cotidianos, 
gerando várias danças. Além deste contexto, a dança do Balandê baião é marca tradicional da cultura 
do estado. 

* Na oportunidade, eles divulgam seus artesanatos em madeira, conchas, rendas; sua cultura d 
capoeira e frevo; sua poesia popular; e, seu extrativismo mineral e vegetal. Por meio das festas, as 
comunidades arrumam dinheiro para o sustento das famílias durante o ano todo. 
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eventos do ciclo católico. Se estes eventos não ocorrem, a cultura se limita ao que se 
estuda nas escolas. 

No terço final dos trabalhos, os alunos sugeriram que a avaliação acontecesse 
em forma de mostra cultural pública com apresentação das danças pelos alunos em 
2018 e 2019 e diálogos virtuais em 2020. Durante os encontros com a comunidade 
escolar, apresentaram-se detalhes das regiões e serviram comidas e bebidas da 
região que lhes foi sorteada. Nos encontros virtuais houve apenas espaço para 
apresentação de vídeos da internet e curiosidades. 

Embora Mauss (2017) valorize a dádiva como ponto de chegada decorrente de 
relações tradicionais, concorda-se com Bourdieu (1998) que o trabalho pedagógico 
escolar não ocorre de forma neutra, mas, ainda, reproduzindo o capital cultural das 
classes dominantes. Para superar esta realidade, se cada conduta se basear nas 
experiências vividas, a docência instigará a discussão de preconceitos étnicos de 
forma a ver o corpo como produto das técnicas e significações dadas pelos homens e 
mulheres à sua vida e, não, o contrário. 

Seja andando para frente e pra trás ao imitar o mar; seja fazendo círculos 
coletivos divergentes para namorar o par quando os olhares se encontram; seja 
marcando o pé e gritando o nome para obter cura; seja representando movimentos de 
pesca para valorizar uma profissão; ou, seja imitando um cavalo que, mesmo com 
problemas na pata, precisa continuar trabalhando; o indivíduo, que é sempre 
psicofísico para Mauss (2003), assimila e acomoda o aprendizado de que a etnicidade 
na corporalidade pode ser fato social total. A técnica dos movimentos é um caminho, 
dentre tantos, para se colocar no mundo, observar as próprias diferenças e construir 
projetos coletivos que valorizem o que cada um traz de bagagem na e pela vida. 

Ao desconstruir preconceitos da vida diária dos indígenas, quilombolas, 
caiçaras e descendentes de europeus por meio das pesquisas que uniu o grupo em 
prol de um objetivo maior que o aprendizado de passos de dança; ao articular essas 
descobertas ao currículo escolar superando conflitos costumeiros; ao resgatar 
aprendizados das comunidades para agir e produzir a uma avaliação interativa; e, ao 
promover a organização do conteúdo em material didático, alunos, professores e 
estagiários exemplificaram como colocar a interculturalidade crítica (CANDAU, 2012) 


em prática. 
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4. CONCLUSÃO 


Segundo o professor guarani Denilso, indígena de Araponga, “branco não 
aprende muito porque morre cedo, mais cedo do que tem consciência”. Esse 
comentário de 2019 fez com que todos pensassem nas diferentes realidades 
escolares antes de determinar os conhecimentos fundamentais para os alunos. O que 
se aprendeu na pandemia? Qual será a função da escola frente às novas demandas 
sociais? Quais conteúdos deverão ser elencados para respeitar o patrimônio de cada 
sociedade? Como construir espaços e tempos que permitam autonomia crítica dos 
envolvidos? Se for sabido onde estão os saberes e fazeres, que se busque falar deles 
na escola, sem esquecer 'de estar vivo” para ouvir a história dos que precisaram, em 
determinado momento, aprender os valores dos brancos para sobreviver, e que hoje, 
avisam os mesmos brancos que estes precisam aprender valores elementares para 
continuar existindo enquanto sociedade moderna. 

Muitos jovens da rede pública não percebem a relação entre determinados 
conteúdos porque não são ensinados a observar saberes e fazeres cotidianamente, 
estimulando pouco uma capacidade de antecipação e de questionamento que é 
fundamental para agir com segurança em seu meio social. Na relação entre os 
aspectos da vida dos indígenas, quilombolas, caiçaras e descendentes europeus, 
entendeu-se o quanto os conhecimentos são passados de forma prática, 
permanentemente repetitiva, até que a pessoa consiga realizar a tarefa sem crítica 
dos mais velhos que podem ser os ancestrais ou os professores. Esses valores 
elementares que tiveram oportunidades de estudar permite pensar uma educação de 
qualidade que supere a obrigação que fundamenta os tempos modernos: o direito de 
ser sempre retribuído. O bem comum que foi a forma de trabalhar a dança tradicional 
visando justiça curricular, nem sempre representou a identidade coletiva em 
detrimento da individual, mas quis evidenciar que a moral individual dos alunos 
advindos de diferentes bairros tinha que ser compatível com a sobrevivência desse 
coletivo democrático. 

Ao aproximar as comunidades dos alunos, entendeu-se que técnica tradicional 
de dança não serve se não for compreendida como uma forma de execução a ser 
descoberta e cuidada. É necessário reconhecer a diferença entre as culturas corporais 
para respeitá-las e rediscuti-las, assim como reconhecer essa diferença no próprio 
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corpo, sendo esse o lugar e o tempo do fato social total. Por meio da organização, 
execução e avaliação das aulas, presencial em 2018 e 2019 e virtual em 2020, os 
corpos moldaram-se e ganharam sentido para dialogar com os colegas, dando um 
significado para a dança escolar, sinalizando uma significação cultural mais ampla 
para os povos originários, fixando seus signos identitários na história da escola, 
evitando daltonismos culturais. 

A escola pode ser um espaço de interrelação contínua entre indivíduos e 
sociedades, em que a cultura permita reflexões mais humanitárias nas instituições 
modernas. Se esses momentos educacionais geraram cultura, nada mais adequado 
que rever conceitos, aproximando presencial, ou virtualmente, aqueles que almejam 


uma sociedade ancorada política e sócio historicamente. 
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Resumo: O presente artigo apresenta os resultados parciais do trabalho 
desenvolvido na disciplina de Estágio Supervisionado sob a forma de Prática de 
Ensino Ill, realizado em um Centro Municipal de Educação Infantil na periferia de 
Cascavel-PR. O tema deste estudo é a importância da organização escolar e da 
Literatura Infantil (LI) como facilitadores do trabalho pedagógico, tendo por objetivo o 
desenvolvimento integral da criança. Para isso, é importante ter um espaço 
organizado, pois ele é fundamental para o trabalho do professor, e ter diferentes obras 
de LI no acervo da escola, haja vista o grande leque de aprendizagens que 
proporcionam. Os principais autores que respaldam este estudo são: Santos e Oliveira 
(2012); Matos (2015); Moura (2009); Sousa e Straub (2014); Rabelo (2017); Cabral e 
Félix (2017); Dal Prá (2011); Hank e Brancher (2006). Para a efetivação deste 
trabalho, fizemos o levantamento e a catalogação dos materiais pedagógicos e dos 
livros de LI disponíveis no referido Centro Municipal, além de reorganizar os espaços 
como armários do almoxarifado, das salas de aula e das demais dependências. 
Destacamos, como resultado, a organização dos livros de LI em uma única estante, 
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em ordem alfabética. Também foram classificados os jogos, os brinquedos e os 
demais materiais pedagógicos, o que facilta o acesso e a utilização para as 
atividades. A partir dessa catalogação, organizamos uma pasta para cada sala de aula 
contendo todos os materiais pedagógicos presentes na referida instituição. 
Salientamos que o espaço escolar deve ser acolhedor e proporcionar um ambiente 
prático e prazeroso para o processo de ensino/aprendizagem. 


Palavras-chave: Organização do espaço escolar; Literatura Infantil; Trabalho 
pedagógico; Educação Infantil. 
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1. INTRODUÇÃO 


No Brasil, a infância começou a ser considerada importante na vida da criança 
a partir do século XX, momento em que “[...] passou a ser conhecida e construída 
como um período da vida em que o ser humano possui necessidades específicas, 
peculiares ao período em que se encontra” (SCHULTZ; BARROS, 2011, p. 138). O 
sentimento de infância nem sempre existiu, haja vista que, por muito tempo, a criança 
foi considerada como um adulto em miniatura, convivendo, inclusive, em espaços que 
são considerados, na contemporaneidade, como impróprios para os pequenos, 
incluindo a exploração nos setores industriais, sexuais e até na área da criminalidade. 

Foi em 1988, com a Constituição Federal Brasileira, no capítulo VII, em seu 
artigo 227, que se reconheceu a proteção à criança e ao adolescente, 
responsabilidade que se atribui à família, à sociedade e ao Estado; ou seja, todos são 
responsáveis em garantir a proteção e o cuidado da criança e do adolescente. Para 
além disso, também assegurou-se na Constituição o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à convivência familiar, bem como colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, de discriminação, de exploração, de violência, de crueldade e de 
opressão (BRASIL, 1988). 

Para se ter a obrigatoriedade do cuidado e da proteção à criança e ao 
adolescente, foi instituído, no 4º artigo do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 
doravante), promulgado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o dever da família, 
da comunidade, da sociedade e do poder público em assegurar a efetivação dos 
direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultural, à dignidade e ao respeito, bem como seu convívio 
familiar e comunitário (BRASIL, 1990). 

Diante do direito à educação, outro documento fundamental é a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96, a qual garante o acesso da criança à 
educação, em todos os níveis de ensino, desde a Educação Básica ao Ensino Médio. 
Portanto, os dispositivos legais asseguram que a criança tenha acesso à educação, 
mas se espera que essa educação seja pensada para ela, ou seja, o sistema de 
ensino e a escola devem ser organizados por meio de planejamentos, da estrutura 


dos parquinhos, do imobiliário e dos planos de aula, tudo para atender às 
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necessidades dos pequenos. Ademais, é necessário o contato com diferentes 
culturas, vivências, experiências, conhecimentos, seja a partir da Literatura Infantil (LI) 
ou de suas vivências. Pensando nisso, neste artigo refletimos acerca da organização 
do espaço escolar e do trabalho com a LI para as crianças, visando ao seu 


desenvolvimento. 


2. A CRIANÇA ANTES E DEPOIS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 


No Brasil, entre os séculos XV a XIX, as crianças eram tratadas de acordo com 
a faixa etária. A fase puerícia estendia-se do nascimento até o fim da amamentação; 
o segundo momento seria dos quatro aos sete anos, no qual as crianças 
acompanhavam seus pais nas tarefas do dia a dia; no terceiro e último momento, dos 
sete anos em diante, as crianças iam trabalhar, desenvolvendo pequenas atividades, 
ou estudavam a domicílio (PRIORE, 2016). 

Desde os sete anos, a criança já começava a entrar no setor do trabalho, 
convivendo com adultos em diversos ambientes, sendo tratadas como miniadultas 
(PRIORE, 2016). 

A partir da última década do século XIX, teve início, no Brasil, a fase da 
industrialização. Com o crescimento populacional, os crimes começaram a ser mais 
recorrentes, e a criança ou adolescente sempre estavam presentes, ou seja, também 
vivenciavam essa realidade. Sendo assim, a preocupação com a proteção da infância, 
no Brasil, começou no início do século XX, período em que houve o avanço da 
industrialização, a expansão das cidades e a aumento populacional. Com a falta de 
saneamento básico e de condições mínimas de higiene, surgiram doenças e 
epidemias, acarretando um alto índice de mortalidade infantil. Explicitando outra 
situação preocupante, médicos, juristas, educadores e jornalistas investigavam casos 
em que as crianças sofriam maus tratos, evidenciando que a infância estava em 
perigo, e temiam que ela fosse perigosa também, pois, a criminalidade, era praticada 
também pelos pequenos. Como argumenta Priore (2016), “[...] dessa maneira, o 
roubo, o furto, a prostituição e a mendicância tornaram-se instrumentos pelos quais 
estes menores proviam a própria sobrevivência e a de suas famílias” (PRIORE, 2016, 
p. 218). A partir de então foram produzidos propostas, projetos e leis, para proteger e 


acompanhar de perto a infância dessas crianças (RIZZINI, 1993). 


87 


Na década de 1980, vários temas relacionados aos problemas da infância 
estavam em evidência em âmbito internacional, tendo como resultado a consideração 
de que as crianças e jovens são seres em desenvolvimento e vulneráveis. Inclusive, 
o ano de 1989 foi considerado o ano internacional da criança, e “[...] no Brasil todo 
esse movimento culminou na publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) em 1990” (BENELLI, 2016, p. 45). 

Com a criação e aprovação do ECA, as crianças e os adolescentes brasileiros 
passaram a ser seres de direito e a ter participação plena na sociedade, o que levou 
a ser considerada, pelos juristas e pesquisadores, a lei mais avançada do mundo 
(LIMA, 2011). Isso se justifica porque o ECA dispõe de leis que asseguram os direitos 
e a proteção integral das crianças e dos adolescentes do Brasil, como está explícito, 
no 3º artigo, parágrafo único do estatuto: 

Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, 
sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, 


região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as 
famílias ou a comunidade em que vivem. (BRASIL, 1990, art. 3º). 


Em consequência das garantias e dos direitos das crianças, a infância passou 

a ter um novo caráter; a criança deixou de ser considerada um adulto em miniatura, 
passando a ser um ser de direito, tendo suas particularidades diante de seu 
desenvolvimento. Essa nova compreensão é destacada por Santos e França (2013): 
A infância, como construção social e histórica, manifesta-se nas relações e 

práticas diárias vivenciadas pela criança, ao experimentar a cada instante 

suas brincadeiras, invenções, fantasias, desejos que permitem construir 

sentidos e culturas das quais faz parte. Tais características permitem afirmar 

que as crianças são ativas, capazes, com saberes diversos, demonstrando 


sua capacidade de compreender e expressar o mundo. (SANTOS; FRANÇA, 
20183, p. 11). 


Observa-se que o brincar se faz presente no processo de desenvolvimento. 
Sendo assim, é comum encontrar brinquedos/parquinhos nas escolas, nos parques, 
nas lanchonetes, nos hospitais, na assistência social, ou seja, onde há a presença 
direta de crianças muitas vezes existem lugares que se adequam a essa faixa etária, 
havendo certo entendimento de que as brincadeiras, os jogos de regras, os 
brinquedos e os parquinhos favorecem o desenvolvimento psicomotor, sociocognitivo, 
afetivo, bem como incentivam à autonomia, à criatividade, à cooperação etc. 
(AZEVEDO, 2008). Além de um lugar lúdico, que favoreça o desenvolvimento da 
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criança, é preciso destacar a importância da organização desses espaços que a 
criança convive diariamente, como a escola, onde ela passa muito de seu tempo. No 


tópico a seguir, discorremos sobre a questão da organização do espaço escolar. 


3. A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR VISANDO AO BEM ESTAR DO 
ALUNO 


A estrutura física de cada instituição de ensino, na maioria das vezes, não foi 
planejada por vontade dos educadores; as escolas já estavam prontas e acabadas, 
por isso, nem sempre atendem às necessidades dos profissionais que atuam na 
Educação Infantil e, consequentemente, isso pode dificultar o trabalho pedagógico 
(CRISTINE, 2019). 

Ribeiro (2004) justifica uma das causas de os espaços escolares não 
atenderem às necessidades pedagógicas atuais: 

Uma análise desses espaços, nas últimas décadas, sobretudo a partir dos 
anos 60, quando as mudanças foram mais significativas para atenderem a 
crescente demanda escolar, decorrente do rápido crescimento demográfico 
e do processo de industrialização, demonstra que o país não estava 
preparado para atender às necessidades emergentes, pois sempre 


negligenciara a educação e assim, começam as improvisações. (RIBEIRO, 
2004, p. 106). 


Em concordância com a autora supracitada, Dal Prá (2011) afirma: 


[...] O espaço escolar já não pode mais ser construído sem critérios ou com 
critérios pobres e antipedagógicos. Em geral, as escolas contam com 
infraestruturas bastante diferenciadas. Existem espaços que são chamados 
de escola apenas por possuírem aluno e professor. (DAL PRA, 2011, p. 25). 


Apesar de toda a precariedade e a pouca importância dada à organização de 
espaços e de materiais adequados à Educação Infantil no Brasil, essa discussão vem 
de longa data. Essas diferenças, de acordo com a autora, refletem o descaso e a falta 
de comprometimento com aquilo que deveria ser de maior importância, principalmente 
nos espaços destinados às crianças. 

Na intenção de se alcançar êxito no desenvolvimento e na aprendizagem do 
aluno da Educação Infantil, compreendemos que o espaço físico é fundamental e 
deveria ser olhado com atenção, pois é nesse espaço que a criança se desenvolverá, 
terá autonomia e se sentirá acolhida. Dessa forma, o espaço deverá ser um lugar 


agradável, que lhe possibilite expressar-se com relação ao mundo em que vive e 
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sentir-se em segurança nesses espaços, os quais “[...] devem ser organizados de 
forma a desafiar a criança nos campos: cognitivo, social e motor” (HANK; 
BRANCHER, 2006, n. p.). 

Nesse sentido, conforme Cristine (2019), a preocupação em deixar o ambiente 
organizado, decorado e prazeroso torna-se uma questão importante para as 
discussões sobre o que se deve fazer para melhorá-lo. Isso permite que se busquem 
alternativas em direção ao bem-estar de forma qualificada, tanto das crianças quanto 
dos demais que fazem parte direta ou indiretamente da instituição de Educação Infantil 
que a criança frequenta. 

Cristine (2019) acredita que as crianças necessitam de espaços para que seu 
desenvolvimento seja beneficiado, porém, nem todas as escolas têm espaço físico 
suficiente para satisfazer a essas necessidades tão importantes desse período. Talvez 
com imaginação e criatividade pode-se solucionar ou amenizar essa questão, com o 
intuito de que a criança seja o foco na organização do ambiente, de modo a se atender 
as suas reais necessidades (CRISTINE, 2019). A autora ainda ressalta: 

A estética é importante, porém a prioridade deve ser a sensação de bem- 
estar, um lugar acolhedor no qual, com o decorrer do ano letivo, realizem 


modificações de acordo com as necessidades das crianças e do grupo. 
(CRISTINE, 2019, n. p.). 
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Essas modificações se fazem necessárias e possíveis, à medida que a 
organização seja pensada na realidade e o que se pode dispor no momento, partindo 
dela e buscando novas alternativas. Para tanto, “[...] os objetos, móveis e materiais 
deverão permitir uma constante reorganização dos espaços” (LOPES; MENDES; 
FARIA, 2006, p. 16). É o que reforçam as autoras Cabral e Félix (2017): 

[...] para a efetivação de práticas pedagógicas pautadas no trabalho com a 
organização do espaço, não é necessário um espaço grande ou uma 
variedade significativa de materiais. O mais importante nesse trabalho é a 
percepção do espaço educativo enquanto facilitador do processo de 
aprendizagem, “[...] a perspectiva está em qualificar os espaços, tornando-os 


significativos e mágicos ao mesmo tempo”. (CABRAL; FÉLIX, 2017, p. 9, 
destaque das autoras). 


Diante disso, a organização do espaço escolar não é uma tarefa simples; exige 
esforço, comprometimento tanto da equipe pedagógica quanto das demais pessoas 
que fazem parte da instituição educacional. 

Nesse sentido, Dal Prá (2011) pontua: 
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[...] o espaço por si só não faz a educação acontecer, mas é a partir da 
organização dele que melhores e importantes resultados serão conquistados 
e ele deve ser organizado de modo que atenda às necessidades sociais, 
cognitivas e motoras do aluno. (DAL PRA, 2011, p. 32). 


A mesma autora explica que, “[...] se o espaço escolar não for estimulador, 
envolvente e que desperte o interesse das crianças de alguma forma elas tentarão 
demonstrar suas insatisfações” (DAL PRÁ, 2011, p. 13). As reações das crianças são 
imediatas ao que sentem e, por isso, tão logo algo as impacta, tanto positiva quanto 
negativamente, elas procuram expressar esse desconforto com relação ao que 
experimentam. 

Nesse sentido, Martins (2010) reforça os argumentos da autora anterior sobre 
a tentativa de compreender os significados e sentidos dados por crianças aos espaços 
da instituição educativa que frequentavam. Ela declara: 

[...] embora as crianças nomeiem os espaços de sua preferência e aqueles 
dos quais não gostam, estes estão mais relacionados com as atividades 
possibilitadas pelo próprio espaço e autorizadas pelas educadoras, do que 
pela sua estrutura física em si. As crianças preferem espaços que oferecem 


liberdade de escolha sobre os brinquedos e os colegas com quem brincar. 
(MARTINS, 2010, p. 98). 


Na mesma direção, Rabelo (2017) assevera que “[...] a forma como o espaço é 
organizado impacta profundamente na promoção de um ambiente acolhedor e 
promotor de interações entre crianças e adultos” (RABELO, 2017, p. 90). Nessa 
perspectiva, como argumenta Lopes, Mendes e Faria (2006), “[...] é necessário 
organizar espaços internos e externos que conduzam as crianças às descobertas do 
conhecimento e promovam seu desenvolvimento da melhor forma possível [...] 
(LOPES; MENDES; FARIA, 2006, p. 37). 

A maneira como o ambiente é organizado poderá refletir no jeito de ensinar e, 
consequentemente, no modo como as crianças aprendem. Cada lugar, em sua 
peculiaridade, pode transformar e oportunizar crescimento tanto social quanto 
interpessoal, como destaca Forneiro (1998) “[...] o ambiente fala, transmite-nos 
sensações, evoca recordações, passa-nos segurança ou inquietação, mas nunca nos 
deixa indiferentes” (FORNEIRO, 1998, p. 233 apud RABELO, 2017 p. 77). 

É possível constatar isso ao revisitarmos nossas próprias memórias; 
certamente todos nós temos lembranças da infância, de lugares por onde passamos, 
lembranças que nos deixaram marcas e sensações agradáveis ou não. Isso é 


corroborado por Lopes, Mendes e Faria (2006) 
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Quando visitamos certos lugares onde crescemos ou estivemos, somos 
tomados por lembranças que, se forem positivas, provocarão sensação de 
saudade e alegria, caso contrário, serão rejeitadas ou simplesmente 
apagadas da nossa memória. (LOPES; MENDES; FARIA, 2006, p. 38). 


Na Educação Infantil, como indica Moura (2009), o espaço não pode ser 
definido apenas em seu aspecto físico, pois vai além disso, haja vista que ele é 
composto pelo que o integra, ou seja, os objetos, os materiais didáticos, as relações 
estabelecidas, os móveis e a ornamentação. 

A autora explica que da mesma forma que espaço e ambiente parecem ser 
distintos, porém, não se pode isolá-los devido a estarem muito próximos. O termo 
ambiente, segundo ela, faz parte do espaço físico propriamente dito, e relações são 
fortalecidas nesses espaços. 

A mesma autora enfatiza que “[...] por meio do espaço físico a criança é capaz 
de estabelecer relações entre as pessoas e o mundo, convertendo-o em um pano de 
fundo em que se introduzem as emoções” (MOURA, 2009, p. 144). 

Martins (2010) reforça essa ideia ao afirmar que, 

[...] para a criança que frequenta uma instituição de Educação Infantil o 
espaço é o lugar onde brinca, descansa, ri, chora, realiza atividades, interage 
com outras crianças e com adultos responsáveis por ela. Para a criança, o 
espaço está diretamente relacionado com todas estas ações e com as 
vivências, muito pessoais, das quais participa. Nessa perspectiva, o papel 


dos profissionais responsáveis por planejarem este espaço — de arquitetos a 
educadores — é fundamental. (MARTINS, 2010, p. 25). 


Por esse motivo, o ambiente tem influência no processo educativo, contribuindo 
significativamente para o desenvolvimento integral dos educandos bem como de 
todos os envolvidos no trabalho pedagógico. Rabelo (2017) argumenta que “[...] o 
espaço escolar corresponde a uma das primeiras categorias sociais, dentre inúmeras 
com as quais a criança se percebe, que se fundamenta no processo de identidade 
social [...]' (RABELO, 2017, p. 92). 

A seguir, a reflexão sobre a organização do espaço continua, porém, 
direcionada à Educação Infantil. 


3.1 A importância da organização no espaço escolar e seus benefícios para 


todos os envolvidos com um centro de educação infantil 


Ge 


Zabalza (1998) “[...] considera que a organização dos espaços nas instituições 
de Educação Infantil possui características muito particulares” (ZABALZA, 1998 apud 
MATOS, 2015, p.11046). Ao se tratar da organização dos espaços nessas instituições, 
reconhecemos que os alunos necessitam de espaços amplos, diferenciados e de fácil 
acesso. 

Horn (2007) afirma que o espaço nunca é neutro e a forma como é organizado 
transmite uma mensagem. Se ele transmite determinada mensagem, tal mensagem 
será uma reflexão cultural, relacionada ao contexto social vigente (HORN, 2007 
MATOS, 2015). Assim, o espaço transmite uma mensagem conforme a organização 
que se encontra estabelecida na instituição. 

Na relação do processo de ensino e de aprendizagem das crianças, o espaço 
tem importância, conforme assevera Moura (2009): 

Assim como as demais, a organização do espaço é uma das dimensões 
fundamentais para o desenvolvimento integral da criança. Um espaço 
adequadamente organizado ajuda no desenvolvimento das potencialidades 
das crianças à medida que contribui para o desenvolvimento de novas 


habilidades, sejam elas motoras, cognitivas ou afetivas. (MOURA, 2009, p. 
142). 


A organização do espaço na instituição, não é em vão, é proporcionada por 
meio do trabalho pedagógico, além de possibilitar fácil acesso, é fundamental no 
ensino e aprendizagem da criança que se encontra em desenvolvimento de 
habilidades (MOURA, 2009). 

No entanto, a autora ressalta: 

[...] o espaço deve estar disposto de modo que estimule a criança. Ao agir 
sobre o meio, buscando satisfazer suas necessidades e seus desejos, a 


criança transforma a si própria e o meio, determinando, assim, seu processo 
de formação. (MOURA, 2009, p. 142). 


O espaço nas instituições infantis deve possibilitar que a criança desenvolva 
experiências e interações, além de outros fatores que desencadeiam no próprio 
desenvolvimento, pois, para Rabelo (2017), o espaço escolar vai além de ser um 
espaço que somente atende à demanda de crianças, haja vista que contribui no 
processo social do sujeito. 

Para que haja desenvolvimento e proveito, “[...] cabe, pois ao professor a 
correta utilização de tais espaços, e a oferta de atividades que propiciem 


aprendizagens significativas, permeadas pelo lúdico e que respeitem as 
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especificidades infantis” (MOURA, 2009, p.141). Dessa forma, Souza et al. (2017) 
afirmam: 
É preciso voltar o olhar para a criança e considerá-la como exploradora do 
ambiente e que está o tempo todo em desenvolvimento, é preciso que o 


espaço em que ela está inserida estimule a sua imaginação, proporcionando 
novas sensações e experiências (SOUZA et al., 2017, p. 745). 


Contudo, para o espaço ser visto e compreendido no contexto da aprendizagem 
da criança, é “[...] urgente a necessidade de o professor entender sobre a relevância 
de se organizar os espaços escolares de modo que as crianças possam explorá-lo, 
manipulá-lo e nele interagir [...]” (MOURA, 2009, p. 143). 

Sendo assim, o professor, ao organizar seu planejamento, precisa 
compreender o espaço da instituição, permitindo que haja o desenvolvimento das 
crianças em seus aspectos corporais, espaciais, motores e de localização, isto é, o 
espaço tem uma dimensão e se fundamenta no próprio contexto escolar. Para Souza 
et al. (2017): 

O conhecimento do espaço é fundamental para o planejamento de uma rotina 
e estruturação do espaço-temporal, para que este tenha significado. Por isso 


a importância do estudo constante do contexto sociocultural e a proposta 
pedagógica da escola. (SOUZA et al., 2017, p. 744). 


Dessa forma, o professor precisa estar atento ao observar bem como as 
crianças se comportam e desenvolvem suas atividades. “É atributo da atividade 
profissional do educador a organização e planejamento das atividades para os 
pequenos” (MATOS, 2015, p. 11048). O professor tem a responsabilidade de ensinar 
e planejar sua aula com base teórica e na proposta do currículo para realizar o 
encaminhamento metodológico à turma. Então, “[...] a noção de espaço na criança vai 
sendo construída a partir da sua percepção e manipulação do espaço prático, por 
meio dos sentidos e dos próprios movimentos corporais” (MOURA, 2009, p. 143). 

O espaço escolar favorece o desenvolvimento da criança de diferentes 
maneiras, em contato com o espaço e o meio que se estabelece. O espaço, de fato 
organizado, possibilita fácil acesso para o enriquecimento de novas aprendizagens, 
conforme menciona Souza (2001): 

[...] a necessidade do planejamento e organização de atividades, contando 
com variedade e diversidade na proposição dos tempos e espaços nas 
instituições infantis, garantindo de ricas interações; a relação espaços 


internos e espaços externos; a inserção da estrutura espaço-tempo em 
projeto pedagógico determinado. (SOUZA, 2001, p. 12). 
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A organização e o planejamento realizados pelo professor possibilitam a 
interação com o espaço na proporção de desenvolvimento de atividades, “[...] pode e 
deve estar voltado para o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e, assim, 
ser organizado e planejado, também pelas próprias crianças [...]” (MATOS, 2015, 
p.11050). 

Segundo Souza et al. (2017), 

Muitas vezes não se percebe a importância que o espaço e sua organização 
têm para a formação, desenvolvimento e aprendizagem da criança, 
analisando o espaço apenas como papel de fundo, não demonstrando o 
grande significado que tem no processo educativo, pois o mesmo além de 


orientar a prática educativa também facilita e limita este processo. (SOUZA 
et al., 2017, p. 743). 


Essas reflexões nos possibilitaram compreender sobre o espaço e a sua 
organização para o desenvolvimento da criança, facilitando ao professor o acesso aos 
materiais e aos livros dispostos na instituição. A partir disso, discutimos, no próximo 


tópico, sobre a importância da biblioteca e sua organização para a LI. 


3.2 Organização e importância da biblioteca infantil 


A biblioteca escolar deveria ser um dos espaços mais utilizados pelas crianças. 
Nesse sentido, Vidal (2017) assevera: 

A biblioteca é um lugar de integração. Mas, no momento pouco se fala de 

biblioteca, biblioteca escolar e muito menos biblioteca escolar infantil, com um 


acervo voltado exclusivamente para o grande e curioso público infantil. 
(VIDAL, 2017, p.14). 


Sabemos que o acesso à biblioteca possibilita um vasto conhecimento, além 
de ser um efetivo incentivo para a leitura e para desenvolver o gosto por ela. Sobre o 
funcionamento da biblioteca, Britto (2011) pontua “[...] deve funcionar como um 
espaço, na verdade o espaço privilegiado em que estas coisas aconteçam, 
organizando-se [...]” (BRITTO, 2011, p. 24). Assim, o professor e o aluno, além de 
terem acesso, podem também manusear os livros, conhecer esse espaço rico de 
histórias. 

Para Vidal (2017), a biblioteca na Educação Infantil é de relevância ao seu 
público alvo: 
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A biblioteca escolar infantil é uma biblioteca especializada em literatura 
infantil, com acervo de livros e periódico voltados exclusivamente para 
crianças e com atividades direcionadas a esse público tão especial. (VIDAL, 
2017, p. 19). 


Diante desse espaço, deve-se possibilitar facilidade para o público a sua volta, 
sendo assim, Hilleslieini e Fachin (2000) afirmam: 

[...] a importância da utilização de outros recursos para a classificação na 

biblioteca escolar, afirmam que se deve procurar sempre tornar a 

recuperação da informação mais clara para os usuários mirins, e sugerem o 

sistema de cores, que pode ser utilizado tanto para marcar os livros como as 


fichas catalográficas ou os registros do computador. (HILLESLIEINI; FACHIN, 
2000 apud AGUIAR, 2012, p. 35). 


Por meio da organização desse espaço, o professor consegue se localizar e 
identificar obras literárias para seu planejamento. Além disso, o leitor também obtém 
praticidade em localizar determinado livro conforme a classificação das obras, sendo 
que a biblioteca tem objetivo claro dentro da proposta pedagógica da aprendizagem 
da criança. Conforme Perucchi (1999), 

[...] a biblioteca deve ser organizada para integrar-se com a sala de aula no 
desenvolvimento do currículo escolar, e ter como objetivo despertar a leitura 
desenvolvendo o prazer de ler, podendo servir como suporte para 


comunidade em suas necessidades de informação no cotidiano. (PERUCCHI, 
1999, p. 81). 


Sobre esse aspecto, Pechi (2013) salienta sobre a necessidade de se organizar 
os livros na prateleira de tal modo que seja fácil localizá-los, tanto para professores 
quanto para os alunos. A inclusão de obras recém-chegadas se torna uma tarefa da 
coordenação pedagógica, devido à elaboração de atividades e à apresentação desses 
novos livros aos professores. Nessa direção, “[...] uma biblioteca estruturada, com fácil 
acesso às obras, ajuda a formar um ambiente leitor [...]”. Ademais, a autora destaca a 
importância que os livros devem ter no espaço escolar, e que o cuidado começa 
desde a catalogação dos exemplares e continua até chegar à sala de aula (PECHI, 
2013). Nesse sentido, “[...] organizar não é um ato meramente técnico ou operacional” 
(PERROTTI, 2014, p. 137). 

A organização envolve toda a equipe pedagógica nesse processo de refletir 


sobre sua intencionalidade educativa, como se confere na citação a seguir: 


Em suma, as práticas nos espaços de leitura, como a ambientação e os 
repertórios, definem em relações dinâmicas e complexas, a ordem dos 
dispositivos. Esta pode inibir ou formar leitores; tolher ou estimular sua 
autonomia. Sob tais termos, organizar tais espaços é mais que um ato apenas 
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funcional. É decisão ética e política, própria de todo e qualquer ato educativo. 
Envolve valores e relações de poder. Considerando-se as características 
etárias das crianças atendidas pela Educação Infantil, a ação dos mediadores 
que atuam diretamente com elas é aí especial, cabendo-lhes não apenas 
propor, mas decidir e realizar funções ligadas ao ato de ler que a pouca idade 
impede os pequenos de realizar [...]. (PERROTTI, 2014, p. 141). 


Portanto, a biblioteca é fundamental no espaço escolar, garantida por uma 
organização, para contribuir, efetivamente, com a alfabetização e com a 
aprendizagem integral da criança. Além de se ter uma biblioteca organizada, é preciso 
que nela existam livros de LI. Na seção a seguir, nos dedicamos ao tema da LI no 


Brasil. 


4. A HISTÓRIA DA LITERATURA INFANTIL NO BRASIL 


Na história brasileira, a LI, por muito tempo, não fez parte da Educação Infantil, 
isso porque era quase inexistente a produção literária voltada a crianças e jovens. 
Esse cenário só mudou quando se investiu em traduções e adaptações de livros 
estrangeiros, bem como quando autores nacionais começaram a produzir pensando 
no público infantil. 

A ideia da introdução do Nacionalismo pode ser encontrada em Hilário Ribeiro 
de Andrade e Silva, que escreveu uma série intitulada "Série Ilustrativa" (1882), a qual 
era composta por quatro livros que destacavam o Nacionalismo, a aprendizagem da 
leitura pela criança com textos próximos do cotidiano, conhecimento do mundo por 
meio de textos que continham informações sobre regiões geográficas com fauna e 
flora e, por último, a formação do cidadão com seus deveres e amor à pátria. 

A LI, no Brasil, caminhou em passos lentos, sendo que o primeiro jornal infantil 
em quadrinhos editado foi o "Tico-Tico", criado em 1905, o qual, além de histórias, 
continha textos clássicos da LI, quebras cabeças etc. 

Em 1908, a escritora Presciliana Duarte de Almeida criou uma Revista 
Estudantil, escreveu peças de teatro e publicou "Páginas Infantis”. 

Um dos grandes escritores do início do século XX, e que foi um grande marco 
em nossa LI, foi José Bento Monteiro Lobato, conhecido como Monteiro Lobato, um 
mestre nessa área, que começou a publicar os seus primeiros contos no jornal "o 
Estado de São Paulo", preocupando-se em renovar a literatura brasileira, no sentido 
de buscar o nacional, tanto na realidade quanto na linguagem. Como destaca Coelho 


(1985): 
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Lobato foi um dos que se empenharam nessa luta pela descoberta e 
conquista da brasilidade ou do nacional. A princípio na área da Literatura, 
seja para adultos ou para crianças; mais tarde, no campo econômico e 
político. (COELHO, 1985, p. 186 apud SANTOS; OLIVEIRA, 2012, n. p.). 


Dentre as suas produções literárias, destaca-se A menina do narizinho 
arrebitado (1920), que continha inúmeras ilustrações coloridas, sendo um sucesso 
entre as crianças que se sentiam identificadas com a personagem e tinham vontade 
de vivenciar as situações narradas (familiar e afetiva), ocorridas em um mundo 
maravilhoso e mágico, no qual o escritor fundia o real e o maravilhoso em uma única 
realidade. 

Além dessa obra infantil, Lobato escreveu Reinações de Narizinho (1921); O 
Saci (1921); O Marques de Rabicó (1922), O Pica-Pau Amarelo (1939), além de 
diversas outras obras sobre as quais Coelho (1985 afirma: 

Lobato conseguiu fixar o nacional em sua essência humana e universal. 


Durante anos, gerações de crianças brasileiras ou não, moraram no sítio do 
Pica Pau Amarelo. (COELHO, 1985, p. 186 apud SANTOS; OLIVEIRA, 2012, 


n. p.). 

Em suas narrativas, encontramos sua maior originalidade, que é destacada 
pela redescoberta das realidades estáticas dando-lhes vida nova. 

É importante ressaltar que no início da década de 1930, as autoridades tinham 
grande preocupação com a LI, razão pela qual já em 1936, em São Paulo, foi criada 
a Biblioteca Infantil Monteiro Lobato e, no ano seguinte, em 1937, segundo Coelho 
(1985 apud SANTOS; OLIVEIRA, 2012), firmaram-se as bases democráticas da 
Educação Nacional que atingiram vários setores, como a cultura, incluindo-se nela a 
El; 

Nas décadas de 1930 e 1940, as reformas educacionais voltaram-se para o 
objetivo de intensificar uma literatura focada na educação pragmática da criança em 
que o literário cede lugar ao didático, eliminando-se o maravilhoso, a fantasia e o 
imaginário nas narrativas infantis. Houve, na década de 1950, uma tentativa de se 
proibir as revistas em quadrinhos, em virtude de seu caráter pedagógico; contudo, 
elas cresceram em importância como um dos produtos mais lucrativos na área da 
imprensa. 

Nos anos 1960, votou-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
que tinha como objetivo fundamental a democratização do ensino; no texto da lei 


contemplaram-se a Literatura Infantil e a sua leitura como habilidades formadoras 
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básicas, servindo, segundo Coelho (1985 apud SANTOS; OLIVEIRA, 2012), como 
ponto de apoio das atividades propostas aos alunos durante o processo de 
aprendizagem, como o estudo da gramática. 

Nas décadas de 1970 e 1980, com relação às histórias em quadrinhos, 
destacamos Ziraldo e Maurício de Souza, que lançaram a querida Turma da Mônica, 
alcançando o mercado nacional e internacional; ocorreu, nesse período, uma 
explosão de criatividade infantojuvenil. 

Em suma, a literatura, no caso mais específico, a LI, baseada nas histórias 
fantásticas que viajam pelo mundo imaginário, não deixou de existir, pois não existe 
tecnologia que substitua o prazer tão valioso diante de um livro ou de uma história. 

Após traçarmos um breve percurso histórico da LI no Brasil, a seguir, 


concentramo-nos em pensar a LI na sala de aula. 


5. LITERATURA INFANTIL NA SALA DE AULA 


É de extrema importância que o sujeito tenha contato com histórias infantis 
ainda nos primeiros anos de vida. Por meio da oralidade, os familiares podem 
oportunizar o primeiro contato da criança com a LI, pois, “O primeiro contato da criança 
com um texto é feito oralmente, através da voz da mãe, do pai ou dos avós” 
(ABRAMOVICH, 1993, p. 16 apud SANTOS; OLIVEIRA, 2012, p. 8). É no seio da 
família que a criança desenvolve o gosto e o prazer pela leitura. Para Souza e Straub 
(2014), 

A vivência desde muito cedo com livros, leituras faz com que a criança tome 
deste exercício de leitura como parte da sua rotina, tornando-se um adulto 


crítico, um adulto que saiba interpretar um texto corretamente e com um 
vocabulário amplo. (SOUSA; STRAUB, 2014, p. 123). 


A LI, além de proporcionar prazer e alegria à criança, trabalha os primeiros 
sentimentos e emoções importantes para o desenvolvimento humano, tais como 
amor, alegria, raiva, perdão, tristeza e medo. Quando ela entra em contato com a Lil, 
pode identificar-se com os problemas das personagens e, ao mergulhar na história, 
na imaginação, trabalha suas próprias emoções e, aos poucos, desenvolve formas de 
lidar com essas sensações. 

A LI, desse modo, ocupa um espaço significativo no desenvolvimento da 


criança e na ação docente, pois a leitura “[...] é capaz de explorar a nossa imaginação, 
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mexer com nossos sentimentos mais íntimos e contribuir no desenvolvimento da 
imaginação, da fantasia e até mesmo da personalidade humana” (RESSURREIÇÃO, 
2005, p. 22). 

É fundamental a leitura de histórias para criança “[...] para que a mesma possa 
apropriar-se de um imaginário social, enriquecer seu vocabulário, e aprimorar suas 
formas de interpretação” (SOUSA; STRAUB, 2014, p. 123). A criança, quando tem 
acesso a livros, seja por meio da contação de história ou pela manipulação do 
material, tem sua criatividade e a imaginação estimuladas. 

Quando a criança participa do momento de leitura, a imaginação e fantasia são 
motivadas, o que possibilita a aprendizagem, pois o aluno elabora as suas 
experiências “[...] e começa a entender, identificar, criar soluções, colocar-se no lugar 
do outro, pois a fantasia é o suporte que contribui para a sua forma de entender e 
conviver com o mundo” (LAZIER, 2010, p. 46). 

No que se refere ao trabalho pedagógico, a LI tem grande importância como: 

[...] trabalhar a linguagem oral, o lúdico e o fantástico; despertar o gosto pela 
leitura. Mais do que isso, é enriquecer o trabalho pedagógico dentro de sala; 
trabalhar valores que possam ser levados à realidade das crianças no 


convívio social; interagir com o mundo de forma mais atraente, levantando 
assim a curiosidade e as emoções. (SANTOS; OLIVEIRA, 2012, p. 9). 


Esse contato com os livros, por meio de uma linguagem fácil e didática, quanto 
mais cedo ocorrer no aluno, mais fará parte do seu cotidiano, propiciando-lhe que 
aprecie a leitura e, assim, torne-se um indivíduo leitor. 

É na contação de história que o professor conversa e transmite seus 
conhecimentos aos alunos, gerando uma troca de experiências. Para trabalhar a LI 
com as crianças, é imprescindível que o professor utilize várias expressões conforme 
a narrativa, volume da voz, pausa, emoção e improvisação, pois, dessa forma, o aluno 
pode imaginar e entender o que está ouvindo. 

Não basta o professor querer fazer uma aula diferente, apreciar a literatura, 
uma vez que o ato de contar histórias não deve ser um ato para ganhar tempo, deve 
ser algo planejado, resultando em um momento prazeroso e divertido, proporcionando 
à criança um momento de curiosidade e de aprendizado, visto que se isso não ocorrer 
não haverá interesse por parte da criança. Como alertam Souza e Straub (2014), 


[...] dificilmente o aluno irá levar a prática de leitura em sua formação como 
sujeito, pois a partir do momento em que o aluno começa a relacionar o 
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momento de contar história em um momento monótono, em que não pode se 
expressar, se comunicar com o outro, ele irá relacionar a leitura como uma 
obrigação, como um castigo. (SOUSA; STRAUB, 2014, p. 130). 


A partir do breve recorte histórico abordado na história da LI, é possível notar 
como ela se desenvolveu, tornando-se essencial dentro e fora da sala de aula, pois é 
“[...] enriquecedora, criativa, fantástica, estimuladora e de grande prazer, não só para 
os pequenos, mas também para os adultos que ainda tem alma de criança” (SANTOS; 
OLIVEIRA, 2012, p.12). É necessário que o docente seja ativo e incentive seus alunos, 
pois, com isso, poderá estimulá-los a se tornarem leitores criativos e críticos, sendo 
que, da mesma maneira, a família tem um papel significativo na apresentação da LI 


no cotidiano da criança. 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Neste artigo, objetivamos refletir sobre como a organização do espaço escolar 
facilita o trabalho pedagógico nas intuições de Educação Infantil e sobre a importância 
da LI nesse espaço organizado para o desenvolvimento da criança. 

Entendemos que o espaço escolar é de fundamental importância para o 
desenvolvimento cognitivo, motor e social da criança e deve ser visto como um espaço 
agradável, prazeroso, acolhedor e motivador de autonomia, pensado para elas, em 
sua estrutura física. Em decorrência disso, adaptações são necessárias, incluindo 
materiais didáticos, móveis, objetos entre outros componentes desse espaço, quando 
se tem apenas o essencial. O papel do professor, nesse espaço, e o desenvolvimento 
de seu planejamento têm relevância para o desenvolvimento da criança e para o 
alcance de seus objetivos. 

Compreendemos, também, que, quando se tem um espaço organizado para a 
LI, a leitura se torna algo proveitoso, possibilitando significativas experiências para o 
desenvolvimento da criança em sua imaginação, com criatividade, reconhecimento, 


interação, prazer, alegria e conhecimento. 
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Resumo: O presente artigo explicita, parcialmente, o trabalho desenvolvido por um 
grupo de Estágio Supervisionado sob a forma de Prática de Ensino Il, realizado em 
uma escola municipal de Cascavel — PR. Nesse estágio, além da observação e da 
docência, desenvolveu-se um projeto de intervenção sobre jogos em sala de aula 
direcionado aos professores. Assim, este artigo contempla reflexões realizadas a 
partir desse projeto, cujo objetivo é enfatizar a ludicidade em forma de jogos na sala 
de aula a fim de subsidiar os professores na prática pedagógica para compreender e 
aplicar jogos, proporcionando uma relação ensino/aprendizagem de forma suave e 
divertida que, ao mesmo tempo, favoreça o desenvolvimento do raciocínio lógico, a 
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concentração, a elaboração e a análise de estratégias e o ato de pensar em várias 
situações durante as jogadas de ambos os alunos. Para o desenvolvimento deste 
texto, foram utilizados, principalmente, autores como Smole, Diniz e Cândido (2007), 
Luckesi (2014) e Kishimoto (1994), bem como as experiências com alguns jogos 
aplicados nas regências ou vivenciados durante as observações anteriores a elas. Os 
jogos em si, apesar de serem ferramentas muito úteis para a aprendizagem, são 
pouco utilizados pelos professores, muitas vezes por medo de indisciplina e tumulto, 
no entanto, como resultado da aplicação de alguns jogos durante as experiências de 
estágio, é possível afirmar que, apesar das conversas próprias de um ambiente de 
jogo, houve muito envolvimento e alegria por parte dos alunos, o que, por 
consequência, contribuiu para a aprendizagem de forma agradável. 


Palavras-chave: Ludicidade; Jogos didáticos; Raciocínio lógico; Ensino- 
aprendizagem. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente artigo foi realizado a partir do Estágio Supervisionado sob a forma 
de Prática de Ensino Il em uma escola da rede municipal de ensino de Cascavel - PR. 
Primeiramente, nesse estágio, fizemos observações nas salas nas quais iríamos 
desenvolver nossas regências: dois terceiros anos e um quarto. Depois das 
observações, produzimos os planos de aula e, logo após, assumimos a docência 
dessas turmas em sete terças-feiras à tarde; cada dupla ficou com uma série definida 
ainda antes das observações. 

No estágio, foi possível vivenciar algumas práticas com jogos lúdicos nas 
observações dos terceiros e quartos anos, bem como aplicar alguns jogos nas 
docências e no projeto de intervenção desenvolvido junto aos professores da referida 
escola em um dia de conselho de classe, oportunidade em que apresentamos alguns 
jogos lúdicos aos professores bem como algumas reflexões teóricas e metodológicas. 
Alguns dos jogos que levamos para os professores já havíamos realizado em sala de 
aula, em nossas regências. 

O intuito do nosso trabalho realizado na escola, tanto nas regências quanto na 
intervenção, foi mostrar a importância do jogo como ferramenta de ensino- 
aprendizagem no desenvolvimento da criança e as possíveis formas de sua utilização. 

A atividade lúdica vem sendo alvo de estudos desde os séculos passados, os 
quais ressaltam a importância do lúdico para que a aprendizagem se desenvolva de 
uma maneira significativa e instigante para a imaginação das crianças (SANTOS; 
SANTOS, 2010). Sendo assim, por meio dos brinquedos, a criança exercita sua 
capacidade de representar o mundo e de distinguir as pessoas, haja vista que, 
brincando, ela consegue compreender as particularidades dos objetos e seus 
funcionamentos bem como estabelecer diferentes relações. Assim, as crianças 
experimentam, descobrem, inventam, exercitam e conferem as suas habilidades no 
dia a dia, conseguindo, desse modo, cada vez mais desenvolver-se diante das 
dificuldades encontradas (SILVA et al., 2013). 


Por muito tempo, a aprendizagem foi marcada pelo ensino tradicional, 
utilizando-se, sobretudo, a repetição e a memorização como recursos didáticos. O 
sucesso da aprendizagem dependia do aluno e o professor era liberto dessa 
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responsabilidade. Entretanto, nos dias atuais, muitas pesquisas estão sendo feitas 
sobre alternativas didáticas diferentes para uma aprendizagem de maior 
potencialidade para o ensino, como o uso dos jogos didáticos (MÓHLER et al., 2018). 
Para Antunes (1998 apud MÓHLER et al., 2018), o jogo é uma atividade que pode 
impulsionar a inteligência do indivíduo, podendo ser executado de uma maneira rápida 
na práxis escolar e de baixo custo para sua confecção. 

Diante desse panorama, neste texto, objetivamos apresentar um relato da 
experiência vivida por meio do Estágio Supervisionado utilizando-se dos jogos. Para 
apresentar os resultados, organizamos o artigo da seguinte forma: inicialmente, 
contextualizamos historicamente; posteriormente, exploramos alguns jogos 


trabalhados nas regências e no projeto de intervenção. 


2. REFLEXÕES SOBRE O LÚDICO/JOGO NOS ANOS INICIAIS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL 


A palavra lúdico, de acordo com Huizinga (2000), deriva palavra latina ludus, 
que significa jogo, no sentido de fazer humor, de fazer piadas e não no sentido 
clássico. O autor pontua que o termo lúdico abrange os jogos infantis, a competição e 
a recreação. Segundo Luckesi (2014), o termo ludicidade foi inventado a partir da 
compreensão de seu significado. Para esse autor, quando se aborda a temática, 
entende-se que se está fazendo referência às atividades lúdicas, como brincadeiras 
infantis. Assim, o autor defende que as atividades não são classificadas como lúdicas 
por si só, mas, apenas atividades, as quais dependem da intencionalidade do 
professor para se tornarem lúdicas, a partir do objetivo que esse quer atingir. 

O jogo é entendido de forma diferente de pessoa para pessoa, por isso, é muito 
difícil definir a palavra, pois pode se falar sobre jogos de adultos, de crianças, xadrez, 
amarelinha, adivinha, dominó, entre outros. Cada jogo tem uma especificidade que 
marca as situações, como as regras e as diferentes maneiras de se jogar. 

Cada sociedade atribui um sentido ao jogo, o que significa que, dependendo 
do lugar e da época, os jogos assumem significados distintos. Por exemplo, o arco e 
a flecha que hoje em dia aparecem em forma de brinquedo já foram associados às 
armas de caça, instrumentos que garantiam a sobrevivência de um povo 
(KISHIMOTO, 2011). 
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Por muito tempo, o jogo foi visto como uma atividade de recreação, no entanto, 
na Idade Média, o jogo era visto negativamente por ser associado a jogos de azar. Já 
no Renascimento, o jogo se tornou uma importante ferramenta para a aprendizagem 
e para divulgar princípios da ética e da moral. No Romantismo, o jogo apresentou uma 
conduta típica e espontânea da criança, pois o pensamento que se tinha sobre as 
crianças foi reconstruído (KISHIMOTO, 2011). 

Considerando que a criança aprende e descobre o mundo a partir da interação 
com o ambiente onde ela vive, o jogo exerce um papel muito importante para o seu 
desenvolvimento. Segundo Piaget (1975), o jogo é dividido em três momentos: 
exercícios, símbolos e regras. Os jogos de exercício se originam e permanecem até o 
surgimento da linguagem e se dividem em duas partes, sendo jogos de exercício 
sensório motor e jogos de exercício do pensamento. A primeira parte consiste em 
fazer atividades simples, como puxar um barbante, e a segunda se refere a fazer 
perguntas. Já os jogos simbólicos aparecem após o surgimento da linguagem e 
permanecem até os seis anos de idade. A criança passa a usar símbolos mentais 
como imagens ou palavras. O jogo por regras permanece por toda a vida adulta, as 
quais podem ser ensinadas ou espontâneas (PIAGET, 1975). 

Os jogos e as brincadeiras proporcionam experiências prazerosas, além de 
serem recursos importantes para estimular o desenvolvimento físico, cognitivo, 
afetivo, social e moral, pois propõe ao sujeito que forme conceitos e ideias, 
enriquecendo, assim, o aprendizado. Dessa forma, as crianças aprendem sobre si 
mesmas e sobre o mundo fazendo uso da ludicidade. Além disso, recriam, repensam 
os acontecimentos do cotidiano, transformam e fortalecem os conhecimentos 
adquiridos. 

A prática de interação com o meio em busca de conhecimento ocorre pela 
educação, possibilitando a troca de ideias e gerando conceitos. Na infância, a 
ludicidade tem grande importância nesse processo, pois é a maneira como as crianças 
organizam e desorganizam o seu mundo. Os brinquedos, desse modo, podem 
oferecer recursos de ensino para o professor para manter uma boa relação de 
aprendizagem no desenvolvimento de atividades educacionais (VIEIRA, 2002). 

Os primeiros anos de vida das crianças são primordiais para a apropriação de 
conhecimento. Por isso, trabalhar o lúdico nas escolas traz diversos benefícios para o 


processo de ensino e aprendizagem, como desenvolver a atenção, a memorização, a 
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imaginação, entre muitos outros aspectos, além de proporcionar subsídios para os 
professores em sala de aula. As atividades lúdicas estimulam e causam prazer às 
pessoas que estão envolvidas, e, por meio das brincadeiras, a criança satisfaz seus 
interesses e necessidades. Desse modo, o lúdico oferece meios para desenvolver a 
personalidade, construir a autonomia, lembrando que brincando as crianças interagem 
umas com as outras. A ludicidade auxilia na construção do saber, dado que em todas 
as fases da vida humana o lúdico possibilita o estudo das relações com o mundo 
externo. Por meio das brincadeiras, a criança forma conceitos, seleciona ideias, 
interage e socializa (VIEIRA, 2002). 

É difícil de encontrar a definição de “jogo”, tendo em vista que ele não tem um 
conceito único. Segundo Kishimoto (1994), o jogo depende dos observadores e da 
cultura. Nesse sentido, retomamos o exemplo já citado do arco e da flecha, que para 
nós são brinquedos e para os indígenas são instrumentos de caça e de pesca. 

Em suma, todos os jogos têm características que tanto os aproximam quanto 
os afastam. Segundo Gilles Brougêre (1981, 1993) e Jacques Herriot (1983, 1989), 
ambos citados por Kishimoto (1994), os jogos podem ser vistos como: 

1.0 resultado de um sistema linguístico que funciona dentro de um contexto 
social — depende da linguagem do contexto social em que está inserido; 
jogo como fato social assume a imagem/sentido que cada sociedade atribui 
a ele. Atribuir um conceito de jogo significa criar uma hipótese sobre o 
contexto em que está inserido; 

2.Um sistema de regras — permite diferenciar cada jogo, aplicando o 
seguimento de regras (moralidade) e ao mesmo tempo realizando uma 
atividade lúdica; 

3.Um objeto — puro e simples, um brinquedo. 

Wittgenstein (1975 apud KISHIMOTO, 1994) afirma que “jogo” é um termo 
impreciso por ter múltiplos significados e descreve suas ramificações como uma 
grande família, que acontece em um tempo e em um espaço e segue uma sequência 
de regras definidas previamente, que despertam a imaginação. 

Alguns autores citados por Kishimoto (1994) equiparam a definição de jogo à 
espontaneidade e a não seriedade, dando a eles apenas caráter lúdico e não 
educativo; a autora, porém, discorda, dando ao jogo, além da ludicidade, um caráter 
formador de moralidade, de disciplina e de estimulante de pensamento múltiplo. 
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Os jogos são utilizados como recursos auxiliares na sala de aula em muitas 
áreas do conhecimento. No ensino de matemática, o jogo impulsiona uma grande 
mudança no processo de ensino e aprendizagem, proporcionando uma aula diferente 
da tradicional, pois um jogo bem planejado e orientado pelo professor pode ajudar a 
desenvolver habilidades como a observação, a reflexão, a formulação de hipóteses, a 
organização, as tomadas de decisão, entre outras (SMOLE; DINIZ; CANDIDO, 2007). 

Nas escolas, O jogo, muitas vezes, é visto como uma atividade para passar o 
tempo ou de descaso, no entanto, um jogo bem direcionado favorece o 
desenvolvimento dos sujeitos, haja vista que ele oferece uma base para construir a 
imaginação da criança, promove a interação social entre os indivíduos, oportuniza ao 
aluno desenvolver o seu potencial de participação, criticidade e cooperação. 
Destacamos que o aluno, ao se deparar com uma situação problema nos jogos 
propostos, pode refletir sobre a situação estudando a melhor forma de chegar a um 
resultado. Nesse sentido, para escolher um jogo, é necessário fazer uma triagem, 
descartando aqueles que não têm uma relação com o processo de desenvolvimento 
do pensamento do aluno, selecionando aqueles que podem proporcionar-lhe desafio 
e flexibilidade de raciocínio. Ademais, é importante que o tempo de cada rodada de 
um jogo seja levado em consideração para que o professor possa planejar a sua aula, 
assim como é preciso explorar as respectivas regras e conduzir para que a solução 
dos problemas aconteça coletivamente (SMOLE; DINIZ; CANDIDO, 2007). 

Brougêre (2003) analisa as relações entre jogo e aprendizagem de uma 
maneira socioantropológica e reafirma o significado polissêmico da etimologia da 
palavra “jogo”. Kishimoto (1994), baseada nesse autor, afirma que o significado de 
jogo depende do meio cultural em que ele está inserido. 

Segundo Aristóteles, lembrado por Brougere (2003), o jogo não tem em si um 
fim/propósito; ele é submetido e justificado pelo trabalho dando espaço para o 
relaxamento necessário para que o trabalho seja realizado com maior desenvoltura. 
Para os psicólogos, porém, o jogo não tem um fim específico, sendo apenas uma 
ferramenta para a compreensão e desenvolvimento do comportamento. 

Por fim, para alguns pedagogos, o jogo também é uma forma de promover e 
aperfeiçoar a aprendizagem, sendo muito útil para o desenvolvimento humano e para 


a fixação de conteúdos, bem como um instrumento de descontração e de relaxamento. 
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3. REFLEXÕES SOBRE ALGUNS JOGOS TRABALHADOS NO ESTÁGIO 


Neste tópico, apresentamos dois jogos (Borboleta e Vai e Volta) que foram 
utilizados tanto no estágio supervisionado quanto no projeto de intervenção com os 
professores da escola onde tais ações ocorreram. As demais atividades lúdicas, além 
de serem apresentadas aos professores, foram desenvolvidas com os alunos de um 


quarto ano dessa escola. 


3.1 Jogo Borboleta 


O jogo Borboleta (SMOLE; DINIZ; CÂNDIDO, 2007) foi sugerido aos 
professores que atuam em turmas do 2º ao 5º anos do Ensino Fundamental | como 
um auxílio para instigar seus alunos a fazerem cálculos mentais, a resolverem 
problemas envolvendo adição e também a fazerem comparações de quantidades. 

Antes de iniciar o referido jogo, a classe deve ser organizada em grupos de 
quatro alunos. Os recursos necessários são as cartas de um baralho, exceto reis, 
damas e valetes. A meta é conseguir formar o maior número de conjuntos de cartas 
com uma dada soma. De acordo com Smole, Diniz e Cândido (2007), 

Cada jogador recebe três cartas que devem ficar viradas para cima, à sua 
frente, durante toda a partida. 

Outras sete cartas também são colocadas para cima, em uma fileira no centro 
da mesa, e as demais ficam em um monte para reposição. 

Na sua vez, 0 jogador deve pegar as cartas do meio que forem necessárias 
para que consiga chegar ao mesmo total que o de suas três cartas. Por 
exemplo, se ele tem as cartas 3, 7 e 5, e no centro da mesa há as cartas 9, 
3,4,5,10,9e 7 ele poderá pegar as cartas 10 e 5 ou as cartas 7,3 e 5 para 
obter a soma de suas três cartas que é 15. 

Quando ele não mais conseguir formar conjuntos com a sua soma, deve repor 
as cartas que usou do meio com outras do monte e passar a vez ao próximo. 


Ao final do jogo, quem obtiver mais conjuntos de cartas com as suas somas 
será o vencedor. (SMOLE; DINIZ; CANDIDO, 2007, p. 55-56). 


O jogo também pode ser executado com quatro cartas para cada jogador e 
nove cartas no centro da mesa, além de se utilizar a multiplicação ao invés da adição, 
considerando o produto das três cartas. É importante ressaltar que nessa versão o 
jogo é mais indicado, conforme as autoras, a partir do 4º ano do Ensino Fundamental. 

Esse jogo também oportuniza que seja explorada a noção de conservação de 


quantidades, haja vista que a quantidade 15 pode ser formada de diferentes formas. 
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3.2 Jogo Vai e Volta 


O jogo Vai e Volta, de autoria de Smole, Diniz e Cândido (2007), permite que a 
criança desenvolva sua criatividade e raciocínio lógico, ajudando-a a refletir muito em 
cada jogada. 

Conforme as autoras, esse jogo tem por finalidade fazer com que a criança 
identifique os números naturais e amplie sua capacidade de raciocinar com os 
números, ou seja, amplie a compreensão sobre os números a partir do momento em 
que realiza cada jogada. Com isso, ela faz a resolução de um problema mentalmente, 
assimilando a numeração decimal, a subtração e a adição com múltiplos de 10. 

Para esse jogo, cuja meta é alcançar a linha de chegada, as crianças devem 
ser organizadas em duplas. É necessário um tabuleiro, três dados e um marcador 
para cada jogador. Para iniciar o jogo, todos os participantes são colocados sobre a 
linha de partida. Para cada jogada, jogam-se os três dados simultaneamente para o 
alto, os quais podem ser somados ou subtraídos em qualquer ordem, como neste 


exemplo: 


[...] se saírem os números 20, 30 e 40 o jogador pode obter os seguintes 
resultados. 

90-----(20+30+40) 

10-----(20+30-40 OU 30+20-40) 

30-----(20+40-30 OU 40-20+30 OU 40-30+20) 

50-----(40-20+30 OU 40+30-20 OU 30+40-20) 

Podemos colocar o marcador sobre o número 90, 10, 30 ou 50 

Cada jogador deverá movimentar apenas uma casa cada jogada, para frente, 
para trás para os lados ou em diagonal. 

Vencerá o jogador que alcançar a linha de chegada primeiro. (SMOLE, DINIZ, 
CANDIDO, 2007, p.65). 


3.3 Gincana das Palavras 


A gincana das palavras foi realizada com uma turma de 4º ano do Ensino 
Fundamental. A atividade consistia em se retirar do interior de cinco envelopes 
coloridos pequenas tirinhas de papel recortadas contendo palavras que foram 
escolhidas intencionalmente de um texto sobre o Município de Cascavel - PR, com a 
finalidade de fixação do conteúdo relacionado à classificação de palavras quanto à 


morfologia. 
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Cada grupo continha de cinco a seis crianças e cada envelope continha sete 
palavras, sendo dois nomes próprios, um adjetivo, dois advérbios e duas palavras 
pertencentes a classes diversas. Havia quatro envelopes colados no quadro, cada um 
representando uma classe de palavras. Os alunos tinham 10 minutos para colocar as 
palavras nos envelopes correspondentes. A partir dessas palavras, cada grupo 
montou quatro frases, as quais foram escritas em um pedaço de folha sulfite. Essas 
frases foram utilizadas para a montagem de um texto. 

Os resultados foram positivos, pois os alunos puderam aprofundar seus 
conhecimentos nas classes de palavras, uma vez que grande parte deles ainda não 
conhecia algumas delas. Puderam também perceber que o intuito da gincana não era 
a competição com outros colegas, mas superar seus próprios limites, observando 


quais palavras eles acertaram e com quais estavam indecisos. 


3.4 Jogo Quem enche o prato primeiro? 


A partir da leitura do livro Doces Frações, de Luzia Faraco Ramos Faifi (1998), 
foram comparados, com uma turma de 4º ano, pedaços de tortas que representavam 
meia torta com pedaços que representavam oitavos e quartos, terços e sextos, 
estudando-se, assim, a equivalência entre frações e a ideia de proporcionalidade. 

Essa leitura preparou os alunos para a realização do jogo Quem enche o prato 
primeiro, que consistia em sortear, por meio de uma roleta que indicava diferentes 
frações, pedaços de torta para que os alunos fossem enchendo seus pratos. Assim, 
eles percebiam que os terços, por exemplo, encontravam equivalência nos sextos e 
que os oitavos encontravam em quartos; os sextos, quartos e oitavos também 
encontravam equivalência com o meio. Vencia o jogo quem enchesse seu prato 


primeiro. 


3.5 Feira da Matemática 


Na segunda regência realizada na turma do 4º ano, propusemos a leitura da 
história Onde estão as multiplicações?, de Luzia Faraco Ramos Faifi (1999), a qual 
teve como ápice a montagem de uma “Feira de Matemática” que envolvia 


demonstrações de multiplicação presentes no dia a dia, e, na sétima regência, foi 
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realizada a nossa própria feira de matemática com os alunos do 4º ano, demonstrando 
a tabuada do seis. Para isso, separamos a turma em cinco grupos e para cada grupo 
entregamos duas operações de multiplicação referentes à tabuada do seis para que 
eles as demonstrassem, assim como na história Onde estão as multiplicações? 
Também foram entregues 11 caixinhas e 66 figurinhas para cada grupo, sendo que 
as caixas de remédios representavam o multiplicador e a quantidade de figurinhas 
repetidas, constantes nas caixas, representavam o multiplicando. Para que o 
manuseio ficasse adequado, eles colaram as figurinhas em quadradinhos de papelão. 

Após a confecção do material, juntamente com a turma, exercitamos a tabuada 
do seis com eles, sendo que eles precisaram preparar as duas operações que 
havíamos entregado para cada grupo, as quais foram apresentadas na feira de 
matemática para duas turmas de 3º anos, uma de 5º ano e para as coordenadoras 
pedagógicas da escola. 

O resultado obtido com essa feira foi muito bom, isso porque, mesmo o aluno 
que não havia memorizado a tabuada, conseguia alcançar o resultado, haja vista que 
eles perceberam que bastava contar a quantidade de palitinhos das caixas. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Por meio dos estudos realizados para fundamentar o presente artigo e dos 
jogos aplicados em sala de aula, podemos constatar que as crianças podem aprender 
brincando e progredir desse modo. Os jogos também favoreceram a interação entre 
os alunos, o desenvolvimento do raciocínio lógico, bem como instigaram a criatividade 
e a reflexão. Nessa perspectiva, a criança aprende e descobre o mundo interagindo 
com o ambiente onde ela vive. Diante dessas reflexões, podemos concluir que os 
jogos e as brincadeiras são de suma importância para o desenvolvimento da 
aprendizagem da criança. 

O jogo aplicado sobre a gincana das palavras abriu caminhos diferentes para 
trabalharmos com conteúdos gramaticais, saindo da metodologia tradicional. O 
resultado esperado foi alcançado, o que nos leva a defender que a atividade lúdica 
deve ser levada em consideração pelo professor como uma ferramenta em sua práxis 
escolar, não de maneira a substituir o uso de livros didáticos, por exemplo, mas como 


um recurso significativo a mais para potencializar a aprendizagem dos conteúdos. 
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Situações envolventes também foram presenciadas na Feira de Matemática, 
na qual foi possível verificar que, por mais que algumas crianças não lembrassem 
quanto era 6X8, por exemplo, elas tinham a possibilidade de contar os seis grupos de 
oito palitos até chegar ao resultado correto. Essa vivência da ludicidade nos 
proporcionou a exploração dos conteúdos de diferentes formas e os alunos 
aprenderam de forma diferente. 

No desenvolvimento do projeto de intervenção, quando levamos os jogos para 
trabalhar com os professores, eles foram bem receptivos e valorizaram cada sugestão 
apresentada e analisada. Paralelamente a essas análises, uma professora comentou 
sobre um dos principais receios de os professores fazerem algo mais lúdico com os 
alunos, que é a bagunça ocorrida durante essas atividades, normalmente durante a 
aplicação de um jogo. No entanto, essa professora deixou claro que se fossem 
aplicados jogos ou brincadeiras uma vez na semana ou, no mínimo, uma vez por mês, 
as crianças acostumar-se-iam com essas dinâmicas e não ficariam tão agitadas. 
Entendemos que, no momento de um jogo, é normal que haja conversa e empolgação, 
pois isso é inerente às atividades lúdicas, portanto, não caracteriza indisciplina. 

Em suma, podemos concluir que a ludicidade, em todas as áreas do 
conhecimento, pode ser utilizada como uma forma de instigar o interesse dos alunos 


para que aprendam os conteúdos de uma maneira diferenciada e prazerosa. 
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Resumo: Este artigo teve como objetivo relatar as experiências de Prática de Ensino 
(Estágio), vivenciadas no Colégio Estadual Wilson Joffre, localizado no município de 
Cascavel — Paraná. O estudo foi desenvolvido a partir de encontros na Unioeste e no 
campo de estágio. As atividades se constituíram na disciplina de Estágio 
Supervisionado sob Forma de Prática de Ensino |, realizada por acadêmicas do 2º 
ano do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Oeste do Paraná — 
UNIOESTE. A disciplina demandou atividades relacionadas à observação do trabalho 
pedagógico e à leitura do Projeto Político Pedagógico (PPP) e, com base nisso, foi 
elaborada uma Oficina com uma leitura reflexiva desse documento. No 
desenvolvimento do trabalho surgiu a seguinte questão: Quais as relações entre o 
papelfunção do pedagogo, o PPP e a democracia? O objetivo principal foi 
compreender a atuação profissional do pedagogo e sua função, relacionando-a com 
o Projeto Político Pedagógico e a democracia. Neste contexto foram utilizados os 
seguintes autores: Saviani (2012), Kuenzer (2002), Libâneo (2007), Veiga (1995) e as 
Diretrizes Curriculares para a Educação Básica (PARANA, 2008). A metodologia 
utilizada foi a pesquisa qualitativa de orientação socio-histórica (FREITAS, 2007). 
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Constatou-se a necessidade da consciência da dimensão do papel e da atuação do 
profissional de pedagogia e a importância da Prática de Ensino em sua formação. 
Também verificou-se a dificuldade em se construir espaços democráticos 
possibilitando a participação de todos os sujeitos do/no espaço escolar. 


Palavras-chave: Funções do pedagogo; Projeto Político Pedagógico; 
Democracia. 
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1. INTRODUÇÃO 


O curso de pedagogia tem um caráter teórico — prático, dando ênfase na 
formação de professores. O objetivo é que a partir da teoria aprendida dentro da sala 
de aula em conjunto com a prática (estágio) se atinja a práxis pedagógica. É diante 
disso que a grade curricular do curso possui disciplinas obrigatórias voltadas para a 
Prática de ensino. 

O presente artigo tem como finalidade relatar o projeto desenvolvido no Colégio 
Estadual Wilson Joffre no dia 23/08/2019, no período matutino como uma das etapas 
do Estágio Supervisionado sob a forma de Prática de Ensino |, do curso de Pedagogia 
— UNIOESTE, visando perceber a importância do trabalho do Pedagogo. O nosso 
objetivo principal, levando em conta todo o decorrer do estágio, ou seja, desde nossa 
primeira ida ao colégio até o desenvolvimento do projeto, foi compreender a atuação 
profissional do pedagogo e sua função, relacionando-a com o Projeto Político 
Pedagógico e a democracia. 

O projeto desenvolvido contou em um primeiro momento com a leitura do 
Projeto Político Pedagógico (PPP) do Colégio Estadual Wilson Jofre. Dessa forma, 
nossa apresentação foi fundamentada numa leitura reflexiva do PPP. Inicialmente 
elaboramos uma dinâmica com os professores presentes que se baseava na escolha 
de imagens e palavras que melhor definiria a concepção de cada grupo à seguinte 
pergunta: “O que é o mundo do PPP e que mundo ele representa?” Em seguida, 
apontamos os pontos positivos do mesmo e, por fim, ressaltamos elementos que 
chamaram a nossa atenção, relacionando tais assuntos com autores da área da 
educação. 

Desse modo, a metodologia utilizada na elaboração desse artigo é uma 
pesquisa bibliográfica e documental já que conta com a pesquisa de fontes teóricas 
para sustentar o mesmo e a utilização de documentos como o Projeto Político 
Pedagógico (COLÉGIO ESTADUAL WILSON JOFFRE, 2017), Diretrizes Curriculares 
para a Educação Básica (PARANÁ, 2008), e alguns autores como: Saviani (2012), 
Kuenzer (2002), Libâneo (2007) e Veiga (1995). 

Nosso intuito é responder a seguinte questão, que foi construída ao longo do 
desenvolvimento do estágio: Quais são as relações entre as funções do pedagogo, o 
PPP e a democracia, a partir da experiência da análise do Estágio Supervisionado? 
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Vislumbramos a necessidade de construir respostas à essa pergunta diante da 
constatação dos grandes desafios e perspectivas que o trabalho do profissional de 
pedagogia apresenta na atualidade. 

O artigo será desenvolvido da seguinte maneira: apresentar-se-á a 
fundamentação teórica que dá embasamento para nossa reflexão e análise. Em 
seguida será esclarecida a metodologia de trabalho e de pesquisa utilizadas. E, 
posteriormente, serão colocados os resultados - a descrição e análise de dados. Por 
fim, estarão esboçadas as conclusões a que chegaram o grupo. 


1.1 Fundamentação Teórica 


Com a expansão escolar, a partir do ano de 1930, delinearam-se no Brasil 
ações incisivas do poder público na busca pela efetivação do sistema público de 
ensino, entre elas, a formação teórica e a preparação prática de profissionais da 
educação. Acordou-se, desde então, que todas as ações envolvendo o planejar das 
políticas educacionais, a gestão do sistema de ensino e das escolas seriam 
obrigações dos pedagogos, por isso a eminente necessidade de organizar e 
regulamentar o curso de Pedagogia. (LIBÂNEO, 2007). 

A primeira legislação do curso deu-se em 1939 e definia a formação do 
pedagogo como técnico em educação, incumbido da função de planejamento, 
supervisão e inspeção de escolas. A segunda, em 1962, estabelecia a formação de 
especialistas em educação para desempenhar funções como diretor da escola, 
supervisor pedagógico e inspetor escolar. Em 1969, a terceira, criou as habilitações 
profissionais. Com essa legislação, em um determinado período do curso, o estudante 
precisava escolher em qual área iria atuar: Orientação Educacional, Administração 
Escolar, Supervisão Escolar ou Inspeção Escolar. 

A quarta regulamentação foi estabelecida na Resolução do Conselho Nacional 
De Educação Conselho Pleno — CNE/CP Nº 1, de 15 de maio de 2006. A partir desta 
data, o curso de Pedagogia adquire uma excessiva ampliação de funções, formando 
em um só curso e por igual, o professor, o gestor e o pesquisador (LIBÂNEO, 2007). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 
Pedagogia, Licenciatura — 1/2006 (BRASIL, 2006), apresentam um avanço na 


formação, sobretudo, do Pedagogo, superando, ao menos na teoria, a fragmentação 
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do trabalho pedagógico que advém da separação entre proprietários do meio de 

produção e força de trabalho, e que está presente também no espaço escolar. 
A escola, por sua vez, se constitui historicamente como uma das formas de 
materialização dessa divisão, ou seja, como o espaço, por excelência, do 
acesso ao saber teórico, divorciado da práxis, representação abstrata feita 
pelo pensamento humano, e que corresponde a uma forma peculiar de 
sistematização, elaborada a partir da cultura de uma classe social. E, não por 
coincidência, é a classe que detém o poder material que possui também os 
instrumentos materiais para elaboração do conhecimento. Assim, a escola, 
fruto da prática fragmentada, expressa e reproduz essa fragmentação, por 


meio de seus conteúdos, métodos e formas de organização e gestão. 
(KUENZER, 2002, p. 52-53) 


Portanto, a superação da fragmentação do trabalho pedagógico só será 
possível, efetivamente, se superada for a contradição entre a propriedade dos meios 
de produção material e a força de trabalho. Assim, a unitariedade, ou seja, a tentativa 
do pedagogo atender a ampla gama de funções que lhe competem, inscreve-se no 
campo da utopia, como condição a ser construída pela superação do capitalismo. 
(KUENZER, 2002). 

O Edital Nº 10/2007 da Secretaria do Estado da Educação (PARANÁ, 2007) 
expõe a demanda de competências que se esperam do pedagogo. Se enumerados, 
totalizam 23 itens extensos com funções complexas como: 

Analisar as propostas de natureza pedagógica a serem implantadas na 
escola, observando a legislação educacional em vigor e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente como fundamentos da prática educativa; Coordenar a 
organização do espaço-tempo escolar a partir do Projeto Político-Pedagógico 
e da Proposta Pedagógica Curricular da Escola, intervindo na elaboração do 
calendário letivo, na formação de turmas, na definição e distribuição do 
horário semanal das aulas e disciplinas, da hora-atividade, no preenchimento 
do Livro Registro de Classe de acordo com as Instruções Normativas da 


SEED e em outras atividades que interfiram diretamente na realização do 
trabalho pedagógico. (PARANA, 2007, p. 2) 


Ao ler o edital, a primeira função que se confere ao Pedagogo é “coordenar a 
elaboração coletiva e acompanhar a efetivação do Projeto Político-Pedagógico” 
(PARANÁ, 2007, p. 2). Segundo Veiga (1995) a escola precisa criar condições para 
gerar uma outra forma de organização do trabalho pedagógico para se desvencilhar 
da divisão do trabalho, de sua fragmentação e do controle hierárquico. Assim, a 
reorganização da escola deverá ser buscada de dentro para fora, a realização desta 
tarefa será o empenho coletivo na construção de um projeto político pedagógico, o 
que implica fazer rupturas com o existente para avançar. Para que isso ocorra é 


preciso entender o projeto político pedagógico da escola como uma reflexão do seu 
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cotidiano, o qual precisa de um tempo razoável de reflexão e ação, para ter um mínimo 
necessário à consolidação da sua proposta. Ou seja, a construção desse documento 
requer continuidade de ações, descentralização e democratização do processo de 
tomada de decisões e instalação de um processo coletivo de avaliação de cunho 
emancipatório. 

A democracia, no sentido etimológico da palavra, significa o governo do povo, 
o governo da maioria, sob espaço público. Segundo Rosenfield (1994) no Estado 
moderno, a democracia frequentemente aparece como uma adjetivação do Estado — 
Estado democrático, o que acarretou em uma reorganização política das relações 
humanas, resultando em uma transformação dos próprios conceitos de espaço 
público ou de “governo da maioria” em uma mera aparência de participação política, 
embora seu sentido originário seja precisamente o de uma efetiva participação dos 
indivíduos nos assuntos públicos. 

E é justamente dentro da escola pública, constituída como instituição vinculada 
ao Estado e, portanto, imergida nos assuntos públicos, que se faz necessária essa 
participação efetiva dos indivíduos/cidadãos. Diante disso, nos questionamos: mas 
como realizar essa democratização na escola? E “[...] se a democracia supõe 
condições de igualdade entre os diferentes agentes sociais, como a prática 
pedagógica pode ser democrática já no ponto de partida?” (SAVIANI, 2012, p. 77). 

Todas essas questões refletem também sobre a atuação e papel do pedagogo. 
Diante das inúmeras funções designadas a esse profissional em âmbito formal e 
também prático, como pode ele então superar a fragmentação do seu trabalho e ainda 
possibilitar ações democráticas dentro da escola? Será que todas essas ações são de 
responsabilidade somente do pedagogo/professor? Eis aí questionamentos para 


reflexão. 


2. METODOLOGIA 


O presente artigo é desenvolvido através de uma pesquisa qualitativa de 
orientação socio-histórica, baseada nas concepções de Freitas (2007), uma vez que 
busca compreender as relações entre a função do pedagogo-profissional, o Projeto 
Político Pedagógico (PPP) e a democracia. Para tanto, se buscará lançar um olhar 


para a complexidade e a historicidade das temáticas, vinculando o particular a uma 
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totalidade social, imergindo na própria situação pesquisada, levando em consideração 
o texto e o contexto, a teoria e a prática. Nessa perspectiva, consideram-se as 
pesquisadoras como participantes ativas que desenvolveram a pesquisa e o Projeto 
do Pedagogo a partir de um lugar socio-histórico localizado (colégio e Universidade), 
com relações intersubjetivas, em que tanto investigador como pesquisado “[...] têm 
oportunidade para refletir, aprender, e ressignificar-se no processo de pesquisa” 
(FREITAS, 2007, p. 28). 

Como técnicas de pesquisa foram utilizadas a leitura e análise de documentos, 
a observação, entrevistas e a aplicação de uma oficina. A análise e descrição de 
dados foram desenvolvidas a partir das técnicas aplicadas. A observação deve ser 
entendida a partir da “dimensão alteritária” apontada por Freitas (2007, p. 32), sendo 
realizada em equipe. Já as entrevistas podem ser consideradas “não-diretivas”, 
conforme conceituação de Severino (2007, p. 125), pois provém de um diálogo aberto, 
discurso livre dos participantes (pedagogas, diretora...) e que reforça a interação 
verbal, a compreensão e a produção de linguagem da pesquisa qualitativa de cunho 
socio-histórico. 

Além dessas características, é necessário situar esta pesquisa como 
bibliográfica, visto que foram utilizadas fontes teóricas para conceituação das 
temáticas e para o entendimento das relações “Pedagogo-PPP-Democracia” através 
de livros e artigos. Sendo também documental, pois foram utilizados documentos 
como o próprio Projeto Político Pedagógico e as Diretrizes Curriculares da Educação 
Básica do Paraná durante as atividades do Estágio Supervisionado e construção 


deste artigo. 


3.RESULTADOS 


3.1 Descrição e análise do Estágio 


No dia quinze de abril do ano de 2019, as alunas, 
Caroline Weisheimer Maronez, Gabrielly Dalla Costa, Jheniffer Pientencoski, Laura 
Bernardi Gomes, Loeci da Rocha Tochetto e Renata Pavroznek, do Estágio 
Supervisionado sob Forma de Prática de Ensino |, orientadas pelo Professor Doutor 


Edemir Jose Pulita, compareceram ao Colégio Estadual Wilson Joffre de 
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Cascavel/PR, realizando assim o primeiro contato com a Instituição de Ensino onde 
realizariam uma parte significativa do referido Estágio. 

A Pedagoga, que norteou as observações e atividades a serem 
realizadas, relatou um pouco de como o Colégio está estruturado no período 
vespertino. São quatro pedagogas, quarenta e dois professores, dezenove turmas e 
aproximadamente seiscentos alunos, que estão matriculados do sexto ao nono ano, 
portanto, Séries Finais do Ensino Fundamental. 

Expôs ainda, que a Instituição está articulada na linha teórica histórico-dialética, 
porém não são todos os profissionais possuem formação e conseguem seguir essa 
linha de pensamento. Vale salientar que a Pedagogia Histórico-Dialética ou Histórico- 
Crítica, como é comumente chamada, emergiu na década de 1980, como proposta 
contra hegemônica. 


Nessa formulação, a educação é entendida como mediação no seio da 
prática social global. A prática social põe-se, portanto, como ponto de partida 
e o ponto de chegada da prática educativa. [...] decorre um método 
pedagógico que parte da prática social, em que o professor e o aluno se 
encontram igualmente inseridos, ocupando, porém, posições distintas, 
condição para que travem uma relação fecunda na compreensão e no 
encaminhamento da solução dos problemas postos pela prática social. 
(SAVIANI, 2012, p. 100-101). 


Ou seja, o aluno ingressa na escola com um conhecimento básico (senso 
comum) e por interações Professor-Aluno deve adquirir um conhecimento elaborado 
(conhecimento científico). 

No dia vinte e dois de abril de 2019, as alunas realizaram uma visita guiada 
no interior de todos os espaços do Colégio Estadual Wilson Joffre para dar 
continuidade ao Estágio. 

No primeiro momento, após acolhimento pela Pedagoga, foi apresentado um 
cronograma que irá reger as práticas no decorrer do ano. Enquanto analisava-o, a 
mesma foi comentando algumas coisas que acontecem no âmbito escolar, como por 
exemplo, o Grêmio Estudantil, que está em período de eleição. A Pedagoga comenta 
que o mesmo comporta geralmente duas ou três chapas para concorrência, composta 
em sua maioria por estudantes do ensino médio, respeitando a disponibilidade e a 
permissão dos pais. Consiste em um movimento de interesse dos estudantes como 
representação e participação ativa no que a instituição engloba. 

Logo após foi realizado um tour de reconhecimento do espaço escolar. 


Observou-se que ele é composto por um âmbito administrativo (secretaria, 
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almoxarifado e balcão de atendimento), três salas para as equipes pedagógicas (duas 
para o regular e uma para as coordenações dos cursos técnicos de nível médio: 
Formação Docente, Recursos Humanos e Administração), uma sala da Direção e 
outra da Direção Auxiliar. 

A escola possui uma sala para o intervalo dos professores, com uma estrutura 
anexo, um pouco mais reservada, que contém mesas e computadores para os 
professores realizarem sua hora-atividade. Possui um grande acervo de arquivo 
morto, documentos tanto de alunos quanto funcionários que possuífram contato com 
a instituição. Na secretaria, lugar este que fica a recepção da escola, no período 
vespertino tem três Agentes Educacionais, mais uma auxiliar. 

O acervo na biblioteca é dividido em material para pesquisa e literatura, 
cantinho da leitura com tapete e almofadas para os estudantes lerem 
confortavelmente e ainda, uma sala de estudos para os professores, com alguns 
materiais, ou seja, livros, para pesquisa. A biblioteca conta com um agente 
educacional sem formação específica para realizar o atendimento. O colégio ainda 


abriga um laboratório de biologia, que também é “regido” por um agente educacional 
sem uma formação específica. Possui um beco ecológico, lugar ao ar livre com 
árvores e um carramanchão usado para aulas diferentes e projetos envolvendo 
Ciências e Biologia. Possui duas quadras externas, horta, ginásio e uma obra 
inacabada. As salas de aulas, sendo divididas em quatro corredores com quatro salas 
cada, são do tipo “ambiente”, nas quais o deslocamento entre aulas é feito pelos 
alunos. 

Segundo a pedagoga, até 2018, o Wilson Joffre continha um espaço próprio 
para o grêmio estudantil, que abrangia também a Brinquedoteca, mas esse local foi 
“cedido” para expansão da Patrulha Estudantil, uma equipe da Polícia Militar treinada 
para atender ocorrências escolares, como agressão, tráfico de drogas, entre outros. 

Após alguns encontros analisando o PPP e diversas discussões, optou-se por 
desenvolver um projeto com enfoque nesse documento. O projeto foi intitulado “Uma 
leitura reflexiva sobre o PPP do Colégio Estadual Wilson Joffre”, e será apresentado 


na sequência. 
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3.2 Descrição e análise do projeto de intervenção 


No dia 23 de agosto (sexta-feira) de 2019, no período matutino, ocorreu a 
apresentação referente ao projeto do Estágio Supervisionado Sob a Forma de Prática 
de Ensino |, no Colégio Estadual Wilson Joffre, dispondo como tema central uma 
análise referente ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da instituição. A apresentação 
foi proposta pelas alunas do 2º ano do curso pedagogia UNIOESTE, juntamente com 
o professor orientador do estágio. 

Estavam presentes cerca de quarenta professores, as pedagogas e as 
diretoras do estabelecimento. Em um primeiro momento nos apresentamos, e logo 
após aplicamos uma dinâmica com os presentes. A pergunta que embasou a dinâmica 
foi: “O que é o mundo do PPP e que mundo ele representa?” Foram distribuídas 
diversas imagens e papéis coloridos. Os professores, em grupos, escolheriam duas 
imagens que melhor representassem o PPP e nos papéis escreveriam duas palavras 
que descrevessem o que é o PPP. Após os professores, por grupos, explicaram o 
porquê da escolha das imagens e das palavras. Percebeu-se muito interesse dos 
professores em apresentar suas ideias com muita criticidade e abertura ao diálogo e 
reflexão. 

Após a dinâmica, elencamos 10 pontos que consideramos positivos em relação 
ao PPP, apresentando aos docentes. Foram eles: i) Levantamento do histórico do 
colégio, o qual possui um detalhamento excelente sobre como se deu a história do 
local; ii) historicização do desenvolvimento do colégio; iii) contextualização dos 
elementos (educacionais, pedagógicos, filosóficos, psicológicos etc.); iv) diagnóstico 
da realidade interna e externa; v) visão crítica da realidade; vi) estruturação excelente; 
vii) opção metodológica clara; viii) Ótima redação e escrita: muito bem elaborado; ix) 
clareza nas especificidades e excelente nível de detalhamento; e x) ótima 
fundamentação teórica, conceitos e referenciais. Após a exposição desses itens, 
chamou a nossa atenção a fala de uma professora presente que questiona, se 
referindo ao tema do encontro pedagógico (reformulação do PPP): “Se está tão 
perfeito, para que reformular?”. Ao analisarmos a colocação, ficamos na dúvida se foi 
uma exclamação com sarcasmo ou se realmente o questionamento era real. 

Durante a nossa leitura do PPP, consideramos seis pontos de extrema 


importância e que valeriam a pena serem ressaltados com os profissionais do Colégio. 


PA 


Realizamos uma comparação dos conceitos apresentados no documento com outros 
de autores relevantes na área educacional. Foram eles: i) O que é o Projeto Político 
Pedagógico?; ii) Organismos Externos e Influenciadores da Prática Escolar; iii) 
Materialismo Histórico Dialético e Pedagogia Histórico-Crítica; iv) Democracia; v) 
Profissionais da Educação; e vi) Alunos. 
Para o Colégio Wilson Joffre todas as instituições de ensino possuem um 
Projeto Político Pedagógico e ele pode estar: 
[...] sistematizado em texto escrito ou apenas permeando as práticas 
cotidianas. Quando se discutem os problemas e as ações, escreve-se e 
define-se um projeto educacional. Cada decisão tomada pelo Colégio é, ao 


mesmo tempo, política e pedagógica. (COLÉGIO ESTADUAL WILSON 
JOFFRE, 2017, p. 1) 


Em contrapartida, para Veiga: 


A construção do projeto político-pedagógico requer continuidade das ações, 
descentralização, democratização, do processo de tomada de decisões e 
instalação de um processo coletivo de avaliação de cunho emancipatório. 
Finalmente, há de se pensar que o movimento de luta e resistência dos 
educadores é indispensável para ampliar as possibilidades e apressar as 
mudanças que se fazem necessárias dentro e fora dos muros da escola. 
(VEIGA, 1995, p. 33). 


Desde o início da leitura do PPP nos chamou a atenção os aspectos relativos 
a democracia de sua construção. Em nossos encontros debatemos os possíveis 
motivos de não haver uma maior compreensão deste princípio e participação em sua 
elaboração, implementação, avaliação e realimentação. Refletimos, ainda, como o 
pedagogo poderia atuar para aumentar os espaços democráticos neste e em outras 
ações de sua atuação pedagógica. 

Em uma parte do PPP, fica evidente uma parceria firmada com um banco 
privado, visto que diante dos problemas enfrentados no cotidiano escolar, seria uma 
forma de mascarar a situação de falta de recursos que estava ocorrendo. Chamou a 
atenção do grupo o posicionamento tomado pela instituição: 

(...) a instituição aceitou a parceria visando minimizar as problemáticas 
mais amplas que interferem e delimitam tanto o espaço quanto as relações 
escolares, fato esse que levanta questionamentos, não somos ingênuos em 
aceitar isso como “benevolência” da instituição bancária, e somos 
conhecedores de que esta ação em pouco contribui com as grandes 


problemáticas que perpassam o cotidiano escolar, apenas mascaram a 
situação. (COLEGIO ESTADUAL WILSON JOFFRE, 2017, p. 19) 
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Pareceu-nos importante ressaltar o que Maria Abádia da Silva (2003) aponta 
acerca da adesão de diversas escolas para essas parcerias com bancos: 

[...] os professores, diretores, funcionários, estudantes e pais precisam saber 

que há mais de 50 anos o Brasil solicita empréstimos ao Banco Mundial e, 

depois, os próprios técnicos do Banco pressionam o governo para reduzir os 


investimentos em educação [...] para sobrar dinheiro para pagar a dívida 
externa (SILVA, 2008, p. 294). 


O método pelo qual o colégio optou é a Pedagogia Histórico- Crítica, visto que, 
“a concepção Pedagógica Histórico-Crítica é opção teórica que perpassa a 
intencionalidade educacional deste estabelecimento.”(COLÉGIO ESTADUAL 
WILSON JOFFRE, 2017, p. 109). Tal opção realizada de forma clara e explícita nos 
chamou a atenção pela fundamentação teórica de diversos conceitos correlatos, 
trazidos ao longo do PPP. A Pedagogia Histórico-Crítica tem sido apontada como uma 
perspectiva educacional, ou seja, um modo de fazer educação, que busca resgatar a 
real importância e função da escola e a reorganização de todo o processo educativo. 
(GASPARIN; PETENUCCI, 2008). 
Segundo o PPP, o colégio atua de forma democrática: 
A escola pública, enquanto espaço de síntese e de transmissão/assimilação 
do saber sócio-histórico, revela-se como possibilidade de articular novas 
relações para os sujeitos que dela fazem parte demandando no exercício de 
seu papel na construção da democracia social e política, novas relações 


internas e externas pensando a escola em sua totalidade e em sua 
materialidade. (COLEGIO ESTADUAL WILSON JOFFRE, 2017, p. 27). 


Para refletir sobre tal citação do documento, levamos ao grupo o que Saviani 
questiona: “[...] se a democracia supõe condições de igualdade entre os diferentes 
agentes sociais, como a prática pedagógica pode ser democrática já no ponto de 
partida?” (SAVIANI, 2012, p. 77). Quando a democracia é relacionada à educação, o 
debate tende a se tornar acalorado, uma vez que discute-se se ela, de fato, existe em 
nossa sociedade como um todo e se ela é possível na escola em particular. 

O colégio conta com diversos profissionais da educação prontificados a auxiliar 
no que for preciso. 

A mediação dos conflitos que se fazem presentes cotidianamente no espaço 
escolar é realizada por todos os educadores. Seja nos conflitos entre os 
estudantes ou entre estudantes e professores, estudantes e agentes 
educacionais, a interferência das equipes pedagógica e diretiva busca, dentro 


das possibilidades, o respeito ao ser humano e às regras estabelecidas no 
Regimento Escolar. (COLEGIO ESTADUAL WILSON JOFFRE, 2017, p. 96). 


129 


Percebe-se ainda que, no documento, todos os profissionais da educação 
tratam muito bem de valorizar o aluno e seu papel dentro do colégio. 
[...] o Colégio Estadual Wilson Joffre conduz o trabalho educativo tendo por 
base o saber elaborado cientificamente e construído historicamente, que 
promove a humanização dos estudantes, por intermédio da interação com o 
meio social, da convivência em grupo, da investigação contextualizada por 
meio da pesquisa, resultando em uma educação emancipatória, que 
contribua para a construção da autonomia do estudante, do ponto de vista 


intelectual, social e político. (COLÉGIO ESTADUAL WILSON JOFFRE, 2017, 
p. 53) 


Para realizar a reflexão e aprofundamento desta ideia, trouxemos aos 
profissionais a seguinte citação: “(...) conceber o aluno um sujeito em constante 
construção e transformação que, a partir das interações, tornar-se-á capaz de agir e 
intervir no mundo, conferindo novos significados para a história dos homens.” (LOPES, 
2009, p. 5) 

Durante a exposição dos seis elementos deixou-se a palavra livre aos 
professores para participação. Por diversas vezes as reflexões suscitaram ricas 
contribuições. Um detalhe que chamou a atenção do grupo foi o nível de 
aprofundamento de debate, pois, em várias participações, diversos autores da área 
educacional e outras correlatas foram citados, demonstrando a necessidade de 


formação e preparação dos pedagogos para mediar tais momentos. 


4. CONCLUSÃO 


A partir do exposto neste artigo e diante de todas as reflexões proporcionadas 
pelo Estágio Supervisionado sob a Forma de Prática de Ensino |, conclui-se que o 
grupo alcançou os objetivos primordiais da disciplina obrigatória e assim pode 
compreender melhor a dinâmica escolar do colégio e da equipe pedagógica. Além 
disso, conheceram um pouco mais o trabalho do pedagogo no campo de atuação e 
seus desafios através de um novo olhar, mais crítico, o que contribuiu para um 
crescimento acadêmico e profissional essencial nesta fase de formação. 

A execução do projeto e o Estágio como um todo permitiram constatar a 
necessidade da consciência do papel do profissional de pedagogia e a importância da 
Prática de Ensino na sua formação. Também possibilitou a verificação da dificuldade 


em se construir espaços democráticos, possibilitando a participação de todos os 
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sujeitos do espaço escolar, seja na construção do PPP ou em qualquer outra ação 
pedagógica. 

Por fim, a disciplina tornou possível conhecer os problemas enfrentados na 
escola, as possibilidades de trabalho, e a importância do professor/pedagogo, assim 
como, as suas diversas limitações no campo de atuação. A realização do projeto 
desvelou a importância do trabalho em equipe, a necessidade de se compreender 
bem o PPP, e a relevância da atuação do pedagogo em conexão com todos os 


profissionais da educação presentes no espaço escolar. 
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CAPÍTULO 10 


AVALIAÇÃO: PRÁTICA PEDAGÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO 
APRENDIZAGEM PARA FORMAÇÃO DE NOVOS SUJEITOS DO CEJA 
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Resumo: Este artigo é resultado de uma pesquisa realizada pelos bolsistas do PIBID, 
no Centro de Educação de Jovens e Adultos, de Confresa — MT; com alunos do Ensino 
Médio das áreas de Ciências Humanas e Sociais e Linguagens e Códigos. O objetivo 
foi analisar as percepções dos alunos do CEJA acerca da concepção de avaliação no 
processo de ensino e aprendizagem, aferindo os mecanismos de avaliação adotados 
pela instituição, para aluno e educadores. Realizou-se uma pesquisa por amostragem 
e aplicação de questionário semi aberto. A fundamentação teórica embasou-se em 
Vasconcelos (1995), Luckesi (1996), Hoffmann (2001) e estudo do Projeto Político 
Pedagógico (2010). A avaliação nesse âmbito requer participação, diálogo e 
negociação entre educandos e educadores, sendo assim formativa, o que possibilita 
uma visualização do desempenho dos alunos de forma ampla. Os docentes do CEJA 
realizam avaliações reflexiva e diagnóstica e seus registros são usados para elaborar 
a avaliação descritiva do aprendiz. 


Palavras-chave: Avaliação; EJA; Aprendizagem. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente texto apresenta resultados de uma pesquisa desenvolvida no CEJA 
(Centro de Educação de Jovens e Adultos) - Creuslhi de Souza Ramos pelos 
bolsistasdo PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) com os 
alunos do Ensino Médio, envolvendo duas áreas de conhecimentos: Ciências 
Humanas e Sociais e Linguagens Códigos e suas Tecnologias durante o 1º trimestre 
do ano letivo de 2014. 

O objetivo deste trabalho foi analisar as percepções dos alunos do CEJA acerca 
da dinâmica e concepção de avaliação no processo de ensino aprendizagem instituída 
nas Orientações Curriculares da Educação de Jovens e Adultos. 

O Centro de Educação de Jovens e Adultos Creuslhi de Souza Ramos está 
situado à Av. Centro Oeste nº 735 setor Vila Nova em Confresa — MT. A unidade 
escolar têm com finalidade apropriar uma educação com funções equalizadora, 
reparadora e qualificadora aos jovens e adultos fora do padrão convencional. 

Para fundamentação teórica fez-se necessário leituras bibliográficas de 
VASCONCELOS (1995), LUCKESI (1996), HOFFMANN (2001) no tocante à 
avaliação, e à abordagem da prática educativa e estudo documental do PPP (2010) - 
Projeto Político Pedagógico do CEJA (Centro de Educação de Jovens e Adultos) 
dando ênfase ao capítulo que discute a avaliação. 

A fim de compreender como ocorre o processo de ensino aprendizagem do 
CEJA os bolsistas do PIBID realizaram uma pesquisa por amostragem, com dezoito 
alunos do Ensino Médio através da aplicação de questionário com perguntas semi - 
abertas, cujas questões formuladas objetivaram abordar a visão que os alunos têm 
acerca da avaliação instituída no CEJA, as quais tem como base as Orientações 
Curriculares. 

Para melhor compreensão, o texto está divido em três subtítulos: o primeiro, 
participação dos alunos na avaliação de sua aprendizagem, o segundo, avaliação do 
trabalho dos profissionais do CEJA sob o ponto de vista dos seus alunos, o terceiro 
que aborda o acesso, compreensão e uso dos indicadores oficiais de avaliação do 
CEJA. 

Tendo a Educação de Jovens e Adultos uma perspectiva de inclusão, a 


avaliação que se propõem neste centro de ensino requer participação, diálogo e 
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negociação entre alunos e professores a fim de possibilitar mecanismos para o 

processo de ensino aprendizagem destes educandos. Neste sentido, a concepção de 

avaliação definida no PPP (Projeto Político Pedagógico) do CEJA é: 
Avaliação formativa, pois considera que este tipo de avaliação levaem 
consideração a participação, o dialogo, e a negociação entre educandos e 
educadores, fornecendo aos agentes educativos elementos de analise e 
julgamento que permitem planejar e rever continuamente decisões relativas 
ao processo de construção de conhecimento, conforme a definição de Hadii 
(2001, p.9-10) “onde a avaliação formativa consagra a regulação das 


aprendizagens, capaz de orientar oaluno para que ele próprio possa situar 
suas dificuldades (...).” (PPP 2010, p. 29). 


Assim, compreende que a avaliação deve ser entendida como um processo 
contínuo de aprendizagem, em que possibilite ao educando uma educação 
emancipadora, dando oportunidade para o aluno estudar e recuperar o tempo perdido 


e, assim construa e reconstrua conhecimentos como sujeito autônomo. 


2. PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS NA AVALIAÇÃO DE SUA APRENDIZAGEM 


Compreende-se que o aluno deve ser responsável por parte de seu 
desenvolvimento na aprendizagem, levando em consideração o que este educando 
traz consigo uma bagagem de conhecimento adquiridos ao longo da vida, mas vale 
ressaltar que a sua frequência e participação em sala de aula é essencial para o 
desempenho no processo de aprendizagem, embora possam contar com a 
contribuição do professor, grande parte de seu sucesso vai depender da participação 
efetiva do educando tanto na produção, pontualidade, discussões teóricas e práticas. 
Neste sentido, o educador deve respeitar o tempo de aprendizado, habilidade e 
competência de cada aluno. 

Quando questionados sobre a participação dos alunos no processo de 
definição dos critérios de avaliação de sua aprendizagem e se os mesmos se 
envolvem na organização e elaboração dos instrumentos de avaliação utilizados pela 
escola, 39% responderam que sim, enquanto que 56% responderam que não e 5% 
não responderam. Conforme justificativa de um dos alunos: “eles até que fazem 
alguns meios de avaliação, mas nós nunca participamos da definição de nem um 
deles”. Segundo afirmação de Calháu para que a aprendizagem seja significativa o 
educador deve: 
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Envolver os alunos na avalição de seu processo educativo é questão 
primordial na educação de jovens e adultos, pois implica uma tomada de 
consciência sobre o que se sabem e o que precisam e/ ou desejam aprender 
(CALHAU, 1999, p. 59). 


Nesta perspectiva entende-se que o professor precisa instigar seus educandos 

a terem participação no processo de sua aprendizagem fim de formar cidadãos 

capazes deampliar habilidades e capacidades críticas, para que esse sujeito busque 
sua autonomia, conforme afirmação de Vasconcelos 

[...] o conhecimento não tem sentido em si mesmo: deve julgar a conhecer o 

mundo, e a nele intervir. Assim sendo compreendemos que a principal 

finalidade da avaliação no processo escolar é ajudar a garantir a construção 


do conhecimento, a aprendizagem por parte dos alunos (VASCONCELOS, 
1995, p. 46). 


De tal modo pode-se observar que o ato avaliativo deve ser compreendido 
como um mecanismo essencial para o processo de ensino aprendizagem, assim 
avaliação formativa possibilitará uma reflexão voltada para a prática educativa em que 
professores e alunos possam pensar nesta ação como um instrumento que auxiliará 
ambos no processo de ensino aprendizagem, uma vez que, ao educador compete 


redimensionar sua prática pedagógica no ato de ensinar e aprender. 


Gráfico 01: Participação dos alunos na definição e organização dos meios avaliativos utilizados pela 


escola. 
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Fonte: Os autores 


Diante das respostas da maioria dos alunos os mesmos afirmam que não 


participam das decisões sobre a dinâmica de organização da avaliação e da tomada 
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de decisão dos professores acerca da mesma. Percebe-se que há necessidade de 
que o coletivo da escola reflita sobre o processo avaliativo na busca pela pedagogia 
construtiva e da autonomia no processo de ensino e aprendizagem. 

Uma vez que, a avaliação formativa permite ao aluno a participação e 
colaboração no processo de ensino aprendizagem, segundo Perrenoud (1999, p. 78) 
“é formativa toda a avaliação que ajuda o aluno aprender e a se desenvolver, que 
participa da regulação das aprendizagens e do desenvolvimento no sentido de um 
projeto educativo”. Ou seja, se avaliação formativa abre espaço para que todos 
envolvidos na educação tenham oportunidade de compartilhar suas ideias e opiniões 
nos debates escolares, por que não envolver também seus discentes nestas 
discussões? Neste sentido, os dados mostram uma necessidade do corpo docente 
do CEJA pensar em uma ferramenta que viabilize o envolvimento dos alunos nas 
decisões. 

Ao questionar os alunos sobre a dinâmica pedagógica dos professores em 
realizar e estimulá-los a fazerem auto avaliação nos quesitos interpretativos de falar, 
escrever, expressar e o que aprendem, suas respostas chegaram à seguinte 
conclusão: 89% responderam que sim, 5% responderam não e 6% não responderam. 


Gráfico 02: Orientação aos alunos quanto a realização de autoavaliação 
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E NÃO 


* NÃO RESPODERAM 





Fonte: Os autores 


Respectivamente perguntou-se aos alunos se consideram importante à 
práticada auto avaliação em sala de aula, dois alunos justificam que: “[...] sim porque 


os alunostêm o direito de expressar e demonstrar o seu aprendizado.” [...] “muitas 
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vezes com trabalhos e apresentações na sala de aula”. Diante da afirmação dos 
alunos, percebe-se que os professores incentivam os mesmos a refletir sobre o próprio 
desenvolvimento de aprendizagem. 
A relação professor e aluno, via avaliação constitui um momento de 
comunicação para os dois sujeitos em que cada um deles interpretando, 
observando, propondo revendo, e refletindo sobre o conteúdo, os 


procedimentos, em fim a efetivação da aprendizagem. (HOFFMANN, 2001, 
p. 78) 


Em outra questão, perguntou se os professores dizem por que eles tiram esta 
ouaquela nota, conceito ou porque tiveram aquele relatório e se foram aprovados ou 
reprovados? Diante desse questionamento 67% dos entrevistados responderam que 
sim, já 28% responderam que não e 5% não responderam. 

Diante deste questionamento vale ressaltar que o registro da avaliação do 
CEJA é feito através de relatórios individuais, porém para produzir estes os 
educadores adotam alguns critérios levando em conta a participação dos alunos nas 
aulas, nas oficinas pedagógicas e teóricas, seminários, simulados, pontualidade e 
assiduidade respeitando o desempenho e a habilidade de cada sujeito do CEJA. 


Gráfico 03: Informações aos alunos sobre o porque de terem tirado as notas/conceitos 
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Fonte: Os autores 


Na opinião de um dos estudantes compreende que: “é um direito e dever do 
professor de passar o relatório do aluno ou que seja aprovado ou reprovado e explicar 


o que ocorreu no dia a dia do aluno na sala”. Nesse sentido, destaca-se que a maioria 
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dos alunos responderam que os professores informam seus alunos a respeito do 
desempenho dos mesmos em sala de aula. Vale ressaltar que, há um percentual 
significativo ao qual diz que, essas informações pouco são compartilhadas com os 
seus interessados. 

Segundo os professores do CEJA é feito um planejamento trimestral em que 
discutem os conteúdos a serem ministrados com a intensão de atender as 
necessidades dos educandos que é avaliado continuamente. Avaliações ocorrem 
constantemente por meios relatórios individuais, sendo que, o mesmo será utilizado 
para informar o bancode dados para elaboração da avaliação descritiva a cada no 
final dos trimestres, 

De acordo com o PPP “o resultado do processo de avaliação deverá ser 
expressa através de relatório individual, o qual fará parte da pasta do aluno” (PPP, 
2010, p. 73), sendo assim, fica a critério do educando buscar tal informação na 
secretária da instituição ou com os próprios professores de área de conhecimento 
para saber como foiseu desempenho durante o trimestre, já que os educadores 
procuram preservar vivencia deste aluno no espaço escolar evitando assim possíveis 
evasões, uma vez que, compartilhada esta informação no coletivo o aluno por se sentir 


constrangido. 


3. AVALIAÇÃO DO TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DO CEJA SOB O 
PONTO DE VISTA DOS SEUS ALUNOS 


De acordo com a vivencia no CEJA, a avaliação profissional ocorre no final do 
ano, seguindo os critérios sugeridos pela Secretaria de Educação do Estado de Mato 
Grosso — SEDUC. Nesta avaliação os profissionais são avaliados pela assiduidade, 
desenvolvimento e participação em projetos e reuniões em geral, companheirismo, 
interdisciplinaridade, entrega de documentação em tempo hábil tais como: relatórios 
do educando, diários eletrônicos, e planejamentos. Para essa avaliação é composta 
uma equipe, sendo alguns membros escolhidos pelo coletivo da escola e a equipe 
gestora, de modo que os segmentos são determinados pela SEDUC. 

Outro tema sistematizado no decorrer da coleta de dados refere-se, sobre 
questionamento da existência de procedimentos para avaliar o trabalho realizado por 
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todas as pessoas da unidade educativa CEJA. Entre os alunos 50% afirmaram que 
sim, enquanto 28% asseguram que não existe e 22% não responderam à pergunta. 


Gráfico 04: Existência de procedimento formalizado para avaliação do trabalho realizado pela equipe 


educacional 
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Fonte: Os autores 


Nessa perspectiva remete-se a concepção de avalição de Luckesi (1997, p. 
21), ao compreender que “a questão primordial da prática da avaliação na escola 
não estános instrumentos, mas sim na postura pedagógica e consequentemente na 
prática de avaliação”. 

Concomitantemente abordou-se na opinião dos alunos os diversos 
representantes de segmentos da comunidade escolar (direção, alunos, pais e mães), 
participam do processo das avaliações do trabalho desenvolvido por cada profissional 
atuante no CEJA, 22% disseram que sim, enquanto 39% disseram que não e 33% 
não responderam. Segundo as sugestões da SEDUC, a comunidade escolar não 
participa como um todo nas avaliações escolares e representantes de cada segmento. 

No caso de haver participação, foi questionado aos alunos se eles 
compreendem que o envolvimento desses segmentos contribuirá para melhorar os 
trabalhos realizados na escola, 61% disseram que sim enquanto 28% disseram que 
não e 11% não responderam. Portanto, cerca de 40% afirmam desconhecer a 


importância de da participação da comunidade escolar nas decisões. Assim, é 
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necessário que a instituição informe melhor ao aluno sobre a significância da 


participação efetiva nas avaliações ocorrentes na escola. 


Gráfico 05: Presença de opiniões dos diversos segmentos escolares para a melhora dos trabalhos na 


escola 
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Fonte: Os autores 


Visto que, a questão mostrada no gráfico anterior refere-se a um tipo de 
avaliação formalizado, provavelmente os educandos relacionaram as respostas de 
questão analisada no gráfico atual à sua própria participação na auto avaliação, 
realizadapelos professores na própria sala de aula, e nas assembleias realizadas na 
instituição, quando os alunos opinam sobre diversas atividades a serem 
desenvolvidas, inclusive até votam em tomadas de decisões nesses momentos 


coletivos. 


4. ACESSO, COMPREENSÃO E USO DOS INDICADORES OFICIAIS DE 
AVALIAÇÃO DO CEJA 


Neste tópico as informações analisadas representam o resultado dos dados 

que foram coletados durante a pesquisa no que se refere ao acesso, compreensão e 
uso dos indicadores oficiais de avaliação do CEJA e das redes de ensino, quando 
examinados se são informados sobre as estatísticas produzidas pelo Inep ou 
secretarias de educação a respeito do desempenho na rede de ensino, taxas de 
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evasão, abandonos, distorção entre idade e série, avaliações de aprendizagem entre 
outras. 44% desses estudantes disseram que não são informados sobre estas 


estatísticas, 17% responderam que sim e 39% não responderam a esta pergunta. 


Gráfico 06: Informação para a comunidade escolar sobre as estáticas educacionais ou desempenho 


da escola 
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Fonte: Os autores 


Em outro questionamento sobre o significado desses indicadores se é discutido 
no CEJA em reuniões de professores, reunião pedagógica, sala de aula, 34% 
disseram que sim, 33% falaram não e 33% não responderam. No grafico anterior 
mostra que comunidade escolar não repassa informações, no entanto nesta análise 
mostra que tais informações são pouca discutidas entre todos, pois se juntarmos o 


“não” e os “que nãoresponderam” torna-se um número significativo. 
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Gráfico 07: Discussão na escola sobre os significados dos indicadores 
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Fonte: Os autores 


Neste sentido entende que a unidade de ensino precisa pensar em uma 
maneira de envolver seus alunos nas reuniões a fim de que fiquem informados sobre 
estes indicadores, desde que a mesma julgue necessário para o desempenho dos 
estudantes. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Considera-se que, a avaliação da aprendizagem deve ser compreendida como 
uma atividade docente, com a construção do conhecimento, apesar dessa 
compreensão entende-se que há no “chão da escola” esse desafio de conceito 
avaliativo, o qual não deve ser examinado, e sim de avaliar, pois o processo avaliativo 
deve ser um elemento interpretador. 

Embora seja importante analisar o diagnóstico construído pelo o ponto de vista 
dos alunos, consideramos que a pesquisa também direciona para uma reflexão acerca 
da divergência entre alguns dados indicados na pesquisa, vale ressaltar que, 
procuramos conversar com professores do CEJA, visando uma maior compreensão 
acerca da dinâmica de avaliação de desempenho. 

Conforme Hoffmann 

O significado essencial da avaliação é o “presta muita atenção” no aluno, 


procurando conhece-lo para entender suas falas, seus argumentos, ouvindo 
suas perguntas e fazendo-lhes questões desafiadoras, na busca de 
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alternativas para uma ação educativa voltadapara autonomia. (HOFFMANN, 
2001, P. 34) 


Nesse sentido, é de suma importância assegurar participação dos educandos 
emtodos os processos e decisões relacionados ao CEJA para que se faça valer a 
gestão democrática, a fim de atender as diversidades existentes na unidade escolar 
em análise, contribuir com o desenvolvimento profissional e assegurar que a 
aprendizagem significativa se concretize tanto para o educando quanto para o 
educador. Para isso a gestão precisa se sensibilizar da importância dessa ação. 


Portanto, para que a avaliação favoreça a aprendizagem do aluno é importante 


considerar que é aprender um processo continuo e que se constrói ao longo da vida. 
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1. INTRODUÇÃO 


O planejamento para a construção de uma escola contempla diversos fatores: 
promessas políticas, déficit de vagas em uma determinada região, reivindicação 
social, dentre outros. Propiciar a construção de uma escola pública a todos visa a 
observância de um preceito legal, e a garantia de consolidação do regime republicano 
como um bem público de interesse coletivo, voltado para toda a população. 

A proposta deste capítulo é apresentar qual a motivação de edificar um grupo 
escolar, modalidade de ensino até então restrita a elite brasileira, em um bairro 
periférico, no ano de 1965, na cidade de Uberlândia-Minas Gerais. Qual o impacto 
social da construção de uma instituição escolar direcionado a uma clientela pobre”? 

Define-se como objetivo geral deste capítulo a compreensão da motivação em 
construir um Grupo Escolar em uma região localizada na periferia da cidade de 
Uberlândia-Minas Gerais. 

O recorte cronológico definido tem como direcionador o ano de inauguração da 
escola ter sido em 1965 e a extinção da modalidade de ensino Grupo Escolar ter 
ocorrido em 1971, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 5692/71. 

Todavia é preciso lembrar-se da advertência de Carvalho (2004): o tempo neste 
estudo será um norte para a pesquisa, não uma “camisa de força”, para o pesquisador. 

A metodologia é um recurso importante nas pesquisas em história da 
educação, pois através do tratamento e do diálogo com as fontes, 

o pesquisador poderá lançar mão das considerações sobre o objeto 
pesquisado, no qual diferentes interpretações, teorias e métodos, são 
analisados, a partir da qualidade do processo de objetivação alcançado pelo 


historiador na defesa de suas análises ou interpretações, ou seja de suas 
teorias (GATTI JUNIOR, 2007, p. 235). 


Em suma, nesse trabalho, examinar-se-á a instituição escolar, focalizando 


sua relação com a cidade, com sua região, com o estado ou com a totalidade 
do fenômeno escolar, bem como suas relações com a totalidade social. A 
constituição de tais relações permite explicitar um horizonte em que o singular 
institucional seja compreendido por suas diferenças, porém não deslocado 
das relações com um movimento histórico mais amplo [...] (ARAUJO, 2009, 
p. 4). 
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Consciente de que o olhar do pesquisador deve ir além do óbvio, ou do olhar 
positivista, pelo qual acredita-se que o documento pode falar por si próprio, a leitura 
das fontes será tratada 

com a postura própria do pesquisador que não se dirige aos dados de forma 
ingênua esperando que eles falem por si; tampouco com uma explicação já 
pronta na qual, necessariamente, os dados se encaixarão. Como efeito, tem 


se hipóteses explicativas, mas também descobertas imprevisíveis 
(NOSELLA; BUFFA, 2009, p. 64). 


No arquivo público foi possível encontrar diversas imagens que retratavam a 
realidade da época, e houve a transcrição das notícias veiculadas pelos jornais do 
período estudado. 

Segundo Carvalho, 

Jornais e revistas podem contribuir para estudos reflexivos sobre a trajetória 
da educação, pois através deles manifestam-se de um modo ou de outro, os 
problemas educacionais, revelam-se as múltiplas faces dos processos 
educativos e compreendem-se as dimensões sociais da educação, 


ultrapassando uma mera descrição das idéias, reformas dos programas e 
práticas educativas (CARVALHO, 2004, p. 48). 


No Centro de Documentação e Pesquisa em História, da Universidade Federal 
de Uberlândia, foi possível encontrar um “folhetim” da Associação de Moradores do 
bairro Bom Jesus, no qual constavam as principais atividades e reivindicações dessa 
Associação. Jornais e revistas trazem, assim para o cenário histórico, agentes sociais 
antes desconhecidos (CARVALHO, 2004). 

O trabalho com as fontes foi pautado pelo diálogo contínuo entre teoria e 
empiria, de forma a problematizá-las, e não cristalizá-las como se fossem um 
arcabouço da realidade. 

No decorrer deste capítulo, será possível compreender que as motivações para 
a construção de um grupo escolar periférico estavam atrelados ao interesse 
econômico, cumprimento a um conjunto de metas estabelecidos pelo governo federal 
e a visão de um país moderno e progressista. 

O grupo escolar Professora Alice Paes, analisado neste estudo: era localizado 
na rua Rua Morrinhos, nº 309, no bairro das Tabocas!. Esse bairro era habitado por 
uma população marginalizada socialmente e sem provimentos econômicos, neste 


setor não havia energia elétrica, calçamento nas ruas, saneamento, encanamento, 


1 O nome dado ao bairro é de uma planta típica de locais situados em brejos, cnamada por uns de 
Taboca e por outros de Taboa. 
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dentre outros recursos necessários, para tornar o local salubre à habitação. Segundo 
depoimento de uma moradora, coletado por Calvo (2001), o bairro era uma favela as 
pessoas miseráveis habitavam neste bairro: 
Viver na Taboca era viver na periferia, mas esta noção não vem tanto da 
distância ao que era considerado o centro da cidade. O que dá a ideia de 
distância é o próprio significado de morar ali nos anos 1960, de estar no lugar 


deserto, ou próximo do mato. Essa é a ideia de isolamento que as condições 
lhe colocavam (CALVO, 2001, p. 300). 


Contrapondo-se a esse subdesenvolvimento, nesse mesmo bairro, passava no 
início do século XX o principal símbolo do progresso e desenvolvimento do capitalismo 
ocidental: os trilhos do trem de ferro da Companhia Mogiana. 

Conforme Machado (1990), as estradas de ferro constituíram no primeiro 
projeto político consistente que direcionava a inserção de Uberlândia no mercado 
nacional. Sob a interferência do Coronel José Teófilo Carneiro, conseguiu-se que os 
trilhos da Companhia Mogiana seriam desviados para Uberabinha, sendo inaugurada 
a estação ferroviária em 1896. 

Esse novo pulsar do capitalismo regional movido pelas ferrovias, pela 
crescente urbanização sob variados aspectos, pela disseminação da 
imprensa local, pelo comércio, pela economia agrícola [...] promoverá um 
novo alento à escolarização, conferindo-lhe uma impulsão ímpar até então: 


primeiramente através dos grupos escolares e, associadamente, através da 
disseminação das escolas normais pela região (ARAUJO, 2009, p. 11). 


O bairro das Tabocas, por diversas vezes, foi manchete dos principais jornais 
da cidade. Cita-se como exemplo a matéria veiculada no Jornal Correio de Uberlândia 
em 1955, aquela aborda o bairro como “a cidade dos párias””, pois é o local onde a 
“pobreza, as doenças (a vadiagem e a mendicância faz em footing, numa procissão 
lúgubre de gente largada) Tabocas, terra de martírio”. 

A matéria descreve a violência que há no bairro, o temor dos habitantes da 
cidade de passear à noite no local, visto que apenas “alguém muito corajoso (ou bem 
armado) arrisca-se a percorrer as ruas (?) do subúrbio das Tabocas, durante a noite”. 

Esse era o retrato da Vila das Tabocas, que posteriormente em 1946, passou 
a ser denominado como bairro Bom Jesus. Porém a mudança do nome não foi 


suficiente para que a visão negativa do bairro fosse alterada, permaneceu como um 


2 Conforme dicionário Aurélio, pária é um termo originário na Índia, e se refere aos indivíduos que de 
uma casta inferior, na hierarquia social e econômica. 
3 Correio de Uberlândia, 1955. 
4 Ibid. 
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local periférico onde abrigava uma comunidade destituída de condições financeiras, o 
bairro ainda permaneceu hostilizado pela imprensa local e sociedade uberlandense. 

Essas características do bairro despertaram meu interesse em compreender o 
porquê de construir ali um grupo escolar. 

Se a delimitação de lugares na sociedade capitalista, não é uma ação 
meramente técnica, cabe a compreensão de que o tempo e o espaço escolar não são 
neutros, tampouco desprovidos de uma concepção educacional. 

Históricos também eles (o espaço e o tempo escolar) foram sendo produzidos 
diferenciadamente ao longo de nossa história da educação e se constituíram 
em dois grandes desafios enfrentados, para se criar no Brasil, um sistema de 
ensino primário ou elementar que viesse a atender, minimamente que fosse, 


as necessidades impostas pelo desenvolvimento social e/ou as 
reivindicações da população (VIDAL; FARIA FILHO, 2005, p. 4). 


Os pardieiros e palácios (FARIA FILHO, 2008), assim como os templos de 
civilização (SOUZA, 2007), não faziam parte do contexto do bairro Bom Jesus. A 
arquitetura do Grupo Escolar Professora Alice Paes era simples, sem luxo ou 
ostentação, em nada se assemelha com os grupos escolares centrais (Imagens 1 e 


2), construídos na cidade fértil no início do século XX. 


Imagem 01: Grupo Escolar Barão do Rio Branco em Belo Horizonte, 1910 





Fonte: Os autores 
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Imagem 02: Grupo Escolar Professora Alice Paes, 1965 





Fonte: Os autores 


A edificação do prédio do grupo escolar professora Alice Paes”, conforme 
documentação arquivada no próprio estabelecimento de ensino iniciou com o Plano 
Nacional de Educação no ano de 1963 e foi concluída em 1964, sendo fruto de um 
convênio entre o Ministério da Educação e da Cultura; e governo do estado de Minas 
Gerais. O presidente da República era Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco. 

A construção de uma escola gratuita voltada para uma clientela pobre, estaria 
vinculada a ideia de formar indivíduos trabalhadores, aptos a integrar a sociedade 
urbano industrial que se formava na época, propiciando uma educação rápida e eficaz 
a esses sujeitos. 

Asserta-se que a representação da construção de um grupo escolar, num local 
periférico suburbano da cidade de Uberlândia; para o Estado e a imprensa teriam a 
mesma denotação: a preocupação do Poder Público em civilizar a camada popular, 
para que a noção de Brasil Potência fosse finalmente concretizada. 

Para a família desses menores, estudar numa instituição escolar, seria motivo 
de “luxo” que muitos pais, quando menores não puderam usufruir, a escolarização era 
um projeto de vida alcançado por poucos, a estruturação da escola possibilitaria 
fornecer aos filhos o que os progenitores não tiveram: acesso à aprendizagem escolar. 

O sonho da ascensão social familiar florescia, à medida que os pais poderiam 
idealizar que a mesma educação fornecida aos ricos por intermédio do grupo escolar, 


seria propiciada aos pobres. 


S Conforme relato de alguns depoentes já havia antes uma escola no bairro das Tabocas, cujo nome 
era “Escola das Tabocas”, mas não encontramos nenhuma documentação que fizesse referência a ela. 
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Afinal de contas era no grupo escolar que se concentrava o ensino culto, 
erudito, e os melhores professores da cidade e região. Finalmente o sonho das 
crianças em terem uma mobilidade social havia chegado ao bairro das Tabocas. 

Criada e organizada pelo homem, para atender as necessidades sociais 
permanentes, a instituição” “apresenta-se como uma estrutura material que é 
constituída para acolher a uma determinada necessidade humana, mas não qualquer 
necessidade. Trata-se da necessidade de caráter permanente. Por isso, a instituição 
é criada para permanecer” (SAVIANI, 2007, p. 4). 

A instituição educacional torna-se o lócus privilegiado para a escolarização do 
indivíduo, pois, “antes de ser uma exigência escolar, a escolarização é uma exigência 
de caráter sociocultural [...]” (ARAÚJO, 2009, p. 1). 

É no meio educacional que o indivíduo obterá a sistematização dos 
conhecimentos acumulados pela humanidade no decorrer dos séculos, e durante o 
seu percurso escolar poderá socializar, transmitir e assimilar hábitos, valores, 
condutas presentes no contexto educacional. 

A construção do Grupo Escolar Professora Alice Paes foi motivada pelo 
cumprimento de uma das metas propostas no Plano Trienal da Educação (1963- 
19650: a expansão do ensino primário. Esse Plano representou a síntese do Plano 
Nacional de Educação (1962), ambos resultantes de um conjunto de intenções do 
poder público para contornar ou suprir a carência de escolas para todos, em especial 
para os menores oriundos da camada popular, consistindo na qualificação (aligeirada) 
dos professores e construção de escolas. 

Tanto o Plano Trienal de Educação, como o Plano Nacional de Educação, 
estavam articulados a um conjunto de metas mais amplas propostas na Era do 
Governo Juscelino Kubitschek, nos anos 1950. 

Nesse período o poder público federal investiu o capital internacional nos 
diversos setores da economia brasileira, como: a indústria automobilística, o 
desenvolvimento da tecnologia de ponta, o financiamento de energia, a construção da 
capital do País (Brasília), entre outros investimentos. 


ê Segundo Saviani o léxico da palavra instituição deriva do latim: institutio, onis. SAVIANI, Dermeval 
et al. Instituições escolares no Brasil: conceito e reconstrução histórica. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2007. 
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Já em 1932 0 Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova deitou as bases do 
que deveria ser a “alma” de um primeiro Plano Nacional de Educação, que 
acabou sendo pedido pela Constituição de 1934, mas que jamais foi 
concluído, atropelado pelo regime ditatorial que se sucedeu. Somente em 
1962, a partir da Lei 4.024/61, o Brasil passou a contar com o seu primeiro 
PNE fixando metas até o final daquela década e que, como acontecera antes, 
acabou minguando no ambiente autoritário que sobreveio (CALLEGARI, 
2009). 


A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 4024/61, 
possibilitou a criação, em 1962, do Plano Nacional de Educação”, o qual estabelecia 
o conjunto de metas a ser cumprido pela União, Estado e Municípios e formatava os 
princípios de colaboração entre eles. 


Atendendo àquelas normas legais, o Conselho Federal de Educação 
elaborou em 1962 um documento em que procurou, numa primeira parte, 
traçar as metas para um Plano Nacional de Educação e, numa segunda parte, 
estabelecer as normas para a aplicação dos recursos correspondentes aos 
Fundos do Ensino Primário, do Ensino Médio e do Ensino Superior. A partir 
de 1964, o protagonismo no âmbito do planejamento educacional se transfere 
dos educadores para os tecnocratas, o que, em termos organizacionais, se 
expressa na subordinação do Ministério da Educação ao Ministério do 
Planejamento cujos corpos dirigentes e técnicos eram via de regra, oriundos 
da área de formação correspondente às ciências econômicas (SAVIANI, 
1999, p. 128). 


O Plano Nacional de Educação foi atendido pela Carta Magna da Educação 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para cada nível educacional é 
proposto um conjunto de princípios e metas que devem ser alcançadas no período de 
vigência do Plano Nacional de Educação. Para que haja cumprimento do Plano 
Nacional de Educação, foi elaborado um guia de execução desse Plano, classificando 
os órgãos e suas respectivas assessorias que deveria planejar, gerenciar, controlar e 
fiscalizar a execução do Plano Nacional de Educação (PNE). 

No que tange ao Fundo Nacional do Ensino Primário (FUNEP), “serão 
distribuídos em 3 parcelas 75%) para manutenção, expansão e melhoria do ensino; 
22% para atender ao aperfeiçoamento do magistério, à realização de pesquisa, 
congressos e conferências; 3% bolsas de estudo a alunos a serem educados em 


condições especiais, por falta de escola adequada” (BRASIL, 1962). 


7 “Plano Nacional de Educação é o conjunto de metas, normas, critérios, diretrizes e metodologia 
adequada à execução da política educacional” BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Manual de 
execução do Plano Nacional de Educação. Brasília, DF: Horizonte, 1966. p. 57. 
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As metas em torno do aspecto quantitativo estabelecia que 100% da população 


escolar de 7 a 11 anos de idade e matrículas nas 5º e 6º séries de 70% da população 


escolar de 12 a 14 anos de idade. 


No tocante as metas qualitativas do ensino primário, toda a população em idade 


escolar de 7 a 11 anos de idade, as primeiras séries do ensino, deverão contar até o 


ano de 1.970, com professores primários diplomados, “sendo 20% em cursos de 


regentes, 60% em cursos normais e 20% em cursos de nível pós-colegial” (BRASIL, 


1966, p. 34). 


Além disso caberia, a observância no planeamento de ensino em cada esfera 


administrativa (Estado, Município, Distrito Federal e União) como propõe o artigo 20 


da LDB 4.024/1961: 


Na organização do ensino primário e médio a lei estadual atenderá: 

A variedade de métodos de ensino e formas de atividade escolar, tendo-se 
em vista as peculiaridades de cada região e de grupos sociais; 

Ao estímulo de experiências pedagógicas com o fim de aperfeiçoar os 
processos educativos” (BRASIL, 1966, p. 43). 


Portanto, supor que o ato de planejar e criar uma instituição escolar num 


determinado ambiente social é neutro ou desprovido de interesses políticos e sociais 


é no mínimo, desconsiderar o cunho político e ideológico que há no plano de governo 


de uma nação. 


Essa política educacional 


Tem igualmente a pretensão de suprir o quadro de carência efetiva. Tal 
carência se traduz do ponto de vista das classes populares, na pura e simples 
exclusão da escola de grandes contingentes populacionais que são alijados, 
portanto, do acesso à cultura letrada [...] Por outro lado, no que concerne ao 
Estado, o quadro de carência era incompatível com a idéia de Brasil potência 
(GERMANO, 2005, p. 167). 


No que tange a escolarização no ensino primário, o documento aponta que 


No ensino primário apenas educamos com quatro séries de ensino primário 
30 por cento dos alunos de 12 a 13 anos, ou seja, 600.000 escolares, dos 
quais somente 300.000 podem se integrar na massa dos trabalhadores não 
qualificados. Deveríamos escolarizar até a quarta série pelo menos dois 
milhões de alunos (BRASIL, 1968, p. 12). 


Os objetivos propostos nesse Plano foram: 
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A construção de escolas integradas na proporção de uma unidade para cada 
grupo de 200 crianças não escolarizadas ou escolarizadas em condições de 
extrema deficiência; 

Construção de grupos escolares na proporção de uma unidade para cada 
grupo de 400 a 900 crianças não escolarizadas em condições de extrema 
deficiência; 

Implantação de centros educacionais constituídos de escolas-classes e 
escolas-parques para educação integral de 8 horas por dia; 

Programas de assistência às redes estaduais de educação com os objetivos 
de: 

1º. Melhorar o rendimento das quatro primeiras séries mediante a 
regularização da matrícula por idade, adoção de promoção flexível e o 
provimento de material escolar; 

2º. Implantação de 5º e 6º séries primárias nos melhores grupos escolares 
do país, sendo a 6º série equivalente à primeira série ginasial dos termos da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 

3º. Programa de aperfeiçoamento de professores nos institutos de educação 
para 5º e 6º séries complementares. 

Expansão de matrícula de escolas estaduais e municipais para atender a 
mais de 1 milhão e 700 mil crianças de 7 a 14 anos, ainda que em condições 
de emergência; 

Cursos noturnos de alfabetização para as classes que completarão, de 1963 
a 1965, 14 e 18 anos de idade, avaliados em 1.150.000 anualmente. 


Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 


Implantação da rede nacional de Centros de Treinamento do Magistério 
destinados a formar professores-supervisores e especialistas em educação 
elementar; 

Realização de um Programa de Aperfeiçoamento do Magistério por meio de 
professores-supervisores e cursos de emergência; 

Programas de aperfeiçoamento de professores para 5? e 6º séries 
complementares nos institutos de educação (Despesas a serem realizadas 
com os recursos atribuídos aos Estados); 

Programa de formação dos professores das escolas integradas. 


Os seus planejadores assim o avaliavam em relação à situação do País 


A expansão e aperfeiçoamento dos serviços escolares brasileiros é, apesar 
de possíveis aparências em contrário, o mais modesto que se poderia 
organizar, em face do grave retardamento em que achamos com relação ao 
desenvolvimento dos recursos humanos da sociedade brasileira (BRASIL, 
19683, p. 13). 


Ao utilizar a expressão “recursos humanos”, o documento aponta para a 
preocupação do poder público em qualificar a mão-de-obra para atender as demandas 
sociais do mundo do trabalho, tendo em vista que “a contingência de transformar a 
escola e expandi-la para atender às novas necessidades da sociedade em mudança 
faz-se verdadeiramente a própria condição de sua sobrevivência” (BRASIL, 1963, p. 
13): 
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Sob essa perspectiva, a função social da escola seria atender as necessidades 
do mundo do trabalho e não a formação integral do indivíduo. Confirmando essa 
assertiva, Fonseca (2009) considera que esse período seguiu um programa de metas 
originário da política de desenvolvimento sistematizado, deflagrada no governo de 
Kubitschek entre 1956 e 1961. 


A educação foi incorporada ao programa com o propósito de preparar pessoal 
técnico para a implantação das indústrias de base. Nesse período, a 
vinculação entre educação e economia ganhou destaque internacional pela 
emergência da teoria do capital humano e do enfoque de mão de obra. Tal 
enfoque é um método de planejamento que consiste em determinar as metas 
de um Plano de Educação, com base na demanda do mercado de trabalho, 
especialmente quanto ao perfil e ao quantitativo de trabalhadores. Articula-se 
com a teoria do capital humano, segundo a qual o desenvolvimento dos 
recursos humanos pelo sistema educacional é um requisito essencial para o 
crescimento econômico dos países. A educação deveria, portanto, produzir 
competências técnicas para o emprego, de forma a agregar valor aos 
recursos humanos no mercado (FONSECA, 2009, p. 157-158). 


Em 1961, 0 Jornal Correio de Uberlândia aponta o déficit de vagas em todos os 
grupos escolares e colégios da cidade de Uberlândia. “Em Uberlândia cerca de 1000 
crianças estão sem escola primária por falta de vagas. Isto é uma situação que toca 
ás raias da calamidade pública”*. 

No mesmo ano, o jornal volta a noticiar a seguinte matéria: “Escolas: faltam 
vagas na cidade: Todos os grupos escolares da cidade estão com seus lugares 
tomados, havendo falta de vagas. Nos colégios, o mesmo vem ocorrendo [...]"”. 

Se, no período pesquisado, houve algum tipo de reivindicação a favor da escola 
pública e gratuita a todos, para ampliação do número de vagas nas escolas ou da 
quantidade dessas por parte da população, ou encaminhada por associação de 
moradores'º, ou movimento sindical, tais protestos não foram registrados em nenhuma 
das fontes pesquisadas. 

Possivelmente em virtude do contexto (ditatorial) no qual a população vivia, não 


houve nenhum movimento contrário à política governamental vigente, mesmo se 





8 Correio de Uberlândia, p. 1, 1961. 

9 Ibid. Não paginado. 

10 Foi encontrado no Centro de Documentação Histórica da Universidade Federal de Uberlândia, um 
folhetim formulado pela Associação de Moradores do Bairro Bom Jesus, que registrou o movimento 
dos líderes dessa Associação de Moradores, para a retirada dos trilhos de ferro da Mogiana, nos bairros 
Bom Jesus e Marta Helena na década de 1980. Atualmente, alguns destes líderes ocupam cargo 
político, a saber: Deputado Federal Gilmar Machado; Antônio Carrijo, vereador, em exercício (2007- 
2011) como gestor da FUTEL (Uberlândia- Minas Gerais). 
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tratando na luta para ampliar o direito de acesso à educação. Em meados do século 
XX, os grupos escolares tornaram-se a principal modalidade de escola primária, 
acompanhando o processo de urbanização e democratização do ensino público. 
“Ainda nos anos 50, as questões relacionadas ao acesso e qualidade do ensino 
primário permaneciam como problemas centrais na educação brasileira” (SOUZA, 
2007, p. 2). 

Dessa forma, infere-se que a realidade escolar mal dotada de recursos e de 
vagas não era vivenciada apenas no município de Uberlândia, mas em todo o país, 


como aponta o Plano Trienal de Educação 1963-1965". 


Para uma população hoje de cerca de 14 milhões e duzentos mil de7 a 14 
anos, oferecemos escolas acerca de 7 milhões e quinhentos mil, ou seja, 
pouco mais de 50 por cento. Destes encontram-se na primeira série 53%, na 
segunda série 21%, na terceira série 15% e nas quartas e quintas séries 9% 
(BRASIL, 1963, p. 7). 


Em meio à necessidade de construir estabelecimentos de ensino, emergiram 
figuras políticas que iriam “colaborar” para resolver um problema das escolas públicas: 
o déficit de escolas e vagas. 

No caso do Grupo Escolar Professora Alice Paes, destaca-se a participação do 
Sr. Valdir Melgaço, deputado estadual pela União Democrática Nacional (UDN) e um 
dos diretores do Jornal Correio de Uberlândia!2. 

A mídia impressa destaca o labor e o esforço desse deputado para oferecer 
melhor estrutura física e material para os alunos do Grupo Escolar Professora Alice 
Paes 





"O Plano Trienal de Educação foi projetado para expandir a instituição educacional, e para atender as 
novas demandas da sociedade em mudança, delineando as linhas pelas quais a União deveria 
colaborar com os Estados e os Municípios no grande esforço comum para atingir certos objetivos; 
dentro dos próximos três anos, a continuidade desse processo dar-se-ia através da conquista de metas 
estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação. 

12 Cabe ressaltar que este Jornal é um dos principais veículos de comunicação da cidade de Uberlândia. 
Sendo Valdir Melgaço um dos seus diretores, este meio de comunicação não poderia deixar de noticiar 
o esforço empreendido pela figura política em proporcionar o “bem estar” da população. 
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Imagem 03: Matéria do Jornal Correio, 1965 — 
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Fonte: Os autores 


Melgaço telegrafa a Raul sobre material do grupo 

Não se descuidando um só instante dos problemas da educação das crianças 
uberlandenses, o deputado Valdir Melgaço Barbosa tão logo chegou a BH, 
reassumindo sua cadeira na Assembléia Legislativa, pôs se a trabalhar para 
obtenção do mobiliário destinado ao novo grupo escolar, construído nas 
Tabocas e que poderá receber o nome da professora Alice Paes. Hoje temos 
uma boa noticia para divulgar quanto à vinda do material (carteiras e móveis) 
destinada ao novo centro do ensino do menor. 

Telegrama 

O deputado Valdir Melgaço telegrafou ao prefeito Raul Pereira de Rezende 
informando que os móveis do Grupo das Tabocas estarão prontos e em 
condições de serem remetidos para Uberlândia ainda amanhã. O Sr. Pereira 
de Rezende deu ciência do fato em contato mantido com a reportagem do 
Correio de Uberlândia 

Vai Buscar 

Diante da informação do parlamentar udenista o prefeito de Uberlândia, Sr. 
Pereira de Rezende deverá autorizar ainda hoje a viagem de um caminhão 
da prefeitura que partirá amanhã. O veículo já entrou em revisão mecânica 
nas oficinas do município. Se realmente carregar quinta feira, no próximo 
sábado o mobiliário estará entregue ao grupo tabocas, que assim, poderá 
iniciar suas atividades na próxima segunda feira, 15 de março, de acordo com 
o desejo de seu corpo docente que em numero de 25 mestras deverá 
ministrar aulas a mais de 1000 alunos já matriculados º. 


Ao analisar novamente a notícia veiculada pela imprensa em 1961, que informa 


a existência de cerca de mil crianças sem escola primária por falta de vagas, e 


confrontá-la com outra notícia do mesmo Jornal em 1965 (Imagem 3), que mil crianças 


18 Correio de Uberlândia, 1965. Não paginado. 
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já foram matriculadas. Pode-se perguntar: não estaria o Jornal retratando a realidade 
vivenciada pela comunidade do bairro das Tabocas?! 

A principal motivação que impulsionou a construção do Grupo Escolar 
Professora Alice Paes, foi a observância de uma das diretrizes!*, do Plano Trienal de 
Educação. Mas como era vista a escola, que importância lhe era atribuída pela 
comunidade local, especialmente pelas famílias que seriam diretamente beneficiadas 
por ela? Afinal de contas, o que aconteceria não era simplesmente a edificação de 
qualquer estabelecimento de ensino, mas a implantação de um grupo escolar, num 


local visto pela mídia como a “terra dos párias” (Imagem 4). 


Imagem 04: Notícia veiculada no Jornal Correio de Uberlândia, 1955 — “Tabocas, A Cidade dos 


Párias” 





Fonte: Os autores 


No imaginário popular daquela época predominava-se a ideia de que estudar 
em um grupo escolar era sinônimo de status. Esse tipo de instituição não era 
simplesmente um estabelecimento de ensino, mas um meio de acesso ao 
conhecimento de uma educação elitizada, propagador da moral e dos bons costumes. 

Nas palavras de Petitat (1984, p. 161), “o saber resume-se a uma soma de 
conhecimentos elementar, julgados indispensáveis ao futuro trabalhador e cidadão 
aos quais se faz entrever a possibilidade de escapar de seu destino social utilizando 


a escola como uma escada para a mobilidade”. 


14 “b) Construção de Grupos Escolares na proporção de uma unidade para cada grupo de 400 a 900 
crianças não escolarizadas em condições de extrema deficiência” BRASIL. Ministério da Educação e 
Cultura. Plano trienal de educação: 1963-1965. Brasília, DF, 1968. p. 19. 
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Essas finalidades poderão ser identificadas no projeto educacional mais amplo 
ou na filosofia educacional de cada estabelecimento de ensino. Essas ações 
nortearão as ideias pedagógicas presentes no currículo, nas metodologias de ensino, 
no processo de avaliação, na seleção dos alunos, dentre outros aspectos. Ou poderão 
ser efetivadas de modo implícito no cotidiano escolar, através da transmissão de 
valores, ideais, crenças, posturas, o valor afetivo e social que os diversos atores 
possuíam sobre a escola e a educação. Assim se constitui o currículo da instituição 
escolar. 

Dessa forma, o currículo é constituído de conhecimentos considerados 
socialmente válidos. A apreensão destes conhecimentos possibilitará ao indivíduo, a 
uma determinada trajetória profissional que o conduzirá à ascensão social ou à 


constituição da massa trabalhadora. 


Imagem 05: Ex alunos do Grupo Escolar Professora Alice Paes 





Fonte: Os autores 
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2. CONCLUSÃO 


A principal motivação para a construção do Grupo Escolar Professora Alice 
Paes, no bairro Bom Jesus, foi o cumprimento da meta de expansão do ensino 
primário em todo o país, mediante a execução do Plano Trienal da Educação. 

O impacto dessa construção para a comunidade atendida, significaria a 
emancipação econômica, a mobilidade social que o conhecimento transmitido por um 
grupo escolar (não seria qualquer instituição de ensino) poderia oferecer às crianças 
desprovidas de recursos financeiros. 

Por um lado, o objetivo da instituição educacional é definido pelas prescrições 
legais da época, a ser observado e cumprido por todos os profissionais da educação 
na prática educativa e por outro lado, é o público atendido pela instituição que define 
qual o tipo de educação a ser oferecida aos alunos. 

A implicação social dessa construção estava associada a preparação dessas 
crianças para assumirem postos de trabalhos compatíveis com as atividades laborais, 
braçais e não intelectuais, desta forma, tais alunos estariam preparados para assumir 


o seu papel social no interior da coletividade. 
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Resumo: Trata-se de reflexões teóricas oriundas de uma prática docente realizada 
em uma turma do Ensino Fundamental Il de uma escola pública situada na Barra de 
Santo Antônio/AL. Buscou-se discutir a temática gênero e diversidade com 
adolescentes no âmbito escolar, referenciando temáticas como racismo, preconceito, 
homossexualidade e violência contra a mulher, tendo em vista que eram situações 
presentes nas vivências dos/as estudantes. Utilizamos como referencial teórico Freire 
(2015), Lima (2014), Gonzales (2013), entre outros. Os resultados demonstraram que 
o diálogo foi essencial para discutir temas delicados na escola, além disso, a parceria 
entre os/as professores/as e gestão escolar foram pontos fortes para ampliar o debate 
e, ainda, refletir sobre problemas culturais que precisam ser permanentemente 
debatido no contexto escolar em prol de ações mais humanizadoras, inclusivas e, 
sobretudo, de respeito às diferenças. 


Palavras-chave: Gênero; Violência contra a mulher; Patriarcado; Diversidade 
sexual; Prática Docente. 
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1. INTRODUÇÃO 


Este artigo foi desenvolvido a partir da reflexão de uma experiência cotidiana 
no exercício da prática docente. Por que é importante trabalhar gênero e diversidade 
na escola? Ao abordar a temática gênero e diversidade étnico-racial e sexual nas 
aulas de Filosofia, percebeu-se que eram temáticas abrangentes, polêmicas e 
complexas, uma vez que os/as estudantes não estavam abertos/as para debater 
essas questões. 

O trabalho educativo realizado no desenrolar dessa vivência pedagógica não 
pretendeu mapear os casos de racismo, discriminações e homossexualidade, mas de 
compreender e apoiar as opções sexuais, de uma minoria reprimida existente na sala 
de aula, que padecem de violência por parte de seus/as colegas e por considerar que 
muitas das vezes, as discriminações ocorridas na escola, poderiam acarretar agravos 
a saúde dos/as estudantes, bem como afetar a capacidade de aprender e de interagir 
dos mesmos. Além disso, buscamos discutir uma diversidade de temática como forma 
de combater situações que estavam presentes nas vidas dos/as estudantes, 
dificultando a atuação dos mesmos no meio escolar. 

Vale destacar que uma das questões que devemos destacar é a rejeição dos 
estudantes com relação aos temas, apesar que o público estavam numa faixa etária 
de 12 a 15 anos, eles/as tinham uma visão muito confusa e influenciável pelos pais, 
familiares, amigos, vizinhos e pela religiosidade; pois se expressavam de acordo com 
a religião que pertenciam ou pela visão da família. Isso significa, que eles não tinham 
opinião formada, eram influenciados/as pelas controvérsias das pessoas que os/as 
cercavam. No entanto, essa atitude preconceituosa e de violência expressada acerca 
da temática, buscamos desenvolvê-las por meio de um trabalho educativo, pautado 
na pedagogia do diálogo. 

O Brasil é um país racista ainda mascarado pelo mito da democracia racial. 
Mesmo com tal discurso durante tantos anos, propagou-se o discurso de ser uma 
sociedade igualitária, onde todos vivem pacífica e indistintamente. Uma simples 
observação de seu processo histórico revela a verdadeira natureza de sua estrutura 
social, cultural e política: a de um país essencialmente racista e vitalmente opressivo 
para negros/as. 

Essa reflexão também é realizada segundo Farias dos Santos, Nadia.2018, 
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Ps: 


No que diz respeito à ideia de democracia racial brasileira: A ideia de 
democracia racial brasileira foi desmistificada por Florestan Fernandes, ao 
criticar a estrutura social fundada no pós- abolição. O negro, ao sair do modo 
de vida escravista, não contou com as condições sociais adequadas a sua 
realidade. De escravo a homem livre, este foi relegado à margem inferior do 
sistema produtivo, particularmente em áreas marginais na economia urbana, 
cujo processo de inserção se fazia excludente. 


Marcado pela hierarquização racial, nosso país foi se cristalizando como um 
modelo racista sui generis. A partir do discurso de uma sociedade integradora, dado 
seu processo de miscigenação, fomentaram-se fórmulas eficazes de impedimentos e 
barreiras para a ascensão social dos/as negros/as, uma espécie de iniquidade racial, 
institucionalizada pela escola, pelos meios de comunicação de massa, pelo judiciário 
e por uma ideologia do embranquecimento. 

A escola é um ambiente de construção de conhecimento e, sobretudo, de luta 
por respeito às diferenças. Além disso, a diversidade é uma temática arraigada de 
valores, práticas, representações de mundo em que o processo de interpretar e 
desconstruir essas visões de mundo que é universal e cultural passa a ser um ato 
complexo. Por isso, a importância da formação do/a professor/a para uma prática 
voltada para a libertação e promoção do respeito ás diferenças. Com isso, o objetivo 
da discussão foi fomentar no ambiente de sala de aula temáticas de diversidade na 
perspectiva de combater a desigualdade, além refletir acerca das contribuições e os 
desafios dos/as professores/as em relação ao trabalho com a diversidade. 

Dado exposto, o estudo das temáticas em uma turma do Ensino Fundamental 
apresenta relevância no contexto escolar, pois gênero e diversidade na escola estão 
além de sexualidade, por se tratar de uma questão de defesa de direitos humanos, 
dos sujeitos sociais inseridos na escola. Por isso, a necessidade de desenvolver um 
trabalho pedagógico voltado para os temas, objetivando uma conscientização em 
torno das questões de gênero, diversidade étnico-racial, sexual e religiosidade. 

O estudo pautou-se de análise de práticas diárias, constituindo-se de reflexões 
teóricas acerca da temática diversidade no contexto escolar realizada durante o ano 
de 2019. Como aporte teórico, utilizamos Freire (2015), Lima (2014), Gonzales (2013), 


entre outros. 
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2. GÊNERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA: REFLEXÕES DE UMA PRÁTICA 
EDUCATIVA 


É preciso compreender que a diversidade surge com a busca de um direito o 
qual tem sua essência negada historicamente. Direito este que precisa fazer parte de 
políticas públicas educacionais. Não foi fácil envolver a participação dos/as estudantes 
e dos/as professores/as da turma na discussão dos temas pautados na e para a 
diversidade. São práticas e representação de mundo que precisam ser trabalhados no 
coletivo. Sabemos que o “Estado é constituído por pluralidades e diversidades 
socioculturais, cuja característica ainda é pouco considerada nos currículos escolares” 
(GONZALES, 2013, p. 16). Acrescenta, colocando que “na relação indivíduo- 
sociedade, há uma hierarquia que polariza e segrega os coletivos diversos, aplicando 
um padrão universal para classificar e legitimar ainda mais as desigualdades e 
diferenças” (GONZALES, 2013, p. 17). Respeitar as diferenças no ambiente escolar e 
desenvolver um currículo multicultural e plural são essenciais para a promoção do 
princípio democrático. E o estudo considerou essa perspectiva, objetivando ações 
diárias dos professores/as no contexto escolar em questão. 

Muitos dos/as estudantes estão imersos a ambiente familiar desestruturados. 
São seres que convivem com diversos problemas de cunho social, econômico, familiar 
e cultural. É notório que a nossa cultura traz uma concepção de homens e mulheres/ 
masculino e feminino numa perspectiva tanto biológico quanto de relações de poder. 
Para Scott apud Lima (2014), diferenciar os sujeitos em razão do sexo significa 
atender o conceito puramente biológico, o qual diferencia de gênero, pois esse diz 
respeito ao aspecto cultural. 

Carreira et al (2001, p. 20), por sua vez, colocam que gênero: 

Trata-se de uma categoria de análise social que estuda as relações entre 
homens e mulheres na sociedade: relações construídas ao longo da História, 


que mudam continuamente e que se manifestam de formas diferentes, 
dependendo de cada lugar e de cada época. 


Lima (2014) registra, ainda, que sexo refere-se às características biológicas de 
homens e mulheres, ou seja, às características específicas dos aparelhos 
reprodutores femininos e masculinos, ao seu funcionamento e aos caracteres sexuais 


secundárias decorrentes dos hormônios. O gênero, por sua vez, refere-se às relações 
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sociais desiguais de poder entre homens e mulheres que são o resultado de uma 
construção social do papel do homem e da mulher a partir das diferenças sexuais. 

Sabemos que historicamente as mulheres ainda são vítimas de diversas formas 
violência, haja vista sua atuação no meio social como gênero vulnerável, sujeito frágil. 
Assim, podemos dizer que pela existência da hegemonia masculina, as mulheres 
sofreram em seu progresso sociocultural, tendo-lhe negado o direito de igualdade 
entre homens previstos constitucionalmente. 

Não é fácil mudar os paradigmas. No entanto, acatar silenciosamente formas 
hierarquizadas de dominação significa aceitar vivências injustas, antidemocráticas e 
autoritárias. No entanto, faz-se necessário compreender, conforme apontam Carreira 
et al (2001, p. 22), que 

é pelo exercício do poder que se moldam comportamentos e são forjadas 
mudanças culturais. Para que as lideranças feministas consigam expressar 


seus valores dentro de grupos, organizações, assim como produzir efeitos 
duradouros na sociedade, hão de se desenvolver no exercício do poder. 


Os sistemas de diferenciação social como classe, geração, além de gênero, 
têm como objetivo o exercício e manutenção de poder implicando sempre em relações 
desiguais e de submissão com consequências importantes para a autonomia 
individual e coletiva e para o exercício pleno da cidadania. 

Se o educador não tiver qualificação para ser mediador diante de situações 
constrangedoras, que atinge os/as estudantes, ele/a não irá trabalhar de forma que 
venha construir uma relação de troca de conhecimento mediante o debate x dialético, 
no tocante ao aparecimento das diversas discriminações em especial com o 
preconceito de gênero e diversidade sexual, de cultura ou de pensamento, pois já é 
na adolescência quando começa a primeira paixão, atrações e descobertas, também 
acontecem às primeiras repressões: familiar, social, religiosa e as lutas que o indivíduo 
tem consigo mesmo, com relação a sua identidade étnica e/ou sexual. 

Nesse sentido, não é apenas o meio que influencia, mas também a consciência 
de si mesmo, pois ao escolher qual impulso seguir tem sentido bastante significativo 
no que diz respeito ao adolescente, porque o/a mesmo/a ainda não tem sua própria 
experiência, nem uma consciência formada e a escola é o locus da construção do 
pensamento crítico. 


Vejamos o que diz (Farias dos Santos, Nadia.2018, p.3): 
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Nos espaços escolares nem sempre os seus atores têm percepção das 
atitudes que perpetuam a manutenção da discriminação e do racismo. E 
necessário introduzir na escola um debate constante, sobre o tema para que 
educadores, educandos, família e sociedade possam perceber 
comportamentos e práticas racistas e intervir na realidade a fim de que todos 
estejam realmente inseridos e sejam respeitados em suas subjetividades. 


Por isso, a importância do engajamento dos/as professores/as nas discussões 
e, ainda, que tenham concepções de diversidade que promovam o respeito à 
diferença. 

Os/as estudantes são adolescentes, homens e mulheres que em sua maioria 
são reféns da sociedade, marginalizados/as no tocante à economia, cor, raça, cultura. 

Vale destacar que as mulheres, principalmente as negras e pobres, geralmente 
vem de classes menos favorecidas, tem jornadas de trabalhos de carga horária igual 
ou maior que a dos homens, mas por outro lado ainda recebem salários inferiores aos 
deles. Porém, são essas mulheres que ajudam na complementação da renda familiar, 
ou muitas vezes, são abandonadas por seus companheiros ou tem que se submeter 
a condições de submissão se quiser continuar num relacionamento para mostrar um 
modelo de família perfeita, padronizada pela sociedade, pela religião, etc. 

Dentro dessa perspectiva, podemos perceber que as mulheres têm mais 
dificuldades de ascensão social, principalmente se ela for negra e pertencente à 
classe menos favorecida, pois a mesma sofre discriminações de gênero, de raça e de 
classe social. A ela a sociedade lhe atribui dois lugares: o de empregada doméstica e 
o de objeto sexual. Então, educar para a transformação social é tarefa ética de todos 
e todas que estão envolvidos/as com a educação. 

A temática abordada vai muito além de debater sobre etnia, raça, mulher, 
homem, homossexualidade, racismo, discriminações, porque trata da constituição do 
Ser humano enquanto social, capaz de cumprir regras e assim deve cumprir seus 
deveres e respeitar os direitos do/a outro/a, não permitindo que alguma pessoa seja 
criticada ou discriminada por pertencer uma religião ou por ter identidade 
homossexual, pois a sociedade evolui historicamente e a mentalidade das pessoas 
devem também se transformar para se adequar a tais mudanças. Afinal, o Brasil é um 


país plural, com diversidade e desigualdade marcantes em sua história. 
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3. O PAPEL DO PROFESSOR NA E PARA A DIVERSIDADE 


Compreender os problemas enfrentados no contexto escolar são desafios que 
precisam ser trabalhados no coletivo e, sobretudo, pautados na busca de soluções. 
Sabemos que muitos professores apresentam uma visão de mundo representada por 
meio de uma cultura eurocêntrica, machista, patriarcal, o que prejudica um ato 
educativo plural. Portanto, entende-se que educar para lidar com as diferenças, requer 
mudanças de concepções de quem ensina frente aos que são diferentes dos modelos 
aceitáveis na sociedade brasileira. Nesse sentido, a prática docente deve ser um 
processo de ação-reflexão-ação constante no intuito de mobilizar ações mais 
conscientes no tocante ao respeito à diferença, de modo a implementar a inclusão na 
sala de aula e, consequentemente, potencializar o estudo da diversidade no contexto 
escolar. Nessa direção, faz-se necessário refletir acerca da identidade do ser docente. 
Gonzales (2013, p. 20) apud Silva (2001) coloca que 

nossa identidade, não é uma essência, não é fixa, não é um dado, nem 
centrada, não é estável, nem unificada, nem homogênea, nem definitiva. 
Nossa identidade é contraditória, fragmentada, instável, inconsistente, 


heterogênea, diversa e inacabada. E uma construção, um processo de 
produção, um efeito, uma relação, um ato performativo. 


A formação é uma práxis. Logo, o ser docente está em constante processo 
formativo. Além disso, ao considerar a diversidade na e para a educação, Sacristán 
(2001) defende que a temática deve ser incorporada no contexto escolar como 
estratégia para sanar problemas, trabalhar a autonomia e, ainda, para desenvolver a 
autonomia dos sujeitos. 

Sob essa ótica, Freire (2015, p. 28), demonstra a importância da prática 


docente: 


O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática 
docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua 
submissão. Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar com os educandos a 
rigorosidade metódica com que devem se “aproximar dos objetos 
cognoscíveis. E está rigorosidade metódica não tem nada que ver com o 
discurso “bancário” meramente transferidor do perfil do objeto ou do 
conteúdo. E exatamente nesse sentido que ensinar não se esgota no 
tratamento" do objeto ou do conteúdo superficialmente feito, mas se alonga 
à produção das condições implicam ou exigem a presença de educadores e 
educandos criadores, instigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, 
humildes e persistentes. 
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Nota-se a necessidade do/a educador/a está atualizado com as temáticas de 
gênero e diversidade na escola com frequência. 

Por outro lado, ao pensar na formação dos professores e, sobretudo, em sua 
prática docente, vem à tona a discussão acerca do currículo dos cursos de graduação. 
Estes precisam romper com a preservação das relações de poder e, sobretudo, 
possibilitar o direito à diferença, respeitando os diversos grupos culturais. Para tanto, 
propõe a inserção de um currículo multicultural, de modo que seja inclusivo e 
emancipatório. Com isso, ZENI (2013, p. 13413) assinala que “uma sociedade aberta 
a todos, que estimula a participação de cada um e aprecia as diversas experiências 
humanas, que reconhece o potencial de todo o cidadão, pode ser denominada 


sociedade inclusiva”. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Diante da experiência pedagógica realizada no cotidiano de um percurso 
educativo chegamos à conclusão que ao nascermos não temos a capacidade de 
distinguir o/a outo/a por negro/a, branco/a, homem, mulher, porque essa capacidade 
é construída a partir do contato com outras pessoas e, com isso, passamos a ter 
nossas preferências e até mesmo preconceito incutido em nossa mente pela influência 
de opiniões e de juízos de valores que nos são transmitidos pela família, pela religião 
e pelas relações sociais. Portanto, vale enfatizar que não nascemos nem bom, nem 
mal, porém a partir da convivência social adquirimos essas capacidades. 

Apesar de ter enfrentado resistência inicialmente por parte dos/as estudantes 
para o debate das questões, a experiência foi positiva, tendo em vista que a temática 
passou a ser um eixo permanente a ser debatida no ambiente escolar. 

Como fruto desse trabalho pautado na e para a diversidade e no diálogo 
estabelecido com colegas docentes, e com o/a gestor/a da escola, passamos a ter 
uma abertura para acionar o Conselho Tutelar e outros órgãos competentes para 
ajudar nos casos de violência e de abandono por parte de pais ou responsáveis, que 
as vezes insistiam em não aceitar a opção sexual do filho/a e até proporcionar 
agressões físicas e psicológicas nos/as filhos/as, estudante da escola. 

Não foi possível dar conta de toda complexidade que envolve tais paradigmas, 


mas tentamos aqui tratar dos problemas de racismo e discriminações que geralmente 
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ocorrem para além do contexto escolar. A experiência docente demonstrou que os 
preconceitos acontecem pela falta de respeito ao outro, pois isso é algo incutido pela 
influência do meio em que cada estudante vive, já que é na família onde o indivíduo 
encontra suas principais referências para tomar como base na vida social; mas se 
essa instituição social tiver atitudes preconceituosas transfere isso para os/as filhos/as 
e, consequentemente, leva tais atitudes para o ambiente escolar. 

Os resultados são lentos, mas temos a consciência e a esperança que essa 
ação pedagógica terá continuidade e resultados futuros melhores e bem mais 
animadores do que os atuais. Os primeiros passos foram dados, agora é preciso 
resistência e luta para combater toda forma de opressão e disseminar o compromisso 


com as minorias. 
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Resumo: O futebol passou a ser o sonho de quase todos os jovens, pelos seus 
benefícios financeiros, também pela fama e sucesso. Nesse sentido a busca pela 
profissionalização é intensa e aliada à fase de desenvolvimento, ansiedade e estresse 
estão sempre presentes. As influências desses sentimentos podem ser tanto positivas 
quanto negativas dependendo da interpretação de cada sujeito diante dos mais 
variados estímulos. Partindo disso, este estudo teve como objetivo identificar os 
fatores geradores de ansiedade e estresse em 21 atletas com idade entre 16 e 17 
anos das categorias de base de um clube de futebol de campo. Foi utilizado para 
alcançar o objetivo um questionário estruturado com afirmações referentes a 
situações geradoras de ansiedade e estresse e em que nível cada atleta sentia essa 
influência. Os resultados indicaram que fatores sociais relacionados à família, viagens 
desgastantes e pensar no futuro são geradores de ansiedade e estresse. Também 
foram encontradas situações de jogo, elas podem ser divididas em fatores externos 
aos atletas relacionadas ao árbitro e ao treinador, e situações internas aos atletas 
relacionados aos seus medos e a sua confiança. O trabalho demonstra a necessidade 
da Psicologia do Esporte, enquanto campo de pesquisa, formação e atuação, através 
da compreensão do atleta como ser humano, possibilitando auxiliar os indivíduos na 
compreensão dos fenômenos internos e externos relacionados ao seu desempenho. 


Palavras-chave: Ansiedade; Estresse; Futebol; Psicologia do Esporte. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Brasil é mundialmente conhecido como o país do futebol. As façanhas da 
seleção brasileira ao longo da história, bem como dos grandes clubes ostentam uma 
imagem de glórias e glamour. Este cenário formou (instituiu) grandes ídolos. Estes 
gozam de grande prestígio por parte da população, construídos socialmente. 

Muitos jovens têm como sonho tornarem-se jogadores de futebol profissional, 
Moraes (2015) afirma que o desejo pela profissionalização no futebol tem origem 
principalmente nos benefícios que tal profissão pode gerar como fama, sucesso e 
status, além dos altos salários e estabilidade financeira, mas para buscar a tão 
sonhada profissão os jovens atletas passam muitos anos nas categorias de base dos 
clubes desenvolvendo suas habilidades técnicas, táticas e físicas. Só então, podem 
ter a chance de ingressar no cenário profissional. 

Considerando tudo o que o futebol pode proporcionar, esses atletas passam 
por muito desgaste para alcançar seus objetivos, o desgaste físico é grande, 
principalmente por estarem em seu pleno desenvolvimento, mas é o desgaste 
emocional que mais influência o seu desempenho e futuro no futebol. 

Sabe-se que vários fatores podem interferir no máximo desempenho do atleta 
e de certa forma os treinadores estão ali para auxiliá-los, mas é diante das questões 
psicológicas que o atleta mais sofre. A cobrança excessiva e a possibilidade de poder 
ou não realizar seu sonho, se tornam altamente prejudiciais gerando um desequilíbrio 
emocional nesse atleta. Silveira (2009), diz que a ansiedade e o estresse sentidos 
antes e durante uma partida podem fazer com que sua atuação seja desastrosa, 
prejudicando não só ele mesmo, como todo o time. 

A maioria das derrotas do mundo dos esportes, segundo Abrantes (2007) é 
justificada pela dificuldade em controlar as emoções negativas, como a ansiedade e 
o estresse, por exemplo, que são considerados fatores perturbadores do rendimento 
dos atletas. 

Para Silveira (2009) o atleta sente ansiedade toda vez que se preocupa com 
sua atuação e seu nível de rendimento em qualquer situação, sendo que a influência 
desta no desempenho depende de cada indivíduo. 

A ansiedade em um nível bom tende a auxiliar o atleta, principalmente na sua 


melhor atenção e motivação, mas em competições que por si só tendem a aumentar 
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o nível de estresse, o desequilíbrio nesses sentimentos pode ter efeitos negativos no 
desempenho. Em relação a isso, Brandão (2000) diz que a resposta ao estressor pode 
ser tanto negativa quanto positiva, dependendo da percepção de ameaça, 
preocupação e medo, ou uma reação positiva e desafiadora, desejável ao processo 
competitivo. A direção desta interpretação influenciará o nível de performance. Isto 
pode explicar por que, enquanto para alguns atletas nível de estresse experenciado 
na competição é desafiador e estimulante, para outros, ele é provocador de 
ansiedade. 

Desta forma, o objetivo da presente pesquisa é identificar quais fatores são 
geradores de ansiedade e estresse em atletas juvenis de futebol de campo. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 


O início da carreira esportiva coincide com a adolescência, nesse sentido 
Brandão, Machado, Medina, Scaglia, A. (2008) afirmam que nesse período pode-se 
observar medos, oscilações na motivação, oscilação da atenção, falta de coordenação 
do seu corpo, tendência a lesões, individualidade, entre outros. Também vivem sob 
exigência e pressão de seus pais. Dallo e Paludo (2012) afirmam que esta é uma fase 
complexa, um prolongamento da infância que prepara o sujeito para o futuro. Algumas 
características como rebeldia, impulsividade e agressividade são específicas desse 
estágio estando ligadas as mudanças biológicas e hormonais típicas da puberdade, 
as quais marcam o período de transição da infância para a idade adulta vivido pelo 
adolescente. 

Esse é um período segundo Rosito (2008) de definição do caráter e da 
personalidade. O sujeito está em interação profunda com o meio ambiente. O 
adolescente atravessa um grande processo de transformação, definindo novos limites 
para ele próprio e para suas relações com o outro. Também há muita dificuldade de 
se sentir aceito e pertencente ao mundo dos adultos, por isso a busca por se inserir 
em grupos onde ele identifica os mesmos ideais que os seus (RABELLO; PASSOS, 
2010). De Paiva e Silva (2008) dizem que a vergonha, a dúvida, a culpa e o sentimento 
de inferioridade quando se manifestam trazem junto atitudes negativas, como a 


ansiedade e o estresse. 
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A ansiedade é definida por Weinberg e Gold (2001, p. 72) como “um estado 
emocional negativo caracterizado por nervosismo, preocupação e apreensão”. É uma 
reação natural e primitiva que tem como objetivo proteger e garantir a sobrevivência 
(WOLF, 2015). Ela sempre acompanhou o ser humano: 

No início da humanidade, os homens precisavam estar constantemente 
alertas para perigos iminentes, já que a qualquer instante poderiam ser 
atacados por animais ferozes e ter sua vida e de seus familiares em risco. 
Nossos ancestrais precisavam tomar decisões rápidas: fugir de um predador, 
caçar, procurar abrigo proteger as crianças dos perigos, entre diversasoutras. 
O cérebro foi sendo moldado com o passar dos anos a responder 
reativamente a qualquer sinal de perigo, preparando o corpo para a luta, a 
fuga ou o congelamento. Essa preparação envolve a liberação de substâncias 
químicas pelo organismo: cortisol e adrenalina, que produzem mudanças 


fisiológicas capazes de preparar o corpo para a luta ou fuga (WOLF, 2015 
p.78). 


Para Stallard (2010), independente dos perigos, mesmo não sendo tão 
assustadores como antigamente, nosso cérebro continua preparando o corpo da 
mesma forma quando interpreta algo como ameaçador. É uma resposta complexa 
envolvendo aspectos cognitivos, fisiológicos e comportamentais. O aspecto cognitivo 
é a interpretação de situações e eventos como risco antecipado; o aspecto fisiológico 
prepara o corpo para a ação necessária; por fim, o aspecto comportamental auxilia 
em evitar um perigo futuro. 

Todas as pessoas sentem ansiedade, mas a sua intensidade varia em cada um 
dependendo de sua personalidade e sua predisposição. Neste sentido, Weinberg e 
Gold (2001) diferenciam a ansiedade em ansiedade-estado e ansiedade-traço. 

A ansiedade-traço faz parte da personalidade, sendo uma tendência 
comportamental mais estável que acompanha o indivíduo em uma série de situações. 
A ansiedade-estado refere-se a um estado de humor transitório, em constante 
variação e percebidas de forma consciente pelo indivíduo (WOLF, 2015). Cecarelli 
(2011) diz que a primeira se refere às características constantes e inevitáveis do 
indivíduo e a segunda se modifica de acordo com os acontecimentos. 

Ainda sobre a ansiedade-estado, Negrello (2007) diz que ela se divide em dois 
componentes, cognitivo e somático. O componente cognitivo é relacionado ao medo 
ou preocupação de uma avaliação negativa, causando reações negativas como 
apatia, desinteresse, pensamentos negativos. O componente somático é 
representado pelos aspectos fisiológicos como, taquicardia, aumento da frequência 


respiratória, boca seca, tensão muscular. 
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Também o estresse tem influência sobre o ser humano, “de uma forma geral, o 
estresse é produto da interação do homem com o seu meio ambiente físico e 
sociocultural” (SAMULSKI, 2009 p. 231), ele tem caráter individual e está diretamente 
relacionado à interpretação que cada um dá ao acontecimento (WOLF, 2015). Ele 
pode ser considerado um processo resultante da interação entre estimulo e resposta. 
Para que certa situação seja causadora de estresse ela deve ter um significado para 
a pessoa, ou seja, a pessoa avaliará cognitivamente a situação de acordo com suas 
vivências e crenças, após isso, poderá ou não apresentar alguma interferência 
negativa no comportamento (DE ROSE, 1999). Goulart Junior e Lipp (2008) define 
quatro fases para a evolução do estresse: fase de alarme, quando o indivíduo entra 
em contato com o agente estressor; fase de resistência, é onde o corpo tenta manter 
o equilíbrio, neste ponto ele pode se adaptar ao problema, se recuperar e sair do 
estado de estresse ou passa para a terceira fase; fase de quase-exaustão, o indivíduo 
não entra subitamente em exaustão, dessa forma, esta fase é quando a pessoa não 
esteja mais sendo capaz de resistir, mas ainda não atingiu a exaustão completa; por 
último, a fase de exaustão, onde já surgem alguns comprometimentos físicos. 

No esporte, a ansiedade e o estresse podem influenciar o desempenho do 
atleta. Muitos dos resultados obtidos se relacionam com a dificuldade em controlar 
essas emoções (FABIANI, 2009). Neste sentido, Santos, Coelho, Keller e Stefanelo 
(2012) dizem que as situações esportivas podem causar ansiedade e estresse, 
dependendo de cada pessoa e de suas interpretações. Vale destacar que nem sempre 
podemos considerar como algo negativo, pois, ambas preparam o corpo para a 
atividade, estimulando o indivíduo, auxiliando a manter a motivação a atenção e a 
manter um alto nível de energia física, ou seja, preparando o atleta para seu melhor 
desempenho. 

Santos et al. (2012) afirmam que os atletas estão constantemente sob pressão 
como: expectativas em relação ao seu desempenho, do treinador, da torcida, da 
família e dos companheiros. Também suas próprias expectativas quanto ao seu 
sucesso ou fracasso. 

No futebol, segundo Bicalho, Melo, Boletini, Costa e Noce (2016), o processo 
de profissionalização começa bem cedo, nas categorias de base, sendo assim, as 
rotinas de treinos e competições impõem a renúncia das atividades comuns da vida 


social dos jovens atletas e a partir da percepção individual de cada atleta essas 
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pressões, tanto internas quanto externas podem se transformar em fatores geradores 
de ansiedade e estresse. Os atletas que se percebem capazes de enfrentar essas 
situações, tendem a interpretá-la como facilitadora. Ao contrário, os atletas que 
percebem a si mesmos como incapazes de controlar a situação, a interpretam como 
debilitante no seu desempenho. 

Da Silva, Enumo e Afonso (2016) afirmam que, somando a todos esses fatores 
da rotina diária do atleta, ele ainda tem a responsabilidade de sempre conseguir ter 
bons desempenhos e resultados em competições. Para Burnay (2008) ascompetições 
são geradoras de ansiedade e estresse, em qualquer que seja a modalidade e em 
qualquer que seja a idade. 

Entendendo a fase de desenvolvimento desses atletas, aliada a pressão 
vivenciada no dia a dia pela necessidade de desempenho e a possibilidade de seguir 
ou não no esporte, objetivou-se estudar os fatores geradores de ansiedade e estresse 
em adolescentes das categorias de base de uma time de futebol de campo. 


3. MATERIAIS E MÉTODOS 


A presente pesquisa se caracteriza como qualitativa-quantitativa, pois, tem 
como objetivo demonstrar(analisar) um perfil de amostra dos participantes e suas 
percepções, além da interpretação do pesquisador. Minayo (2001) diz que a diferença 
entre essas duas modalidades de pesquisa é de natureza e que enquanto uma 
representaria o lado científico e outra a intuição, o subjetivismo. 

Participaram da pesquisa 21 atletas das categorias de base de uma equipe de 
futebol de campo, do sexo masculino, com idade entre 16 e 17 anos. 

Para dar início a pesquisa, cadastrou-se o projeto na Plataforma Brasil, 
conforme a resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde e após, submetido 
a avaliação do comitê de ética em pesquisa da Universidade do Contestado. Após 
aprovação pelo órgão responsável com o número do parecer do protocolo 3.553.864, 
ocorreu o contato com o treinador da equipe de futebol de base, objetivando lhe 
apresentar a proposta de pesquisa e solicitar a autorização para que a mesma fosse 
realizada. Também foi solicitada a autorização dos responsáveis pelos atletas por 
meio da assinatura do Termo de Assentimento (TA). 
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Para a coleta dos dados, foi utilizado um questionário estruturado. Segundo 
Marconi e Lakatos (2003), o questionário estruturado é aquele em que as perguntas 
são predeterminadas, e cada indivíduo responde a partir de suas vivencias, para que 
por fim essas respostas sejam comparadas entre si. Para isso, o questionário foi 
dividido em três blocos onde o primeiro, denominado de “BLOCO A” contemplava 12 
questões referentes ao perfil de amostra dos participantes. O segundo, “BLOCO B”, 
contemplava 26 afirmações referentes a possíveis fatores sociais geradores de 
ansiedade e estresse nos atletas. O terceiro, “BLOCO C”, contemplava 22 afirmações 
referentes a possíveis fatores geradores de ansiedade e estresse nos atletas durantes 
Os jogos. Essas afirmações foram desenvolvidas com base no estudo de (DE ROSE, 


1999), e a partir disso traduzidas a linguagem do futebol. Cada afirmação continha 
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uma escala de 1 a 5 desenvolvida pelos autores deste trabalho, onde quanto menor o 
número, menor seria o nível de ansiedade e estresse que esse atleta sentia. 

Por fim, os dados obtidos foram analisados a partir de tabelas contendo os 
resultados. Foram levadas em consideração as afirmações mais relevantes de cada 
bloco, ou seja, aquelas onde mais de 50% dos atletas consideraram como fator 
gerador de ansiedade e estresse. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Primeiramente buscou-se identificar o perfil dos atletas. Desta forma, o grupo 
investigado foi de 21 atletas, composto em sua totalidade por solteiros, com 90,4% 
cursando o ensino médio e 9,6% cursando o ensino fundamental. Quanto a religião, 
47% são evangélicos e 53% são católicos. Os atletas iniciaram sua carreira esportiva 
em média aos 7,5 anos de idade, saíram de casa há 1,4 anos e seu tempo médio no 
clube é de 1 ano. 

As tabelas abaixo trazem os resultados obtidos através do questionárioaplicado 
a esses atletas. Os dados foram analisados a partir da literatura encontrada. Sobre os 
fatores que geram ansiedade e estresse em atletas, não foram encontradosmuitos 
trabalhos atuais, mas mesmo assim, todos os achados contêm informações que 
contribuíram com essa pesquisa 

A tabela 1 traz os resultados quanto aos fatores sociais geradores de ansiedade 
e estresse. 
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Tabela 01: Número de pessoas que assinalam a afirmação como geradora de ansiedade com 


intensidade 4 e 5; e número da afirmação correspondente 


FATORES SOCIAIS GERADORES DE ANSIEDADE E ESTRESSE 
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; [iianhis I 
123456 
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Nº DE PESSOAS 


Nº DA AFIRMAÇÃO 


Fonte: Os autores 


Nota-se que “pensar no futuro” afirmação 2, “cobrança da família para estudar” 
afirmação 7 e “viagens desgastantes” afirmação 25 foram as mais relevantes dentro 
desse bloco. 

Estes resultados vêm de encontro com o que outros autores acharam em suas 
pesquisas. Esses atletas começam suas carreiras muito cedo e para conseguirem 
seguir no esporte abrem mão de algumas coisas como, seu lar, sua família e seus 
amigos. O processo de escolarização como gerador de ansiedade e estresse foi 
encontrado por Segato, Brandt, Liz, Vasconcellos e Andrade (2010) que identificou 
em velejadores fatores externos ao contexto esportivo, dentre eles estão, o estudo, 
problemas financeiros, familiares, saudade de casa, gerenciamento do tempo e 
conciliar o trabalho com a prática da vela. Rocha, Bartholo, Melo e Soares (2011) 
quando estudaram sobre a profissionalização no futebol e a formação na escola em 
jovens esportistas e Freitas (2014) em seu estudo com atletas de basquetebol, 
identificaram que o foco desses atletas estava voltado ao esporte, ou seja, em primeiro 
lugar vinha o seu desenvolvimento no esporte e por isso a escola e posteriormente a 
formação em um curso superior eram deixadas em segundo plano. Dessa forma, o 
papel dos pais é o de manter a vida acadêmica e esportiva dos filhos em equilíbrio, 
por isso, as cobranças para se dedicarem mais na escola é natural e 
consequentemente geradora de sentimentos negativos, como a ansiedade e o 


estresse, pois como já citado, o objetivo dos atletas está voltado somente ao seu 
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sonho em se tornar jogador de futebol profissional. Em complemento, Azevedo (2014) 
verificou em seu estudo com atletas de basquetebol que as chances de sucesso no 
esporte são incertas, principalmente pela baixa porcentagem de atletas que alcançam 
a profissionalização e por isso, se dedicar também a vida acadêmica se tornaessencial 
para o futuro do atleta. 

O futuro é um fator importante citado por Bicalho et al. (2016), neste estudo os 
autores encontram a expectativa de não se profissionalizar como grande geradora de 
ansiedade e está diretamente ligado ao medo do futuro, pois, são muitos os atletas 
que sonham em se tornarem profissionais, mas poucos conseguem, e muitas vezes 
somente seus esforços não são suficientes, por isso esses atletas passam toda sua 
trajetória nas categorias de base com esse medo de não saber o que lhes aguarda 
em sua carreira. Esse sentimento pode ter interferência direta no desempenho dos 
atletas, pois a preocupação tira o foco do momento presente e no esporte isso é 
determinante para o sucesso. 

As viagens longas e desgastantes são um fator relevante para esses atletas, 
principalmente pelo fato de a equipe estar localizada no Oeste Catarinense e seus 
adversários estarem mais próximos do Litoral. Os jogos são realizados nos finais de 
semana para que esses atletas possam estudar, mas as viagens costumam ser longas 
o que gera bastante desgaste. De Rose, Deschamps e Korsakas (1999) também 
encontraram o fator das viagens longas e constantes como gerador de estresse em 
atletas de basquetebol, os autores classificaram esse fator em “planejamento e 
organização”, ou seja, foram situações que se relacionavam a estrutura administrativa 
das equipes e das entidades que administram o basquetebol. Brandão (2000) quando 
pesquisou sobre os fatores de estresse em jogadores profissionais constatou que 
viagens longas e desgastantes são fatores de risco que podem gerar estresse nos 
atletas e consequentemente predispor a lesões e contusões com sérios prejuízos ao 
desempenho e carreira no esporte. 

Os fatores acima encontrados são fatores geradores de ansiedade e estresse 
e fazem parte do dia a dia dos atletas. 

A tabela 2 traz os resultados quanto aos fatores geradores de ansiedade e 
estresse em jogos. 
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Tabela 02: Número de pessoas que assinalam a afirmação como geradora de ansiedade com 


intensidade 4 e 5; e número da afirmação correspondente 
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Fonte: Os autores 


Nesta tabela, nota-se que “ficar no banco de reservas” afirmação 2, “medo de 
se lesionar” afirmação 3, “errar jogadas fáceis” afirmação 7, “jogar mal” afirmação 8, 
“arbitragem mal-intencionada” afirmação 9, “arbitragem que persegue jogador” 
afirmação 10, “ser cobrado injustamente pelo treinador” afirmação 14 e “falta de 
confiança” afirmação 22 foram os fatores que mais geram ansiedade e estresse 
durante os jogos nos atletas. 

Indo ao encontro dessas situações, os achados dos pesquisadores De Rose et 
al. (1999) indicam que o “jogo” é o fator que mais gera estresse, dentro dele estão 
situações como, o treinador, a torcida, a arbitragem e o próprio desempenho, este 
último sendo o único fator interno e que pode ser controlado. 

Fatores internos influenciam no desempenho esportivo, um desses fatores 
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citados pelos atletas é o de errar jogadas fáceis, resultados semelhantes foram 
encontrados por Román e Savoia (2003) quando pesquisaram os pensamentos 
automáticos e ansiedade em jogadores de futebol de campo e descobriram que a 
crença “não posso errar” foi a mais significativa para os atletas. Situações internas 
também foram relevantes no estudo de Stefanello (2007) com atletas de vôlei de praia 
de alto rendimento, o pesquisador constatou que a pressão interna em não errar gera 
ansiedade. O autor segue dizendo que o grau de ameaça percebido, depende da 


avaliação que o atleta faz da situação em que está envolvido. O erro em uma 
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competição pode trazer consequências ruins para o atleta e para a equipe, setornando 
o aspecto mais aparente do jogo. Através da demonstração é que o atleta se mostra 
mais ou menos competente e assim se expõem a avaliações por parte dasoutras 
pessoas e também de si próprio, aumentando a pressão sobre seu desempenho. De 
Rose et al. (2004) dizem que dependendo de cada situação, essa pressão pode 
aumentar e assim o erro que é comum a todos os esportes pode ser bem mais 
complicado para o atleta se ele acontecer em momentos decisivos podendofazer a auto 
cobrança prejudicar o seu desempenho e influenciar na forma como ele lida com essas 
situações. 

Ainda sobre situações internas, autores encontraram resultados parecidos 
quanto a competência, ou seja, fatores que envolvem as capacidades e habilidades 
relacionadas ao desempenho em determinado esporte. Segundo eles, para os atletas, 
errar faz parte do jogo, mas repetir o mesmo erro, não tentar e omitir-se do jogo são 
fatores geradores de estresse (De Rose et al., 1999). Essas situações estão ligadas 
ao grau de confiança que cada atleta desenvolve em si mesmo para desempenhar da 
melhor forma as suas habilidades. O medo de errar está associado ao fato de jogar 
mal, que por sua vez, interfere na falta de confiança do atleta. O elemento da falta de 
confiança é um fator importante e bastante citado pelos atletas desta pesquisa. 

O medo de se lesionar mencionado pelos atletas também foi encontrado nas 
pesquisas de Stefanello (2007) e Sanches (2010). As lesões no futebol geram 
preocupações como, o medo de a contusão fazer com que não retornem a ter o 
mesmo desempenho de antes ou pior, terem que abandonar prematuramente a 
carreira. Nas categorias de base uma contusão pode significar o fim de um sonho, ou 
seja, o abandono do esporte. Muitos atletas não se sentem preparados para isso, pois 
como já citado acima, tem o sonho de seguir jogando para se profissionalizar, dessa 
forma, pensar no futuro já é um gerador de ansiedade e estresse e se esse futuro 
significar não estar mais competindo por uma lesão, pode significar que os 
sentimentos negativos se elevem de tal forma que prejudiquem não só o meio 
esportivo do atleta, mas também sua vida pessoal. 

Fatores externos aos atletas também são geradores de ansiedade e estresse. 
Os problemas com a arbitragem se mostraram bastante relevantes para eles, mesmo 
sendo algo que não podem controlar. Pires, Flores e Brandão (2008) quando 
estudaram fatores que geram estresse em atletas de base do handebol, e De Rose et 
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al. (2004) no seu estudo sobre “stress” com modalidades esportivas coletivas, também 
constataram que a arbitragem influenciava negativamente os atletas. De Rose, 
Simões e Vasconcellos (1994) afirmam que os árbitros devem, em poucos instantes, 
em meio a diversas situações simultâneas aplicar as regras de forma adequada. Em 
muitos casos há erro na aplicação das regras e se esse erro se repete contra uma 
mesma equipe, o atleta pode se sentir prejudicado e perseguido provocando nele um 
descontrole momentâneo e influência negativa em seu desempenho. 

Os treinadores também foram citados como influenciadores negativos. As suas 
atitudes foram grandes fatores geradores de estresse em atletas de natação infanto- 
juvenis na pesquisa de Barros e De Rose. (2006) e vão ao encontro com o que os 
atletas desta pesquisa responderam. Os autores afirmam que se há alguma situação 
de conflito entre ambos, a forma como o treinador se dirige ao atleta, como ele fala, 
gesticula, também se em algum momento houver uma cobrança inadequada e injusta. 
Os autores seguem dizendo que técnico e atleta devem se conhecer, pois assim 
fortalece a cooperação mutua. O técnico, devido a sua maior experiência e maturidade 
deve ter autocontrole para proporcionar aprendizado para o atleta e não aumentar o 
seu estresse. 

Por fim, ficar no banco de reservas também foi encontrado por Brandão (2000), 
em sua pesquisa ele afirma que esta é uma situação negativa e que pode levar ao 
que se denomina “stress de papel”, ou seja, o atleta espera cumprir com sua obrigação 
em jogar, e por consequência de ficar no banco, começa a ter conflitos internos, 
sentimentos inadequados, culpa, frustração e revolta com o treinador. Okazaki, Keller, 
Oliveira, Okazaki, Coelho (2005) pesquisou a influência da posição de titular ou 
reserva na autoestima de atletas de futsal e constatou que atletas reservas tinham 
baixa autoestima, o que pode levar ao insucesso no esporte, fator que gera muita 
ansiedade nos atletas, principalmente naqueles que tem como objetivo a 


profissionalização. 


5. CONCLUSÃO 


Diante do trabalho desenvolvido, pode-se observar que a ansiedade e o 
estresse são sentimentos presentes no cotidiano dos atletas. Esses sentimentos estão 
relacionados a fatores externos e internos ao atleta. A pesquisa demostrou que os 


fatores externos são a família, que exerce forte cobrança nas questões voltadas a 
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escola, O treinador, que toma a maioria das decisões do time e tem forte influência no 
aumento da ansiedade e estresse quando age de maneira injusta e quando não 
consegue estabelecer uma relação de confiança com esses atletas, por fim, a 
arbitragem também é considerada um fator externo e também são tomadores de 
decisões, que muitas vezes não são interpretadas como justas gerando ansiedade e 
estresse. Esses fatores, como já citados, são externos ao atleta e cabe a ele a 
interpretação de cada situação para que assim seu desempenho seja estimulado ou 
prejudicado. 

Os achados desta pesquisa também demonstram que situações internas ao 
atleta, como o medo e a falta de confiança, são geradores de ansiedade e estresse. 
Essas situações são subjetivas e quando não há suporte psicológico são escondidas 
pelo atleta e refletem no seu desempenho, por consequência, o atleta entra em um 
ciclo que não é percebido pelo treinador, que por sua vez o cobra exageradamente ao 
invés de entendê-lo e incentivá-lo. 

No entanto, são as situações de jogo proporcionaram a maioria dos fatores que 
geram ansiedade e estresse. No ambiente do jogo que o atleta demonstra sua 
capacidade de tomada de decisão e, quando a interpretação dos acontecimentos ao 
seu redor não é positiva, suas decisões tendem a não se tornam acertadas. Como 
consequência, o desempenho do atleta é prejudicado pelo aumento dos sentimentos 
ansiogênicos. 

Reconhecendo as situações que causam ansiedade e estresse, e que por sua 
vez, alteram o desempenho dos atletas, podemos elaborar estratégias que podem 
diminuir o impacto delas no rendimento dos mesmos. O psicólogo é o profissional mais 
capacitado para a atuação frente a essas situações. 

Percebe-se por fim, que vários autores já pesquisaram sobre a ansiedade e o 
estresse no esporte em geral, porém o futebol pode ser mais explorado, por ser o 
esporte mais buscado pelos jovens. Desta forma, sugere-se que sejam desenvolvidas 


pesquisas a respeito das influências positivas da ansiedade e do estresse no esporte. 
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Resumo: A linguagem tem papel central nas situações de ensino e de aprendizagem. 
Sem diálogo não há ensino. A presente pesquisa se debruça sobre o tema do Ensino 
de Anatomia Humana para alunos surdos, especificamente com o objetivo de criar 
sinais para o processo de ensino e de aprendizagem do sistema esquelético. A 
pesquisa é fundamentada na perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento 
humano. Participaram do estudo, um intérprete de libras, uma professora de anatomia 
e dois alunos surdos, um do Curso de Educação Física e outro do Curso de 
Fisioterapia, de uma universidade comunitária do sul do Brasil. A partir de uma 
sequência didática, os participantes elaboraram os sinais relacionados aos ossos do 
esqueleto apendicular e axial. Obtiveram-se os dados por meio de filmagens, 
fotografias e gravações de áudio, os quais foram transcritos e analisados por meio da 
Análise Microgenética, fundamentada na perspectiva histórico-cultural de Vigotski . Os 
resultados evidenciaram a aceitação dos novos sinais propostos, e que o uso desses 
sinais, articulados com aulas interativas e mediadas pelo professor, contribuiu para a 
aprendizagem dos alunos surdos participantes da pesquisa. Possibilitar o diálogo 
entre professor e aluno surdo é uma questão ética e primordial para o êxito do 
processo de ensino e da aprendizagem. 


Palavras-chave: Anatomia; Libras; Sistema esquelético; Ensino superior. 
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1. INTRODUÇÃO 


Encontramos na literatura educacional o enaltecimento da importância do 
diálogo entre professor e aluno. Partimos do pressuposto de que, indiferente da 
metodologia de ensino adotada pelo professor, a linguagem é um fator determinante 
para que se produza sentido aquilo que está sendo ensinado. No tocante ao diálogo 
entre o professor e o aluno surdo, em uma aula de anatomia, a mesma requer um 
intermediário que é o significado do sinal. A impossibilidade de comunicação é um 
entrave para o êxito da atividade docente. 

Aliado a isso, a temática inclusão ganha destaque nos debates sociais com a 
preocupação centrada no acesso das pessoas com deficiências nos espaços sociais, 
especialmente na Educação Especial. Porém, destaca Stumpf (2007) que as pessoas 
com deficiência precisam que lhes sejam garantidas formas de permanência nos 
diferentes espaços, que seja possibilitado o acesso e que esse acesso não esteja 
restrito à Educação Especial, mas nos diversos espaços sociais, principalmente nos 
espaços formativos de ensino regular, destacando a importância de proporcionar um 
processo de ensino inclusivo. 

Para orientar a pesquisa, buscaram-se fundamentos na teoria histórico-cultural 
de Vigotski (2000), a qual possibilita analisar a importância do conceito de mediação 
didática de sujeitos, de instrumentos e ou signos no processo de apropriação e 
incorporação dos conceitos científicos, pois é somente a partir da socialização que o 
sujeito se torna capaz de se desenvolver cognitivamente. Essa opção teórica, 
possibilitou analisar as interações e as mediações durante a elaboração e a aplicação 
da sequência didática de uma maneira que possibilitava a participação ativa de todos 
os sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Pois, de acordo com 
Vigotski (2000), é por meio da mediação, do convívio social e da linguagem que o 
sujeito se constitui, apropria-se do e elabora o conhecimento. 

Nesse sentido, para os surdos, a Libras forma um conjunto de signos utilizados 
para mediar as interações com os ouvintes e com os próprios surdos. Contudo, para 
acontecerem as relações e as interações é necessário que os sujeitos dominem a 
Libras, assim como suas regras de estruturações e que saibam que existem sinais 
parecidos com gestos utilizados pelos ouvintes para a comunicação no cotidiano, mas 


que estes não podem ser confundidos com os sinais da Libras, pois podem significar 
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algo diferente do conceito proposto e potencializar os obstáculos para a aprendizagem 
de conceitos científicos para os surdos. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, amparou-se nos estudos de Vargas 
(2011) e de Gobara e Vargas (2013), nos quais constataram, ao analisar o processo 
de ensino e aprendizagem de surdos, que estes contam com o apoio para 
acompanhar as aulas apenas de intérpretes, pois a maioria dos professores que dão 
aula em escolas em que há alunos surdos não sabem a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), a primeira língua dos surdos. 

Além disso, indicam que muitos intérpretes de Libras possuem dificuldades 
para interpretar alguns conceitos de Anatomia Humana, em particular do sistema 
esquelético, o que, e muitas vezes, reduz o significado/sentido daquilo que se 
pretende que o aluno venha a compreender, isto é, os conceitos científicos (GOBARA; 
VARGAS, 2013). 

Quando uma palavra não faz parte do nosso repertório, de modo geral, lança- 
se mão do uso do dicionário e aos poucos vai-se incorporando a palavra em nossos 
discursos. Quando a palavra não se encontra no dicionário, criamos neologismos ou 
outras formas de expressar nossas intenções. No caso dos alunos surdos, acontece 
da mesma forma, por meio de sua língua. Somente a partir da linguagem é possível 
produzir sentidos e significados. 

Diante do exposto, dada a necessidade de traduzir conceitos científicos 
importantes para o ensino da anatomia humana, o objetivo deste estudo foi criar sinais 
com o intuito de produzir sentidos e significados ao processo de ensino e de 
aprendizagem do sistema esquelético (esqueleto apendicular e axial) e, assim, 
contribuir para a efetivação do diálogo entre professor, intérprete e aluno surdo nas 


aulas de anatomia. 


2. CONCEITUANDO O SISTEMA ESQUELÉTICO NA ANATOMIA 


Para pensar a elaboração de sinais que conceituem o sistema esquelético é 
necessário, em uma primeria instância, compreender o que é anatomia humana; por 
isso, buscaram-se, nos estudos de Dangelo e Fattini (2007), elementos que 
possibilitassem a compreensão. Para os autores, anatomia humana é a área da 


Biologia responsável por estudar a forma e a estrutura do organismo humano, bem 
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como as suas partes, funcionamento, localização e disposição. O nome anatomia 
origina-se do grego ana, que significa parte, e tomein, que significa cortar, ou seja, é 
a parte da Biologia que se preocupa com isolamento de estruturas e seus estudos. 

Para Dangelo e Fattini (2007), a anatomia é a ciência da estrutura do corpo, e 
seu estudo exerce e exerceu, ao logo dos tempos, um verdadeiro fascínio sobre o ser 
humano, pois se conhecer, desvendando a intimidade de suas estruturas, foi, e será 
sempre, algo que excita a curiosidade humana. 

Do processo complexo e dinâmico da anatomia, focou-se no sistema 
esquelético para este estudo. Conforme Dangelo e Fattini (2007), o sistema 
esquelético é composto por ossos e cartilagens que estão arranjados na formação do 
esqueleto. O esqueleto humano é formado por 206 ossos. Esses ossos, entre outras, 
possuem a função de sustentar o corpo e proteger os órgãos vitais, garantindo 
movimentação, produção de células sanguíneas e também armazenamento de alguns 
sais minerais, como cálcio e fósforo. 

O esqueleto humano pode ser dividido em esqueleto axial e esqueleto 
apendicular. No esqueleto axial há os seguintes ossos: crânio, vértebras, costelas e 
esterno. O crânio é formado por 22 ossos; as vértebras, que formam a coluna 
vertebral, são compostas por 33 ossos. Já no esqueleto apendicular, encontram-se os 
ossos dos membros superiores e inferiores, os quais se ligam ao esqueleto axial por 
meio das cinturas escapulares (ombros) e pélvicas (quadris) (DANGELO; FATTINI, 
2007). De acordo com os autores, “podemos definir o esqueleto como o conjunto de 
ossos e cartilagens que se interligam para formar o arcabouço do corpo e 
desempenhar várias funções.” Por sua vez os ossos são definidos como peças rijas, 
de número, coloração e forma variáveis, com origem, estrutura e função semelhantes 


e que, em conjunto, constituem o esqueleto. 


3. CONCEITUANDO SINAIS NA LIBRAS 


Reconhecida como a segunda língua brasileira, a Libras é formada por um 
conjunto de palavras, sinais e expressões organizada a partir de regras, sendo 
utilizada por um povo para sua interação. A Libras também designa um específico 
sistema de signos que é utilizado pela comunidade surda para a comunicação 
(BRASIL, 2002, 2005). 
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Para Quadros (2004, p. 35), a Libras “é uma língua espacial visual, pois utiliza 
a visão para captar as mensagens e os movimentos, principalmente das mãos, para 
transmiti-la.” Distingue-se das línguas orais pela utilização do canal comunicativo, 
enquanto as línguas orais utilizam canal oral-auditivo, as línguas de sinais utilizam 
canal gestual-visual. 

A Federação Nacional de Educação e Integração de Surdos (Feneis) define 
Libras como a língua materna dos surdos, uma língua composta de todos os 
componentes pertinentes às línguas orais, como gramática, semântica, pragmática, 
sintaxe e outros elementos científicos que potencializam seu reconhecimento como 
instrumento linguístico (FEDERAÇÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E INTEGRAÇÃO 
DE SURDOS, 1999). 

Em consonância com as escritas de Cavalcanti (1999), define-se que a Libras 
é composta por uma estrutura de sinais que correspondem às palavras e às ideias 
num determinado contexto. Essa estrutura envolve o sinal composto, formado por dois 
ou mais sinais, que representam duas ou mais palavras, mas com uma única ideia, a 
datilologia, ou o alfabeto manual, que é usada para expressar nomes de pessoas, de 
localidades e outras palavras que não possuem um sinal. Também, pode-se definir 
que o sinal soletrado, ou seja, uma palavra da língua portuguesa que por empréstimo 
passou a pertencer à Libras, é aquele expressado pelo alfabeto manual, com a 
incorporação de movimento próprio da Libras. 

Nesse sentido, é incorreto pensar que para cada palavra da Língua Portuguesa 
existe um sinal na Libras; o que existe são sinalizações em contextos que seguem a 
estrutura de uma língua (RODRIGUÊS, 2013). Por isso, no caso de termos específicos 
de determinada área, como, por exemplo, a anatomia, há necessidade da utilização 
do alfabeto manual, porém isso atrapalha a sinalização quando a interpretação é 
simultânea. Por isso, pensar na elaboração/criação de sinais para os termos 
específicos é necessário, pois facilita a comunicação, a interpretação e a 


compreensão. 
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4. METODOLOGIA 


A pesquisa teve abordagem qualitativa, caracterizada como exploratória. 
Participaram do estudo: dois alunos surdos, um intérprete e uma professora de 
anatomia. 

Obtiveram-se os dados por meio de filmagens, fotografias e gravações de 
áudio, os quais foram transcritos e analisados por meio da análise microgenética, 
fundamentada na perspectiva histórico-cultural de Vigotski. 

A pesquisa foi realizada em quatro momentos: a) no primeiro, ocorreu o diálogo 
entre intérprete, professor e acadêmicos surdos, no qual foram abordadas as 
dificuldades dos alunos surdos em aprender o sistema esquelético; b) no segundo 
momento, reuniram-se no laboratório de anatomia, estudaram osso por osso, suas 
funções e importância para o corpo humano, pois era preciso que eles 
compreendessem os conceitos e seus significados para que os sinais fossem criados; 
c) o terceiro momento foi o da criação dos sinais, das fotografias e das filmagens e, 
por fim, d) o quarto momento foi reservado para a validação dos conceitos criados 
com os alunos surdos. Para tanto, realizou-se uma avaliação prática de anatomia, 
utilizando os novos sinais, em que participaram os acadêmicos surdos, um intérprete 
e a professora de anatomia. 

Para realizar o estudo e potencializar a aprendizagem, deparou-se com a 
necessidade de elaboração de uma sequência didática de ensino, a qual foi 
fundamentada pela perspectiva histórico- cultural de Vigotski; para análise usou-se a 
microgenética. Góes (2000, p. 9) explica que a análise microgenética, além de um 
método de pesquisa, “[...] trata-se de uma forma de construção de dados que requer 
a atenção a detalhes e o recorte de episódios interativos resultando num relato 
minucioso dos acontecimentos.” 

Ao propor esse método de pesquisa, Vigostki (2000) vislumbra uma maneira 
alternativa de se estudar a formação da consciência em processos dialéticos e 
históricos, dadas as condições materiais das e nas interações sociais de produção. 
Para isso, baseia-se na investigação dos sujeitos, sempre considerando as relações 
que se estabelecem em processos culturais vivenciados pelo indivíduo ao longo do 


seu processo histórico, em determinado contexto social e cultural. 
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O pesquisador, ao se apropriar desse método, após decidir pelo grupo de 
participantes pertinentes a sua investigação, neste estudo, os alunos surdos, a 
professora e a intérprete, necessitaram conviver e observar seus aspectos sociais e 
culturais, ou seja, as dificuldades apontadas pelos participantes no processo de 
ensino e de aprendizagem. 

Posteriormente, foram inseridas atividades que estimularam os envolvidos a 
utilizarem os recursos semióticos e os amplificadores culturais de que disponham, 
provocando a mediação entre os elementos participantes, nesse caso, a criação dos 
sinais. A forma como os sujeitos interagiram no decorrer da mediação semiótica, entre 
os pares e os amplificadores culturais, revelou o movimento ou o processo de 
mudança nos processos psicológicos superiores (VIGOSTKI, 2000). 

Por processos psicológicos superiores pode-se entender aqueles que ocorrem 
pela mediação semiótica, ou seja, pela presença de símbolos e signos construídos 
nas relações sociais e culturais dos sujeitos. Esses processos se diferenciam dos 
biológicos, que são marcados pelo imediatismo, determinados pela estimulação 
ambiental, por meio da percepção (VIGOSTKI, 2000). 

Nesse sentido, o estudo potencializou o desenvolvimento de processos 
superiores, ações tipicamente humanos, como percepção, atenção, memória, 
capacidade para solucionar problemas, as quais influenciaram na apropriação e 
incorporação do conhecimento e da elevação da consciência de si e do mundo, 
culminando com a criação de signos que possibilitaram processos de mediação com 


os alunos surdos. 


5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Fundamentados na perspectiva teórica e metodológica apresentada, o primeiro 
momento foi de diálogo com os alunos surdos sobre suas principais dificuldades no 
conteúdo. Eles expressaram que as dificuldades de aprendizagem ocorriam em razão 
de não haver sinais específicos para cada osso. 

Não ter sinal específico para cada osso, usar o alfabeto manual faz com que 
a interpretação demore, a intérprete precisa interpretar o nome do osso e 
mostrar onde fica, porque não fazemos ideia do que está falando. E difícil, e 


quando ela volta para a intepretação da fala da professora, já foi, perdemos 
o contexto das explicações. (Acadêmico |). 
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O que percebo é que a intérprete sempre pede para que eu espere, que eu 
explique novamente, isso é bem tranquilo, mas percebo que por mais que 
desprendemos esforços para explicar novamente, os nomes dos ossos são 
estranhos, nomes diferentes e complicados, percebo que mesmo com 
diversas explicações não ter um sinal para cada osso dificulta a 
aprendizagem deles. (Professora de Anatomia) (informações verbais). 


Os dois enunciados apontam que a dificuldade na aprendizagem, no ponto 
de vista dos participantes do estudo, está atrelada à falta de sinais/signos específicos, 
revelando que enfrentar essa dificuldade seria necessário. Para isso, reservou-se o 
segundo momento para os encontros no laboratório de anatomia, onde estudou-se 
cada osso e sua função e localização no corpo humano. 

Por exemplo, o cíngulo do membro superior, ligado ao esqueleto axial, é 
composto pelos ossos clavícula e escápula. Sua principal função está relacionada à 
movimentação da mão, permitindo a elaboração de movimentos altamente complexos 
e delicados (DANGELO; FATTINI, 2007). 

A cada osso visualizado nas peças anatômicas era realizada a explicação de 
sua função e localização. Após o estudo de cada osso, os alunos surdos 
acompanhados da intérprete estruturaram um sinal na Libras, reconhecendo a 
importância desse sinal estar articulado aos parâmetros da Libras, a saber, a 
configuração de mãos, ponto de articulação, movimento, orientação e expressões. 

É importante que a elaboração desses sinais siga os parâmetros, pois 
estruturar sinais na Libras não é tarefa fácil e pode comprometer 
negativamente a aprendizagem e a desvalorização da língua, por isso, pensar 


em cada detalhe com respeito e legitimidade à Libras é importante nesse 
momento (Intérprete de Libras). 


Não podemos criar sinais do nada, nós precisamos pensar, organizar sinais 
significativos que se articulem com a palavra, o nome do osso, por isso, é um 
processo que demanda respeitar a estrutura da Libras e criar sinais que 
possibilitem a nossa aprendizagem. (Acadêmico |). (informações verbais). 


Na sequência do estudo, no terceiro momento, iniciou-se um processo de 
registro fotográfico. Nesse momento um aluno do Curso de Sistemas de Informação 
auxiliou. Cada sinal foi fotografado e editado com a imagem anatômica ao lado. 


Apresentam-se neste texto algumas figuras para a compreensão do leitor. 
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Figura 01: Sinais com imagem anatômica 
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Fíbula 





Zigomático 





Fonte: Os autores 


Os sinais elaborados foram organizados em uma apostila impressa para 
estudos e foram usados durante as aulas subsequentes de anatomia humana. Ainda, 
reservou-se o quarto momento para a testagem oficial dos sinais. Para isso, elaborou- 
se uma avaliação prática de anatomia, na qual a professora mostrava o osso, e O 
acadêmico sinalizava e explicava a sua função e a sua localização. 

Essa foi uma avaliação muito tranquila, como a professora participou da 
elaboração dos sinais foi muito legal, porque ela sabia se eu tinha acertado 
ou errado o osso, apenas precisava que a intérprete realizasse a 


interpretação enquanto eu explicava a função e a localização do osso no 
corpo humano. (Acadêmico Il). (informação verbal). 


O discurso do aluno revela a satisfação de ser “ouvido”, ou seja, a professora 
“sabia” se eu tinha acertado ou errado. O processo de escuta da professora é muito 
importante no estabelecimento de sentido e significado da aprendizagem por parte do 


aluno. 
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Ao concluir a avaliação os dois acadêmicos surpreenderam com a apropriação 
de conhecimento demonstrada na avaliação. A sinalização especifica de cada osso 
possibilitou que ambos pudessem identificar corretamente os ossos do sistema 
esquelético. 

A experiência de elaborar/criar sinais para o processo de ensino e 
aprendizagem do sistema esquelético a partir de uma sequência didática, 
fundamentada na perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano 
concebeu o ensino como elemento potencializador das aprendizagens. Os sinais 
criados possibilitaram a superação das dificuldades apontadas pelos alunos surdos. 
Todavia, é necessário que ocorra a articulação entre a prática do professor e a do 
intérprete em sala de aula para que o processo de ensino gere aprendizagem. 

Os resultados indicam que os novos sinais criados, articulados com aulas 
mediadas pelo professor e interpretadas, auxiliaram na aprendizagem dos alunos 
surdos que participaram voluntariamente desta pesquisa. Entretanto, não basta 
produzir os sinais, as aulas devem ser dialógicas e devem ser desenvolvidas 
utilizando-se ferramentas visuais, como figuras, vídeos e simulações, já que eles são 
visuais. Além dessas providências, o intérprete tem que também se apropriar desses 
sinais para mediar a aprendizagem desses alunos. 

Esse trabalho é o início de uma longa e necessária caminhada para o 
processo formativo dos surdos, por isso, após a elaboração dos sinais, almeja-se a 
criação de um aplicativo que possibilite a disseminação desses sinais com o objetivo 
de auxiliar outros surdos e profissionais que atuam com a Libras e com sujeitos 
surdos. Enquanto o aplicativo é desenhado, organizou-se um site que apresenta a 


estruturação do aplicativo (https://sites.google.com/view/sseh/home). 


6. CONCLUSÃO 


Conclui-se, com esse estudo, que há sim a possibilidade de novos sinais para 
o ensino de anatomia serem criados, articulados com aulas mediadas pelo professor 
e intérprete. Tais sinais auxiliaram na aprendizagem dos alunos surdos que 
participaram voluntariamente desta pesquisa. Entretanto, é importante que as aulas 
oportunizem o diálogo e o entendimento entre as partes, sem dispensar o intérprete, 


principalmente porque muitos dos recursos didáticos usados no ensino da anatomia 
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humana são visuais, como figuras, vídeos e simulações. O estudo sugere que alunos, 
intérpretes e professores mantenham-se em postura dialógica. 

O debate entre educação inclusiva no ensino da anatomia e o êxito do professor 
em sua tarefa de ensinar, passa pela utilização diálogo com seus estudantes. 
Compreendemos que é uma questão ética do docente “escutar” os anseios do 
estudante. O diálogo impõe a capacidade de escutar o outro. No caso do estudante 
com surdez a escuta só é possível a partir da linguagem que faça sentido e tenha 
significado. 

Destacamos que , no ensino da anatomia para estudantes surdos, quando o 
professor oferece a oportunidade do “sinal” ao estudante, proporciona ao estudante 
que ele “fale” sobre aquilo que não compreende e abre espaço para estabelecer o 
diálogo, como também para o entendimento. Assim, professor e estudante 
compartilham o mesmo universo discursivo, em que as palavras/sinais tenham 


sentido. 


206 


REFERÊNCIAS 


BRASIL. Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.436, de 
24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais — Libras, e o art. 18 da 
Lei no 10.098 de 19 de dezembro de 2000. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 22 dez. 


2005. 


CAVALCANTI, Marilda C. Estudos sobre educação bilíngue e escolarização em contextos 


de minorias linguísticas no Brasil. DELTA, São Paulo, v. 15, 1999. Edição especial. 


DANGELO, José Geraldo; FATTINI, Carlo Américo. Anatomia sistêmica e segmentar. 3. 


ed. São Paulo: Atheneu, 2007. 


FEDERAÇÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E INTEGRAÇÃO DOS SURDOS. Que 
educação nós surdos queremos?” /n: CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE 


EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA SURDOS, 1999, Porto Alegre. Anais [...]. Porto Alegre: 
UFRGS, 1999. 


GÓES, Maria Cecília Rafael de. A abordagem microgenética na matriz histórico-cultural: 
uma perspectiva para o estudo da constituição da subjetividade. Cadernos Cedes, 
Campinas, v. 20, abr. 2000. 


QUADROS, Ronice Muller de; KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de sinais brasileira: 
estudos linguísticos. Porto Alegre: Artmed, 2004. 


RODRIGUES, Carlos Henrique. A interpretação para a Língua de Sinais Brasileira: 
efeitos de modalidade e processos inferenciais. 2013. Tese (Doutorado em Linguística 
Aplicada) — Universidade Federal de Minas Gerais, Minas Gerais, 2018. 


STUMPF, Marianne Rossi. Pedagogia surda no contexto cotidiano da inclusão: espaços, 
práticas e políticas dentro e fora. In: SEMINÁRIO NACIONAL DE PEDAGOGIA SURDA, 
2007, Vitória. Anais [...]. Vitória, ES: Capes, 2007. 


VARGAS, Jaqueline Santos. A inclusão do deficiente auditivo em escolas públicas de 
Campo Grande: as visões do professor, coordenador, intérprete e do aluno. 2011. Trabalho 


de Conclusão de Curso (Licenciatura em Físca). - UFMS, Campo Grande, 2011. 


VARGAS, Jaqueline Santos; GOBARA, Shirley Takeco. Sinais dos conceitos de massa, 
aceleração e força para surdos na literatura nacional e internacional. In: ENCONTRO 
NACIONAL DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS, 9., 2013, Águas de Lindóia. 
Anais [...]. Águas de Lindóia, 2013. 


VIGOTSKI, Lev Semyonovich. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: 


Martins Fontes, 2000. 


207 


(67. -Ju UNO E 


A AVALIAÇÃO DISCENTE EM CURSOS DE GRADUAÇÃO A DIRSP NOTA E AS 
NI | D/AID] =D] = NO) Ri VAVO7 ATO E D/O A D/ 0/67 =] NE EO NIRIO AVN AR TALO ND] = 
ESPECIALISTAS EUROPEUS E BRASILEIROS 





José Leonardo Oliveira Lima 
Instituição: Universidade Estadual de Goiás - UEG 
E-mail: jleo(Dueg.br 


Miriam Paula Manini (in memoriam) 

Instituição: Universidade de Brasília - UnB 
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Seu legado como pesquisadora e coordenadora do grupo de pesquisa Imagem, 
Memória e Informação (IMI) na UnB e nos estudos de preservação da informação 
e dos lugares de memória permanecem vivos e dando frutos. Pessoa de sorriso e 
abraço acolhedores, sempre será lembrada por sua afabilidade, empatia, 
dedicação, competência, compromisso e ética. 


Resumo: O objetivo foi identificar e analisar as concepções de avaliação e as 
necessidades de informação dos docentes online na avaliação discente em cursos de 
graduação a distância por intermédio de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs). 
A pesquisa teve como base a abordagem qualitativa, com entrevista semiestruturada 
com questões abertas com professores pesquisadores e especialistas em EaD 
brasileiros e europeus, entrevistas não estruturadas com demais atores da EaD e 
observação assistemática nas visitas in loco nas universidades europeias. Utilizou-se 
de técnicas e processos de Análise de Conteúdo Qualitativa para processamento das 
entrevistas, com suporte dos softwares Nvivo e Freemind. Conclui-se, dentre outros 
aspectos: o processo de EaD ainda tem predominância do modelo industrial de 
produção e, com as devidas exceções, a avaliação segue uma concepção somativa 
para fins de exame; que as necessidades de informação de docentes, nos processos 
de avaliação discente, transcendem a mera visão tecnológica, sendo que os aspectos 
metodológicos e os processos de formação inicial e continuada do docente cumprem 
papel de centralidade; as necessidades de informação dos docentes online não são 
devidamente consideradas; a formação aligeirada, o pouco reconhecimento e a 
precarização da atividade do docente online é um desafio para uma proposta de 
avaliação mais emancipadora, processual, contínua, diagnóstica e formativa. 


Palavras-chave: Docência no ensino superior a distância; Avaliação na EaD; 
Ambiente virtual de aprendizagem; Necessidades e usos da informação. 


Abstract: The aim of the research was to identify and analyze the conception of 
assessment and the information needs of online teachers during the process of 
assessing students in undergraduate distance courses offered through Virtual 
Learning Environments (VLESs). The research was based on the qualitative approach, 
with semi-structured interview and open questions with Brazilian and European 
professors and researchers, unstructured interviews with other e-learning actors, and 
unsystematic observation in on-site visits at European universities. Qualitative Content 
Analysis techniques were used to process the interviews, supported by Nvivo and 
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Freemind softwares. The research evidenced, among other issues: the distance 
education process still has predominance of the industrial model of production and, 
regarding the exceptions, the evaluation follows a summative conception for 
examination purposes; the information needs of teachers in the processes of student 
evaluation transcend the mere technological vision; the methodological and the 
processes issues, the initial and continued teachers" qualification play a central role; 
the information needs of online teachers are not properly considered; the 
precariousness and the lack of recognition of online teacher activity is a challenge for 
a more emancipatory, procedural, continuous, diagnostic and formative evaluation 
proposals. 


Keywords: Teaching in distance higher education ; Assessment in e-learning ; Virtual 
learning environment ; Information needs and uses. 
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1. INTRODUÇÃO 


Os processos de avaliação e acompanhamento discente em cursos a distância 
por intermédio de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) — em situações de 
distância espacial e/ou temporal — são desafiadores para o docente online! e é um 
desses fenômenos complexos que lidam com a informação e envolve a intersecção 
entre diversas disciplinas, dentre elas: a Ciência da Educação (CE), a Ciência da 
Informação (Cl) e a Tecnologia da Informação (TI). 

Como identificar a evolução do estudante no desenvolvimento do 
conhecimento, se houve interação e colaboração de fato no AVA? Como saber se o 
estudante consultou e construiu (ou não) conhecimento por intermédio dos materiais 
básicos e complementares do curso? Como perceber que o aluno necessita de ajuda 
e que há indícios de possibilidade de evasão para os docentes e gestores do curso 
atuarem preventivamente? Como avaliar efetivamente, por exemplo, a participação 
do estudante, a originalidade dos materiais que ele posta, a qualidade e efetividade 
da sua participação? Como acompanhar e discernir o que realmente foi produzido 
pelo estudante e aquilo que é fruto de cópia, plágio etc.? Essas são apenas algumas 
das inúmeras questões que ainda necessitam de respostas na Educação a Distância. 

Quanto aos instrumentos de suporte ao docente nos processos de avaliação 
existentes, a maioria dos AVAs oferecem relatórios com informações muito detalhadas 
sobre cada estudante, acesso a cada recurso do sistema, logs? de uso do ambiente 
etc. Porém tais informações são pouco ou quase nunca usadas, pois são muito 
complexas ou exigem um enorme tempo do docente para fazer análise pormenorizada 
e obter elementos que o auxiliem na avaliação (SILVA, 2011). 

Os AVAs têm uma enorme quantidade de dados e informações que podem ser 
processados e reprocessados, usando das mais diversas tecnologias e do poder 


computacional atualmente existente, gerando outras informações que possam auxiliar 





! A terminologia docente online será utilizada para denominar o responsável pelo processo de 
mediação da aprendizagem, acompanhamento e desenvolvimento do estudante em um curso 
superior a distância. Equivale aos termos: tutor, consultor, professor-tutor, professor da unidade 
curricular, orientador etc., nomenclaturas essas usadas nas diversas universidades europeias 
visitadas e também no contexto brasileiro. 

2 Log - arquivo de registro automático de todas as operações realizadas por um usuário em um 
sistema ou ambiente. 
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o docente no desenvolvimento de conhecimento relacionado a processos de 
acompanhamento e avaliação discente. 

Mas, para isso, é necessário saber qual informação se deseja encontrar para 
se pensar em formas de utilização das diversas possibilidades computacionais 
(mineração de dados, estatística e analitics, inteligência artificial, dentre outros) para 
fazer esse rearranjo. Muitas pesquisas tem problematizado o uso das tecnologias para 
essa finalidade (HENCH, 2014; OTSUKA, 2006; ROMERO, C.; VENTURA, 2007; 
ROMERO, CRISTOBAL; VENTURA, 2006; SILVA, 2011; WHITELOCK; GILBERT; 
GALE, 2011), mas quando se problematiza se essas soluções tecnológicas propostas 
vão ao encontro das necessidades do usuário da informação, nesse caso o docente 
online — considerando também a complexidade da concepção de avaliação para além 
dos aspectos somativos e quantitativos, como será problematizado adiante —, muitos 
aspectos ainda carecem de resposta. 

Face ao contexto exposto, teve-se como problema de pesquisa: Quais as 
concepções de avaliação do estudante na EaD e quais são as necessidades de 
informação dos docentes online na avaliação discente nos cursos de graduação a 
distância, mediados por Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA)? 

O objetivo da pesquisa foi identificar e analisar as concepções de avaliação e 
as necessidades de informação dos docentes online na avaliação discente em cursos 
de graduação a distância por intermédio de Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
(AVAs), na percepção de especialistas brasileiros e europeus, considerando a 
avaliação do estudante na amplitude do seu conceito. 

A análise de conteúdo qualitativa foi feita com 11 especialistas, sendo cinco 
especialistas brasileiros e seis especialistas europeus. A percepção dos especialistas 
europeus foi colhida em visitas in loco em doutorado sanduíche * 4, conforme será 


detalhado na metodologia. 


3 O Doutorado Sanduíche foi realizado na Universidade de Aveiro, Departamento de Comunicação e 
Arte, sob acompanhamento do Prof. Dr. Fernando Manuel dos Santos Ramos, a quem também 
atribuímos o mérito do presente trabalho e explicitamos os nossos agradecimentos. As universidades 
de EaD pesquisadas e com visitas in loco foram: Open University, Universidad Nacional de Educación 
a Distancia (UNED), Universidade Aberta de Portugal (UAb) e Universitat Oberta de Catalunya 
(UOC), Universidade de Aveiro e Universidade do Porto. 
* Doutorado Sanduíche realizado com auxílio financeiro oriundo do Programa Institucional de 
Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE) da fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES). Bolsista da CAPES — Processo nº BEX 8906/14-9. 
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Reitera-se que referido problema de pesquisa é parte integrante e 
detalhadamente discutido na tese de Lima (2016), sendo que os pontos principais e 


síntese dos resultados são apresentados no presente capítulo. 


2. A AVALIAÇÃO DISCENTE NA EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA 


A avaliação da aprendizagem é um campo específico da Ciência da Educação, 
com um espectro de atuação complexo, várias orientações, perspectivas de análise e 
controvérsias. 

Na pedagogia tradicional, presume-se que o ser humano chega ao mundo 
pronto, com um modelo e processo único de aprendizagem e de apreensão da 
realidade. O foco é na disciplina e na autoridade máxima e inquestionável do professor 
(LUCKESI, 2011). A avaliação, nessa perspectiva, tem fins de exame, de medir e 
estampar o sucesso ou fracasso do estudante. 

A partir da década de 1960, com os trabalhos de Skinner e seus colaboradores 
(SKINNER, 2006; WATSON, 2008), começa o movimento da Psicologia 
Comportamentalista — que orienta a abordagem pedagógica tecnicista — e favorece o 
surgimento de novas concepções de avaliação. A avaliação, conforme a perspectiva 
comportamentalista, é formativa, somativa e diagnóstica. 

Na perspectiva comportamentalista, a avaliação formativa, segundo Bloom, 
envolve fracionar um curso ou assunto em unidades menores para verificar o domínio 
de cada unidade; tem papel de reguladora da aprendizagem, quando tenta 
“assegurar” que cada conjunto de tarefas foi totalmente dominado; o docente utiliza 
de testes formativos, que podem oferecer feedback ao favorecer a identificação do 
grau de domínio de uma tarefa pelo aprendiz e a parcela que não foi dominada; deve 
contemplar itens relativos a cada um dos níveis de comportamento especificados no 
planejamento, para verificar se foram alcançados ou não. Já a avaliação somativa é 
“uma avaliação muito geral (sic) do grau em que os objetivos mais amplos foram 
atingidos durante todo o curso ou durante uma parte substancial dele” (BLOOM, 1971, 
p. 67). A avaliação diagnóstica, pela perspectiva de Bloom, serve para indicar a partir 
de onde começar os objetivos, para “encaminhar” a programas especiais de alunos 
com dificuldades ou para observar outros problemas de caráter não pedagógico 
(BLOOM, 1971). 
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Ao analisar a perspectiva de Bloom e seus seguidores, evidencia-se o foco 
quantitativo, sendo mais observados os conteúdos possíveis de serem mensurados e 
objetivados por intermédio de instrumentos de registro da avaliação. O processo, em 
síntese, limitava-se a examinar, periodicamente (formativa) e ao final (somativa), com 
foco nos conteúdos, no produto, deixando de lado outras dimensões amplas e 
complexas do fazer educacional (LIMA, 2016). 

Diferentemente da pedagogia tradicional ou comportamentalista, as 
abordagens pedagógicas como: Pedagogia da Autonomia, Cognitivismo, 
Construtivismo, Sociointeracionismo, dentre outras, vão além do foco no resultado e 
no produto da aprendizagem. Trazem, também, a complexidade da dinâmica do 
processo ensino-aprendizagem, de como ele se desenvolve e dos processos 
cognitivos internos, que interagem com o ambiente em que vive o sujeito que aprende. 

O processo educacional na educação superior, portanto, vai além do ensino de 
conteúdos específicos relacionados com uma determinada formação, pois lida com a 
complexidade do ser humano, que é cultural, social, histórico e ecológico, e traz 
consigo diversos elementos que o fazem um ser individual e social, que vive, aprende, 
interage, interfere no meio, sofre as interferências e, nessa interação constante, 
desenvolve conhecimentos, habilidades, laços afetivos e exprime emoções (LIMA, 
2016). 

Perrenoud apresenta uma concepção de avaliação formativa diferente do que 
Bloom propôs, sugerindo que ela participa de uma representação que é construída 
não só com o conhecimento do estudante, mas com a forma como o estudante 
aprende, possibilitando ao professor, acima de tudo, pensar no que ele pode fazer 
para o estudante aprender (PERRENOUD, 1999). 

Vilas-Boas entende que a função formativa da avaliação envolve a análise 
frequente e iterativa” do progresso do estudante, do que foi assimilado e do que não 
foi, para reorientar o trabalho pedagógico, tendo o estudante como referência, 
observando as peculiaridades e diferenças de cada um, adaptando o processo para 
atender as especificidades e as diferenças na aprendizagem (VILAS-BOAS, 2006). 





5 Iteração-sf (latiteratione)Ato de iterar ou repetir. Disponível em: 
<http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portuguesportugues&palavra=itera 
%E7%E30>. Acesso em: 14 maio 2016. Iterativo — repetição que ocorre como em uma espiral, sendo 
que, ao completar a volta no círculo da espiral, chega-se em ponto equivalente, porém em um patamar 
superior. 
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Pela perspectiva formativa-reguladora, a avaliação é parte constitutiva do 
trabalho pedagógico, sendo a razão da avaliação acompanhar se os objetivos 
pedagógicos estão sendo atingidos (SILVA, 2004). 

Vilas-Boas (2006, p. 80) pondera sobre a diversidade de denominações dadas 
para a avaliação e sintetiza que, “o que se denomina de avaliação mediadora, 
emancipatória, dialógica, fundamentada, cidadã, pode ser entendida como avaliação 
formativa”. Luckesi (2011) complementa e propõe que toda avaliação é “diagnóstica”, 
pois subsidia a intervenção construtiva e criativa no processo educacional. Reitera-se 
que a concepção de avaliação diagnóstica de Luckesi é mais ampla e processual do 
que a perspectiva mais instrumental de Bloom, previamente exposia. 

Vilas-Boas cita tfês componentes que também devem ser observados na 
avaliação formativa: a avaliação informal, a avaliação por colegas e a autoavaliação 
(VILAS-BOAS, 2006, 2008). 

Na educação presencial, critica-se a pedagogia tradicional, focada no professor 
como centro do conhecimento e no aluno como receptor, ou no enfoque 
comportamentalista, com o processo estímulo-resposta. Porém, com o processo 
industrial de desenvolvimento da EaD (BELLONI, 2006), que caracterizou a sua 
origem e que ainda é bastante sedimentado, também se pode incorrer no risco de 
replicar o modelo presencial para o ambiente virtual. 

Ao invés de os professores repassarem conteúdos, ficando o aluno como 
repositório do conhecimento, existem recursos autoinstrucionais de produção 
massificada (livros, vídeos, teleconferência etc.) que são disponibilizados aos alunos, 
passivos e receptivos, que precisam estudar o material (com pouca interação com o 
docente online, tutor ou colegas), responder a questões objetivas, de múltipla escolha, 
padronizadas, que constam em um banco de questões. O feedback é por intermédio 
de uma nota de caráter geralmente somativo, em que não se leva em consideração o 
processo de desenvolvimento cognitivo do aluno e os aspectos processuais e 
problematizadores da educação (PRIMO, 2006). 

Nos contextos online, o papel diagnóstico da avaliação se insere no processo 
ensino-aprendizagem para levantar dados fundamentais para planejamento, 
replanejamento em cursos que admitam “flexibilidade, reconfigurações, encaixes, 
revisões”, considerando a especificidade de cada estudante e de cada grupo. O 


aspecto formativo da avaliação envolve todo o suporte ao estudante ao longo de sua 


214 


trajetória, levando em conta sua cultura, dificuldades, desenvolvimento cognitivo, 
interação com os colegas e conteúdos, possibilitando reorientar e redefinir a ação 
rumo aos objetivos propostos para o curso. (KENSKI; OLIVEIRA; CLEMENTINO, 
2006). 

A avaliação do estudante, nos contextos online, precisa trazer também a 
evolução da concepção pedagógica e do processo de avaliação, conforme 
previamente discutido, considerando os aspectos processuais e contínuos, a 
avaliação qualitativa, formativa, processual e diagnóstica, não ficando somente na 
ênfase da avaliação somativa e quantitativa. 

Quando se fala da avaliação do estudante em Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem, faz-se necessário compreender as necessidades de informação do 
docente online que é o agente do processo de avaliação e que lida com a 
complexidade e abstração dos processos avaliativos 


3. AS NECESSIDADES DE INFORMAÇÃO DO DOCENTE ONLINE 


O termo “necessidades de informação” pode favorecer ambiguidade de 
interpretação e existem várias perspectivas de compreensão dessa terminologia na 
Ciência da Informação. Segundo Wilson (1981), falar de necessidades de informação 
envolve pensar nas seguintes indagações: Por que o usuário decide buscar uma 
informação? Para qual uso o usuário acredita que ela vai servir? Qual uso, de fato, 
vai ser dado à informação quando o usuário realmente a tiver disponível? 

As necessidades não são exatamente elementos concretos a serem 
alcançados, pois, na medida em que se avança na satisfação das necessidades, 
novas necessidades vão surgindo (CASE, 2012; WILSON, 1981). “Uma necessidade 
pode ser não reconhecida, desconhecida, indesejada ou simplesmente não 
compreendida pelo indivíduo que a tem” (DERR, 1983 apud CASE, 2012, p, 79, 
tradução nossa). 

Sobre os Sistemas de Informação, Dervin e Nilan (1986), mais de 30 anos atrás, 
em clássico estudo da Ciência da Informação, apresentaram conclusões 
fundamentais que podem ser resumidas em quatro proposições: (a) sistemas de 
informação poderiam servir melhor aos usuários — aumentando sua utilidade (do 


sistema) para os clientes e ser mais responsável para com eles; (b) para servir melhor 


eo 


a clientela, suas necessidades e uso de informação devem ser o objetivo central do 
sistema; (c) um melhor atendimento à clientela pode exigir a implementação de um 
sistema com orientações remodeladas; (d) os sistemas de informação não se utilizam 
da tecnologia para atender melhor à clientela. 

Kafure (2010) enfatiza a importância de se levar em conta não somente a 
objetividade, mas também a subjetividade dos usuários e da experiência humana, 
lançando uma ponte “sobre o fosso (sic)” que as separa. 

Os Sistemas de Informação Digitais existem para atender às necessidades de 
informação do usuário, sendo que esse deveria ser o principal foco. Contudo, o que 
a realidade apresenta, geralmente, são recursos computacionais com foco nos 
Sistemas, desenvolvidos mais com a ótica e percepção das tecnologias do que para 
atender às necessidades dos que farão o uso delas (LIMA, 2016). 

Face ao exposto, percebe-se ainda um espaço importante de compreensão das 
necessidades de informação dos docentes online no processo de avaliação de 
estudantes em cursos a distância realizados com o suporte dos AVAs, porém com 
uma concepção de avaliação mais condizente com os avanços sobre a temática 
existentes na Ciência da Educação, saindo da visão pragmática e somativa de 
avaliação e de sistemas de informações digitais com foco somente nas informações 


objetivas e quantitativas. 


4. MATERIAIS E MÉTODOS 


O processo de escolha dos especialistas brasileiros seguiu o “critério de 
conveniência” (PATTON, 2002 apud FLICK, 2009, p. 125) — que levou em conta a 
disponibilidade e facilidade de acesso aos especialistas —, a experiência a vivência do 
especialista com a temática da EaD e avaliação, o nível de contribuições que poderia 
oferecer para a pesquisa e por fazerem parte de um grupo de pensamento 
representativo da área de EaD, com muitas citações e referências aos seus trabalhos. 

A entrevista com os especialistas brasileiros foi semiestruturada, com questões 
abertas orientadas por uma pauta, para suscitar a discussão sobre a temática e o 
contexto, tiveram duração entre 1h10 e 2h cada, a depender da disponibilidade de 


tempo e motivação do entrevistado. Os especialistas entrevistados têm entre 14 e 34 
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anos de experiência em educação superior (28 anos na média aritmética). O tempo 
de término do doutorado é de 9 a 27 anos (17 anos na média). 

As entrevistas com os entrevistados europeus ocorreram em doutorado 
sanduíche realizado no período de dezembro de 2014 a março de 2015 em visitas in 
loco em seis universidades europeias, sendo que foi aprofundado, para o objeto da 
pesquisa, o ambiente de 4 (quatro) universidades europeias especificamente de EaD: 
Open University, Universidad Nacional de Educación a Distancia (UNED), 
Universidade Aberta de Portugal (UAb) e Universitat Oberta de Catalunya (UOC). O 
contato com as outras duas universidades tradicionais, Universidade de Aveiro e 
Universidade do Porto, que também têm ou participam de ações de EaD, contribuíram 
para a compreensão do contexto da Educação Superior na Europa. 

A amostra dos entrevistados europeus também seguiu os critérios de 
conveniência. No total, foram entrevistadas 25 (entre especialistas e atores da 
educação a distância) das seis universidades Europeias, que contribuíram para a 
compreensão do contexto da Educação Superior a Distância na Europa e em cada 
instituição visitada, contexto esse que é apresentado detalhadamente em Lima (2016). 

Do total de entrevistados, 06 (seis) entrevistas com os especialistas europeus 
foram escolhidas para Análise de Conteúdo Qualitativa detalhada. Os critérios 
utilizados para a escolha levaram em consideração a familiaridade do entrevistado 
com a temática do objeto da pesquisa, a área de atuação, nível de conhecimento e 
potencial de contribuições para o estudo. Os especialistas europeus escolhidos são 
doutores, com ampla formação acadêmica, vivência e experiência em educação 
superior a distância e produção científica na comunidade europeia e internacional. 

Na pesquisa no Doutorado Sanduíche na Europa, utilizou-se de: entrevista não 
estruturada, entrevista semiestruturada, com questões abertas orientadas por uma 
pauta, e observação assistemática. Com os especialistas em educação a distância 
europeus, utilizou-se da entrevista semiestruturada com questões abertas (conteúdo 
traduzido e adaptado para cada idioma). As entrevistas não estruturadas foram 
utilizadas com os demais atores da EaD (docentes online, gestores, técnicos, designer 
instrucional etc.). Durante as visitas às localidades, realizaram-se, também, processos 
de observação assistemática do funcionamento e dinâmica da instituição, do AVA, 


das interações entre os atores, dos recursos utilizados e tudo mais que o pesquisador 
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pudesse ter acesso e que contribuísse para elucidação do objeto de pesquisa e dos 
temas contextualizadores. 

Todas as entrevistas foram gravadas. As que foram realizadas com os 
especialistas brasileiros foram transcritas literalmente. As gravações dos especialistas 
europeus não foram submetidas à transcrição literal, uma vez que se julgou que esse 
procedimento não seria o mais adequado, devido ao fato de envolver idiomas e 
contextos culturais diferentes. Optou-se, portanto, por se fazer a análise das falas de 
cada especialista europeu, tendo por base a ótica comum de entendimento do 
pesquisador como elemento aglutinador das ideias. Assim, o conteúdo das falas foi 
analisado, interpretado, transcrito (a versão em português feita pelo pesquisador) e 
indexado juntamente com o trecho do áudio, no Nvivo, para consulta e esclarecimento 
de eventuais dúvidas que pudessem ocorrer no momento da análise de conteúdo. 

As percepções das observações e entrevistas foram registradas em 
memorandos e notas de campo no “diário de pesquisa”, conforme boas práticas de 
pesquisa qualitativa (FLICK, 2009b; GIBBS, 2009). 

Para o tratamento dos dados da pesquisa com os especialistas, utilizou-se o 
processo e técnicas de Análise de Conteúdo Qualitativa (BARDIN, 2011; 
KRIPPENDORFF, 2013; MAYRING, 2014), pressupostos da pesquisa qualitativa 
(FLICK, 2009a, b; GIBBS, 2009), e metodologia de desenvolvimento dos indicadores 
e categorias da Análise de Conteúdo com o suporte dos softwares Nvivo e FreeMind 
Map (LIMA; MANINI, 2016). 

Em virtude do compromisso assumido pelo pesquisador com o anonimato no 
processo de entrevista, tanto os especialistas entrevistados, assim como as 
instituições europeias, são apresentados anonimizados na síntese dos resultados. Os 
resultados pormenorizados da pesquisa podem ser encontrados em Lima (2016). 


5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 


No que se refere ao contexto das Universidades europeias pesquisadas, 
ressalta-se que todos entrevistados abordaram a transição que estavam vivenciando, 


nas Universidades tradicionais e de EaD, com o Processo de Bolonha? de reforma do 


8 O Processo de Bolonha surge da Declaração de Bolonha, de 19 de junho de 1999 — com signatários 
de 29 (vinte e nove) países da comunidade Europeia. Teve como objetivo, dentre outros, criar uma 
base comum de estrutura curricular na Educação Superior para possibilitar a mobilidade de docentes 
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ensino superior europeu. Abordaram a complexidade e os esforços legais 
governamentais e institucionais para adaptações na legislação de cada país, a 
regulamentação das universidades e mudanças curriculares decorrentes, com as 
dificuldades inerentes. 

No contexto brasileiro, tem-se a especificidade de que a EaD na Graduação 
começou mais tardiamente, aproximadamente três décadas depois quando se 
compara com as Universidades de EaD europeias. No Brasil, as experiências na 
graduação surgem no contexto das tecnologias dos computadores em rede e com as 
possiblidades de interação que favorecem. Convém ressaltar que os especialistas 
brasileiros entrevistados, apesar de alguns terem experiência em diversos projetos na 
educação superior, tanto públicos como privados, estão ligados funcionalmente às 
universidades públicas e todos participam ou participaram de ações públicas de EaD 
na educação superior como, por exemplo, os programas do Ministério da Educação: 
Pró-formação, Pró-licenciatura ou Universidade Aberta do Brasil (UAB), dentre outros. 

No discurso dos entrevistados europeus, percebeu-se que estão vivenciando 
um momento de transição e do questionamento dos modelos de EaD” em curso nas 
instituições, saindo do modelo de autoaprendizagem para um modelo mais interativo 
ou online. O discurso dos especialistas de duas das universidades visitadas evidencia 
que esse questionamento está ocorrendo de forma mais sistemática nessas 
instituições, contudo o processo industrial de produção de material de educação a 
distância ainda é preponderante. Uma instituição demonstrou estar buscando um 
pouco mais de flexibilidade na produção dos materiais, que favoreça a adequação ou 
personalização de recursos conforme as especificidades observadas nos cursos em 


andamento. 





e discentes entre universidade europeias e de trabalhadores no continente. Dentre as questões comuns 
do Processo de Bolonha, destaca-se a organização da educação superior em ciclos, com a oferta por 
sistema de créditos, sendo: primeiro ciclo, os estudos de graduação (formação inicial); segundo ciclo, 
o mestrado (considerado como uma especialização na área); terceiro ciclo — o doutorado. O Processo 
de Bolonha levou à criação da Area Europeia de Educação Superior (European Higher Education Area 
- EHEA) em 2010, contemplando 47 (quarenta e sete) países comprometidos com a reforma no sistema 
de educação superior Europeu (BOLOGNA PROCESS - EHEA, 2010). 

? Modelos de EaD pela perspectiva dos especialistas europeus: Modelo de autoaprendizagem - mais 
massificado e pouco interativo, envolvendo os instrumentos mediadores da aprendizagem que 
estavam no módulo escrito, com áudios e vídeos, com o uso de emissões de rádio, TV, teleconferência, 
ultimamente podendo ter o suporte dos AVA. Modelo online ou interativo: traz os princípios 
flexibilidade, aprendizagem do ponto de vista contextual e social; relevância do princípio da autonomia 
na aprendizagem; intensificação do padrão de interação entre docentes e estudantes e mesmo entre 
os estudantes com o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação, computadores em rede, 
AVAs, etc. 
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Contudo, nessa transição do modelo de EaD, não se percebeu clareza quanto 
a consequente evolução da concepção de avaliação, que fosse comum e 
compartilhado por todos os atores da EaD em cada universidade (e não somente entre 
os especialistas entrevistados). Dos seis especialistas europeus, dois (com formação 
na área da educação), tiveram uma visão ampliada e crítica da avalição, conforme 
problematização feita na revisão bibliográfica. Percebeu-se, portanto, a incorporação 
de discurso de um modelo pedagógico de EaD mais inovador, mas a prática de 
avaliação ainda é tradicional, voltada para a composição de nota. Um dos 
Especialistas expôs que, a percepção que ele tem, pelas pesquisas que tem realizado, 
é de que a avaliação, em geral, apesar dos esforços de mudanças de algumas 
instituições de EaD na Europa, ainda é de caráter tradicional e somativo. 

O discurso dos especialistas brasileiros (quatro dos cinco entrevistados) traz 
uma carga maior de referenciais teóricos relacionados com processos de avaliação 
de caráter mais qualitativo, formativo-diagnóstico e processual. Buscam, inclusive, 
estabelecer o diálogo entre os estudos teóricos e evolução do pensamento na CE, 
com os conceitos de avaliação na EaD. Talvez isso ocorra em virtude da característica 
da EaD no Brasil, que é oferecida por universidades que trabalham com as 
modalidades presencial e a distância. Essa foi uma questão, inclusive, observada 
como ponto positivo do sistema brasileiro de EaD por um especialista europeu 
entrevistado, que sugeriu que as instituições europeias poderiam aprender com o 
Brasil na experiência de integração entre a EaD e a presencial. Contudo o pesquisador 
pondera que outras pesquisas seriam necessárias para verificar se os elementos 
teóricos de avaliação preconizados pelos especialistas brasileiros entrevistados se 
materializam, de fato, nos discursos e práticas do docente online e nos cursos de 
graduação a distância brasileiros. 

Nas instituições europeias, a preconizada interação ainda está no âmbito das 
intenções, quando a análise é feita no primeiro ciclo (bacharelado ou licenciatura), 
onde a vertente de autoaprendizagem é mais enfatizada. O fator econômico foi 
mencionado como uma das motivações por um dos especialistas: “se o modelo é 
menos interativo e menos colaborativo, ele suporta número maior de participantes por 
turma e é mais viável e sustentável do ponto de vista econômico” (Especialista 
Europeu B). Essa questão, apesar de ter sido explicitamente abordada pelo referido 
especialista, ficou implícita no discurso de mais dois entrevistados de outras duas 
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universidades e também o pesquisador percebeu que essa é uma realidade ainda nas 
quatro instituições visitadas. No segundo ciclo (mestrado) a interação parece ocorrer 
de forma mais sistemática, pelo fato de ter um número menor de pessoas, sendo 
possíveis os processos de mediação e avaliação que aproximam mais o docente 
online do aluno, de suas necessidades formativas e do itinerário percorrido pelo 
estudante. 

Os especialistas brasileiros dão muita ênfase no papel da interação, mas não 
foi possível identificar se esse elemento é uma prática nas ações de EaD das 
instituições em que trabalham, com exceção de um especialista que comenta sobre 
um projeto pioneiro no Brasil que coordena que usa um modelo interativo e de 
acompanhamento sistemático do estudante no curso, em um processo menos 
massificado e com uma relação docente online / aluno menor que favorece essa 
interação e acompanhamento qualitativo. 

Nas questões mais conceituais da avaliação, percebeu-se preocupação em se 
trazer os fundamentos e achados do campo da avaliação da aprendizagem da CE. 
Três especialistas brasileiros entrevistados foram enfáticos em relação a isso, que foi 
também problematizada por dois especialistas europeus. 

Em três das universidades europeias de EaD — pelo discurso de seus 
especialistas e pelas práticas observadas nas instituições e que constam em seus 
documentos / sites oficiais —, o pesquisador também teve a percepção de haver uma 
confusão conceitual entre avaliação contínua e avaliação formativa, sendo tomada 
uma pela outra. O que chamam de avaliação formativa se confunde com a avaliação 
contínua para composição de nota, sem o componente de avaliação processual e 
diagnóstica, tendendo mais para a ênfase da avaliação formativa da abordagem 
comportamentalista, conforme preconizado por Bloom (1971). 

Três especialistas brasileiros problematizaram, com bastante ênfase, a 
importância de se pensar, principalmente no que se refere aos indicadores de 
avaliação de aprendizagem, na concepção pedagógica. Enfatizam que não é possível 
pensar em indicadores (e sistemas de informações que os utilizem) sem que seja 
descortinada a concepção pedagógica que as sustente. A proposição de indicadores 
universais ou processos rígidos de avaliação — que não respeitem as concepções 
pedagógicas, as opções do currículo de um curso quanto o modelo de avaliação etc. 


—, é questionada veementemente, e com boa fundamentação, por um especialista 
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brasileiro e serve como alerta para qualquer proposta de Sistemas de Informação 
Digital que seja desenvolvido para dar suporte ao docente na avaliação discente. 
Também serve de alerta para os processos de avaliação que possam ser pensados 
para serem desenvolvidos na EaD. 

Quanto à compreensão de novas formas de avaliação na EaD, tanto os 
especialistas brasileiros como os europeus enfatizaram a importância de sair do 
processo tradicional, considerar aspectos de meta-avaliação, de acompanhamento e 
desenvolvimento de projetos, processos de auto e heteroavaliação (avaliação pelos 
pares), dentre outros, com o estudante também se percebendo responsável e 
partícipe desse processo. 

Os espaços virtuais múltiplos ligados às redes sociais e espaços informais 
também foram lembrados por dois especialistas europeus e quatro brasileiros. A 
avaliação informal como se concebe no espaços educativos tradicionais (VILAS- 
BOAS, 2006, 2008), adquire nuance diferenciada na EaD e exigem novas sínteses e 
reflexões teóricas no contexto da EaD, aspecto esse que sugere a necessidade de 
mais pesquisas. 

Percebeu-se que é acentuado o entendimento de avaliação qualitativa na EaD 
apenas pelos processos de mediação em fóruns, os inúmeros feedbacks — inclusive 
os de caráter motivacionais que não deixam de seguir um modelo de estímulo- 
resposta —, como muito enfatizado por quatro especialistas europeus. 

Tanto no contexto brasileiro como no europeu, foi possível identificar que o 
docente online ainda não é devidamente considerado nas suas necessidades de 
informação nos processos de avaliação, inclusive participando pouco, com algumas 
exceções, do processo de construção do curso, de sua redefinição e do 
desenvolvimento dos recursos de uma disciplina ou unidade curricular, em virtude do 
modelo industrial de produção, ainda existente. 

Os tutores, na instituição, não fazem a avaliação. Tem um staff acadêmico 
que faz isso. E preciso compreender a diferença em um curso a distância. 


Tutor não ensina, então tutor não escreve o exame. Como eles não 
escrevem, eles não falam sobre essas coisas (Especialista Europeu C). 


Dessa forma, perde-se um grande potencial de contribuição do docente online 
no desenvolvimento de um curso, principalmente em um modelo de ensino mais 
interativo e colaborativo, que se preocupe tanto com o processo como com o produto; 


que perceba a avaliação na sua amplitude e complexidade, de forma integrada ao 
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processo educativo; e que retroalimenta a prática e os processos educativos previstos 
para o curso. Nesse âmbito, são perceptíveis os elementos da divisão social do 
trabalho que ainda impera nos processos de EaD, que vê o docente online como um 
executor ou um tecnólogo educacional, retirando dele a gama de possibilidades para 
contribuição com o processo, com visão reducionista do papel do docente online. 

A participação do docente online, para ser explorada na sua potencialidade nos 
aspectos que envolvem a avaliação, esbarra em questões da precarização do 
profissional docente online — fato esse percebido no discurso dos entrevistados 
brasileiros e europeus, bem como nas questões que envolvem o financiamento, a falta 
de remuneração mais justa, a ausência de regulamentação de carga horária e da 
atividade, que valorize toda a amplitude do trabalho realizado por esse docente. Isso 
dificulta qualquer participação mais qualitativa e compromissada do docente online 
com o desenvolvimento do processo educativo no qual ele atua. Tanto no Brasil, como 
em três das instituições pesquisadas na Europa, essas questões ainda necessitam de 
soluções mais adequadas, conforme exposto pelos especialistas. 

A formação inicial e continuada dos docentes é o elemento que aparenta ser o 
“calcanhar de Aquiles” para se pensar nos aspectos de avaliação. Tanto no Brasil, 
como no exterior, a questão da qualificação é geralmente aligeirada, e isso não é 
exclusividade somente da EaD no ensino superior, sendo essas questões 
problematizas por diversos pesquisadores (ALONSO, 2014: LIBÂNEO, 2006; 
PRETTO; LAPA, 2010; SANTOS, 2012; TOSCHI, 2013). Contudo, na EaD ganha 
contornos complexos em face da distância física e temporal entre estudante e docente 
online, da necessidade de empatia, da importância de compreender todo o processo 
educativo e de desenvolvimento do estudante para além da aprendizagem de 
conteúdos e técnicas específicas de uma área. 

O foco da qualificação somente em tecnologias também foi questionado três 
especialistas europeus e quatro brasileiros. Demonstraram preocupação sobre o risco 
de se focar em tecnologias ou em processos aligeirados de 'adestramento' 
instrumental e de técnicas e, com isso, esquecer os processos de qualificação inicial 
e continuada consistentes que preparem o docente online para as questões 
problematizadas na Ciência da Educação e no seu campo da Avaliação, uma vez que 
os princípios, modelos e processos de avaliação que estão ancorados nos 
fundamentos e abordagens / tendências pedagógicas. 
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Nas necessidades de informação para o processo de avaliação que poderiam 
compor módulos a serem agregados aos ambientes virtuais de aprendizagem e 
recursos que pudessem ser implementados, obteve-se questões dispersas, e muitas 
vezes dispares, que pede estudos posteriores sobre a importância e as prioridades a 
serem desenvolvidas. Dentre alguns desses requisitos tecnológicos, cita-se: (a) 
Quase todos especialistas comentaram da importância de recursos integrados aos 
AVAs para detecção de plágio dos alunos, porém um dos especialistas europeus 
pondera a complexidade do plágio e que as ferramentas atualmente existentes não 
dão conta de toda gama do plagiarismo. (b) Três especialistas europeus comentam 
que o que gostariam de ver não é o quanto o estudante interage com o conteúdo, ou 
quantas vezes ele fez alguma atividade, mas o percurso dele através dos 
conhecimentos; alguns deles comentam sobre e-assessement, uso de jogos para 
apoio aos processos avaliativos e learning analitics. (c) Quatro especialistas 
Brasileiros comentam que gostariam de ter recursos de síntese simples, com 
elementos visuais, gráficos que permitam a comparação, por exemplo, do 
desempenho do individuo com o grupo; também comentam a importância de se ter 
integração entre os AVAs e as redes sociais. (d) Quatro especialistas brasileiros 
comentam sobre a usabilidade do AVA Moodle, que avaliam como pouco amigável e 
complexa para pessoas leigas em tecnologia e para estudantes. (e) Os especialistas 
europeus e brasileiros comentam sobre o AVA como um espaço com muitas 
informações e a possibilidade da mineração de dados e do potencial que isso teria no 
cruzamento dos dados para apoio ao docente na avaliação. 

Face ao exposto, existe a necessidade de compreensão das necessidades de 
informação do docente online e a transformação disso em metodologias e recursos 
que possam facilitar o processo de avaliação, com ferramentas de síntese, com 
gráficos e elementos visuais, que apresentem o desempenho individual, de grupos, 
de turmas e que permitam ao docente perceber o itinerário do estudante etc., 
conforme as necessidades percebidas e latentes que foram colocadas pelos 
especialistas entrevistados e as possibilidades informativas dos dados dispersos 
disponíveis no AVA. 

O desafio é pensar nisso tudo, sem sobrecarregar o docente ainda mais — 
preocupação mencionada por quatro especialistas brasileiros —, respeitando e se 
adaptando ao nível do conhecimento do docente online sobre tecnologia: básicos, 
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intermediários e avançados; que as soluções possam estar integradas e também ser 
parte constitutiva do processo de avaliar o estudante. Nessa questão, ressalta-se a 
importância da melhoria nas interfaces de usuários dos AVAs e da qualidade da 
informação que é repassada para o docente. 

O perfil dos estudantes que estão chegando às Universidades (nativos digitais 
da geração Y e Z) também precisa ser compreendido e os especialistas sugerem que 
as instituições precisam investir mais em pesquisas para problematizar essa 
realidade. A mudança no perfil vai requerer adaptações e revisões tanto da forma de 
se pensar a educação e a avaliação, como nos processos utilizados para conduzir 
esse novo estudante a alcançar a aprendizagem. Essa questão impacta diretamente 
os aspectos relacionados ao processo de avaliação e, pela colocação dos 
especialistas, o pesquisador infere, a partir do discurso dos especialistas, que, com 
algumas exceções, as IES, nos cursos presenciais ou a distância, no Brasil e nas 
universidades europeias pesquisadas, estão aquém e defasadas na compreensão do 
estudante que está chegando às universidades. 


6. CONCLUSÃO 


As questões evidenciadas pela pesquisa demonstraram a necessidade de mais 
problematização e estudos sobre a avaliação discente na EaD e as necessidades de 
informação do docente online, lançando elementos para discussões e busca de novas 
sínteses. 

O processo de EaD ainda tem predominância do modelo industrial e 
consequentemente, com as devidas exceções, a avaliação segue uma concepção 
somativa para fins de exame ou para validação dos recursos e objetos de 
aprendizagem produzidos para a EaD. 

Percebeu-se inquietações e questionamentos sobre os modelos vigentes de 
EaD, e consequentemente de avaliação, demonstrando que a EaD na educação 
superior vive um processo de transição, em que o novo e o velho convivem, às vezes 
não muito harmoniosamente. 

A pesquisa evidenciou que as necessidades de informação de docentes, nos 
processos de avaliação discente, transcendem a mera visão tecnológica, sendo que 
os aspectos metodológicos e os processos de formação inicial e continuada do 
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docente cumprem papel de centralidade. As necessidades de informações expressas 
pelos especialistas envolvem elementos que precisam ser estudados à luz das 
prioridades e importância para o processo educacional a distância. 

Os docentes online são pouco considerados em suas necessidades, portanto, 
a partir dos aspectos levantados com os especialistas e as sugestões de 
necessidades de informação, faz-se necessário dar a palavra ao docente online. 

Todo o processo de avaliação problematizado considera um olhar diferenciado 
sobre a avaliação na EaD, contudo, isso não se materializará sem o docente online 
compreender a amplitude da sua atuação como educador, mediador de processos de 
aprendizagem, orientador do aluno e auxiliar no itinerário do processo de 
desenvolvimento cognitivo deste. 

A mudança de perspectiva, saindo da avaliação de caráter somativo para fins 
de exame e progressão (aprovação), para avaliação processual-formativa — de caráter 
mais diagnóstico, dialético, mediador e emancipador —, com a ativa participação do 
docente online, demandam um repensar, tanto no processo de produção na EaD, 
como nos princípios pedagógicos e de avaliação que a sustentam. Isso também 
envolve pensar em qualificação mais consistente e aprofundada dos docentes online 
nas questões sobre a pedagogia online e avaliação na educação superior, assim como 
um repensar do entendimento do trabalho do docente online, das políticas laborais e 
de remuneração que possam ser condizentes com o volume e complexidade do 
trabalho desse profissional, garantindo os elementos mínimos para a sua qualidade 
de vida e de saúde. 

Se o Brasil teve a desvantagem de começar na EaD mais tardiamente do que 
outros países, também teve a oportunidade de entrar na EaD na era da possibilidade 
da utilização do computador como integrador de mídias e de comunicação em rede 
(terceira geração da EaD). 

A desvantagem que o Brasil teve originalmente pode se transformar em 
diferencial, desde que se compreenda que a realidade atual é diferente da que se 
tinha quando dos primórdios da EaD. Há que se aprender com a experiência das 
instituições pioneiras e tradicionais de EaD, porém aproveitar o fato das universidades 
brasileiras que oferecem Educação Superior a Distância não terem a problemática e 
a necessidade de passar pela transição entre as gerações de EaD, como tem 
acontecido em algumas instituições tradicionais de EaD da Europa, assim como a 
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especificidade de que as instituições brasileiras serem híbridas (oferecem tanto a 
formação presencial como a distância), podendo se beneficiar dos pontos positivos 
de uma e de outra. 

Por fim, no Brasil, os atores e instituições que atuam na educação superior a 
distância precisam se atentar para não ficarem somente reproduzindo modelos de 
outros países — que estão sendo questionados, em situação de transição e 
obsolescência, conforme evidenciado na pesquisa — e aproveitar a oportunidade para 
buscar desenvolver e implementar modelos alternativos de Educação a Distância (ou 
de Educação em Rede com Mídias Interativas) e de avaliação, que aproveitem e 


valorizem o potencial do docente online e busquem a sua participação ativa. 
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Resumo: Partindo da conceção de educação apresentada por Garcia Hoz, o qual a 
concebe como uma atividade intencional, cujos educadores fazem recair sobre os 
educandos, visa a desenvolvimento integral do ser humano, ou seja, O 
desenvolvimento de todas as dimensões. Herculano considera três dimensões a 
saber: Educação intelectual, Física e moral. A forma de a realizar, ou seja, quanto ao 
plano organizativo, Bianchi considera três modalidades: a educação formal (atividades 
educativas realizadas em instituições vocacionadas para o efeito — creches, jardins de 
infância, escolas, centros de formação, com distinção do estatuto e do papel de 
educador e de educando, com localização espacial e escalonamento temporal 
definidos, com finalidades e objetivos precisos e, normalmente, com conteúdos e 
procedimentos prescritos ou aconselhados, e cujos resultados são objeto de avaliação 
sistemática; a educação informal (atividades educativas realizadas em contextos 
institucionalmente inespecíficos — na família, nas igrejas, em associações cívicas, na 
comunidade, sem definição estatutária das condições de educador e de educando e 
sem localização espacial e escalonamento temporal taxativos, com objetivos, 
conteúdos e procedimentos relativamente difusos, e cujos resultados não são objeto 
de avaliação sistemática); a educação não-formal (atividades educativas em que se 
misturam características de educação informal e de educação formal). E precisamente 
destas duas últimas modalidades que pretendemos falar e do papel decisivo que as 
instituições socioculturais desempenham neste desenvolvimento integral das 
crianças, jovens e adultos que as frequentam, enquanto prolongamento e 
complemento da educação que começa na família e assume um enquadramento 
formal nas instituições escolares. 
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Palavras-chave: Instituições Socioeducativas; Dimensões do Saber; Educação. 
1. A EDUCAÇÃO HOJE 


Tomamos como ponto de partida para esta investigação o seguinte conjunto de 
questões: como devemos entender hoje a educação? De que características se 
reveste e que dimensões plasmam os seus contornos? 

Dentro da multiplicidade de conceitos que pretendem circunscrever, 
contextualizar, apresentar e definir a educação, sejam quais forem os pressupostos 
teóricos, ideológicos, políticos, portadores de uma práxis conducente a um porto 
seguro, de uma coisa podemos estar certos: a noção de educação que emergir de 
uma tentativa de definição, terá necessariamente que se apresentar como integral, ou 
seja, deverá no corpo da sua definição contemplar quer as suas dimensões, quer as 
modalidades de que se reveste. A precedente afirmação apoia-se assim na conceção 
antropológica que percebe o ser humano como um todo. Não é, porém, um todo 
compartimentado, mas estruturalmente integrado na harmonia da diversidade das 
suas funções, o que supõe necessariamente a noção de desenvolvimento. E este 
entende-se como a transformação bio-sócio-psicológica do individuo, ao longo da sua 
vida, em consequência da sua interação, espontânea ou deliberada, com o meio físico 
e humano envolvente. Nesse contexto, Garcia Hoz concebe a educação como uma 
atividade intencional que visa o aperfeiçoamento integral da pessoa humana, ou nas 
suas palavras, a educação refere-se ao conjunto de “atividades, ou resultados, de 
desenvolvimento intencional, através da aprendizagem deliberada e de condições 
facilitadoras do crescimento e da maturação” (Garcia Hoz, 1970, p. 13), a qual se 
manifesta nas múltiplas dimensões da educação, entendendo-as nos seguintes 
termos: a personalização concebe-a como a construção da identidade e 
aperfeiçoamento de capacidades individuais; a socialização refere-se à interiorização 
de valores, normas atitudes e padrões de comportamento, característicos do grupo 
social de referência e, finalmente, a enculturação que a entende como a apropriação 
de crenças, conhecimentos e técnicas, características de uma comunidade 
envolvente. 

Bianchi e Rodrigues (2007) lembram-nos que um dos sinais mais 
caracteristicamente distintivos da nossa época consiste na generalização da 
educação escolar a todas as crianças e a todos os jovens, independentemente da sua 


origem social ou geográfica e das idiossincrasias ou características pessoais que 
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facilitem ou dificultem o seu desenvolvimento. Por isso, como crianças ou jovens, ou 
como pais de crianças ou de jovens, a escola atrai irreprimivelmente a atenção de 
todos nós, tendo mobilizado o nosso interesse e concitado o nosso esforço, durante 
dezenas de anos. No decurso das últimas gerações, acompanhando a escolarização 
massiva, a escola naturalizou-se. Trave mestra do pensamento tácito da sociedade 
contemporânea, que, por isso mesmo, bem merece o epíteto de sociedade 
pedagógica. A expressão sociedade pedagógica é retomada do título da obra já citada 
de Jacques Beillerot (1985). Numa linha de justificação do título que escolheu, 
constata que “53 milhões de franceses passam mais tempo a ensinar e a serem 
ensinados que a produzir bens e serviços” (Beillerot, 1985, p. 9), o que, em cada dia, 
equivale a 846 milhões de horas consagradas à pedagogia, pelo que “A seguir ao 
sono, a pedagogia é a primeira actividade da nossa sociedade” (Beillerot, 1985, p. 36) 
A ideia de instrução pública, como necessidade básica e direito fundamental, tornou- 
se, para cada um de nós, um lugar-comum acima de qualquer discussão. A este 
respeito Bowen (1985, p. 17) refere que: 

“A única generalização verdadeiramente aceitável acerca da época 

contemporânea é a afirmação de que existe uma crença muito comum - 

implícita e explícita - no sentido de que a educação pode e deve estender-se 


em toda a medida do possível, ainda que não seja de todo claro o consenso 
sobre as razões e os modos de realização desta extensão.” 


Um correlato ideológico do facto irrefutável de que a escola adquiriu 
ilusoriamente o carácter prévio do que é dado, do que está aí, aparentemente desde 
sempre e para sempre, como coisa da natureza. 

Em síntese, podemos afirmar que aos poucos, o tempo da educação, inicialmente 
circunscrito aos limites da infância e da adolescência, foi-se alargando a outras fases da 
vida, associando-se intimamente às atividades profissionais e aos tempos livres 
organizados, designadamente por via da cnamada educação permanente, e começou 
mesmo a esboçar-se uma situação em que todo o tempo de vida, desde as creches, até 
as universidades da terceira idade, é abrangido por instituições educativas, que chamam 
a si e colocam na sua dependência todo o tipo de tarefas educativas e de distribuição dos 
saberes. Através de numerosos exemplos que testemunham a presença da pedagogia 
na vida quotidiana e de vários sintomas de que a vida social nos nossos regimes 


democráticos e liberais depende da disseminação eficiente de informações, como se 
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tivesse a necessidade crescente de adesão obediente, Beillerot (1985, pp. 18-21) 


mostra que 


“Actividades humanas e sociais que eram tidas como factos ou transmitidas 
fora de uma relação pedagógica tornaram-se o objecto de um ensino (ou de 
uma educação); é esse o caso da sexualidade, das actividades de tempos 
livres, da assistência, mas também da escrita - técnicas de redacção - da 
negociação, da gestão da empresa, ou ainda das línguas regionais, do parto 
(sem dor), das condutas de engenhos, da educação das crianças...”. 


2. PARA LÁ DOS MUROS DA ESCOLA 


Tendo, então, presentes estes dois fatores: por um lado a emergência de uma 
consciência seletiva que reconhece a necessidade de implementar políticas 
educativas cada vez mais integrais e integradoras, que vão para além da esfera do 
espaço formal; e, por outro, a resposta efetiva desses mesmos espaços não formais, 
cujas instituições implantadas no território, particularmente as associações 
comunitárias, sem se substituírem, quer à escola, quer à família, respondem 
estrategicamente, agregando novos paradigmas, como o da sociedade educadora 
que instiga a ação articulada entre a família, as escolas e as referidas organizações 
socioculturais. 

Sem pretendermos entrar nas questão, cuja pertinência se lhes reconhece, 
acerca dos riscos que a educação não formal possa representar ao sobrepor-se à 
ministrada nas escolas, como adverte (Coombs, 1968) ou ao justapor-se à educação 
formal, como bem refere (Palhares, 2008), preferimos acentuar outra via: a de um 
continuum que surge naturalmente de forma complementar e integradora, sem 
qualquer sobreposição ou justaposição que atente ou invada o espaço quer da 
educação formal, quer daquela que acontece no contexto familiar (Rogers, 2004). 

Num estudo explanatório levado a cabo por Alves (2013), acerca das 
associações como lugar da educação não formal, a autora faz o enquadramento das 
associações em Portugal nos seguintes termos: 

Os cidadãos têm o direito de constituir associações, podendo estas 
prosseguirem livremente os seus fins sem interferência das autoridades 
públicas (CRP, art. 46º, ponto 1 e 2). Nesta linha de pensamento, a LBSE — 
no art. 5, ponto 5, no art. 18, ponto 6 e art. 23, ponto 5 faz referência às 
associações, podendo estas ter um caráter diversificado, tais como 
“associações de pais e de moradores, organizações cívicas e confessionais, 


organizações sindicais e de empresa e instituições de solidariedade social 
(Alves, 2013, p. 1179). 
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Para Afonso (1992, p. 87), as associações, particularmente, as vocacionadas 
para o desenvolvimento, são entendidas como “unidades sociais onde é possível 
encontrar e identificar processos de educação e aprendizagem susceptíveis de 
interessar (também) ao sociólogo da educação”. José Viegas, por sua vez, refere as 
“associações de tipo novo”, as quais conjugam o associativismo e a democracia. Estas 
estão mais vocacionadas para temáticas ligadas ao ambiente, à tecnologias, a áreas 
profissionais e tempos livres (Viegas, 1986). Já Licínio Lima e Amélia Sancho trazem 
para a discussão todo um rol de associações: “associações culturais e recreativas, 
associações desportivas, associações de tipo mutualistas, associações sindicais, 
associações de atividade económica, associações de profissionais, associações de 
pais, associações de estudantes, etc.” (Lima & Sancho, 1989, p. 78). 

Para uma boa compreensão de uma sociologia da educação não escolar, 
importa atender ao que Almerindo Afonso nos recorda, ao salientar que a educação 
não formal jamais poderá deixar de ter em conta “os próprios valores sociais e culturais 
de uma dada comunidade que se refletem diretamente nas associações e em todos 
os seus aspetos (objetivos, formas, projetos, estruturas)” (Afonso, 1992, p. 90). 


3. AS INSTITUIÇÕES SOCIOEDUCATIVAS 


A questão ou conjunto organizado de questões que se colocam naturalmente 
são as seguintes: qual o contributo destas instituições? O que há de diferenciador 
nestas instituições que justifique o esforço e todo o investimento dos pais e das 
crianças e da sociedade em geral? 

Voltamos à noção de educação integral e reiteramos que o homem todo e todo 
o homem precisa de se renovar, e de se desenvolver de forma integral, importa tomar 
consciência de que a sociedade, particularmente a portuguesa, que por vicissitudes 
históricas, nas quais não nos vamos deter aqui e agora, ficou refém de uma ideologia 
conservadora que reclama para o estado a exclusividade da educação, supostamente 
neutra. Esta pretensão é profundamente nefasta e fere de morte as liberdades e 
garantias consagradas na carta das Nações Unidas. Convém, por isso, desmitificar a 
falácia que sustenta a “pseudoneutralidade da educação” — a educação é, por 
definição, “uma atividade intencional que visa o aperfeiçoamento do educando”. Essa 
intencionalidade é portadora de uma carga ideológica que arrasta consigo um 
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conjunto de crenças, convicções e valores que alavancam a praxis pedagógica não 
só do educador, mas suportam igualmente os edifícios pedagógicos de que esses 
valores se tornam pedras angulares na construção do homem todo. 

Urge, portanto, despirmo-nos de preconceitos e abrirmo-nos a novos 
paradigmas como os da cidade educadora e promover a ação conjunta entre escolas 
e demais espaços e organizações socioculturais, desportivas, religiosas, entre outras, 
que possam de forma articulada cooperar com a escola e a família. Muitos passos têm 
sido dados e, felizmente, esta cooperação tem progressivamente, mas muito 
lentamente, vindo a ganhar a adesão do poder público bem como de diversos setores 
e organizações da sociedade civil. 

Que marcas características podemos encontrar nas | instituições 
socioeducativas, que escapam à malha larga do ensino formal? 

Sem pretendermos ser exaustivos, atrevemo-nos a apontar algumas marcas 
indeléveis características destas instituições, rastreadas por Jaqueline Moll (2011), a 
saber: 

Intersetorialidade e articulação escola-comunidade. “Atuando no âmbito dos 
territórios em que se situam as escolas, estes tipos de instituições demonstram 
frequentemente serem portadoras de elementos de articulação com as comunidades 
de seu entorno” (Moll, 2011, p. 14); 

Ubiquidade corretora dos efeitos da massificação. Face aos efeitos da 
generalização e massificação do ensino, frequentemente perde-se a especificidade 
das escolas, dos grupos e dos alunos. Face a esses constrangimentos 
frequentemente aparecem movimentos e grupos sociais que reivindicam padrões de 
maior qualidade para a educação pública, e reintroduzem na agenda pública a 
educação integral como prioridade da política, a partir de demandas, sentidos e 
significados presentes no tempo em que vivemos (Moll, 2011, p. 18); 

Reposição da intencionalidade pedagógica. Educar integralmente significa 
pensar a aprendizagem por inteiro. A intencionalidade político-pedagógica firma o 
olhar, o rumo, o caminho e os resultados que se quer imprimir na educação de 
crianças e adolescentes. É com essa intencionalidade que se mobiliza e costura a 
oferta de experiências capazes de desenvolver habilidades cognitivas e intelectuais, 
afetivas, físicas, éticas e sociais. É cada vez mais necessário firmar a importância do 


projeto político-pedagógico no qual a intencionalidade e o modo de desenvolvê-lo 
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estejam claramente definidos — os arranjos curriculares necessários, a seleção de 
experiências e aprendizagens a serem desenvolvidas para alunos concretos, situados 
em um dado território, com demandas, interesses e repertórios culturais que devem 
ser reconhecidos (Moll, 2011, p. 26); 

Diversidade de campos do conhecimento. A educação integral re-editada para 
este nosso tempo considera a cidade como território educador, propondo a exploração 
de novos itinerários na ação educativa; coloca em diálogo os muitos saberes 
produzidos socialmente, mediados pelas questões contemporâneas. Produz 
aproximação e integração entre os diversos campos do conhecimento (artístico, 
linguístico, científico, ético, físico) articulados às vivências na escola, na família e na 
comunidade (Moll, 2011, p. 26); 

Família e comunidade, capital sociocultural ao serviço da educação integral. A 
educação tem como perspetiva revelar e afirmar potências educadoras e desejos da 
população. As comunidades trazem um capital social e cultural que é impossível 
descartar na aprendizagem de crianças e adolescentes. Famílias e comunidades 
clamam por serem reconhecidas por suas potências, seus saberes, sua voz (Moll, 
2011, p. 28); 

Organizações comunitárias e educação integral: uma parceria necessária. 
Muitos projetos socioeducativos nasceram nas comunidades por iniciativa da 
sociedade e não pelas mãos do Estado, como forma de complementar as 
aprendizagens oferecidas pela escola. Tais projetos continuam a existir, muitos deles 
integrados nas redes sociais. Expandem-se como políticas da comunidade e são 
promovidos por organizações da sociedade civil local que, em parceria com o poder 
local, as igrejas, empresas e membros da comunidade, oferecem novas 
oportunidades de aprendizagem ás crianças e jovens. 

Os territórios em que estão instalados, em sua maioria, contam com poucas 
oportunidades e serviços destinados à proteção, educação e lazer de crianças, 
adolescentes e jovens.Tendo surgido nas comunidades e adentrado o Estado pela 
porta das políticas de assistência social ou da cultura, tais iniciativas não eram 
reconhecidas como projetos educacionais (Moll, 2011, p. 30); 

As propostas pedagógicas. As instituições socioeducativas são frequentemente 
autoras de iniciativas de novas propostas pedagógicas: oficinas e projetos de trabalho 
desenvolvidos a partir da identificação de dificuldades de aprendizagem e ou de 
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“temas geradores"de interesse do público-alvo, até à transmissão de saberes e 
procedimentos saberes ancestrais e comunitários que potencializam os saberes 
escolares, particularmente no que concerne à valorização da Arte e da Cultura como 
veículos para o aumento de repertório e promoção de vivências significativas, capazes 


de fortalecer a cultura, as tradições e a identidade (Moll, 2011, p. 30). 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Mais do que concluir, seja o que for, parece-nos oportuno aventar algumas 
sugestões, resultantes da reflexão levada a cabo nesta investigação. Despidos de 
preconceitos ideológicos, urge centrar o discurso da educação e sobretudo a praxis 
no leito humanista, onde a paideia se converta na casa do homem todo e de todo o 
homem. Nesse sentido parecem-nos oportunas as seguintes propostas: As políticas 
educativas, conduzidas pelos diferentes governos, devem promover as condições 
necessárias para que a diversidade de projetos educativos possa emergir na escola 
pública, sem qualquer prejuízo do currículo nacional ou descriminação de quem 
abrace uma proposta educativa diferenciada, desde que conste na oferta educativa 
da escola local; As escolas públicas deverão potenciar a educação integral de todos 
os seus alunos, abrindo as portas aos projetos válidos, oriundas da comunidade e das 
suas instituições, potenciando a intersetorialidade e a articulação com as propostas 
educativas complementares das referidas instituições; Às instituições socioeducativas 
compete apresentar propostas pedagógicas, conformes à sua natureza e finalidade, 
valorativas da arte e da cultura, em ordem à afirmação da tradição, identidade cultural 
e promoção de outros valores e saberes que concorram para o desenvolvimento 
integral da pessoa humana. A família — núcleo central da educação — deve constituir- 
se como o elemento central que fecha o triângulo pedagógico: família escola e 


sociedade. 
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Resumo: O trabalho, Docência na EJA: uma abordagem sobre as práticas de ensino 
na contemporaneidade numa escola do município de Luís Eduardo Magalhães — BA, 
está inserido no campo das investigações que culminam a reflexão da teoria e prática 
no cenário da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Partimos da seguinte pergunta: 
as práticas de ensino utilizadas numa escola do município de Luís Eduardo 
Magalhães-BA facilitam o aprendizado dos alunos da EJA? A pesquisa teve como 
objetivo: analisar se as práticas de ensino utilizadas numa escola do município de Luís 
Eduardo Magalhães — BA contribuem para o aprendizado dos alunos da EJA. Quanto 
aos objetivos específicos: Identificar as práticas de ensino na Educação de Jovens e 
Adultos; refletir sobre o processo de ensino/aprendizagem na Educação de Jovens e 
Adultos numa escola de Luís Eduardo Magalhães. Para articulação teórica, apoiamos 
nos pressupostos de Freire (2005), Amorim (2017) e Moran (2014). A partir desse 
estudo foi possível perceber a necessidade de um olhar inovador para os significados 
que se apresentam na EJA atual, a questão busca reflexões acerca de uma prática 
educativo-crítica, possibilitando ao ser em formação, a participação ativa na sociedade 
contemporânea, bem como um perfil de educador atento as mudanças na 
contemporaneidade para articular no exercício na sala de aula da EJA. 


Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; Contemporaneidade; Docente. 
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1. INTRODUÇÃO 


As mudanças na sociedade contemporânea repercutem nos diversos espaços 
que envolvem as relações humanas. A instituição escolar, responsável pelo 
desenvolvimento dos indivíduos, bem como a formação crítico-cidadã, está em busca 
de significados inovadores, condizentes com as competências e habilidades exigidas 
na sociedade atual. De acordo com o processo histórico podemos afirmar que a 
trajetória da Educação de Jovens e Adultos é marcada por avanços e retrocessos, 
tomada de consciência e conquista de espaço na escola e na sociedade. Dessa forma, 
um dos elementos essenciais para que sejam configuradas novas conquistas e 
qualidade no ensino, é o reconhecimento da EJA como modalidade da Educação 
Básica e o comprometimento dos gestores públicos em prover melhores condições de 
aprendizagem para os alunos e formação para os professores. 

A Educação de Jovens e Adultos faz parte de uma realidade de ensino pautado 
em um público diverso de jovens, adultos e idosos, com características sociais e 
culturais peculiares. São vidas profissionais e pessoais que estão em busca do 
certificado escolar e de conhecimentos significativos para interação na sociedade em 
que vive. Ademais, a tão sonhada mudança na educação, não é um clamor do 
momento. No decorrer da história social e educacional, a comunidade sempre esteve 
passos à frente da escola. Para tanto, a missão de preparar o educando para o 
exercício ativo na sociedade é assegurada pelos documentos regimentais da 
educação brasileira, as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB 
9.394/96. 

Neste viés, paralela a uma realidade social em fusão, faz-se necessário 
repensar os parâmetros de ensino/aprendizagem que vigoram no processo 
educacional da EJA. Essa questão ganha razão quando o assunto são os benefícios 
e qualquer financiamento para a EJA, viabilizando o seu progresso. Diante disso, 
destaca-se o objeto relevante da presente pesquisa: o docente, figura que acompanha 
os desafios diários e diversos em prol do fazer educativo para jovens e adultos. 

Diante dessa prescrição, o quadro em que se encontra o fazer educacional, em 
especial a modalidade em pauta, requer reflexões que condigam com a realidade 


desses diversos sujeitos que ocupam as cadeiras da sala da EJA. Daí um olhar para 
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o contexto escolar, bem como as práticas pedagógicas e os anseios dos educandos 
dessa modalidade de ensino. 

Neste contexto, emana-se o estudo do presente artigo que busca evidências 
acerca da prática docente na Educação de Jovens e Adultos numa escola do 
município de Luís Eduardo Magalhães — BA. A questão está fundamentada na análise 
da realidade contemporânea paralela aos significados inerentes às práticas de ensino 
da EJA atual. Com isso nasceu a seguinte problematização: as práticas de ensino 
utilizadas numa escola do município de Luís Eduardo Magalhães-BA facilitam o 
aprendizado dos alunos da EJA? A pesquisa teve como objetivo: analisar se as 
práticas de ensino utilizadas numa escola do município de Luís Eduardo Magalhães — 
BA contribuem para o aprendizado dos alunos da EJA. Teve como objetivos 
específicos: Identificar as práticas de ensino na Educação de Jovens e Adultos; refletir 
sobre o processo de ensino/aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos numa 
escola de Luís Eduardo Magalhães. 

Na busca dos significados acerca do problema e objetivos traçados, optamos 
pela metodologia de abordagem qualitativa e pesquisa de campo, com técnica de 
coleta de dados mediante a entrevista semiestruturada, com análise posterior dos 
dados coletados, priorizando assuntos norteadores sobre as práticas pedagógicas, a 
realidade moderna, bem como os anseios dos professores e alunos da EJA. 

No cerne das informações aqui despontadas, percebemos que o princípio 
norteador da prática educativa, é o professor, no viés do exercício na Educação de 
Jovens e Adultos no cenário contemporâneo. Por isso, repensar o processo de 
formação de sua prática é buscar significados condizentes à realidade e os desafios 
no interior da sala de aula. Dessa forma, nos contrastes da contemporaneidade, é 
importante destacar o advento das tecnologias digitais, responsáveis por rupturas nas 


estruturas da sociedade moderna e que já estão entre os muros das escolas. 


2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Os procedimentos metodológicos da pesquisa decorreram de abordagem 


qualitativa, na busca de significados condizentes à ótica dos pesquisados, sobre a 
realidade em que vivem. Segundo Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa de 
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abordagem qualitativa, preocupa-se com os aspectos da realidade em busca da 
compreensão e explicação das relações sociais. 

Optamos por utilizar a pesquisa de campo por maior aproximação e interação 
com o ambiente e os sujeitos da pesquisa. De acordo com Minayo (2012, p. 61), “o 
trabalho de campo permite a aproximação do pesquisador da realidade sobre a qual 
formulou uma pergunta, mas também estabelece uma interação com os “atores” que 
conformam a realidade”. 

Como técnica de pesquisa para coleta de dados, utilizamos a entrevista 
semiestruturada com questões abertas, direcionadas aos professores e alunos da 
EJA. Segundo Ludke e André (1986, p. 17) “[...] essa técnica de pesquisa permite 
mais flexibilidade no momento da entrevista em busca de informações desejadas que 
provavelmente os entrevistados têm”. 

A pesquisa foi realizada em uma escola da rede pública de ensino da cidade 
de Luís Eduardo Magalhães — BA. Esse é um município brasileiro, no interior do 
estado da Bahia, Região Nordeste do país. É composto por uma estimativa de oitenta 
e três mil e quinhentos e setenta e sete habitantes (IBGE, 2017). Nessa realidade, dez 
escolas oferecem a modalidade EJA, somando-se um total de cinquenta e cinco 
professores, dez coordenadores e mil quinhentos e quarenta e dois alunos. Os 
participantes da pesquisa foram dois professores e seis alunos, com faixa etária entre 
dezesseis e cinquenta e sete anos. Para melhor descrição dos dados, foi concedida 
uma autorização institucional para gravação das entrevistas em áudio, para análise 


posterior. 


3. AS CONCEPÇÕES DOCENTES ATUAIS NA REALIDADE DA EJA 


O mundo globalizado se destaca pela praticidade, atualizações e mudanças 
contínuas, comunicações imediatas e, sobretudo, jovens e adultos, com acesso direto 
a um número relevante de informações, as quais precisam ser transformadas em 
conhecimento. Paulo Freire (2005, p. 79) afirma que “[...] o educador já não é mais o 
que educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, 
ao ser educado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em 


que crescem juntos.” Nesse sentido, o fazer educacional ganha significado em relação 
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a vida existencial do educando, possibilitando a emancipação e a criticidade de todos 
os envolvidos no processo de aprendizagem. 

De acordo com Gadotti (2007), trazer a consistência do mundo real para o 
diálogo em sala de aula, é ir em busca de práticas de ensino/aprendizagem 
significativas aliadas à autêntica relação teoria/prática a procura das possibilidades 
para construção do saber crítico. Estamos falando de novas perspectivas 
educacionais na EJA. Portanto, não justifica a utilização de metodologias 
ultrapassadas para educandos que fazem parte de uma realidade moderna e 
contextualizada. 

Nesse sentido, para Moran (2014), a conjuntura social atual se configura nos 
estreitos da sociedade da informação e do conhecimento. Tudo tem pouca 
durabilidade. A informação decorre de forma horizontal, à qual todos podem ter 
acesso. Por isso, a figura docente assegura sua prática na capacidade mediadora do 
diálogo em transformar as informações em pleno e significativo conhecimento para 
que os alunos da EJA sintam-se parte integrante da sociedade vigente. 

Portanto, o desafio é perceber a sala de aula como cenário de mudança da 
EJA, como espaço de diálogo, discussão, troca de conhecimento e formação para a 
prática da autonomia cidadã. 


4. RESULTADOS DA PESQUISA 


Após análise comparativa dos dados da Educação de Jovens e Adultos numa 
escola do município de Luís Eduardo Magalhães — BA, realizamos uma pesquisa com 
os professores e alunos a respeito das práticas de ensino na modalidade da EJA. Os 
participantes relataram sobre o processo educacional no dia a dia da sala de aula e 
destacaram a indignação referente aos conteúdos que não condizem com a realidade 
discente ministrado em sala de aula, haja vista o público atual da EJA e o desafio do 
professor em lidar com essa nova realidade. 

Participaram da pesquisa, dois professores com faixa etária entre trinta e cinco 


e quarenta e cinco anos e seis alunos entre dezesseis e cinquenta e sete anos. 
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Quadro comparativo: Quando perguntado aos professores 





























Alunos 
Categoria Opções % Faixa 
etária 
Sobre a metodologia | A prática de ensino está relacionada ao 
de ensino utilizada na | material didático do segmento 100% |35a45 
sala de aula da EJA 
TOTAL 100 % 





Fonte: Os autores 


Quando questionado aos professores, todas as vozes afirmaram que a 


metodologia de ensino utilizada na sala de aula da EJA está relacionada ao material 


didático do segmento no qual os assuntos são voltados para a realidade de alunos 


com idade mais avançadas; são sugestões pedagógicas que não apresentam 


inovações no ensino e não englobam o perfil diversificado das turmas de hoje, então 


é preciso analisar os assuntos e dividir as atividades em níveis, de acordo com a faixa 


etária dos alunos. 


Diante dessa realidade, cabe trazer para reflexão a prática de ensino 


relacionada a turma da EJA na atualidade. Percebe-se que o desafio do professor, em 


lidar com esse novo momento da sala de aula, traz à tona traços da 


contemporaneidade social, da atualização sempre voltada para a realidade dos 


alunos. A respeito de inovação educacional Amorim (2017, p. 38) afirma: 


[...] a inovação educacional não acontece de forma isolada, ela é sempre um 
processo que envolve pessoas ou grupo de pessoas, ou instituições e que 
visa sempre à concretização de mudanças na cultura ou subcultura de uma 
instituição. E por ser processo, a inovação da educação implica em etapas 
progressivas de transformações do ambiente educacional ou escolar, 
atuando para refazer caminhos metodológicos, projetos pedagógicos e 
curriculares, práticas docentes e gestoras, comportamentos individuais e 


coletivos. 


Nessa relação entendemos que a metodologia de ensino decorrente na 


realidade escolar pesquisada é relacionada ao livro didático, isso quer dizer que 


mesmo em turma predominantemente juvenil, uma das práticas diferenciadas 


apontadas foi a elaboração de atividades de acordo com a faixa etária dos alunos. 


245 





Quadro comparativo: Quando perguntado aos alunos 




















Alunos 
Categoria Opções Nº % Faixa 
etária 

Sobre as dificuldades | Responderam que não encontram tamanhas 3 50% 16a 25 
encontradas no ensino | dificuldades em aprender os conteúdos, são de 
da Educação de | simples compreensão. 
Jovens e Adultos Responderam que têm dificuldades em 3 50% 26 a 57 

aprender os assuntos trabalhados pela 

professora. 
TOTAL 6 100 




















Fonte: Os autores 


É importante destacar que os alunos pesquisados, com idade entre dezesseis 
e vinte e cinco anos, estão na modalidade EJA por trabalharem durante o dia. Em 
contrapartida, os alunos entre vinte e seis e cinquenta e sete anos, procuraram a EJA 
para continuar e concluir os estudos que foram interrompidos na idade regular. 
Dessa forma, no cenário contemporâneo, da Educação de Jovens e Adultos, 
percebe-se que o material didático, que precede a prática de ensino, não atende a 
expectativa total da turma correspondente a alunos de faixa etária distinta numa 
determinada sala de aula. Nesse contexto, corroboramos com Arroyo (2006, p. 20) 
quando diz: “estamos em um momento de configuração da EJA, se partimos da 
hipótese de que nessa configuração vai-se estruturar o perfil do educador, temos de 
pensar em uma proposta para sua formação”. 
Nesse sentido, posto o direcionamento do presente artigo, a formação docente, 
a perspectiva da realidade moderna nos faz repensar no perfil do educador para EJA 
da presente realidade social-educacional. Daí se aloca os parênteses entre a 
formação docente que é fundamental no fazer educativo, tal como o educador 
pernambucano, Paulo Freire, considerou de grande relevância ao afirmar: 
[...] um dos programas prioritários em que estou profundamente empenhado 
é o de formação permanente dos educadores, por entender que os 
educadores necessitam de uma prática político-pedagógica séria e 


competente que responda à nova fisionomia da escola que se busca 
construir. (FREIRE, 2001, p. 80). 


Nesse contexto, aliada a visão freiriana na busca da construção educativa, 
percebe-se a importância em investir na qualificação do educador para lidar com as 
situações presentes na atual conjuntura da sala de aula da EJA. Ainda que pensemos 
nas rupturas das estruturas sociais que tem tamanha influência no advento das 
tecnologias e, com isso, a prática educativa torna-se ainda mais desafiadora. São 
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recursos, sobretudo, da nova era que estão presentes no dia a dia dos educandos e 
que possibilita benefícios para a construção do saber. Como diz (FREIRE, 1996, p. 
87), “não tenho dúvidas nenhuma do enorme potencial de estímulos e desafios à 
curiosidade que a tecnologia põe a serviço das crianças e adolescentes das classes 
chamadas favorecidas”. 

Portanto, tendo como referência a pesquisa realizada, constata-se uma 
realidade escolar da EJA munida de desafios em relação ao cenário contemporâneo, 
como a juvenilização na sala de aula. Em real situação, é preciso que a EJA vá 
configurando seus parâmetros de acordo com a realidade encontrada na sala de aula, 
a partir dos alunos matriculados, trazendo a leitura de mundos para ser reconstruída 
no espaço escolar. Assim, a diversidade de experiências se transforma em trocas de 
saberes para construção do conhecimento coletivo. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Em busca de significados acerca da Educação de Jovens e Adultos — EJA, no 
contexto contemporâneo, é indiscutível a ideia da inovação nos parâmetros que 
compõe essa modalidade da educação básica. A contemporaneidade apresenta 
contínuas mudanças nas conjunturas sociais, uma vez que, repensar novas práticas 
de ensino, é construir conceitos inerentes à realidade condizentes aos educandos da 
EJA. 

Desse modo, entendemos que o problema acerca de uma nova configuração 
da EJA, exige mudança de postura por parte dos educadores. Assim, refletir sobre 
novas práticas de ensino é fundamental às competências significativas do sujeito 
formador. Os jovens e adultos não estão no mesmo tempo mental, são vidas distintas, 
que precisam ser discutidas no espaço escolar, objetivando novos saberes da 
educação. 

Daí a necessidade de um olhar inovador para os significados que se 
apresentam na EJA atual, a questão busca reflexões acerca de uma prática educativo- 
crítica, possibilitando ao ser em formação, a participação ativa na sociedade 
contemporânea, mediante o processo de conquista do conhecimento, da cultura e da 
dignidade humana na realidade em que vive. Portanto, não justifica uma prática 
educacional aliada em metodologias didáticas que foram pensadas para um público 


241 


decorrente de uma realidade passada, uma nova era exige novas metodologias de 


ensino. 
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E-mail: wolney.matosOifg.edu.br 


Resumo: O objetivo geral desta pesquisa é avaliar o que mobiliza, jovens na escola 
e com relação à escola, isto é, a relação dos estudantes com o saber. A coleta de 
dados ocorreu junto aos alunos dos terceiros anos dos cursos: técnico integrado ao 
médio em Química e técnico integrado ao médio em Edificações no IF Goiás - 
Campus Uruaçu. Utilizamos dois instrumentos diferentes na coleta: os 'balanços de 
saber' e as entrevistas semiestruturadas, ambos inspirados no trabalho desenvolvido 
por Charlot com estudantes na França. Os “balanços de saber foram submetidos a 
dois tipos de análise, uma quantitativa e outra qualitativa. Na análise quantitativa as 
aprendizagens citadas pelos estudantes foram interpretadas e agrupadas em tabelas 
organizadas por categorias e subcategorias. A exploração qualitativa ocorreu pela 
análise das práticas de linguagem empregadas na produção textual. As entrevistas 
foram analisadas qualitativamente tendo como objetivo identificar, explicitar e 
conceituar os processos por meio dos quais a história escolar de cada estudante se 
constrói de forma única, singular. Como resultados destacamos: o universo de 
aprendizagem destes jovens apresenta-se focado principalmente nas 'aprendizagens 
relacionais afetivas ou ligadas ao desenvolvimento pessoal”, uma vez que juntas elas 
representam 52% das ocorrências citadas nos balanços de saber. Os saberes 
profissionais parecem não fazer muito sentido, muito provavelmente pelo fato de não 
pretenderem para si a profissão para qual estão se qualificando nesse momento. 
Acreditamos que vale a pena explorar este que parece ser o mobilizador imperativo, 
o desejo da universidade, de modo a possibilitar não somente o alcance desse sonho, 
mas também que a instituição, o IF Goiás — Campus Uruaçu, consiga mobilizá-los na 
e em relação à escola para outras relações com os saberes, uma relação mais 
profunda, mais duradoura, mais cristalizada e enraizada em seu espírito de existência. 


Palavras-chave: Relação com o saber; Educação escolar; Aprendizagem; 
Balanços de saber. 
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1. INTRODUÇÃO 


Por que um estudante vai bem ou mal na escola? Não que esta seja uma das 
questões que queremos responder neste trabalho, entretanto ela é fundamental para 
compreender a justificativa para realização do mesmo. Estamos assumindo como 
pressuposto que o homem, enquanto indivíduo, “é um sujeito indissociavelmente 
singular e socia” (CHARLOT, 2009, p. 14). E o que isso quer dizer? Qual a relação 
entre a assunção desse pressuposto e a pergunta inicial? 

Em primeiro lugar, assumir a premissa de singularidade do sujeito significa 
reconhecer que ser singular, único, é o que lhe permite existir, e que essa existência 
está fortemente enredada com uma história pessoal que é também compartilhada 
com outros sujeitos. O compartilhar com outros sujeitos refere-se à socialização, outro 
ponto fundamental de nossa propositura sem o qual não é possível para o indivíduo 
conceber-se enquanto sujeito da sua própria história. O sujeito só existe, só se 
humaniza, quando se socializa com os outros (CHARLOT, 2009). E dessa primeira 
elucidação decorre a explicação para a segunda questão. 

A história escolar do estudante também é singular, original, única. Por mais que 
exista semelhança quanto à origem social e os capitais culturais entre dois jovens, ou 
duas crianças, a história que cada qual desenvolve com a instituição escolar é muito 
particular e, portanto, para compreender porque uma criança ou um jovem vai bem 
ou mal na escola é preciso considerar essa relação intrínseca entre o social e o 
singular. E é nesse encarrilhar de ideias que se encaixa a definição de Charlot para a 
“relação com o saber, vejamos: 

“A relação com o saber é o conjunto (organizado) de relações que um sujeito 
humano (logo singular e social) mantém com tudo o que depende da 
“aprendizagem” e do saber: objeto, “conteúdo de pensamento”, atividade, 


relação interpessoal, lugar, pessoa, situação, ocasião, obrigação, etc., 
ligadas de certo modo à aprendizagem e ao saber” (2009, p. 15). 


Isto quer dizer que, quando pensamos sobre a questão inicial, é preciso 
considerar para cada estudante, a relação individual e social que cada qual 
desenvolve com o saber. Mas como dito anteriormente, não pretendemos investigar 
O fracasso ou o sucesso escolar dos alunos do IF Goiás — Campus Uruaçu, o que nos 


mobiliza nesta pesquisa é a descoberta do universo de saberes e mais precisamente 
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o universo de aprendizagem de alguns destes jovens que frequentam esta instituição 
escolar. 

Portanto, o objetivo geral desta pesquisa é avaliar o que mobiliza, jovens do 
ensino médio integrado ao técnico do IF Goiás — Campus Uruaçu, na escola e com 
relação à escola, isto é, a relação destes alunos com o saber. E depois, de uma 
maneira mais específica, compreender sua relação com seu processo de formação 
escolar, sua relação com o outros (família, professores, colegas, instituição escolar), 
e consigo mesmo no que se refere ao seu universo de saberes e, por conseguinte, 


com seu universo de aprendizagens. 


2. O NASCIMENTO DO HOMEM 


“Nascer é penetrar nessa condição humana. Entrar em uma história, a história 
singular de um sujeito inscrita na história maior da espécie humana. Entrar 
em um conjunto de relações e interações com outros homens. Entrar em um 
mundo onde ocupa um lugar (inclusive, social) e onde será necessário 
exercer uma atividade” (CHARLOT, 2000, p. 53). 


Filósofos como Kant e Fichte, no final do século XVIII, apontam a condição do 
homem, enquanto sujeito, quando chega ao mundo (seu nascimento, no sentido 
biológico) como de um ser “em estado bruto”, “um animal imperfeito (não 
completamente feito)”, “um ser prematuro” (CHARLOT, 2000). 

Frente a constatação daqueles filósofos, então é preciso ao homem (sujeito) 
“nascer', não na concepção biológica em si, mas conceber o “nascer” do sujeito como 
um processo para seu ingresso e permanência na sua condição de ser humano, um 
processo que permite sua descoberta enquanto ser que ocupa um lugar no mundo, 
que constrói sua identidade a partir de sua relação consigo, com outros e com tudo o 
que está à sua volta. 

Está no centro deste processo de se constituir sujeito de si e do mundo o 
“aprender, compreendido aqui como o tornar-se homem (enquanto indivíduo), 
singular (enquanto único) e social (enquanto membro de uma comunidade). Aprender 
é fundamental para partilhar o mundo com outros homens e outras formas viventes e 
contribuir para sua construção. Portanto, o “nascer” e/ou “aprender na concepção 
aqui utilizada representa todo o processo de construção deste conjunto de relações 
e processos (sistema de significados) que envolvem o eu, o mundo e os outros 
(CHARLOT, 2000). 
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E o que viabiliza o aprender, o tornar-se humano, social e singular é a 
educação, e só é possível educar-me pela troca com os outros e com o mundo. Para 
haver essa troca é preciso meu consentimento, minha colaboração, meu desejo, que 
é o sentimento que vai nutrir tal processo. 

Como afirma Charlot (2000, p. 54) “a educação é produção de si próprio” e este 
processo de “produção de si” se desenvolve ao longo do tempo e requer a realização 
de atividades. Ainda segundo esse autor, para haver atividade é preciso mobilizar- 
se, para que se mobilize, a situação deve apresentar um significado para o sujeito. A 
mobilização implica movimento, portanto, mobilizar-se é pôr-se em movimento, 
“mobilizar-se é reunir suas forças, para fazer uso de si próprio como recurso” (p. 55). 

O sujeito mobiliza-se numa atividade quando é colocado em movimento por 
alguma razão de agir (móbil) que lhe remete a um desejo, um sentido, um valor. Tal 
atividade possui uma dinâmica interna que também pressupõe uma troca com o 
mundo externo. 

Quanto ao sentido, este só existe quando algo se torna significante para o 
sujeito, ou seja, quando ele lhe atribui significados. Charlot (2000, p. 56) afirma que 
“faz sentido para o indivíduo algo que lhe acontece e que tem relações com outras 
coisas de sua vida, coisas que ele já pensou, questões que ele já se propôs; o que 
aclara algo no mundo; o que é comunicável e pode ser entendido em uma troca com 
outros”. 

Então, só é possível estabelecer significados, no contexto do processo de 
“nascer” e/ou “aprender”, quando se estabelecem relações com o mundo e com os 


outros, mediadas pelas relações consigo mesmo. 


3. SOBRE A CONCEPÇÃO DO 'SABER' 


Charlot aponta dois sentidos para justificar que a questão do aprender é mais 
ampla que a do saber. O primeiro sentido nos diz que é possível ao sujeito aprender 
algo sem necessariamente tomar para si um saber, enquanto conteúdo de 
pensamento. Isso significa, por exemplo, que é possível aprender a lavar louça sem 
necessariamente compreender as propriedades químicas do sabão e da água que 
permitem a remoção da gordura de pratos e talheres. 
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No segundo sentido nos diz que “quando o sujeito adquire esse tipo de saber 
mantém outras relações com o mundo”. A partir disso, o autor argumenta que 
“procurar o saber é instalar-se num certo tipo de relação como o mundo” (2000, p.60), 
mas o que isto significa? 

Segundo Charlot (2000, p. 61) “para entender o sujeito de saber, é preciso 
apreender sua relação com o saber”, ou seja, é preciso definir sua forma específica 
de relação com o mundo. O sujeito mantém com o mundo uma relação mais ampla 
do que a relação de saber, então compreender a pluralidade de relações que o 
homem mantém com o mundo é que vai defini-lo enquanto sujeito de saber (da 
Razão). Há uma multiplicidade de vínculos que unem o sujeito com o mundo e com 
os outros. 

A ideia de saber compreende a ideia de sujeito, de atividade deste, de sua 
relação consigo mesmo e da relação com os outros, que também colaboram na 
construção, controle, validação, partilha do saber. Equivale dizer que não há saber 
senão para um sujeito, organizado por relações internas e produzido por um confronto 
com outros sujeitos (CHARLOT, 2000). 

Relações de saber são necessárias para construir o saber, e a sociedade 
precisa considerá-lo como um saber de valor para que continue sendo transmitido. 
Isto quer dizer que as relações de saber são relações sociais, que o saber é 
construído de forma coletiva a partir da mente e das atividades humanas e que é 
submetido constantemente a processos, também coletivos, de validação e 
transmissão. 

Charlot (2000) insiste incisivamente na ideia de que o sujeito deve construir sua 
própria identidade com o saber. Dito de outra forma é notório e visível que a 
centralidade de sua tese sobre a apropriação do saber pelo sujeito está em 
compreender “qual é o tipo de relação com o mundo e com o saber que o sujeito deve 
construir. Afirma ainda que esta reflexão deve ser o objeto de uma educação 
intelectual e que a escola é importante nesse processo, pois ela também deve ajudar 
na construção desta identidade, para que o sujeito possa ter pleno acesso e 
condições de uso das potencialidades de sua mente. 

O autor argumenta ainda que o uso da Razão, partindo do pressuposto de que 
cada ser humano é dotado da mesma, pode ser otimizado através da educação, mas 


uma educação que permita ao sujeito descobrir outra forma de relação com o mundo, 
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consigo, com o outro, diferente daquela construída no seu dia-a-dia. Charlot (2000) 
vai mais adiante ao afirmar que quando negamos a existência de dificuldades 
enfrentadas pelo sujeito das camadas populares ao uso otimizado de sua Razão, 


estamos negando a ele o acesso ao uso desta. 


4. A RELAÇÃO COM O SABER 


Para Charlot (2000, p.78) “a relação com o saber é relação de um sujeito com 
o mundo, com ele mesmo e com os outros. É relação com o mundo como conjunto 
de significados, mas, também, como espaço de atividades, e se inscreve no tempo” 
(grifos do autor). 

Partindo desse pressuposto, passemos ao seu esclarecimento. A forma de 
relação do sujeito com o mundo representa uma forma de relação com o saber, e 
relacionar-se com o mundo exige que o sujeito acesse seu universo de significados, 
isto quer dizer que é necessário ao sujeito compreender como ele percebe, sente, 
deseja, imagina, pensa esse mundo a sua volta. Todo esse conjunto de significados 
compõem o universo simbólico e é por intermédio dessa linguagem, desse simbólico, 
que o sujeito se relaciona consigo e com os outros no mundo. 

O mundo enquanto espaço de atividades do sujeito deve ser compreendido 
como a relação do sujeito com algo que é externo a ele, dito de outra forma, é preciso 
considerar enquanto compreensão de mundo, não apenas seu universo simbólico, 
mas também sua materialidade, lugar em que é possível ao sujeito desenvolver suas 
atividades para transformar e apoderar-se deste mundo. O sujeito precisa agir sobre 
o mundo para construir sua relação física, material, com o saber simbólico ali 
existente (CHARLOT, 2000). 

E por fim, temos a dimensão do tempo enquanto presente, passado e futuro. O 
tempo presente é aquele em que o sujeito vive sua relação com o mundo, consigo e 
com outros, influenciada muitas vezes, por relações que o próprio sujeito ou outros 
sujeitos viveram no passado em suas relações consigo, com outros e com o mundo 
e que podem influenciar nas relações que podem ser construídas naquilo que 
chamamos futuro. Então a relação com o saber se constrói com o tempo e nunca tem 


fim, essa relação vem construindo a história do mundo, da nossa espécie e cada 
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sujeito constrói e construirá sua própria história baseada nesta sua relação com o 
saber, que é uma relação de “produção de si (CHARLOT, 2000). 

Como podemos avaliar a “relação com o saber, enquanto objeto de pesquisa, 
partindo destas dimensões? Para Charlot, o pesquisador que estuda a “relação com 
o saber, investiga “relações com lugares, pessoas, objetos, conteúdo do 
pensamento, situações, normas relacionais, etc. Analisa, por exemplo, relações com 
a escola, com os professores, com os pais, com os amigos, com o desemprego, com 
o futuro, etc.” (2000, p. 79). 

Estas relações estão articuladas entre si e vão configurar-se em 'figuras do 
aprender, o pesquisador deve analisar estas figuras e identificar os processos que 
as caracterizam. Charlot (2000) aponta também que é possível, partindo da 
articulação destas relações, estudar de modo particular a relação do indivíduo com o 
saber. 

Portanto, fica claro e evidente que o pesquisador que elege como objeto 
principal de uma investigação a “relação com o saber deve ter a clareza de que o 
conceito de “relação com o saber está imbricado em uma rede de conceitos e que 
sua principal meta consiste em revelar os fios fundamentais que tecem essa rede, 
tendo em mente que, para cada indivíduo, esta rede é tecida de forma bastante 
particular, embora talvez possa identificar alguns fios de tessitura aparentemente 


universais. 


5. AS “FIGURAS DO APRENDER' 


Segundo Charlot o aprender é uma capacidade inerente ao tornar-se humano 
e não está restrito a capacidade de se apropriar de um conteúdo intelectual, esta é 
apenas uma das chamadas 'figuras do aprender. Cada uma das figuras estabelece 
diferentes relações epistêmicas com o saber, e a análise destas relações nos permite 
diferenciá-las em pelo menos três figuras: “constituição de um universo de saberes- 
objetos; ação no mundo; regulação da relação com outros e consigo” (2000, p.71). 

A primeira delas, a constituição de um universo de saberes-objetos, diz sobre 
o aprender enquanto tomar posse de um “objeto virtual (saber) que existe, que pode 
ser encontrado, ou que está depositado, em um determinado objeto (por exemplo, 


um livro), ou locais (na escola, na comunidade, etc.) ou pessoas (por exemplo, os 
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pais, professores). É o processo epistêmico caracterizado como “objetivação- 
denominação' em que um saber-objeto torna-se posse de um sujeito que ao mesmo 
tempo conscientiza-se de tal movimento de apropriação (CHARLOT, 2000, p.68). 

A segunda relação epistêmica com o aprender é aquela que ocorre quando o 
sujeito se torna apto ou capaz de utilizar determinado objeto ou dominar uma certa 
atividade. É o que Charlot (2000, p.69) chama de 'imbricação do Eu na situação", aqui 
o aprender significa a capacidade, que o sujeito desenvolveu, de dominar uma 
determinada atividade no mundo. Para ilustrar a diferença entre as duas formas de 
relação com o saber o autor usa como exemplo o “aprender a natação' e o 'aprender 
a nadar. O aprender a natação faz referência a descrição de um conjunto de 
enunciados que representam um saber-objeto, como por exemplo, conceitos da física 
que elucidem como é possível um corpo flutuar e se deslocar na superfície da água. 
Já o aprender a nadar é desenvolver habilidades técnicas que permitem a execução 
daquela atividade, sem necessariamente, saber muito daquele conjunto de 
enunciados que descrevem e esclarecem a natação, isto é, é possível nadar sem 
saber nada sobre a física envolvida aí. 

E a terceira figura representa o aprender enquanto “dispositivo relacional, isto 
é, a capacidade de estabelecer relações consigo, com os outros. A habilidade de 
conseguir distanciar-se de si mesmo e dos outros, mas não um distanciamento físico, 
estamos discorrendo sobre um distanciamento psíquico, cognitivo, que permita uma 
reflexão de si sobre si e sobre os outros no contexto de uma determinada ação ou 
situação que foi, é ou que será vivenciada pelo sujeito. Charlot (2000, p.70) considera 
este um processo de 'distanciação-regulação'. 

Diante deste quadro podemos notar que a aprendizagem em si não é algo 
concreto, e em cada um dos processos ou figuras de aprender, há um sujeito que 
estabelece relações com o mundo, consigo e com os outros de uma maneira muito 
particular, única, daí a necessidade de, ao considerar a relação com o saber enquanto 
uma relação social, analisá-la por meio desta dimensão epistêmica (processos ou 


figuras do aprender) e identitária (dimensão relacional e a singularidade do sujeito). 


6. CONHECENDO OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA - IF 


257 


Antes de iniciar a descrição das ferramentas de coleta e a metodologia de 
análise de dados gostaríamos de descrever, brevemente, as características gerais 
destas instituições que foram concebidas recentemente no Brasil. Julgamos isso 
necessário e pertinente uma vez que é muito comum, pela jovialidade institucional, 
que em momentos de debate e encontros externos, grande parte do público ainda 
desconhecer o papel e a área de atuação dos IF no cenário educacional brasileiro. 

Os IF foram criados em 2008 pela lei 11.892. Estas instituições, vinculadas ao 
Ministério da Educação e Cultura, têm como finalidade ofertar educação superior, 
básica e profissional. Em seu artigo 6º, parágrafo Ill, a referida lei afirma que os 
Institutos Federais têm por finalidade “promover a integração e a verticalização da 
educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a 


infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão 
(BRASIL, 2008). 


Conforme artigo 7º da mesma lei, os Institutos Federais têm como objetivos 


(grifo nosso) 


ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de 
cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da 
educação de jovens e adultos (EJA), ministrar cursos de formação inicial e continuada 
de trabalhadores, realizar pesquisas aplicadas, desenvolver atividades de extensão, 
ministrar em nível de educação superior cursos superiores de tecnologia, de 
licenciatura, de bacharelado e engenharia, de pós-graduação lato sensu 
(aperfeiçoamento e especialização) e stricto sensu (mestrado e doutorado) (BRASIL, 
2008). 

O Instituto Federal de Goiás (IFG) é uma das instituições multicampi que integra 
esse quadro e que, portanto, oferta educação em todas aquelas modalidades. Entre 
elas está o curso técnico integrado ao ensino médio, ou seja, um curso que contempla 
a formação de nível médio e profissional simultaneamente. Os estudantes que 
ingressam neste nível de ensino são adolescentes egressos do nível fundamental, 
com distribuição etária entre 15 e 17 anos. No Campus Uruaçu são ofertados três 
cursos nesta modalidade: técnico integrado ao médio em informática, em edificações 
e em química. Este Campus disponibiliza trinta vagas por turma totalizando até 
duzentos e setenta (270) adolescentes matriculados, desde o ingresso até a 


conclusão, nestes três cursos. 
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7. OS INSTRUMENTOS E A COLETA DE DADOS 


Para a coleta de dados desta pesquisa utilizamos dois instrumentos diferentes: 
os 'balanços de saber e as entrevistas semiestruturadas, ambos inspirados no 
trabalho desenvolvido por Charlot (2009) com estudantes na França. 

O balanço de saber é um instrumento de coleta bem simples, trata-se de uma 
proposta de produção textual em que o aluno foi convidado a escrever considerando 
a seguinte ponderação seguida de questões para reflexão: “Desde que nasci aprendi 
muitas coisas, em minha casa, no bairro, na escola e em outros lugares... O que 
aprendi? Com quem? De tudo isso, o que é que é mais importante para mim? E agora, 
o que espero para o meu futuro? ” 

A coleta de dados utilizando o balanço de saber foi realizada em um dos 
encontros do projeto de ensino. Cada um dos cinco estudantes recebeu uma folha 
com pauta contendo a proposta destacada acima e durante o tempo de até uma hora 
puderam escrever seus textos. Os alunos foram informados de que não era 
necessária identificação pessoal nas folhas e também de que, se necessário, haviam 
folhas pautadas adicionais que poderiam ser solicitadas. 

As entrevistas individuais foram realizadas em dois momentos distintos, 
conforme disponibilidade de horário dos alunos. Todas foram gravadas em áudio para 
depois serem transcritas. O tempo médio de duração de cada uma ficou entre 15-20 
minutos. No total foram feitas 14 questões que podem ser consultadas no anexo 2 
deste trabalho. 

Todos os textos produzidos nos “balanços de saber bem como o áudio das 
entrevistas foram transcritos para posterior análise dos dados. Tanto na transcrição 
dos textos quanto das entrevistas, manteve-se a originalidade dos autores quanto a 
todos os aspectos, isto é, não foram feitas correções de qualquer natureza 


considerando a norma culta da língua portuguesa. 


8. OS SUJEITOS DA PESQUISA 


Acreditamos que é importante, antes de mais nada, deixar claro que todos os 
estudantes que ingressam nos cursos de nível médio integrado ao técnico do IF Goiás 
passam por um processo seletivo que é elaborado e aplicado pela própria instituição, 
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geralmente no fim de cada ano letivo. No Campus Uruaçu são três opções de ingresso 
e para cada curso são ofertadas apenas 30 vagas. Isso quer dizer que os alunos 
matriculados são aqueles egressos do ensino fundamental, que apresentam o melhor 
desempenho, numa avaliação com questões objetivas, dentre todos aqueles que 
tentaram ingressar na instituição. 

Os alunos selecionados iniciam os estudos somente a partir do primeiro ano 
dos cursos de nível médio integrado ao técnico, isto é, não há ingresso no segundo 
e/ou terceiro ano dos cursos. Mesmo passando pelo processo seletivo há aqueles 
que não se adaptam à escola por diversos motivos e também aqueles que não 
conseguem alcançar o desempenho acadêmico necessário para progredir nas séries 
e preferem evadir da instituição, retornando para a rede pública estadual. Em 
decorrência disso, as turmas dos segundos e terceiros anos possuem em média entre 
20-25 alunos matriculados e frequentes, raramente mais do que isso, às vezes até 
menos. 

Queremos dizer com tudo isso que os jovens que estão cursando os segundos 
e terceiros anos são estudantes que apresentam desempenho acadêmico, na sua 
maioria, variando de mediano a excelente. Obviamente que existem situações de 
jovens com desempenho acadêmico baixo em quase todas as disciplinas do curso, 
ou às vezes restrito a uma pequena quantidade de disciplinas como acontece em 
qualquer instituição escolar, mas são em menor número. 

Participaram das entrevistas cinco estudantes, entre eles, quatro garotas e um 
garoto. Todos eram, no momento da coleta de dados, alunos do segundo ano do 
curso técnico integrado em Química e estavam envolvidos em um projeto de ensino 
desenvolvido pelo autor deste trabalho no IF Goiás - Campus Uruaçu. O referido 
projeto trata-se de um curso avançado de biologia, preparatório para olimpíadas do 
conhecimento, em específico a Olimpíada Brasileira de Biologia e a Olimpíada 
Brasileira de Ciências. 

Inicialmente os estudantes ingressaram no projeto por meio de livre iniciativa, 
após convite nas turmas da escola, e após dois meses de frequência foram 
disponibilizadas bolsas do CNPg (ADC-B!) aos que permaneceram frequentando as 
atividades propostas, então atualmente quatro deles são bolsistas. 

Os estudantes foram convidados a participar desta pesquisa justamente pelo 


fato de estarem envolvidos no projeto descrito acima. No momento do convite foram 
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esclarecidos verbalmente a natureza científica, bem como objetivos, procedimentos 
de coleta de dados e justificativa deste trabalho. Além disso, também foi 
disponibilizado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido a cada estudante e a 
coleta de dados só ocorreu após a concordância e assinatura do Termo por cada um 
deles. 

É importante salientar que a identidade dos mesmos foi preservada, sendo que 
ao longo do artigo utilizamos a letra “EF seguida de números 1 a 5, por exemplo E4, 
para identificar o discurso de cada estudante. 

Os balanços de saber foram respondidos, por livre e espontânea vontade, por 
um total de 18 estudantes, tanto do 3º. ano do curso técnico integrado em química 
quanto do 3º. ano do curso de edificações, incluindo aqueles cinco que foram 
entrevistados. As duas turmas em que os balanços foram aplicados contabilizam um 


total de 47 alunos concluintes. 
9. A ANÁLISE DOS DADOS 


Os “balanços de saber foram submetidos a dois tipos de análise, uma 
quantitativa e outra qualitativa, ambas as metodologias foram sugeridas por Charlot 
(1996). Sobre a importância dos dados coletados por meio desta ferramenta, e com 
consequências para sua análise, o autor argumenta que: 

“Não se pode esquecer que é de fato a aprendizagem que é explorada nesses 
balanços e não o saber num sentido restrito. Os balanços de saber não nos 
indicam o que o aluno aprendeu (objetivamente) mas o que ele diz ter 
aprendido no momento em que lhe colocamos a pergunta, nas condições em 
que a questão é colocada. Por um lado, isto significa que nós apreendemos 
não aquilo que o aluno aprendeu (o que seria aliás impossível), mas o que, 


para ele, apresenta de forma suficiente a importância, o sentido, o valor para 
que ele o evoque no seu relato” (CHARLOT, 2009, p. 19). 


Na análise quantitativa dos balanços as aprendizagens citadas pelos 
estudantes foram interpretadas e agrupadas em tabelas organizadas por categorias 
e subcategorias. É importante esclarecer que durante o processo de categorização 
há o chamado “efeito do coeficiente pessoal, dito de outra forma, a relação com o 
saber do pesquisador acaba influenciando na interpretação da categoria e 
subcategoria em que determinada aprendizagem citada pelo estudante deve se 


enquadrar na tabela. 
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As categorias atribuídas às aprendizagens são de quatro tipos diferentes. A 
seguir listamos cada uma delas e algumas de suas subcategorias: 1- Aprendizagens 
ligadas a vida cotidiana (tarefas familiares; tempo livre; atividades lúdicas; saber-fazer 
específico); 2- Aprendizagens intelectuais ou escolares (aprendizagens escolares 
básicas; expressões genéricas ou tautológicas; disciplinas escolares, ...); 3- 
Aprendizagens relacionais afetivas (conformidade; relações de harmonia; conhecer 
as pessoas, a vida...) ou ligadas ao desenvolvimento pessoal (confiança em si; 
autonomia; aquilo que sou...); 4- Aprendizagens profissionais (indefinido; 'uma boa 
profissão' ou ligação profissão/futuro/sucesso; profissão definida, ...). 

Ao identificar as ocorrências de aprendizagem e categorizá-las, passamos à 
fase de quantificação destas, isto é, elas são contabilizadas e posteriormente é feito 
o cálculo da frequência de citações destas ocorrências para cada categorias e 
subcategorias. Estes dados estão reunidos e apresentados na forma de tabelas nas 
seções seguintes deste artigo. As tabelas foram organizadas de modo a apresentar, 
valores absolutos das ocorrências por aluno (colunas E1 a E5) e valores relativos (% 
ocorrência), para cada subcategoria e categoria de aprendizagem. Esse processo nos 
permite compreender como se organiza o universo de aprendizagem desses 
estudantes. 

Consideramos “ocorrência de aprendizagem' cada unidade de aprendizagem 
citada pelo estudante em seu balanço de saber. Por exemplo, na frase “aprendi a ler, 
escrever e contar" o aluno enuncia três ocorrências (ler, escrever, contar). 

A exploração qualitativa dos balanços de saber ocorreu pela análise das 
práticas de linguagem empregadas na produção textual. Analisamos o gênero do 
discurso (reflexão geral sobre o saber, descrição de si, um inventário de 
aprendizagens, argumentação sobre o interesse dos aprendizados) e também a 
presença/ausência de um sujeito no texto. Charlot (2009) sugere que ao tratar os 
balanços como um texto só, é possível encontrar regularidades que permitem 
identificar processos, que são construções teóricas sobre como os jovens 
estabelecem a relação com o saber. 

As entrevistas foram analisadas qualitativamente tendo como objetivo 
“identificar processos a partir de 'constelações de elementos" que aparecem 
regularmente associados” (Charlot, 1996, p. 52). Dito de outra forma, é nesse trabalho 


de imersão nas entrevistas que conseguimos identificar, explicitar e conceituar os 
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processos por meio dos quais a história escolar de cada estudante se constrói de 
forma única, singular (CHARLOT, 2009). Mas o que vem a ser a tal “constelação de 
elementos? Qual a sua relação com a identificação dos processos? Vejamos o que 
Charlot explicita adiante: 
“Pensemos em termos de pluralidade construtiva. O estado inicial de uma 
situação é caracterizado por uma pluralidade de elementos heterogêneos: 
parentes, amigos, história anterior, imagem de si mesmo, identidade pessoal 
e social, competências sociais, cognitivas, de linguagem, de expectativas e 
projeções no futuro, modelos de referência, etc. Cada um desses elementos 
ligados podem ser reunidos pelo pesquisador numa “constelação”, sendo 
que o peso de cada elemento e a configuração da constelação podem mudar 


no próprio curso do processo: o processo é essa própria dinâmica, é a 
dinâmica de uma constelação de elementos” (1996, p. 51). 


O resultado deste trabalho de análise é apresentado na seção a seguir, primeiro 
as entrevistas e na seção seguinte os balanços de saber. 


10. UM POUCO DA HISTÓRIA ESCOLAR E A MOBILIZAÇÃO NA E EM 
RELAÇÃO À ESCOLA 


A entrevista, enquanto complemento de informações ao balanço de saber, 
permite refletir sobre a história escolar dos estudantes. E essa história escolar reflete 
muito da singularidade que cada um estabelece com suas relações de saber e, por 
conseguinte, de sua aprendizagem. 

Entre os cinco estudantes entrevistados apenas dois destacaram, de maneira 
mais detalhada, lembranças de sua formação escolar em anos anteriores, e mesmo 
os outros três não tendo revelando nuances mais específicas de sua formação, 
conseguem estabelecer um paralelo comparativo entre sua formação pretérita e a 


atual. Vejamos alguns exemplos destacados das entrevistas: 


“Eu fiz jardim 1 e jardim 2, (...) e aprendi a pintar nessa época (...) Aí depois 
eu fui para o pré, aí eu comecei a aprender a ler e a escrever (...) do primeiro 
ao quinto ano (...) a gente aprendeu coisas básicas né, como que soma, 
como que divide, multiplicação, né. A gente lê textinho, pinta, pega os 
livrinhos da biblioteca pra ler, aprendi o bem básico assim, né. Aí a gente vai 
praquela fase 2 do ensino fundamental, do sexto ao nono ano, que aí a gente 
começa a ver, é..., inglês né, pega outras matérias diferentes, e aprendi, é 
..., matemática, mais coisas, né. E na minha opinião essa é uma etapa bem 
importante que às vezes até me arrependo de não ter prestado atenção em 
aula de matemática, porque faz muita falta no ensino médio, né. Aí no ensino 
médio, a gente começa a ver né, coisas mais difíceis, física, química, biologia, 
né (...)” (E1) 
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Podemos notar que Ei apresenta seu processo de relação com o saber de 
maneira gradativa e conduzida por uma ordem crescente de aprendizagem. O 
primeiro contato com a instituição escolar permite aprender a pintar, ler e escrever. 
Numa próxima etapa, já nas séries iniciais oficiais, são as operações matemáticas 
básicas e o desenvolvimento da habilidade de leitura. No degrau seguinte, fase 2 do 
ensino fundamental, surgem “outras matérias diferentes” e por fim, no ensino médio, 
começa a “ver coisas mais difíceis”. 

No relato seguinte, E3 destaca o quão difícil foi sair de uma escola da rede 
pública estadual considerada por ela “bagunçada”, em que era difícil aprender, para 
uma escola privada com ensino de melhor qualidade. Apesar da dificuldade em 
acompanhar o ritmo dos colegas, E3 relata a importância e o apoio da professora, 
mesmo fora de seu expediente de trabalho, para ajudá-la na recuperação de sua 


“desvantagem”. 


“(...) No Bernardo Sayão... lá foi.... Realmente acho que até hoje foi o lugar 
mais assim, bagunçado que eu já estudei, porque.... não sei se é porque a 
sala era muito cheia e muita gente desinteressada e eu lembro que quando 
a gente queria é.... prestar atenção em alguma coisa você tinha que sentar lá 
na frente, senão não tinha como aprender ou estudar lá não (...) o oitavo eu 
fiz na Pirâmides?, e aí eu fiz o oitavo e o nono ano lá. E eu gostei bastante 
de lá, eu tive muitas amizades, eu tive muita dificuldade no início, 
principalmente com matemática quando eu cheguei, porque eu não tinha 
muita base do que os alunos tinham, eu lembro que até uma professora 
minha, é..... me levava pra casa dela no dia de domingo pra me ajudar e aí 
até que eu consegui a recuperar essa desvantagem que eu tinha, que eu tive, 
e lá realmente ajudou muito...” (E3) 


Os outros três estudantes relatam sua história escolar de forma mais abstrata 
ou generalista, citando apenas escolas em que estudaram, ou argumentando não ter 
muitas lembranças, como é o caso do E4 quando afirma na entrevista que “(...) 
momentos assim específicos desse processo meu assim, não tenho muitos (...). 

O que é recorrente no discurso de todos os alunos são as diferenças entre a 
educação oferecida pelo IF Goiás — Campus Uruaçu comparada às escolas 
frequentadas por eles anteriormente, até mesmo no caso da única estudante que teve 
toda sua formação escolar numa instituição privada, considerada de excelente 
qualidade. Extraímos parte do relato de E5 para ilustrar este fato: 

“Eu sempre estudei no CNSA*(...) E lá no CNSA, assim, são professores de... 


sabe, quando só faz licenciatura e aí vai direto e aí tem uma falta assim... 
quando você vem para algo melhor, você sente a diferença, sabe? Que lá é 


mais fraco (...)” (E5) 
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Assim como para a estudante E5, como mostra o fragmento de sua fala 
destacado acima, trechos do discurso dos outros quatro estudantes também 


confirmam essa percepção, observemos na sequência: 


“Então, eu fiz o primeiro ano em outra escola né, de ensino médio, então eu 
tenho uma comparação, e aqui é muito diferente de lá, muito diferente. Tanto 
é que, teoricamente, se eu fiz o primeiro ano lá eu não tinha que ter 
dificuldade no primeiro ano aqui, né. E eu tive muita dificuldade em algumas 
matérias, né. (...) (E1) 


“Assim, acho bem legal, porque o aprendizado que a gente tem aqui é muito 
diferente de qualquer outro lugar. Então sabe... desde o jeito que você 
aprende.... não é toda escola que você vai poder aprender a... (...)' (E2) 


“(...) Porque realmente eu tive a oportunidade de ver um primeiro ano numa 
escola, e o primeiro ano em outra e um primeiro ano aqui foi uma diferença 
assim, muito grande. (...)" (E3) 


“(...) Eu acho que é mais completa do que as outras que eu tive (...) a gente 
quer saber porque aquilo acontece, eu acho que isso que é educação. Ela é 
completa aqui. Pelo menos até o limite dela, porque não tem como ter tudo 
aqui (...)” (E4) 


Então, consideramos este um dos processos significativos, resultado de uma 
“constelação de elementos”, para nos aproximarmos de Charlot (1996), que 
estruturam o universo de saberes de nossos estudantes. Brilha com mais intensidade 
a percepção das diferenças entre a educação que até então estavam acostumados a 
receber nas escolas da cidade ou da região e o modelo de educação proposto pelo 
IF Goiás — Campus Uruaçu. Este processo é compreendido por nós como um forte 
mobilizador na escola, uma vez que essa percepção, por parte dos estudantes, 
estimula neles a ação, o movimento, a atividade, no sentido de que necessitam 
empreender esforços para conseguirem permanecer na instituição. O relato abaixo, 
extraído da entrevista de um dos alunos, ilustra a pertinência do que acabamos de 


argumentar. 


“(...JEu achava que era muito exagero, que era o povo que ficava colocando 
coisa onde não tinha, mas realmente é.... você precisa de abrir mão de muita 
coisa pra conseguir tá de um jeito legal aqui, pra não precisar de passar 
sufoco no final do ano (...)”. (E3) 


Outro processo que salta aos olhos é a estreita relação que esses estudantes 
estabelecem entre a sua mobilização em relação a escola e a profissão, mas não a 
qualificação técnica que estão a receber no presente e sim as possibilidades 
profissionais futuras que podem advir com um possível ingresso na universidade. A 
leitura dos relatos nas entrevistas comprova o vislumbre que os estudantes possuem 


desta possibilidade para seu futuro, vejamos: 
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“(...) eu quero fazer uma faculdade, eu pretendo assim, fazer ciências 
biológicas porque eu gosto bastante, né. Mas assim, eu também gosto muito 
de... outra matéria que eu gosto muito é inglês né (...)” (E1) 


“(...) Antigamente eu não tinha muita noção de que profissões, ou que 
faculdade eu poderia fazer, então estudar aqui já me deu um pouco do que 
eu quero ou que eu não quero. E também disso de.... Poder escolher algo 
que não só vá me trazer dinheiro, mas também vai me trazer felicidade”. (E2) 


“(...) realmente o meu reflexo é uma universidade. Eu pretendo que todo o... 
a formação que eu estou recebendo aqui, que eu possa usar num vestibular 
pra universidade. Eu não penso muito no uso do meu diploma técnico, porque 
os cursos que eu pretendo é.... são integrais. Então não vai ter como eu usar 
esse, o meu conhecimento técnico, mas eu posso usar ele na forma teórica, 
assim, não sendo do jeito profissional é ... (...)'. (E3) 


“(...) eu gostaria de uma área de naturais, gostaria muito de fazer medicina, 
esse é o meu sonho, mas se eu não conseguir eu gostaria de fazer alguma 
área da química, que é alguma das áreas que eu mais gosto. Não técnico, 
que é uma coisa que... eu acho que não me oferece tudo que eu quero, mas 
uma área de engenharia química ou petroquímica, porque não, eu acho bem 
interessante”. (E4) 


“(...) às vezes me dá vontade de ser professor, professora, né, no caso. Mas, 
eu não sei de quê. As vezes me dá vontade, isso por causa dos exemplos 
que eu tive aqui. Então, essa formação escolar aqui, com toda a relação com 
os professores, de um ensino mais puxado, de uma ampliação do modo de 
vista mundial, né, me faz às vezes... me influencia no meu futuro, realmente. 
Se eu quero fazer... Como... Se eu quero seguir a carreira de um professor... 


(...)" (E5) 

Cabe aqui salientar que esta mobilização em relação a escola e o futuro traduz- 
se, no caso destes estudantes, em mobilização na escola. E aqui identificamos um 
outro processo, que é desdobramento daquele anterior. Queremos dizer que, há uma 
relação clara com o saber, não são apenas sonhos de um futuro distante, de fato há 
sentido, entre aquilo que se ensina na escola e seu cotidiano. Charlot afirma que “a 
mobilização em relação à escola não garante o sucesso escolar: é preciso que ela se 
operacionalize, no cotidiano, em mobilização na escola, quer dizer, é preciso que o 
aluno adquira conhecimento na escola” (1996, p. 56). Há, é claro, uma relação muito 
forte entre a escola e a profissão que querem para si no futuro, mas essa relação é 
também mediada por uma aquisição real de saber, e os relatos abaixo nos dizem 


sobre isso. 


“(...) Então, daqui eu levaria exemplos de professores que realmente me 
mostra, sabe, que a profissão tem que ser aquilo que você gosta e que você 
tem que lutar e continuar estudando para você saber mais e mais. Eu levaria 
isso. E além de um desafio a mais, daqui eu levaria mais preparação pra tudo, 
para o mundo, para várias coisas. Porque aqui você entra com mentalidade 
muito pequena e os professores fazem questão de tá ampliando, sabe? (...)” 
(ES) 
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“(...) porque além de informação.... Como que fala? Tipo.... Tá! Você aprende 
aqui conteúdo, você também aprende é.... relacionamento com as pessoas, 
sabe. (...) não é toda escola que você vai poder aprender a.... o professor 
fala uma coisa e você, sabe.... você dá sua opinião e vocês podem debater 
sobre isso sabe (...)” (E2) 


“(...) Muitas coisas que eu vejo que.... por exemplo, eu lembro que ano 
passado, a gente estudando microbiologia, aprendemos lá da.... aí.... a.... 
Salmonella. E aí eu até ensinei pra minha avó, falando pra ela... expliquei 
para minha avó: 'Ó vó a Salmonella é a tal da bactéria, você tem que ter 
cuidado com ovo” e aí até minha mãe, eu expliquei pra minha mãe, e minha 
mãe vai passando sabe? Quando ela vê alguém lá em casa que tá 
arrumando ovo sem quebrar ela já até cita a Salmonella. Falo assim: 'ó que 
orgulho! * (...)”. (E3) 


“(...) É claro que muitas matérias passam em branco, no meu caso 
matemática e história, pois tenho dificuldade em assimilar alguns conteúdos 
dessas disciplinas. Em contrapartida, outras matérias (...) me fascinam como 
biologia. Eu amo essa matéria porque estuda a vida e como ela ocorre e isso 
é algo que me deixa realmente encantada” (E 1). 


Cada fragmento acima destaca diferentes relações de saber que foram 
construídas a partir de suas vivências no IF Goiás, E5 por exemplo, ressalta a 
ampliação de sua visão de mundo, antes bastante restrita com ela mesma aponta em 
outro trecho de sua entrevista: “(...) você acha que é esse mundinho de Uruaçu, mas 
na verdade é muita coisa que tá acontecendo. Muita coisa que te prende, muitos 
padrões (...). Já E2 chama a atenção para a possibilidade de diálogo, de debate, do 
confronto de ideias, de relações entre as pessoas no ambiente escolar, como ela 
mesma destaca em outro trecho: “(...)Você aprende aqui conteúdo, você também 
aprende é.... relacionamento com as pessoas, sabe. Ahnh..... Conversa, acho que aqui 
existe mais conversa”. 

E por fim, em meio a esse nosso cosmos, nessa nossa “constelação de 
elementos”, identificamos mais um processo que nos auxilia a entender um pouco 
mais o universo de saberes, e de aprendizagens, destes nossos estudantes. Não que 
seja o último processo identificável, e não é, mas seria demasiado longo identificar 
outros aqui nesta modalidade de texto científico. 

Esse outro processo diz respeito à relação com os colegas, a vivência cotidiana 
entre eles, principalmente na realização das atividades escolares de forma coletiva. 
Essa relação mobiliza-os para a aprendizagem, mobiliza-os na escola. A estudante 
E2 deixa isso bem explícito em seu discurso ao afirmar que: “(...) você aprende... 
começa a aprender a se relacionar também com outras pessoas e... o interesse sabe, 
que... que todo mundo tem pra estudar, acaba despertando em você também essa 


vontade, acaba influenciando na gente”. 
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Da mesma forma, o relato dos outros estudantes também converge para a 
mesma ideia, mesmo no caso de E1 que afirma preferir estudar sozinha, mas 
reconhece a possibilidade de aprendizagem quando estuda com os colegas do grupo, 
observe: “(...) Mas assim.... Particularmente eu prefiro estudar sozinha, eu aprendo 
mais, e aí quando eu sei eu gosto de estudar em grupo, porque aí eu ensino e eu 
aprendo mais né, então eu prefiro assim". O aluno E4 chega a elencar habilidades, 
como cooperação e comunicação, que são desenvolvidas devido à realização de 
trabalhos escolares com os colegas e que podem ser importantes para a futura 


atuação profissional, vejamos: 


“(...) isso exercita cooperação, exercita a divisão, exercita saber afí.... 
comunicação. Porque quando você faz um trabalho, você pega... pelo menos 
o trabalho que o nosso grupo faz é: você pega, faz a pesquisa, divide, pra 
que os outros pesquisem mais, aí depois a gente debate entre si pra fazer o 
trabalho. (...) eu acho que isso é... prepara a gente pra vida futura, 
profissional. Saber administrar o trabalho pra que ele seja mais 
recompensado e de melhor qualidade. Eu acho que eu enxergo isso”. (E4) 


“(...) acaba até aproximando muito a gente sabe, é.... esses trabalhos, e você 
estuda com um grupo de pessoas e aí são opiniões diferentes, vocês 
debatem e aí acaba ajudando muito sabe, essa troca de informação com o 
outro e..... As vezes, talvez não consigo entender alguma aula de algum 
professor, mas sempre você vai ter alguém na sala que você vai poder contar 
com a ajuda da pessoa e..... Por esse interesse sabe, de muita gente, e.... 


(...). (E2) 


“(...) como eu falei antes, uma pessoa tem facilidade pra uma coisa, outra 
pessoa tem facilidade pra outra, outra não tem pra nada e aí é.... A gente por 
exemplo, tem um grupinho que é fixo, e aí sempre que eu tenho dificuldade, 
vamos supor, eu tenho dificuldade em matemática, eu gosto de procurar a 
Maria?, porque eu sei que ela.... Apesar do JoãoS.... O João sabe, mas ele 
não é muito bom pra explicar, ele sabe, mas ele não passa, e aí eu acho que 
ajuda muito, porque é uma troca né. (...) E aí eu acho que é muito 
interessante devido essa troca de conhecimento, um ter facilidade, outro não, 
aí um ajuda o outro (...)" (E3) 


“(...) acho que essa interação, tipo, ele tá me explicando ou se haver um 
trabalho... 'Ah, vamos fazer assim, assim, assim”. (tosse) Desculpa. Acho 
que toda essa interação, ela é realmente necessária. Muitas vezes, uma 
palavra, que o professor acha que a gente sabe, um conceito, alguma coisa 
assim. Ele passado para um aluno que entende, e esse aluno explicar para 
as pessoas, nossa, parece que fica mais fácil. Eu não sei o porquê, mas 
acontece, entendeu? ” (E5) 


Consideramos esse processo significativo porque ele também pode gerar 
situação contrária a que foi encontrada aqui, isto quer dizer que em alguns casos 
essa relação pode ser desmobilizadora, como aconteceu na escola de Saint-Denis 
em Paris na França (Charlot, 1996), onde os estudantes relataram, em seus balanços 


de saber, a influência dos colegas como corresponsáveis por seu fracasso escolar. 
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11. REVELAÇÕES DOS BALANÇOS DE SABER: O QUE NOSSOS JOVENS 
TÊM APRENDIDO? 


Apresentamos a partir daqui uma síntese da análise realizada nos balanços de 
saber. Trata-se de uma análise quanti e qualitativa que tem como propósito organizar 
o universo de aprendizagem dos adolescentes envolvidos nesta pesquisa. A análise 
quantitativa revela os diferentes tipos de aprendizagem que os estudantes enunciam 
nos balanços de saber, enquanto a análise qualitativa avalia a linguagem que eles 
utilizam para fazer referência a eles. 

Entendemos que esta análise é complementar à da seção anterior, sendo que 
na primeira revela se muito das relações de saber de nossos jovens, enquanto esta, 
que estamos propondo a partir daqui, pretende revelar o que significa aprender para 
eles. Para Charlot “aprender é apropriar-se de saberes (científicos, por exemplo), é 
também controlar atividades (as quotidianas, por exemplo, lavar a louça, vestir a 
roupa), e iniciar relações com os outros e consigo próprio (ser cortês com as pessoas, 
ter boas maneiras à mesa)” (2009, p. 25). Vejamos então o que os balanços nos 
revelam sobre a aprendizagem dos nossos estudantes. 

Conforme descrito na metodologia, utilizamos categorias a priori, tendo como 
referência trabalhos publicados por Charlot (1996, 2009). Analisando dados 
coletados, através de balanços de saber, com estudantes na França, Charlot definiu 
quatro categorias de aprendizagem. Neste trabalho também optamos por utilizar 
estas mesmas categorias as quais encontram-se listadas na tabela 1. Para cada uma 
destas categorias foram deduzidas subcategorias, e nas tabelas 2, 3 e 4 estão 
apresentadas as ocorrências para cada uma delas. 

A tabela 1 abaixo permite extrair nossa primeira conclusão: o universo de 
aprendizagem destes jovens apresenta-se focado principalmente nas “aprendizagens 
relacionais afetivas ou ligadas ao desenvolvimento pessoal, uma vez que juntas elas 
representam 52% das ocorrências citadas nos balanços de saber. Assunto que será 
tratado com mais detalhes na análise das subcategorias da tabela 3. 
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Tabela 1: Aprendizagem identificadas nos balanços de saber 





% ocorrências 


Aprendizagens ligadas a vida quotidiana 69 
Aprendizagens intelectuais ou escolares 383,1 
Aprendizagens relacionais afetivas ou ligadas 52 


ao desenvolvimento pessoal 


Aprendizagens profissionais 6,7 


Total 100 











Fonte: Os autores 


Ainda sobre os dados da tabela 1, podemos notar que “aprendizagens 
profissionais foi a categoria menos citada pelos estudantes. Cremos que aqui neste 
ponto é pertinente identificar o que para muitos pode ser considerado um problema, 
não que o percebamos como tal, mas é preciso enunciá-lo e refletir sobre tal questão. 
Trata-se do pequeno interesse dos estudantes pela carreira técnico profissionalizante 
para a qual estão se qualificando. Adiante, ao fazer referência aos dados da tabela 4, 
retomaremos essa questão para maior reflexão. 

Abaixo notamos a tabela 2 com as subcategorias identificadas para 
“aprendizagens intelectuais e escolares — AIF'. Essa categoria (AIE) obteve o 
segundo maior número de ocorrência (33,1%) dentre as cinco (tabela 1). Dentre as 
subcategorias com maior ocorrência temos 'expressões genéricas e tautológicas' 
(33% das AIE) e “disciplinas escolares (24,8% das AIE). É importante notar, ainda na 
tabela 2, que a subcategoria “disciplinas escolares' tem a maior parte de suas 
ocorrências representadas apenas pela simples nomeação de uma disciplina, isto 
quer dizer que os estudantes não conseguem identificar habilidades que foram 
desenvolvidas, por meio da sua formação escolar, e pouco conseguem nomear 
conteúdos que possivelmente foram trabalhados nas diversas disciplinas do curso. 

Em sua pesquisa Charlot utiliza o termo “polo vago de saber para se referir às 
subcategorias 'aprendizagens escolares básicas' (ler, escrever, contar), 'expressões 
genéricas e tautológicas' e “disciplinas escolares”, quando são apenas enumeradas. 


Dito de outra forma, a elevada ocorrência de citações que se enquadram nestas 
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subcategorias “remetem a ideia de que na escola aprendi a fazer aquilo que é suposto 
quando se vai à escola” (2009, p. 28), isto é, muitas citações nestas subcategorias 
não revelam muito do que o estudante aprendeu na escola, elas dizem pouco de sua 


relação com o saber. 


Tabela 2: Aprendizagem intelectuais e escolares (AIE) 





Total | % ocorrências 

AIE n 
Aprendizagens escolares básicas 22 
Expressões genéricas e tautológicas 33 
Disciplinas escolares 24,8 
Aprendizagens metodológicas 4,6 
Aprendizagens normativas 2,8 
Pensar, falar... 12,8 
Disciplinas escolares nN 
Simplesmente nomeadas 74,1 
Evocação de um conteúdo a 22,2 
Evocação de uma capacidade 3;7 
Divertir-me, viver bem, rir 4 2,3 











Fonte: Os autores 


As “aprendizagens relacionais e afetivas (ARA) e “ligadas ao desenvolvimento 


pessoal (DP) são aquelas que estão no centro do universo das aprendizagens de 


211 


nossos estudantes. A tabela 3 revela uma maior ocorrência de ARA (69%) em 
detrimento daquelas ligadas ao DP (31%). 

Os tipos de aprendizagens agrupadas em 'conformidade' (porta-se bem, a 
educação, respeitar os pais, obedecer, etc) e aquelas tipificadas como “relações de 
harmonia' (vida em comum, solidariedade, amizade, amor, confiança, etc) foram as 
mais citadas pelos estudantes dentre aquelas das subcategorias de ARA. 

Fato também curioso é que observamos, numa análise qualitativa das práticas 
de linguagem dos balanços de saber, a enunciação do “Eu' alternada por um 
distanciamento de si, sem a presença desse 'Eu' como sujeito ativo do discurso, como 
elemento central do texto. Em todos os balanços de saber coletados o discurso gira, 
na maioria das vezes, ao redor desse 'Eu', entretanto notamos que em alguns 
momentos os estudantes conseguem refletir empregando um certo distanciamento de 
si, isso fica claro na mudança do discurso no texto, principalmente quando os alunos 
tomam posição de análise, de ponderação, e conseguem argumentar sobre o sentido 
de determinada aprendizagem. Mas, o que tudo isso significa? 

Isso quer dizer que no seu discurso, ao realizarem sua leitura do mundo, estes 
estudantes preferem estruturar seu universo mais sobre a relação com a vida, com 
os outros, do que consigo mesmo. Essa aprendizagem pela relação com os outros e 
com a vida aparece com clareza em trechos dos balanços de saber que os próprios 


estudantes escreveram: “aprendi com as pessoas”, “aprendi como lidar com a vida”, 
“aprendi a dar valor nas relações sinceras”, “conversar com idosos e poder entender 
um pouco da história que viveu”. 

Ao interpretar o comportamento das pessoas que os cercam e também o seu, 
esses jovens podem se posicionar melhor em relação ao mundo e a si próprios, tudo 
isso só é possível quando aprendem o exercício de distanciar-se. Destacamos um 
trecho de um dos balanços de saber (E2) que ilustra bem esse distanciamento, 
observe: “A educação oferecida nas escolas abre portas para (...) entender a forma 
que vivemos hoje, refletindo nas construções do passado e nossas relações com 
outras pessoas, por exemplo”. 

No fragmento acima a estudante não fez referência direta a um “Eu, o aprender 
foi enunciado a partir de um saber construído pela análise, pela reflexão, o 'Eu' se 
posicionou sobre um objeto de saber e pode apropriar-se dele, temos aqui um 
processo que Charlot (1996) nomeia de “objetivação denominação” do saber. 
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Como afirma Charlot (1996) a competência de se relacionar, adquirida por essa 
experiência do distanciamento, permite a esses jovens se libertarem da dependência 
e se constituírem com mais autonomia. Isso é considerado pelo autor como um fator 


que pode ser crucial para o bom desempenho escolar desses adolescentes. 


Tabela 3: Aprendizagens relacionais e afetivas (ARA) e ligadas ao desenvolvimento pessoal (DP) 





Total % ocorrências 

ARA E 69 
Conformidade 28,7 
Relações de harmonia 33,9 
Conhecer as pessoas, a vida 6,4 

DP Da 31 

Confiança em si, autonomia 16,4 
Ultrapassar as dificuldades Es 5,9 
Aquilo que sou 7 
Divertir-me, viver bem, rir 4 2,3 











Fonte: Os autores 


Na tabela 4 temos a frequência de ocorrências de cada subcategoria de 
“Aprendizagens profissionais". Notamos que a maioria das ocorrências (63,6%) está 
relacionada à segunda subcategoria, e quando analisamos o texto produzido nos 
balanços de saber notamos, no caso de quatro dos estudantes, uma referência a 
ligação profissão/futuro/sucesso'. Apenas uma estudante menciona a profissão que 
deseja seguir no futuro e consegue relacionar uma atividade vinculada a esta 
profissão. Extraímos parte do texto de um dos balanços de saber para exemplificar a 
ligação profissão/futuro/sucesso, observe o grifo nosso: 
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“Espero que no meu futuro eu tenha feito um curso universitário que 
realmente amo e esteja numa condição de vida que me deixe feliz, ter uma 
boa convivência com toda minha família, amigos e um salário que me de 
uma vida confortável”. (E3) 


Tabela 4: Aprendizagem profissionais 








Total % ocorrências 
Indefinido 9,1 
“Uma boa profissão”, ou ligação 63,6 
profissão/futuro/sucesso 
Profissão definida 13,6 
Atividades da profissão evocadas 4,5 
Comportamentos evocados, o mundo do 2 9,1 
trabalho... 











Fonte: Os autores 


A baixa frequência de citação de aprendizagens relacionados a essa categoria 
não ocorre apenas nos balanços de saber, nas entrevistas todos os sete estudantes 
pouco mencionam sobre saberes e atividades profissionais relativas à formação 
técnica que estão recebendo, e vão mais além ao revelar que não tem interesse em 
seguir a carreira de técnico de nível médio como uma profissão. O aluno E4 deixa 
isso bem nítido em seu discurso: “(...) É... eu já trabalho com algumas coisas dentro 
do laboratório, com projetos de iniciação”, já sei bastante coisa que eles fazem no 
laboratório e já... não é minha escolha de vida. É uma coisa que eu não quero na 
minha vida é ser técnico, mas acho interessante”. 

Apesar destes alunos estarem cursando o ensino médio, estão também sendo 
qualificados para uma profissão de nível técnico, entretanto não a consideram em 
seus planos futuros. Por que essa falta de interesse pela carreira profissional de nível 
técnico? Será que a região não oferece oportunidades de trabalho atrativas para os 
técnicos que estão sendo qualificados pelo IF Goiás — Campus Uruaçu? Será que a 
instituição tem falhado na formação destes estudantes por não conseguir mobilizá- 


los para estas carreiras? 
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Acreditamos que as lentes do nosso telescópio não foram capazes de captar 
informações suficientes para responder a tais indagações, entretanto as julgamos 
relevantes e pertinentes para nossa reflexão e até mesmo para reflexão institucional, 
visto que seu Projeto Político Pedagógico atribui grande importância a formação de 
profissionais técnicos de nível médio para atuação na economia da região na qual a 


instituição está inserida. 


12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Para efeito de uma breve síntese do que discutimos até aqui, vamos retomar 
os dois pontos centrais de nosso objetivo inicial: o que mobiliza nossos jovens e o 
universo de aprendizagens enunciado por eles. 

O universo de aprendizagens de nossos estudantes está centrado 
principalmente no aprendizado das relações afetivas. Isso significa que para nossos 
jovens importa mais saber relacionar-se com os outros e com o mundo do que 
aprender sobre a profissão para qual estão se qualificando ou mesmo aprender 
saberes escolares, intelectuais. 

O aprender a relacionar-se com o mundo e com os outros parece mais urgente 
do que qualquer outro tipo de aprendizagem, talvez porque a relação com o mundo e 
com os outros seja, antes de mais nada, aquela necessária a aquisição de qualquer 
outra forma de saber, daí a inferência de que a relação com o saber é uma relação 
social, no sentido de que para existir, para 'nascer, enquanto sujeito humanizado, o 
indivíduo necessita primeiro construir pontes de conexão com o mundo, com outros e 
consigo mesmo, e parece ser isso que os estudantes estão a dizer. 

E o saber escolar, intelectual, os saberes profissionais, como se configuram 
essas aprendizagens para estes jovens? Os saberes profissionais parecem não fazer 
muito sentido, muito provavelmente pelo fato de não pretenderem para si a profissão 
para qual estão se qualificando nesse momento. Reconhecem para si, como 
profissão, apenas aquela que vislumbram para seu futuro, aquela que será alcançada 
com o ingresso na universidade. Como explicitado por um dos estudantes, no discurso 
abaixo, esse saber profissional não parece muito útil do ponto de vista cotidiano, talvez 


possa contribuir do ponto de vista teórico, para auxiliar no ingresso à universidade. 
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“(...) Então não vai ter como eu usar esse, o meu conhecimento técnico, mas 
eu posso usar ele na forma teórica, assim, não sendo do jeito profissional 
é..... Porque a questão da química que aqui tá muito mais abrangente no 
curso, isso é cobrado no vestibular, então eu pretendo usar tudo que eu tive 
conhecimento aqui no vestibular”. (E3) 


A escola foi apontada por eles como fundamental para garantir uma profissão 
outra, que não está que estão a receber, e consequentemente um futuro com um bom 
emprego e uma vida tranquila. Entretanto, mesmo em meio a esse discurso centrado 
em um objetivo que aparenta muito imediatista, frágil, provisório (aprender para passar 
no vestibular?) surgem, durante as entrevistas, referências ao fato de aprender, no 
sentido de que o conhecimento ao qual estão tendo acesso na escola tem, de alguma 
maneira, sentido na sua vida transformando-os em sujeitos humanizados. Para que 
não fique muito confuso, estamos querendo dizer que, surgem alternadamente no 
discurso dos balanços de saber e também nas entrevistas, momentos de 
distanciamento desse imediatismo (aprender para o ENEM?) com ponderações mais 
reflexivas sobre a aprendizagem, que sugerem uma forma outra de apropriação e 
relação com os saberes. Destacamos um exemplo do discurso, na entrevista, de um 
de nossos jovens: 

“(..) Muitos atos que a gente vê aqui, a gente pode levar para a vida, 
entendeu? Em casa, tipo... agora, eu tô fazendo o meu projeto de ensino 
científico de rejeitos e... nossa... às vezes você gera tantos rejeitos e nem 
vê. E o tratamento deles é bem mais difícil do que gerar, entendeu? Então, a 


gente tem que ter toda uma conscientização ecológica, porque o mundo, né, 
ele já tá indo embora, então...” (E5) 


Há claramente uma finalidade explícita, no discurso dos estudantes, em seu 
ingresso na instituição, que é a busca por uma escola pública de qualidade que auxilie 
em sua preparação para o acesso à universidade e não na preparação para uma 
carreira técnica de nível médio. E aqui poderíamos iniciar outro debate, que não é 
objetivo deste artigo, mas que é sempre ponto de crítica para aqueles que defendem 
uma das finalidades para as quais os cursos técnicos de nível médio foram criados 
nos IF. Para estes o propósito da qualificação nesta modalidade de ensino é aquele 
da qualificação de profissionais técnicos para o mercado de trabalho, e não a 
qualificação para acesso à carreira universitária. 

Entretanto, essa busca pela instituição, por parte dos estudantes de baixa 
renda, como possibilidade real de melhor preparo para ingresso na universidade não 
deve ser negligenciada, em especial naquelas regiões como a nossa, fragilizadas pelo 
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esquecimento dos gestores públicos durante anos e que pouco oferecem alternativas 
outras de uma educação de qualidade aos jovens das classes populares. 

Aqui também há que considerarmos um marco histórico que representa uma 
ruptura na forma de acesso às universidades brasileiras a partir do ano de 2012, que 
é a Lei de Cotas!º, e que tem influência direta nesse processo mobilizador. A referida 
lei representa uma possibilidade real, para alunos oriundos de escolas públicas, terem 
acesso às universidades. O período anterior à lei é marcado por uma universidade 
elitizada, em que boa parte daqueles que conseguiam acesso a ela, em especial em 
cursos de maior prestígio social (engenharias, medicina, direito), eram estudantes 
provenientes de escolas privadas. Agora esse acesso está mais próximo da realidade 
dos nossos estudantes e para eles vislumbrar a possibilidade de vivenciar a realidade 
da universidade tornou-se um motivador maior do que seguir a carreira de técnico de 
nível médio. 

Da mesma maneira, não podemos perder de vista que o papel dos IF nestas 
regiões do Brasil tem sido, para além de ofertar cursos de qualificação de mão-de- 
obra nos diversos níveis de educação e para além do acesso à formação universitária, 
abrir portas a estes jovens que antes estavam fechadas pela restrita visão de mundo 
imposta por suas realidades. E esse não é um discurso nosso, é o discurso destes 
estudantes: 

“(...) Porque aqui você entra com mentalidade muito pequena e os 
professores fazem questão de tá ampliando, sabe? Tipo, você estuda política, 
tipo, estudei política, vamos ali no Congresso!!, vamos ver como que é que 
acontece. Em Educação Física, eu estudei mais sobre o capitalismo, nossa... 
que você acha que é esse mundinho de Uruaçu, mas na verdade é muita 


coisa que tá acontecendo. Muita coisa que te prende, muitos padrões...e... 
eu levaria daqui isso, uma ampliação do meu modo de ver. Entendeu?” (E5) 


E nesta perspectiva estamos tratando da mesma proposta de educação 
defendida por Charlot (2000) quando argumenta que a verdadeira educação deve 
permitir ao sujeito descobrir outra forma de relação com o mundo, consigo, com o 
outro, diferente daquela construída no seu dia-a-dia, isto é, uma outra forma de 
relação com o saber. Portanto, acreditamos que vale a pena explorar este que parece 
ser o mobilizador imperativo, o desejo da universidade, de modo a possibilitar não 
somente o alcance desse sonho, mas também que a instituição, o IF Goiás — Campus 


Uruaçu, consiga mobilizá-los na e em relação à escola para outras relações com os 


2/1 


saberes, uma relação mais profunda, mais duradoura, mais cristalizada e enraizada 


em seu espírito de existência. 
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Notas 

1 Bolsa ADC-B (Apoio à Difusão do Conhecimento) — o critério mínimo para enquadramento 
nesta modalidade é que os estudantes estejam cursando o nível médio ou graduado em 
nível fundamental. O valor da bolsa é de R$ 241,50 e a vigência de 10 meses. 


2 Colégio Estadual Bernardo Sayão — escola pública estadual que oferta ensino fundamental 
e educação de jovens e adultos (supletivo), localizada no Centro da cidade de Uruaçu-GO. 
3 Centro Educacional Pirâmides do Saber — escola privada que oferta educação infantil e 
ensino fundamental, localizada no centro de Uruaçu-GO. 


4 CNSA — Colégio Nossa Senhora Aparecida — escola privada confessional católica que 
oferta educação infantil, ensino fundamental e médio. Localizada no centro de Uruaçu-GO. 


5 Salmonella é um gênero de bactérias conhecido há mais de um século. As doenças 
causadas por Salmonella e transmitidas por alimentos (p. ex. gastroenterites) são 
consideradas um dos mais alarmantes problemas de Saúde Pública em todo mundo. O 
trato intestinal do homem e dos animais é o principal reservatório natural deste patógeno, 
sendo os alimentos de origem aviária importantes vias de transmissão, por isso deve-se 
lavar os ovos antes de colocá-los na geladeira e cozinhá-los bem para consumo. 


6 Maria e João — nomes fictícios usados para preservar a identidade dos estudantes que 
foram citados nas entrevistas. 


7 PIBIC/ EM — Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino 
Médio. O IF Goiás incentiva os alunos dos cursos de nível médio integrado ao técnico a 
participarem de projetos de pesquisas desenvolvidos por professores de seus campi. 
Anualmente são abertos editais internos de concorrência pública a estas bolsas que tem 
durabilidade de um ano. 


8 Poucas universidades públicas ainda realizam processo seletivo próprio, o tradicional 
“vestibular, para seleção e preenchimento das vagas nos cursos de graduação, a maioria 
aderiu ao SISU (Sistema de Seleção Unificada) que utiliza a nota do ENEM (Exame 
Nacional do Ensino Médio) como instrumento para seleção e preenchimento das vagas. 
Como esta é uma mudança um tanto recente no cenário educacional brasileiro, a palavra 
“vestibular ainda é muito empregada pelos estudantes para se referir ao exame que permite 
o ingresso nas universidades. 
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9 A maioria das universidades públicas federais do Brasil adotou o ENEM como instrumento 
de avaliação e seleção para preenchimento das vagas ofertadas em seus cursos de 
graduação. As vagas reservadas para os alunos de escolas públicas (Lei nº 12.711/2012 ou 
Lei de Cotas) são preenchidas com base no desempenho destes alunos neste exame. O 
ENEM também deve, obrigatoriamente, ser realizado pelo aluno concluinte como um dos 
quesitos para obter seu diploma de nível médio. 


10 Lei nº 12.711/2012 ou Lei de Cotas — reserva 50% das matrículas por curso e turno, em 
59 universidades federais e 38 institutos federais, aos alunos oriundos das escolas públicas 
brasileiras. 


11 Visita técnica ao Congresso Nacional em Brasília promovida por professores de filosofia, 


sociologia e história do Campus Uruaçu como atividade integrante do planejamento de suas 
disciplinas. 
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